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  Apresentação




  A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição no mercado. O problema é que ela, sozinha, não é suficiente. É fundamental “ler a letra da lei” e “treinar”. E a presente obra possibilita que você faça esses dois tipos de estudo. Aliás, você sabia que mais de 90% das questões de Concursos Jurídicos são resolvidas apenas com o conhecimento da lei, e que as questões das provas se repetem muito?




  Cada questão deste livro vem comentada com o dispositivo legal em que você encontrará a resposta.




  E isso é feito não só em relação à alternativa correta. Todas as alternativas são comentadas, sempre que necessário. Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem nas provas e também às orientações doutrinárias e jurisprudenciais.




  Estudando pelo livro você começará a perceber as técnicas dos examinadores e as “pegadinhas” típicas de prova, e ganhará bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia do seu exame.




  É por isso que podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe demonstrar COMO PASSAR EM CONCURSOS JURÍDICOS!




  Acesse o conteúdo on-line. Siga as orientações disponíveis na página III.




  Como usar o livro?




  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:




  1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.




  2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.




  3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.




  4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.




  5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.




  6º Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.




  7º Leia os comentários e também leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.




  8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata da falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.




  9º Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:




  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;




  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;




  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;




  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;




  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.




  10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.




  11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.




  12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.




  13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 90 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.




  14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!




  Wander Garcia




  Coordenador




 



 1. Direito Civil




  Ana Paula Dompieri, Gabriela Rodrigues, Gustavo Nicolau e Wander Garcia1





  1. LINDB




  (Delegado/GO – 2017 – CESPE) A Lei n. XX/XXXX, composta por quinze artigos, elaborada pelo Congresso Nacional, foi sancionada, promulgada e publicada.




  A respeito dessa situação, assinale a opção correta, de acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.




  (A) Se algum dos artigos da lei sofrer alteração antes de ela entrar em vigor, será contado um novo período de vacância para o dispositivo alterado.




  (B) Caso essa lei tenha revogado dispositivo da legislação anterior, automaticamente ocorrerá o efeito repristinatório se nela não houver disposição em contrário.




  (C) A lei irá revogar a legislação anterior caso estabeleça disposições gerais sobre assunto tratado nessa legislação.




  (D) Não havendo referência ao período de vacância, a nova lei entra em vigor imediatamente, sendo eventuais correções em seu texto consideradas nova lei.




  (E) Não havendo referência ao período de vacância, a lei entrará em vigor, em todo o território nacional, três meses após sua publicação.




  A: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 1°, § 3° da Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro; B: incorreta, pois a repristinação é admitida, desde que expressa na última lei da cadeia revocatória. Vale lembrar que a revogação é a volta da vigência de uma lei revogada, em virtude da revogação da lei que a revogou (Lei de Introdução, art. 2°, § 3°); C: incorreta, pois nesse caso não há revogação da lei anterior (Lei de Introdução, art. 2°, § 2°); D: incorreta, pois na omissão da lei, a vacância é de quarenta e cinco dias (Lei de Introdução, art. 1°). Vale a ressalva, todavia, de que é rara a hipótese de omissão da lei quanto à vacância; E: incorreta, pois tal prazo de três meses aplica-se apenas aos casos de lei brasileira com aplicação no exterior (ex: lei que regulamenta procedimentos nas embaixadas (Lei de Introdução, art. 1°, § 1°). GN




  

    Gabarito “A”


  




  1.1. EFICÁCIA DA LEI NO TEMPO




  (Defensor Público Federal – DPU – 2017 – CESPE) De acordo com a legislação de regência e o entendimento dos tribunais superiores, julgue os próximos itens.




  (1) O condômino B deve taxas condominiais extraordinárias, estabelecidas em instrumento particular, ao condomínio edilício A. Assertiva: Nessa situação, o condomínio A goza do prazo de cinco anos, a contar do dia seguinte ao do vencimento da prestação, para exercer o direito de cobrança das referidas taxas.




  (2) Uma lei nova, ao revogar lei anterior que regulamentava determinada relação jurídica, não poderá atingir o ato jurídico perfeito, o direito adquirido nem a coisa julgada, salvo se houver determinação expressa para tanto.




  (3) Se o indivíduo A publicar, com fins econômicos ou comerciais, imagens do indivíduo B, sem autorização deste, será devida indenização independentemente de comprovação de prejuízo, entendimento que não será aplicável caso a publicação seja relativa a propaganda político-eleitoral.




  (4) Situação hipotética: B é sócio cotista da sociedade empresária A Ltda., que está encerrando suas atividades e, consequentemente, dissolvendo a sociedade. Assertiva: Nessa situação, em eventual demanda judicial envolvendo B e a figura jurídica A Ltda., esta poderá requerer a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade empresária, tendo como fundamento único o seu término.




  1: Correta, de acordo com a tese fixada em julgamento de Recurso Representativo REsp 1.483.930/DF, publicado no dia 01/02/2017, o STJ entendeu pela aplicação do artigo 206, § 5º, I, do Codigo Civl, “Na vigência do Código Civil de 2002, é quinquenal o prazo prescricional para que o condomínio geral ou edifício (horizontal ou vertical) exercite a pretensão de cobrança da taxa condominial ordinária ou extraordinária constante em instrumento público ou particular, a contar do dia seguinte ao vencimento da prestação”. 2: Errada, pois vai de encontro ao artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que prevê: “A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”, bem como ao artigo 6º, da LINDB: “A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitando o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 3: Errada. O Superior Tribunal de Justiça, Súmula 403, em consonância com o artigo 20 do Código Civil, reconheceu que o direito à reparação da divulgação da imagem não autorizada, independe da comprovação do dano, o que se configura o Dano in re ipsa, se aplica também à propaganda político-eleitoral. 4: Errada, pois, de acordo com o artigo 50 do Codigo Civil, adotou-se a teoria maior da desconsideração da personalidade jurídica. Dessa forma, o instituto da desconsideração só poderá ocorrer nos casos de abuso da personalidade jurídica, quando constatando (i) desvio de finalidade; ou (ii) confusão patrimonial. GN




  

    Gabarito: 1C, 2E, 3E, 4E


  




  (Defensor Público – DPE/PR – 2017 – FCC) Com base no Decreto-Lei n. 4.657/1942 – Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LINDB, é correto afirmar:




  (A) As correções de texto, de qualquer natureza, ocorridas após a publicação da lei, não interferem no termo a quo de sua vigência, na medida em que não se consideram lei nova por não alterar seu conteúdo.




  (B) A despeito de ser executada no Brasil, a lei brasileira não será aplicada quando a obrigação for constituída fora do país, pois, para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que se constituírem.




  (C) Os direitos de família são determinados pela lei do país em que domiciliada a pessoa. No caso de nubentes com domicílio diverso, a lei do primeiro domicílio conjugal regerá tanto os casos de invalidade do matrimônio quanto o regime de bens.




  (D) Quando a lei estrangeira for aplicada a demanda judicial no Brasil, ter-se-á em vista somente os dispositivos invocados pelas partes, inclusive eventuais remissões a outras leis.




  (E) Compete exclusivamente à autoridade judiciária estrangeira processar e julgar as ações cujo réu possua domicílio no exterior ou cuja obrigação lá tenha de ser cumprida, ainda que versadas sobre bens imóveis situados no Brasil.




  A: Errada, de acordo com o § 3º, do art. 1º, da LINDB: “Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores começará da nova publicação”. Vale dizer, se durante a vacatio legis, a norma vier a ser corrigida, o prazo do caput começará a correr da NOVA publicação. B: Errada, nos termos do § 1º, do artigo 9º, da LINDB: “Destinando-se a obrigação a ser executada no Brasil e dependendo de forma essencial, será esta observada, admitidas as peculiaridades da lei estrangeira quanto aos requisitos extrínsecos do ato”, determina a aplicação da lei brasileira quando à forma essencial da obrigação for consagrada pela nossa legislação. C: Correta, de acordo com os §§ 3º e 4º, do artigo 7º, da LINDB. D: Incorreta, pois viola a parte final do artigo 16 da LINDB: “Quando, nos termos dos artigos precedentes, se houver de aplicar a lei estrangeira, ter-se-á em vista a disposição desta, sem considerar-se qualquer remissão por ela feita a outra lei”. E: Incorreta, vai de encontro ao § 1º, do artigo 12, da LINDB. GN




  

    Gabarito “C”


  




  1.2. EFICÁCIA DA LEI NO ESPAÇO




  (Procurador do Município – Valinhos/SP – 2019 – VUNESP) José da Silva morreu em Valinhos, mas era domiciliado em Londres, Inglaterra. Deixou 10 imóveis na Inglaterra e uma propriedade rural em Valinhos, assim como dois filhos morando no Brasil e um em Portugal.




  É competente para regular a sucessão dos bens que José deixou:




  (A) a lei do domicílio de cada herdeiro.




  (B) a lei da Inglaterra, qualquer que seja a situação dos bens.




  (C) a lei brasileira.




  (D) a lei que os herdeiros escolherem.




  (E) se houver testamento, a lei do país onde se lavrou.




  A: incorreta, pois a lei do domicílio de herdeiro é relevante para determinar a capacidade que cada um tem para suceder (art. 10, § 2º da LINDB), porém não é competente para regular a sucessão dos bens que José deixou; B: correta, pois a sucessão por morte obedece à lei do país em que domiciliado o defunto qualquer que seja a natureza e a situação dos bens (art. 10, caput da LINDB). Logo, aplica-se a lei da Inglaterra; C: incorreta, pois como José morava na Inglaterra e há dispositivo expresso no sentido de que aplica-se a lei do domicílio do defunto e o defunto morava no exterior, logo não se aplica a lei brasileira (art. 10, caput da LINDB); D: incorreta, pois não há prerrogativa dos herdeiros escolherem a lei aplicável, haja vista haver determinação legal expressa diversa sobre o aplicável assunto (art. 10, caput da LINDB); E: incorreta, pois neste caso o local onde foi lavrado o testamento não é relevante, pois aplica-se a lei do país em que era domiciliado o defunto (art. 10, caput da LINDB). GR




  

    Gabarito “B”


  




  1.3. INTERPRETAÇÃO DA LEI




  (Procurador do Estado/SP - 2018 - VUNESP) A ausência de norma justa, caracterizada pela existência de um preceito normativo, que, se aplicado, resultará solução insatisfatória ou injusta, caracteriza lacuna




  (A) ontológica ou iure condendo.




  (B) axiológica ou iure condendo.




  (C) axiológica ou iure condito.




  (D) ideológica ou iure condito.




  (E) ontológica ou iure condito.




  A tradicional noção de lacuna do Direito envolve a ausência de norma para solucionar uma situação fática, o que é comum tendo em vista que as relações sociais são mais ágeis do que o processo de criação de leis. Sob as luzes da doutrina de Norberto Bobbio e Maria Helena Diniz, a lacuna axiológica não é rigorosamente uma lacuna nesse sentido. A lacuna axiológica envolve a ideia de que existe uma norma, mas a sua aplicação ao caso concreto levaria a uma solução insatisfatória ou injusta. Ainda sob a mesma doutrina, a lacuna ontológica envolve a ideia da existência de uma norma, mas que já se encontra obsoleta em vista do dinâmico progresso das relações sociais e avanço tecnológico. A lacuna ideológica consiste na falta de uma norma justa, que enseje uma solução satisfatória ao caso concreto.O “iure condito” é o Direito já constituído, já em vigor numa sociedade, significando que a solução do caso se daria com o Direito em vigor. Já a expressão “iure condendo” refere-se ao Direito ainda a ser construído.GN




  

    Gabarito “B”


  




  2. GERAL




  2.1. PRINCÍPIOS DO CÓDIGO CIVIL, CLÁUSULAS GERAIS E CONCEITOS JURÍDICOS INDETERMINADOS




  (Defensor Público – DPE/PR – 2017 – FCC) Sobre dano moral, é correto afirmar:




  (A) A natureza de reparação dos danos morais, e não de ressarcimento, é o que justifica a não incidência de imposto de renda sobre o valor recebido a título de compensação por tal espécie de dano.




  (B) Como indenização por dano moral, não é possível, por exemplo, que uma vítima obtenha direito de resposta em caso de atentado contra honra praticado por veículo de comunicação, sendo possível apenas o recebimento de quantia em dinheiro.




  (C) O descumprimento de um contrato não gera dano moral, ainda que envolvido valor fundamental protegido pela Constituição Federal de 1988.




  (D) O dano moral indenizável pressupõe necessariamente a verificação de sentimentos humanos desagradáveis, como dor ou sofrimento, por isso não se pode falar em dano moral da pessoa jurídica.




  (E) A quantificação por danos morais está sujeita a tabelamento e a valores fixos.




  A: Correta. Primeiro é preciso diferenciar reparação de ressarcimento. O primeiro compreende o restabelecimento de uma situação econômica àquela comprometida pelo dano. Já o ressarcimento compreende indenizações de caráter material, tais como lucro cessante e danos emergentes. Para alguns, a reparação e ressarcimento são espécies do gênero indenizações. Diante disso, o STJ entendeu que a reparação pelo dano estritamente moral não incide imposto de renda, uma vez que “se limita a recompor o patrimônio imaterial da vítima, atingido pelo ato ilícito praticado” – AgRg no REsp 869.287/RS. B: Errada, pois o direito de resposta é garantia fundamental, previsto na Constituição Federal, artigo 5º inciso V. Dessa forma, mesmo após concedido o direito de resposta à vítima, o autor da ofensa não ficará isento da indenização por danos morais e materiais. C: Errada, conforme entendimento do STJ, o descumprimento de um contrato envolvendo direitos fundamentais, gera o dever de indenizar, conforme segue: “Agravo interno no recurso especial. Plano de saúde. Negativa de cobertura. Dever de indenizar. Cláusula contratual controvertida. Exame de pet scan oncológico. Dúvida razoável. Súmula 83 do STJ. Revisão. Súmula 7 do STJ. 1. O mero descumprimento de cláusula contratual controvertida não enseja a condenação por dano moral. 2. Não  cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ). 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1630712 / SP, Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 18/10/2017); D: Errada, conforme Súmula 227 do STJ a pessoa jurídica pode sofrer dano moral. E: Errada, nos moldes da Súmula 281 do STJ que diz: A indenização por dano moral não está sujeita à tarifação prevista na Lei de Imprensa. GN




  

    Gabarito “A”


  




  2.2. PESSOAS NATURAIS




  (Delegado/RJ – 2022 – CESPE/CEBRASPE) Acerca dos direitos fundamentais, à luz do direito civilista, assinale a opção correta.




  (A) De acordo com Código Civil Brasileiro, seja qual for a circunstância, cada pessoa tem a liberdade para dispor do próprio corpo do modo que bem desejar, tanto por meio de mutilações quanto por qualquer forma de diminuição permanente da integridade física.




  (B) Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são irrenunciáveis e poderão ser transmitidos, caso o seu exercício sofra limitação voluntária.




  (C) Os direitos da personalidade são direitos essenciais à dignidade e integridade e dependem da capacidade civil da pessoa, podendo ser citados os direitos a vida, liberdade, privacidade e intimidade.




  (D) Abstratamente, os direitos fundamentais, entre os quais o direito da personalidade, sempre terão grau de importância entre si, independentemente da análise do caso em concreto.




  (E) Ao tratar da proteção à integridade física e do direito ao próprio corpo, o Código Civil Brasileiro traz a possibilidade de recusa em submeter-se a tratamento ou intervenção médica em situações em que o procedimento demonstre risco à vida da pessoa.




  A: incorreta, pois salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes (art. 13, caput do CC); B: incorreta, pois com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária (art. 11 do CC); C: incorreta, pois o os direitos da personalidade não dependem da capacidade civil da pessoa, pois os incapazes por exemplo possuem direitos da personalidade (arts. 3º e 4º do CC), assim como o nascituro (art. 2º do CC). Neste sentido colaciona-se posicionamento do STJ que entendeu que o nascituro pode sofrer dano moral: nascituro também pode sofrer dano moral: “Primeiramente, ressalte-se o inequívoco avanço, na doutrina, assim como na jurisprudência, acerca da proteção dos direitos do nascituro. A par das teorias que objetivam definir, com precisão, o momento em que o indivíduo adquire personalidade jurídica, assim compreendida como a capacidade de titularizar direitos e obrigações (em destaque, as teorias natalista, da personalidade condicional e a concepcionista), é certo que o nascituro, ainda que considerado como realidade jurídica distinta da pessoa natural, é, igualmente, titular de direitos da personalidade (ao menos, reflexamente). Os direitos da personalidade, por sua vez, abrangem todas as situações jurídicas existenciais que se relacionam, de forma indissociável, aos atributos essenciais do ser humano. Segundo a doutrina mais moderna sobre o tema, não há um rol, uma delimitação de tais direitos. Tem-se, na verdade, uma cláusula geral de tutela da pessoa humana, que encontra fundamento no princípio da dignidade da pessoa humana, norteador do Estado democrático de direito”. (REsp 1.170.239); D: incorreta, pois o grau de importância dos direitos fundamentais depende da análise do caso em concreto, é o que entende o STJ: “Assim, a retrocitada cláusula geral permite ao magistrado, com esteio no princípio da dignidade da pessoa humana, conferir, em cada caso concreto, proteção aos bens da personalidade, consistentes na composição da integridade física, moral e psíquica do indivíduo, compatível com o contexto cultural e social de seu tempo”. (REsp 1.170.239); E: correta (art. 15 do CC). GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) Alessandra, atualmente com 17 anos de idade, nasceu com deficiência mental que a impede, de forma permanente, de exprimir sua vontade. Para o Código Civil, ela




  (A) é absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, e permanecerá nessa condição mesmo depois de completar 18 anos.




  (B) não é incapaz, absoluta ou relativamente, de exercer pessoalmente os atos da vida civil.




  (C) é incapaz, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer, e permanecerá nessa condição mesmo depois de completar 18 anos.




  (D) é absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, mas deixará de sê-lo ao completar 18 anos.




  (E) é incapaz, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer, mas deixará de sê-lo ao completar 18 anos.




  A: incorreta, pois ela é relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, e permanecerá nessa condição mesmo depois de completar 18 anos (art. 4º, III CC); B: incorreta, pois ela é considerada relativamente incapaz, uma vez que não possui condição de expressar sua própria vontade por deficiência mental (art. 4º, III CC); C: correta, nos termos do art. art. 4º, III CC; D: incorreta, pois ela é considerada relativamente incapaz e continuará assim mesmo depois de completar 18 anos, uma vez que a incapacidade não é por idade, mas for falta de discernimento (art. 4º, III CC); E: incorreta, pois ela é incapaz de realizar pessoalmente todos os atos da vida civil, pois possui desenvolvimento mental incompleto o que lhe confere incapacidade permanente, que perdura mesmo após os 18 anos (art. 4º, III CC). GN




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz de Direito - TJ/RS - 2018 - VUNESP) Joaquina nasceu com o diagnóstico de síndrome de Down; aos 18 anos, conheceu Raimundo e decidiu casar. Os pais de Joaquina declararam que somente autorizam o casamento se o mesmo for celebrado sob o regime da separação convencional de bens, tendo em vista que a família é possuidora de uma grande fortuna e Raimundo é de origem humilde. Joaquina, que tem plena capacidade de comunicação, não aceitou a sugestão dos pais e deseja casar sob o regime legal (comunhão parcial de bens). Assinale a alternativa correta.




  (A) Para que possa casar sob o regime da comunhão parcial de bens, deverá Joaquina ser submetida, mesmo contra sua vontade, ao procedimento de tomada de decisão apoiada.




  (B) Joaquina poderá casar sob o regime de bens que melhor entender, tendo em vista que é dotada de plena capacidade civil.




  (C) O juiz deverá nomear um curador para que possa analisar as pretensões do noivo em relação a Joaquina e decidir acerca do melhor regime patrimonial para o casal.




  (D) Joaquina é relativamente incapaz e deve ser assistida no ato do casamento que somente pode ser celebrado sob o regime da separação legal.




  (E) Joaquina somente poderá casar se obtiver autorização dos pais que poderá ser suprida pelo juiz, ouvido o Ministério Público.




  A questão trata da capacidade das pessoas com deficiência, assunto que sofreu verdadeira revolução legislativa com o advento da Lei 13.146/2015. Referido diploma revogou o art. 3º, II do Código Civil, que determinava a incapacidade absoluta para os que, “por enfermidade ou deficiência mental”, não tivessem o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil. Com isso, as pessoas com algum tipo de deficiência passaram a ser consideradas capazes, inclusive com o direito de casar, constituir união estável e exercer direitos sexuais e reprodutivos, exercendo também o direito à família e à convivência familiar e comunitária. Para manter o sistema coeso, a referida Lei revogou o art. 1.548, I do Código Civil, que tornava nulo o casamento contraído pelo enfermo mental sem o necessário discernimento para os atos da vida civil. Logo, Joaquina poderá casar sob o regime de bens que escolher.GN




  

    Gabarito “B”


  




  (Delegado/GO – 2017 – CESPE) No que concerne à pessoa natural, à pessoa jurídica e ao domicílio, assinale a opção correta.




  (A) Sendo o domicílio o local em que a pessoa permanece com ânimo definitivo ou o decorrente de imposição normativa, como ocorre com os militares, o domicílio contratual é incompatível com a ordem jurídica brasileira.




  (B) Conforme a teoria natalista, o nascituro é pessoa humana titular de direitos, de modo que mesmo o natimorto possui proteção no que concerne aos direitos da personalidade.




  (C) De acordo com o Código Civil, deve ser considerado absolutamente incapaz aquele que, por enfermidade ou deficiência mental, não possuir discernimento para a prática de seus atos.




  (D) A ocorrência de grave e injusta ofensa à dignidade da pessoa humana configura o dano moral, sendo desnecessária a comprovação de dor e sofrimento para o recebimento de indenização por esse tipo de dano.




  (E) Na hipótese de desaparecimento do corpo de pessoa em situação de grave risco de morte, como, por exemplo, no caso de desastre marítimo, o reconhecimento do óbito depende de prévia declaração de ausência.




  A: incorreta, pois o Código autoriza que “os contratantes especificar domicílio onde se exercitem e cumpram os direitos e obrigações deles resultantes” (CC, art. 78); B: incorreta, pois a teoria natalista sustenta que a personalidade tem início com o nascimento e não com a concepção, conforme a teoria concepcionista; C: incorreta, pois apenas o menor de dezesseis anos é absolutamente incapaz (CC, art. 3°); D: correta, pois o STJ tem entendimento no sentido de que: “Dispensa-se a comprovação de dor e sofrimento, sempre que demonstrada a ocorrência de ofensa injusta à dignidade da pessoa humana” (REsp 1337961/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 03/04/2014, DJe 03/06/2014); E: incorreta, pois nos casos de ser “extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida”; o Código Civil dispensa a prévia declaração de ausência (CC, art. 7°). GN




  

    Gabarito “D”


  




  (Delegado/MS – 2017 - FAPEMS) No que se refere à pessoa natural, é correto afirmar que




  (A) o incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes. Não obstante a regra da responsabilidade solidária entre os pais, emanada do inciso I, do artigo 932 do Código Civil, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a mãe que, à época do acidente provocado por seu filho menor de idade, residia permanentemente em local distinto daquele no qual morava o menor – sobre quem apenas o pai exercia autoridade de fato –, não pode ser responsabilizada pela reparação civil advinda do ato ilícito, mesmo considerando que ela não deixou de deter o poder familiar sobre o filho.




  (B) o artigo 2º do Código Civil disciplina a tutela jurídica do nascituro. Por consenso da doutrina jurídica, citado dispositivo legal, é perfeitamente aplicável ao embrião.




  (C) são absolutamente incapazes de exercerem pessoalmente os atos da vida civil aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade. Nessa hipótese legal, a incapacidade opera-se automaticamente, sendo desnecessário o processo de interdição.




  (D) o Código Civil estabelece que a pessoa com deficiência não poderá testemunhar, salvo se assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva.




  (E) o nascituro não tem direito a compensação por danos morais decorrentes da morte de seu genitor vítima de acidente de trabalho. Aliás, esse entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça coincide com a teoria natalista, adotada pelo Código Civil e pelo ministro relator da ADI n. 3.510/DF [Lei da Biossegurança].




  A: Correta. A terceira turma do STJ decidiu no sentido de que a mãe que vive em cidade diversa do filho menor de idade e que, portanto, não possui uma autoridade de fato cotidiana, não pode ser responsabilizada pelos atos deste. REsp 1.232.011-SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 17/12/2015; B: incorreta, pois o nascituro é o ser concebido que se encontra no ventre materno. O embrião ostenta disciplina jurídica própria, especialmente no art. 1.597 do Código Civil; C: incorreta, pois tais pessoas são relativamente incapazes (CC, art. 4º, III); D: incorreta, pois o art. 228, § 2º, do Código Civil dispõe que: “A pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade de condições com as demais pessoas, sendo-lhe assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva”; E: incorreta, pois o STJ entendeu que há indenização nesse caso (REsp 931.556/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 17/06/2008, DJe 05/08/2008). A teoria natalista apenas sustenta que a personalidade tem início com o nascimento, não se excluindo eventuais direitos ao nascituro. Por fim, a ADI 3.510 – julgada improcedente – visava a declaração de inconstitucionalidade da Lei 11.105, de 24 de março de 2005, a qual dispõe sobre a utilização de células-troncos embrionárias obtidas de embriões humanos decorrentes de fertilização in vitro visando pesquisas e terapias. GN




  

    Gabarito “A”


  




  2.2.1. INÍCIO DA PERSONALIDADE E NASCITURO




  (Procurador da República – 26º) Quanto ao nascituro, é correto dizer que:




  I. Pode ser objeto de reconhecimento voluntário de filiação;




  II. A proteção legal atinge ao próprio embrião:




  III. Os pais podem efetuar doação em seu benefício;




  IV. Já detém os requisitos legais da personalidade.




  Das proposições acima:




  (A) I e III estão corretas;




  (B) II e IV estão corretas;




  (C) II e III estão corretas;




  (D) I e IV estão corretas.




  I: correta, pois o reconhecimento de filiação pode ocorrer desde a concepção; II: incorreta, pois há diferença técnica entra o nascituro e o embrião, cada qual merecendo tratamento legal próprio e com regras específicas; III: correta, pois admite-se a doação em favor do nascituro (CC, art. 542); IV: incorreta, pois o Código Civil adotou a teoria natalista, segundo a qual: “A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida” (CC, art. 2º). GN




  

    Gabarito “A”


  




  2.2.2. CAPACIDADE




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Em relação à incapacidade para a prática de atos da vida civil, assinale a alternativa incorreta




  (A) Os pródigos são relativamente incapazes.




  (B) Os ébrios habituais são relativamente incapazes.




  (C) Os menores de dezesseis anos são absolutamente incapazes.




  (D) Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade são absolutamente incapazes.




  (E) Os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos são relativamente incapazes.




  A: A alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 4º, IV CC); B: A alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 4º, II CC); C: A alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 3º CC); D: A alternativa está errada, devendo ser assinalada, pois são considerados relativamente incapazes aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade (art. 4º, III CC); E: A alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 4º, I CC). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Promotor de Justiça – MPE/RS – 2017) Considerando a parte geral do Código Civil, assinale com V (verdadeiro) ou com F (falso) as seguintes afirmações.




  ( ) Todas as pessoas têm a capacidade de direito, o que pressupõe a capacidade de fato, em regra, pois a incapacidade é a exceção.




  ( ) Se houver alguma restrição, os ébrios habituais e os viciados em tóxicos serão sempre relativamente incapazes.




  ( ) A ausência significa morte presumida da pessoa natural, após processo judicial, que ocorre em duas fases: curadoria dos bens e sucessão definitiva.




  ( ) O estatuto da fundação não é imutável; possível a alteração mediante deliberação de dois terços das pessoas responsáveis pela sua gerência, desde que não contrarie ou desvirtue a sua finalidade, sem necessidade que seja aprovada pelo Ministério Público.




  A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é




  (A) V – V – F – F.




  (B) F – F – F – V.




  (C) V – V – F – V.




  (D) F – F – V – V.




  (E) V – F – V – F.




  I: Verdadeira, especialmente após a edição do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015). A capacidade de direito é atribuída a toda e qualquer pessoa. No que se refere à capacidade de fato, as pessoas indicadas nos artigos 3º e 4º do Código Civil não a possuem de forma plena; II: Verdadeira. Com a vigência da Lei 13.146/2015, apenas os menores de dezesseis anos são considerados absolutamente incapazes (CC, art. 3º). Os ébrios habituais e os viciados em tóxicos permanecem com o tratamento de relativamente incapazes (CC, art. 4º, II); III: Falsa, pois ainda existe uma fase intermediária, que é chamada de sucessão provisória. Nesta fase, que dura dez anos, apenas a posse dos bens é transferida aos herdeiros do ausente (CC, art. 26 et seq); IV: Falsa, pois além do quorum de dois terços, é preciso também a aprovação do Ministério Público. GN




  

    Gabarito “A”


  




  2.2.3. FIM DA PERSONALIDADE. COMORIÊNCIA




  Considere as afirmações a seguir.




  I. Os direitos da personalidade são extrapatrimoniais, imprescritíveis e vitalícios.




  II. Comoriência é o estudo de como funciona a Ciência do Direito.




  III. Os direitos da personalidade são absolutos porque não podem sofrer nenhum tipo de limitação.




  IV. A incapacidade relativa pode ser suprida com mera assistência, desde que haja autorização judicial, dispensando a representação.




  (Promotor de Justiça/SP – 2019 – MPE/SP) Dessas afirmações,




  (A) três são corretas.




  (B) duas são corretas.




  (C) todas são corretas.




  (D) apenas uma é correta.




  (E) nenhuma é correta.




  I: certa, nos termos do art. 11 CC e vale citar a doutrina de Carlos Alberto Bittar na obra Os Direitos da Personalidade: “Os direitos da personalidade são dotados de caracteres especiais, na medida que destinados à proteção eficaz da pessoa humana em todos os seus atributos de forma a proteger e assegurar sua dignidade como valor fundamental. Constituem, segundo Bittar, “direitos inatos (originários), absolutos, extrapatrimoniais, intransmissíveis, imprescritíveis, impenhoráveis, vitalícios, necessários e oponíveis erga omnes” (1995, p. 11, 2.ª ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária); II: errada, pois comoriência é, a presunção de morte simultânea, de uma ou mais pessoas, na mesma ocasião (tempo), em razão do mesmo evento ou não, sendo essas pessoas reciprocamente herdeiras (art. 8º CC); III: errada, pois quando se diz que os diretos da personalidade são absolutos significa dizer que são oponíveis contra todos (erga omnes), impondo à coletividade o dever de respeitá-los (art. 11 CC); IV: errada, pois a incapacidade relativa pode ser suprida com mera assistência independentemente de autorização judicial por meio da representação (art. 4º e art. 115 CC). GR




  

    Gabarito “D”


  




  2.3. PESSOAS JURÍDICAS




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) Quanto às pessoas jurídicas:




  (A) Começa a existência legal daquelas de direito privado com o início efetivo de suas atividades associativas ou empresariais, independentemente de inscrição formal de seus atos constitutivos.




  (B) Se tiverem a administração coletiva, as decisões se tomarão pela unanimidade de votos dos presentes, salvo estipulação diversa nos atos constitutivos.




  (C) São livres a criação, organização, estrutura interna e funcionamento das organizações religiosas, podendo porém o Poder Público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos se contrários à moral, aos bons costumes e ao consenso social.




  (D) São de direito privado, entre outras, as associações, as sociedades, as fundações e as autarquias, excluídas as associações públicas.




  (E) As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.




  A: incorreta, pois começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo (art. 45, caput CC); B: incorreta. Se tiverem a administração coletiva, as decisões se tomarão pela maioria de votos dos presentes e não por unanimidade (art. 48, caput CC); C: incorreta, pois são livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações religiosas, sendo vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e necessários ao seu funcionamento (art. 44, § 1º CC); D: incorreta, pois as autarquias, inclusive as associações públicas são pessoas jurídicas de direito público interno (art. 41, IV CC); E: correta (art. 43 CC). GR




  

    Gabarito “E”


  




  2.3.1. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA




  (Procurador/PA – CESPE – 2022) A respeito da desconsideração da personalidade jurídica no direito civil, julgue os itens que se seguem.




  I. A Lei da Liberdade Econômica (Lei n.º 13.874/2019) promoveu alterações substanciais na disciplina da desconsideração da personalidade jurídica no Código Civil, tendo, entre outras alterações, conferido legitimidade ao Ministério Público para requerer a desconsideração nos casos em que lhe couber intervir no processo.




  II. Atualmente, a desconsideração da personalidade jurídica é possível apenas quanto ao sócio ou administrador que, de forma direta ou indireta, houver sido beneficiado pelo abuso da personalidade.




  III. O Código Civil vigente prevê, de forma taxativa, as hipóteses de confusão patrimonial, consistentes em cumprimento repetitivo, pela sociedade, de obrigações do sócio ou do administrador, ou vice-versa, e na transferência de ativos ou de passivos sem efetivas contraprestações, exceto os de valor proporcionalmente insignificante.




  IV. A chamada desconsideração inversa da personalidade jurídica já era aceita pela doutrina e pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça antes mesmo da inclusão do § 3.º ao art. 50 do Código Civil pela Lei da Liberdade Econômica.




  Estão certos apenas os itens




  (A) I e II.




  (B) II e IV.




  (C) III e IV.




  (D) I, II e III.




  (E) I, III e IV.




  I: incorreta, pois a Lei 13.874/2019 foi sancionada com o principal objetivo de viabilizar o livre exercício da atividade econômica e a livre-iniciativa, deixando evidente a intenção do legislador em garantir autonomia do particular para empreender. Ele definiu os conceitos de confusão patrimonial de desvio de finalidade acrescidos no art. 50 CC. Porém não alterou a legitimidade para requer a desconsideração da personalidade jurídica, que já era conferida ao Ministério Público quando lhe coubesse intervir no processo; II: correta (art. 50 parte final CC); III: incorreta, pois esse rol é exemplificativo, uma vez que ela considera como confusão patrimonial outros atos de descumprimento da autonomia patrimonial (art. 50, § 2º, III CC); IV: correta. A inclusão foi feita em 2019. Mas já em 2016 há uma série de recursos especiais onde já era aplicada a desconsideração da personalidade jurídica inversa (REsp 1493071, , , ). Logo, a alternativa correta é a letra B. GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) A empresa XYWZ, com sede no Estado do Amapá, há alguns anos enfrentava dificuldades financeiras e passou a não realizar o pagamento de dívidas que já acumulavam um passivo maior do que o seu ativo. Com a pandemia, a situação se agravou ainda mais e a empresa encerrou suas atividades às pressas, sem comunicar aos órgãos competentes. Diante da inadimplência da empresa, seus credores, incluindo o fisco, entraram em juízo e solicitaram a desconsideração da personalidade jurídica.




  Atento à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o magistrado deve considerar, no caso, que:




  (A) para a desconsideração da personalidade jurídica basta a caracterização do estado de insolvência da empresa;




  (B) caso a empresa participasse de grupo econômico, haveria a desconsideração da personalidade jurídica;




  (C) a dissolução irregular é suficiente, por si só, para o implemento da desconsideração da personalidade jurídica, com base no Art. 50 do Código Civil;




  (D) presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes;




  (E) tratando-se de regra que importa na ampliação do princípio da autonomia patrimonial da pessoa jurídica, a interpretação que melhor se coaduna com o Art. 50 do Código Civil é a de que, diante do encerramento irregular das atividades, a pessoa jurídica tenha sido instrumento para fins fraudulentos.




  Comentário: A: incorreta, pois para a desconsideração da personalidade jurídica não basta o estado de insolvência. É necessário que haja abuso de personalidade caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial (art. 50 caput CC); B: incorreta, pois  a mera existência de grupo econômico sem a presença do abuso de personalidade não autoriza a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica (art. 50, § 4º CC); C: incorreta, pois: “O encerramento irregular das atividades da pessoa jurídica, por si só, não basta para caracterizar abuso da personalidade jurídica” (Enunciado 282 CJF); D: correta, nos termos da Sumula 435 do STJ, E: incorreta, pois o Enunciado 146 CJF prevê que  “Nas relações civis, interpretam-se restritivamente os parâmetros de desconsideração da personalidade jurídica previstos no art. 50” (desvio de finalidade social ou confusão patrimonial). Logo, não é possível fazer essa interpretação ampla. GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Procurador do Município – S.J. Rio Preto/SP – 2019 – VUNESP) A Medida Provisória 881, de 30 de abril de 2019, institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, estabelece garantias de livre mercado, análise de impacto regulatório, e dá outras providências. Dentre as alterações promovidas pela Medida Provisória, houve alteração do art. 50 do Código Civil.




  No que diz respeito ao tema, é correto afirmar:




  (A) confusão patrimonial é caracterizada, dentre outros fatores, por cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do administrador ou vice-versa.




  (B) na desconsideração da personalidade, os efeitos de determinadas relações obrigacionais podem ser estendidos aos bens particulares de sócios da pessoa jurídica, desde que beneficiados diretamente pelo abuso da personalidade.




  (C) o desvio de finalidade é a utilização dolosa ou culposa da pessoa jurídica com o propósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos de qualquer natureza.




  (D) a existência de grupo econômico ainda sem a presença dos requisitos de desvio de finalidade e confusão patrimonial autoriza a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica.




  (E) constitui desvio de finalidade a mera expansão ou a alteração da finalidade original da atividade econômica específica da pessoa jurídica.




  A: correta (art. 50, § 2º, I CC); B: incorreta, pois a desconsideração da personalidade jurídica pode incidir nos bens particulares dos sócios desde que beneficiados diretamente ou indiretamente pelo abuso da personalidade (art. 50, caput CC); C: incorreta, pois o desvio de finalidade é a utilização da pessoa jurídica com o propósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos de qualquer natureza (art. 50, § 1º CC); D: incorreta, pois a mera existência de grupo econômico sem a presença dos requisitos de que trata o caput deste artigo não autoriza a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica (art. 50, § 4º CC); E: incorreta, pois não constitui desvio de finalidade a mera expansão ou a alteração da finalidade original da atividade econômica específica da pessoa jurídica (art. 50, § 5º CC). GR




  

    Gabarito “A”


  




  2.3.2. FUNDAÇÕES




  (Procurador do Município – S.J. Rio Preto/SP – 2019 – VUNESP) Fundações são Pessoas Jurídicas de Direito Privado. Em relação a esse tema, assinale a alternativa correta.




  (A) A fundação somente poderá se constituir para fins religiosos, morais, culturais ou de assistência.




  (B) As fundações não podem sofrer danos morais.




  (C) Faz jus ao benefício da justiça gratuita a fundação que demonstre a impossibilidade de arcar com os encargos processuais.




  (D) A criação de fundação se fará por escritura pública ou contrato particular, especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la.




  (E) Tornando-se inútil a finalidade a que visa a fundação, apenas o interessado poderá promover a sua extinção, incorporando-se o seu patrimônio a outra fundação que se proponha a fim igual ou semelhante.




  A: incorreta, pois as fundações podem se constituir ainda para fins de defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico (art. 62, parágrafo único, II CC); educação (art. 62, parágrafo único, III CC); saúde (art. 62, parágrafo único, IV CC); segurança alimentar e nutricional (art. 62, parágrafo único, V CC); defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável (art. 62, parágrafo único, VI CC); pesquisa científica, desenvolvimento de tecnologias alternativas, modernização de sistemas de gestão, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos (art. 62, parágrafo único, VII CC) e promoção da ética, da cidadania, da democracia e dos direitos humanos (art. 62, parágrafo único, VIII CC); B: incorreta, pois a pessoa jurídica apesar de não possuir honra subjetiva possui honra objetiva, logo, pode sofrer dano moral por calúnia ou difamação. Prevê a Súmula 227 do STJ que “A pessoa jurídica pode sofrer da moral”. Entretanto, é necessário que a fundação comprove efetiva lesão ao seu nome, credibilidade ou imagem a ponto de prejudicar sua atividade; C: correta, nos termos da Súmula 481 do STJ “Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais; D: incorreta, pois a criação de fundação se fará por escritura pública ou testamento, especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la (art. 62, caput CC); E: incorreta, pois para tal ato possui legitimidade também o Ministério Público ou qualquer interessado (art. 69 CC). GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz de Direito – TJ/RJ – 2019 – VUNESP) Pedro é sócio, juntamente com sua esposa Maria, da pessoa jurídica “PM LTDA”. Maria, sem o conhecimento de Pedro, começou a desviar valores dos cofres da empresa, mediante a emissão de notas fiscais frias, para Ricardo, seu concubino. Em razão dos desvios realizados por Maria, a empresa “PM LTDA” parou de pagar seus fornecedores, que ajuizaram demanda visando receber os valores devidos. Pedro descobriu a traição e divorciou-se de Maria, que foi viver com seu concubino com todos os valores desviados da “PM LTDA”. Os fornecedores requereram a desconsideração da personalidade jurídica, para que pudessem satisfazer seus créditos com o patrimônio pessoal de Maria e de Pedro.




  Assinale a alternativa correta.




  (A) Pode haver a desconsideração da personalidade jurídica e os bens de Pedro e Maria irão responder pelas dívidas da empresa, em razão do desvio de finalidade.




  (B) Os bens pessoais de Pedro não podem responder pelas dívidas da empresa, tendo em vista que não houve ato doloso de sua parte, bem como ele não se beneficiou direta ou indiretamente dos desvios.




  (C) Apenas os bens de Ricardo podem ser alcançados pela desconsideração da personalidade jurídica, pois, apesar de não ser sócio, praticou atos dolosos de confusão patrimonial.




  (D) Apenas se for comprovada a culpa grave de Pedro na administração da pessoa jurídica é que poderá ser realizada a desconsideração da personalidade jurídica e seus bens pessoais responderem pelas dívidas da “PM LTDA”.




  (E) A desconsideração da personalidade jurídica apenas pode ocorrer em caso de confusão patrimonial e, como não houve a transferência de valores para os sócios e sim para um terceiro, não podem os bens pessoais de Pedro e Maria responderem pelas obrigações da sociedade.




  A: incorreta, pois embora o art. 50 CC preveja que no caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial pode o juiz desconsiderá-la para que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares de administradores ou de sócios da pessoa jurídica beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso, a interpretação mais recente do STJ é que “A desconsideração da personalidade jurídica, em regra, deve atingir somente os sócios administradores ou que comprovadamente contribuíram para a prática dos atos caracterizadores do abuso da personalidade jurídica” (REsp 1861306 – DECISÃO 25/02/2021). Logo, o patrimônio de Pedro não deve ser atingido; B: correta, nos termos da justificativa da letra A; C: incorreta, pois Ricardo não faz parte do quadro social, logo não há que se falar em desconsideração de personalidade jurídica frente a ele. A desconsideração apenas atingirá os sócios e no caso em específico alcançará Maria, pois apenas ela foi a diretamente beneficiada (art. 50 CC); D: incorreta, pois a lei não exige a comprovação de culpa grave de um dos sócios para que haja a desconsideração. Basta ficar provado o abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial com vantagem direta ou indireta para um dos sócios (art. 50 CC); E: incorreta, pois a desconsideração não se restringe a confusão patrimonial, mas também pode ocorrer quando há desvio de finalidade e ainda que haja desvio de bens para terceiros a personalidade pode ser desconsiderada, afinal houve benefício direto para a sócia Maria. GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Promotor de Justiça/SP – 2019 – MPE/SP) No que diz respeito às fundações, é correto afirmar:




  (A) Para que uma fundação seja regularmente constituída, deve ser realizado o registro do seu estatuto, mediante prévia aprovação do Ministério Público, ratificado em Assembleia com a especificação fundacional e a forma que ela será administrada.




  (B) São entidades de direito privado criadas por vontade de uma pessoa natural capaz de dotar bens livres no ato da sua constituição, administradas segundo as determinações de seus fundamentos e com especificação precisa de sua finalidade.




  (C) Eventual alteração do seu estatuto deve ser deliberada por três quartos dos competentes para gerir e representar a fundação mediante aprovação do Ministério Público, e tal alteração não pode contrariar ou desvirtuar seu fim.




  (D) Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina.




  (E) Eventual alteração de seu estatuto deve ser deliberada em Assembleia por dois terços dos dirigentes presentes, dependendo de prévia aprovação do Ministério Público, e tal alteração não pode contrariar ou desvirtuar seu fim.




  A: incorreta, pois para que uma fundação seja regularmente constituída o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la (art. 62, caput CC). Constituída formalmente a fundação, o instituidor designará a pessoa competente para elaborar o estatuto. E caso o responsável não o faça caberá ao Ministério Público fazê-lo (art. 65 CC); B: incorreta, pois o instituidor expressará, se quiser, a maneira de administrar a fundação (art. 62, caput CC); C: incorreta, pois eventual alteração do seu estatuto deve ser deliberada por dois terços dos competentes para gerir e representar a fundação mediante aprovação do Ministério Público, e tal alteração não pode contrariar ou desvirtuar seu fim (art. 67 CC); D: correta (art. 62, caput CC); E: incorreta, pois não há que se falar em deliberação em Assembleia, mas sim que a aprovação seja deliberada por dois terços dos competentes para gerir e representar a fundação (art. 67, I CC). GR




  

    Gabarito “D”


  




  2.3.3. TEMAS COMBINADOS DE PESSOA JURÍDICA




  (Juiz de Direito – TJ/RJ – 2019 – VUNESP) Pedro é sócio, juntamente com sua esposa Maria, da pessoa jurídica “PM LTDA”. Maria, sem o conhecimento de Pedro, começou a desviar valores dos cofres da empresa, mediante a emissão de notas fiscais frias, para Ricardo, seu concubino. Em razão dos desvios realizados por Maria, a empresa “PM LTDA” parou de pagar seus fornecedores, que ajuizaram demanda visando receber os valores devidos. Pedro descobriu a traição e divorciou-se de Maria, que foi viver com seu concubino com todos os valores desviados da “PM LTDA”. Os fornecedores requereram a desconsideração da personalidade jurídica, para que pudessem satisfazer seus créditos com o patrimônio pessoal de Maria e de Pedro.




  Assinale a alternativa correta.




  (A) Pode haver a desconsideração da personalidade jurídica e os bens de Pedro e Maria irão responder pelas dívidas da empresa, em razão do desvio de finalidade.




  (B) Os bens pessoais de Pedro não podem responder pelas dívidas da empresa, tendo em vista que não houve ato doloso de sua parte, bem como ele não se beneficiou direta ou indiretamente dos desvios.




  (C) Apenas os bens de Ricardo podem ser alcançados pela desconsideração da personalidade jurídica, pois, apesar de não ser sócio, praticou atos dolosos de confusão patrimonial.




  (D) Apenas se for comprovada a culpa grave de Pedro na administração da pessoa jurídica é que poderá ser realizada a desconsideração da personalidade jurídica e seus bens pessoais responderem pelas dívidas da “PM LTDA”.




  (E) A desconsideração da personalidade jurídica apenas pode ocorrer em caso de confusão patrimonial e, como não houve a transferência de valores para os sócios e sim para um terceiro, não podem os bens pessoais de Pedro e Maria responderem pelas obrigações da sociedade.




  A: incorreta, pois embora o art. 50 CC preveja que no caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial pode o juiz desconsiderá-la para que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares de administradores ou de sócios da pessoa jurídica beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso, a interpretação mais recente do STJ é que “A desconsideração da personalidade jurídica, em regra, deve atingir somente os sócios administradores ou que comprovadamente contribuíram para a prática dos atos caracterizadores do abuso da personalidade jurídica” (REsp 1861306 – DECISÃO 25/02/2021). Logo, o patrimônio de Pedro não deve ser atingido; B: correta, nos termos da justificativa da letra A; C: incorreta, pois Ricardo não faz parte do quadro social, logo não há que se falar em desconsideração de personalidade jurídica frente a ele. A desconsideração apenas atingirá os sócios e no caso em específico alcançará Maria, pois apenas ela foi a diretamente beneficiada (art. 50 CC); D: incorreta, pois a lei não exige a comprovação de culpa grave de um dos sócios para que haja a desconsideração. Basta ficar provado o abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial com vantagem direta ou indireta para um dos sócios (art. 50 CC); E: incorreta, pois a desconsideração não se restringe a confusão patrimonial, mas também pode ocorrer quando há desvio de finalidade e ainda que haja desvio de bens para terceiros a personalidade pode ser desconsiderada, afinal houve benefício direto para a sócia Maria. GR




  

    Gabarito “B”


  




  2.4. DIREITOS DA PERSONALIDADE E NOME




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Justina, casada há 25 anos, substituiu, por ocasião do casamento civil com Eduardo, um dos seus patronímicos pelo do marido. Ocorre que o sobrenome adotado passou a ser o protagonista de seu nome civil, em prejuízo do patronímico de solteira, o que passou a lhe causar intenso sofrimento, uma vez que sempre fora conhecida pelo sobrenome de seu pai. Tal fato lhe trouxe danos psicológicos, especialmente agora que os últimos familiares que ainda usam o seu sobrenome familiar encontram-se gravemente doentes. Por essas razões, Justina requereu a modificação do seu patronímico, ainda durante a constância da sociedade conjugal, de forma a voltar a utilizar o sobrenome da sua família.




  O pedido deve ser julgado:




  (A) improcedente, em virtude do princípio da inalterabilidade do nome ser considerado absoluto na constância da sociedade conjugal;




  (B) procedente, pois a autonomia privada é uma das exceções à inalterabilidade do nome previstas na Lei de Registros Públicos;




  (C) procedente, pela interpretação histórico-evolutiva da inalterabilidade, da preservação da herança familiar, da autonomia privada e da ausência de prejuízo a terceiros;




  (D) improcedente, em razão da modificação do nome civil ser qualificada como excepcional, tendo em vista a consideração à segurança de terceiros;




  (E) improcedente, em virtude da proteção à estabilidade do vínculo conjugal e aos interesses do outro cônjuge, ao menos durante a constância da sociedade conjugal.




  Comentário: Referente ao caso em comento, o STJ no Recurso Especial1.873/SP, de relatoria da Min. Nancy Andrighi (j. 02/03/2021), decidiu-se que mesmo sem a dissolução do vínculo conjugal, ainda na constância do casamento é possível o retorno ao nome de solteiro. O caso concreto é exatamente o mesmo do enunciado dessa questão. Colaciona-se alguns trechos do julgado: Conquanto a modificação do nome civil seja qualificada como excepcional e as hipóteses em que se admite a alteração sejam restritivas, esta Corte tem reiteradamente flexibilizado essas regras, interpretando-as de modo histórico-evolutivo para que se amoldem à atual realidade social em que o tema se encontra mais no âmbito da autonomia privada, permitindo-se a modificação se não houver risco à segurança jurídica e a terceiros. (...)  Dado que as justificativas apresentadas pela parte não são frívolas, mas, ao revés, demonstram a irresignação de quem vê no horizonte a iminente perda dos seus entes próximos sem que lhe sobre uma das mais palpáveis e significativas recordações - o sobrenome -, deve ser preservada a intimidade, a autonomia da vontade, a vida privada, os valores e as crenças das pessoas, bem como a manutenção e perpetuação da herança familiar, especialmente na hipótese em que a sentença reconheceu a viabilidade, segurança e idoneidade da pretensão mediante exame de fatos e provas não infirmados pelo acórdão recorrido.




  Logo, as alternativas A, D e E estão incorretas, pois afirmam que a ação deverá ser julgada improcedente. A alternativa B também está incorreta, pois não basta apenas utilizar-se da autonomia privada para servir de justificativa para alteração do nome. São necessários outros elementos em conjunto. A alternativa C é a correta, vez que de acordo com a justificativa do julgado. GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Luiz Antônio, sentindo-se perto da morte, por meio de testamento, dispõe gratuitamente do próprio corpo em prol da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, para estudos em curso médico. Excepciona porém o coração, em relação ao qual pleiteia seja enterrado no túmulo de sua família. Esse ato




  (A) não é válido, porque a disposição do próprio corpo após a morte não se encontra na discricionariedade do indivíduo, tratando-se de direito indisponível.




  (B) não é válido, porque a disposição gratuita do próprio corpo só pode ter objetivo altruístico e não científico.




  (C) não é válido, pois a disposição gratuita do próprio corpo, embora seja possível para fins científicos, não pode ocorrer de forma parcial, mas apenas no todo.




  (D) é válido porque a disposição do próprio corpo após a morte é ato discricionário do indivíduo, para qualquer finalidade ou objetivo, gratuitamente ou não.




  (E) é válido, por ter objetivo científico, ser gratuito e por não ser defesa a disposição parcial do corpo após a morte.




  A: incorreta, pois é válida a disposição do próprio corpo após a morte atendidos os requisitos previstos em lei, tratando-se de ato discricionário do indivíduo (art. 14, caput CC); B: incorreta, pois a disposição pode ter ambos os objetivos, altruísticos ou científicos (art. 14, caput CC); C: incorreta, pois a disposição pode ser no todo ou em parte (art. 14, caput CC); D: incorreta, pois não é para qualquer objetivo, mas apenas para fins altruístico e científico e sempre de forma gratuita; E: correta (art. 14, caput CC). GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Defensor Público – DPE/PR – 2017 – FCC) A respeito dos direitos fundamentais e dos direitos da personalidade, considere:




  I. A vida privada da pessoa natural é inviolável. Logo, a exposição da vida do homem público, ainda que se trate de notícia verdadeira e útil vinculada a seu papel social, representa violação do direito à privacidade, na medida em que os direitos da personalidade são irrenunciáveis.




  II. A imutabilidade do nome é princípio de ordem pública que visa garantir segurança nas relações jurídicas nas esferas pública e privada. Por esta razão, o STJ possui jurisprudência dominante no sentido de que não é possível o cônjuge acrescer o nome de família do outro após a celebração do matrimônio.




  III. Desde que gratuita e realizada por pessoa capaz, é lícita a doação de tecidos, de órgãos e de partes do corpo vivo para transplante em qualquer pessoa, desde que mediante autorização judicial, ressalvado se o beneficiário for cônjuge ou qualquer parente consanguíneo até o quarto grau, quando, então, basta autorização, preferencialmente por escrito e diante de testemunhas, indicando especificamente o objeto de retirada, prescindindo de intervenção judicial.




  IV. O Código Civil dispõe que ninguém poderá ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica. Logo, é juridicamente inválido o termo de consentimento informado, subscrito por paciente plenamente capaz, quando o procedimento médico tiver risco de gerar seu óbito, ainda que tenha havido efetivo compartilhamento de informações e a corresponsabilidade na tomada de decisão.




  Está correto o que se afirma APENAS em




  A. II e IV.




  B. III.




  C. IV.




  D. I e IV.




  E. I, II e III.




  I: Incorreta. Muito embora o direito à vida privada seja inviolável, conforme prevê o artigo 21 do Código Civil, esse direito da personalidade não pode ser visto de forma absoluta. Tratando-se de pessoa pública, a veiculação da sua imagem por parte dos meios de comunicação é consentida de forma tácita. Desse modo, o homem público não pode reclamar o direito à intimidade quando seus atos praticados no exercício profissional são divulgados e comentados. Caso em que o direito de imagem deve ser relativizado, em razão ao interesse e repercussão social que a veiculação de sua imagem pode causar. II: Incorreta. “O nome é a designação pela qual se identificam e distinguem as pessoas naturais, nas relações concernentes ao aspecto civil de sua vida jurídica” (FRANÇA, Limongi. Do nome civil das pessoas naturais, 3ª ed., São Paulo: RT, 1975, p. 22). O nome é formado basicamente por dois elementos: prenome e sobrenome. A regra é o princípio da imutabilidade do nome, porém há exceções. Dentre as inúmeras, o § 1º do artigo 1.565 do Código Civil dispõe: “Qualquer dos nubentes querendo, poderá acrescer ao seu o sobrenome do outro”. A jurisprudência dominante do STJ é no sentido de que é possível acrescer o nome da família no outro após o matrimônio, “o que se dá mediante solicitação durante o processo de habilitação para o casamento, e, após a celebração do casamento, com a lavratura do respectivo registro” ( STJ Resp. n. 910.094 - SC (2006/0272656-9). III: Correta, pois está em conformidade com os artigos 1º e 9º da Lei dos Transplantes (Lei 9.434/1997). IV: Incorreto. O artigo 15 do Código Civil consagra o princípio da autonomia, onde o profissional da saúde deve respeitar a vontade de seu paciente, ou de seu representante, se incapaz. Por tal razão, exige-se o consentimento livre e informado, sendo imprescindível a informação detalhada sobre o seu estado de saúde e o tratamento a ser seguido, para que o paciente tome a decisão correta a ser tomada. Ademais, a VI Jornada de Direito Civil dispõe no enunciado 533 o seguinte: “O paciente plenamente capaz poderá deliberar sobre todos os aspectos concernentes a tratamento médico que possa lhe causar risco de vida, seja imediato ou mediato, salvo as situações de emergência ou no curso de procedimentos médicos cirúrgicos que não possam ser interrompido”. GN




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz – TRF 2ª Região – 2017)Caio, autor de romance histórico, cede os seus direitos patrimoniais sobre tal obra, em caráter pleno, total e definitivo, em favor da Editora Ufijota. No entanto, Caio falece em 2009, três anos após a citada cessão, sem deixar qualquer herdeiro. Assinale a opção correta:




  (A) A cessão de direitos patrimoniais, sem limitação de tempo, é nula de pleno direito e, em virtude do falecimento sem herdeiros, a possibilidade de reprodução da obra está em domínio público.




  (B) A cessão de direitos patrimoniais está limitada ao máximo de 5 anos e, após tal prazo, diante da falta de herdeiros, a possibilidade de exploração da obra está em domínio público.




  (C) Os direitos patrimoniais cedidos, em princípio, apenas estarão em domínio público a partir do ano2080.




  (D) A cessão é válida, mas, a partir do falecimento, a Editora e qualquer outro interessado podem reproduzir a obra, livremente.




  (E) Após o domínio público da obra, em 2019, qualquer interessado pode reproduzi-la, modificá-la e a ela acrescer trechos, simplificar a escrita e a sua visão filosófica, pois cessados os direitos morais, por falta de ente legitimado a tutelá-los.




  O art. 41 da Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais) impõe o prazo de setenta anos para que os direitos patrimoniais caiam em domínio público. Tal prazo é contado a partir de 1° de janeiro do ano subsequente ao falecimento. No caso apresentado na questão, a morte ocorreu em 2009 e o prazo de setenta anos deve ser contado a partir de 2010, resultando então em 2080.GN




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)De nossa parte, lembramos ainda a já afirmada função identificadora do pseudônimo, relativamente à esfera de ação em que é usado, o que, sem dúvida, é um traço distintivo do falso nome, que, evidentemente, embora, em certas circunstâncias, possa vir também a exercer papel semelhante, não é usado com essa finalidade, senão com a de frustrar qualquer possibilidade de identificação.




  (R. Limongi França. Do Nome Civil das Pessoas Naturais, p. 542. 3. ed. São Paulo. Revista dos Tribunais, 1975).




  Essa afirmação é:




  (A) compatível com o direito brasileiro, em virtude de omissão da lei a respeito da proteção de pseudônimo, apenas aplicando-se analogicamente a regra pertinente aos apelidos públicos notórios.




  (B) parcialmente compatível com o direito brasileiro, que confere proteção ao pseudônimo, em qualquer atividade.




  (C) incompatível com o direito brasileiro, que só confere proteção ao pseudônimo em atividades artísticas ou intelectuais.




  (D) compatível com o direito brasileiro, porque o pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome.




  (E) parcialmente compatível com o direito brasileiro, que não distingue a proteção do nome da proteção do pseudônimo.




  O pseudônimo é um nome alternativo, normalmente utilizado por escritores, autores de obras, artistas e poetas que não querem se identificar. Chico Buarque utilizava, por exemplo, o pseudônimo Julinho da Adelaide. Alexander Hamilton, James Madison e John Jay escreveram o famoso “O Federalista” sob o pseudônimo de Plubius. Desde que adotado para fins lícitos, o pseudônimo recebe da lei a mesma proteção dada ao nome (CC, art. 19).GN




  

    Gabarito “D”


  




  2.5. AUSÊNCIA




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) Luciano, proprietário de duas casas, desapareceu do seu domicílio sem deixar testamento, representante ou procurador para administrar-lhe os bens. À falta de notícia de Luciano, o Juiz, a requerimento do Ministério Público, declarou sua ausência e nomeou- lhe curador, que arrecadou seus bens. Decorrido um ano da arrecadação dos bens, deferiu-se, a pedido dos filhos de Luciano, seus únicos herdeiros, a abertura da sucessão provisória. Nesse caso,




  (A) os imóveis de Luciano deverão ser vendidos, independentemente do estado de conservação, permanecendo o produto da venda depositado judicialmente até a conclusão da sucessão definitiva.




  (B) para se imitirem na posse das casas, os filhos de Luciano precisarão dar garantia da sua restituição, no equivalente aos seus respectivos quinhões.




  (C) os imóveis de Luciano não poderão ser alienados em nenhuma hipótese, sendo passíveis, no entanto, de desapropriação.




  (D) os filhos de Luciano serão obrigados a capitalizar todos os frutos dos bens dele nos quais forem empossados, cabendo-lhes prestar contas anualmente ao Ministério Público.




  (E) uma vez empossados nos seus bens, os filhos de Luciano ficarão o representando ativa e passivamente, de modo que contra eles correrão as ações pendentes e futuras movidas em face do ausente.




  A: incorreta, pois os imóveis de Luciano só se poderão alienar, não sendo por desapropriação, ou hipotecar, quando o ordene o juiz, para lhes evitar a ruína (art. 31 CC); B: incorreta, pois os herdeiros, para se imitirem na posse dos bens do ausente, darão garantias da restituição deles, mediante penhores ou hipotecas equivalentes aos quinhões respectivos (art. 30 caput CC); C: incorreta, pois os imóveis podem ser alienados sob ordem judicial para se evitar a ruína (art. 31 CC); D: incorreta, pois os filhos de Luciano farão seus todos os frutos e rendimentos dos bens que a eles couberem. Não terão obrigação de capitalizar todos os frutos dos bens nem prestar contas ao Ministério Público ou ao juiz competente (art. 33, caput CC); E: correta, nos termos do art. 32 CC. GN




  

    Gabarito “E”


  




  2.6. BENS




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) Em relação aos bens:




  (A) Consideram-se imóveis para os efeitos legais os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações.




  (B) Aqueles naturalmente divisíveis podem tornar-se indivisíveis por determinação da lei mas não pela vontade das partes, por impossibilidade física.




  (C) São móveis aqueles suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, ainda que com alteração da substância ou da destinação econômico-social.




  (D) São consumíveis os bens móveis cujo uso importa destruição imediata da própria substância, sendo também considerados tais os destinados à alienação.




  (E) Perdem o caráter de imóveis aquelas edificações que, separadas do solo, mas conservando a sua unidade, forem removidas para outro local.




  A: incorreta, pois esses bens são considerados bens móveis (art. 83, III CC); B: incorreta, pois os bens naturalmente divisíveis podem tornar-se indivisíveis por determinação da lei ou por vontade das partes (art. 88 CC); C: incorreta, pois se houver alteração da substância ou da destinação econômica não serão mais considerados bens móveis (art. 82 CC); D: correta (art. 86 CC); E: incorreta, pois esses bens não perdem a característica de imóveis (art. 81, I CC). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito – TJ/RJ – 2019 – VUNESP) Foi registrado um loteamento que, entretanto, nunca foi implantado. Judas e sua família construíram e começaram a morar numa área que seria destinada a ser um logradouro público. Após 10 anos de ocupação mansa e pacífica, mediante moradia com sua família, Judas ajuizou uma ação de usucapião.




  É correto afirmar que a usucapião




  (A) não poderá ser reconhecida, tendo em vista que não decorreu o prazo de 15 anos da usucapião extraordinária, quando então poderá ser reconhecida.




  (B) poderá ser reconhecida, independentemente da dimensão da área ocupada, tendo em vista que se presume o justo título e boa-fé, em razão da longevidade da posse e da sua função social.




  (C) poderá ser reconhecida, desde que o imóvel tenha dimensão inferior a 250 m2 e Judas não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.




  (D) somente poderá ser reconhecida a usucapião se houver a citação de todos os confrontantes e ausência de oposição do loteador e da Municipalidade.




  (E) não poderá ser reconhecida, pois os bens públicos são imprescritíveis.




  A: incorreta, pois ainda que o loteamento não tenha sido implantado a área já estava destinada a ser logradouro público, logo se trata de área pública. Assim, nos termos da Súmula 340 do STF os bens dominicais, como os demais bens públicos, não podem ser adquiridos por usucapião (art. 102 CC). Logo a ação será julgada improcedente por esse motivo; B: incorreta, pois trata-se de bem público que não pode ser adquirido por usucapião (Súmula 340 STF e art. 102 CC); C: incorreta, pois neste caso não se aplica as regras da usucapião urbana, uma vez que que o bem não pode ser adquirido por usucapião, afinal é bem público (Súmula 340 STF e art. 102 CC); D: incorreta, pois a citação dos confrontantes não é relevante neste caso, pois se trata de bem público que não pode ser usucapido (Súmula 340 STF e art. 102 CC); E: correta (Súmula 340 STF e art. 102 CC). GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz de Direito - TJ/BA - 2019 - CESPE/CEBRASPE) De acordo com o Código Civil, são bens móveis




  (A) os direitos à sucessão aberta.




  (B) os materiais que estejam separados provisoriamente de um prédio, para nele serem reempregados.




  (C) os materiais provenientes da demolição de um prédio.




  (D) as edificações que, estando separadas do solo, puderem ser movimentadas para outro local, conservando sua unidade.




  (E) os materiais empregados em alguma construção.




  A: incorreta, pois o direito a sucessão aberta é considerado bem imóvel (art. 80, II CC); B: incorreta, pois não perdem o caráter de imóveis os materiais que estejam separados provisoriamente de um prédio, para nele serem reempregados (art. 81, II CC); C: correta, nos termos do art. 84 CC; D: incorreta, pois não perdem o caráter de imóveis as edificações que, separadas do solo, mas conservando a sua unidade, forem removidas para outro local (art. 81, I CC); E: incorreta, pois quando empregados na construção são considerados bem móveis (interpretação contrario sensu do art. 84, 1ª parte CC). GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Procurador da República – 26º) Relativamente aos bens ou coisas, é correto afirmar que:




  (A) As Res Divini luris do Direito Romano eram as coisas consagradas aos deuses superiores.




  (B) O termo bem, no nosso direito atual, refere-se a uma espécie de coisa, embora, usualmente, possa designar toda e qualquer coisa.




  (C) As pertenças, tanto no Código Civil de 1916 como no atual, foram definidas no capítulo que trata dos bens principais e acessórios.




  (D) A denominação coisa fungível e infungível surgiu apenas na Idade Moderna.




  A: incorreta, pois a Res Divini Iuris é o gênero e o conceito dado pela assertiva refere-se a uma de suas três espécies (Res sacrae); B: correta, pois esta é a posição dominante a respeito da expressão bem. Frise-se, todavia, que boa parte da doutrina civilista entende justamente o contrário, defendendo a tese de que bem é gênero e coisa é espécie; C: incorreta, pois as pertenças não foram definidas no Código Civil de 1916, apenas no atual (CC, art. 93); D: incorreta, pois a noção de bens fungíveis e infungíveis é muito anterior à Idade Moderna (1453 – 1789). GN




  

    Gabarito “B”


  




  2.7. FATOS JURÍDICOS




  2.7.1. ESPÉCIES, FORMAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS




  (Procurador do Município – Valinhos/SP – 2019 – VUNESP) O negócio jurídico se dá por meio de forma livre ou especial. A forma especial se subdivide em complexa, escritura pública e instrumento particular. Havendo um negócio jurídico livre, que exige forma solene, este se prova substancialmente por




  (A) confissão.




  (B) documento.




  (C) testemunha.




  (D) presunção.




  (E) perícia.




  O negócio jurídico pode ser formal/especial (solene) ou informal/livre (não solene). O primeiro é aquele que tem forma predeterminada em lei para a sua validade. Se divide em complexa, escritura pública e instrumento particular. Mas veja, é perfeitamente possível que um negócio jurídico informal seja feito de forma especial, em sendo o desejo das partes. Ex: a doação de um óculos. As partes podem fazer oralmente, mas se quiserem podem fazer por escritura pública ou instrumento particular. Isto não o torna um negócio formal, ou solene. Somente seria caso se exija a forma especial, sob pena de invalidade (art. 107 CC). Dependendo do tipo de formalidade exigida, a forma é a própria prova. O meio solene se materializa substancialmente pela prova documental. Exemplo disso é o art. 108 CC que define que a escritura pública é forma obrigatória à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo vigente no País. Outro artigo interessante que exalta a prova documental é o art. 226, parágrafo único que prevê que a prova resultante dos livros e fichas não é bastante nos casos em que a lei exige escritura pública, ou escrito particular revestido de requisitos especiais, e pode ser ilidida pela comprovação da falsidade ou inexatidão dos lançamentos. Vê-se, pois, que o negócio sem comprova substancialmente por meio de documento. GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Delegado/GO – 2017 – CESPE) Um oficial do corpo de bombeiros arrombou a porta de determinada residência para ingressar no imóvel vizinho e salvar uma criança que corria grave perigo em razão de um incêndio.




  A respeito dessa situação hipotética e conforme a doutrina dominante e o Código Civil, assinale a opção correta.




  (A) O oficial tem o dever de indenizar o proprietário do imóvel danificado, devendo o valor da indenização ser mitigado em razão da presença de culpa concorrente.




  (B) O ato praticado pelo oficial é ilícito porque causou prejuízo ao dono do imóvel, inexistindo, entretanto, o dever de indenizar, dada a ausência de nexo causal.




  (C) Não se aplica ao referido oficial a regra do Código Civil segundo a qual o agente que atua para remover perigo iminente pode ser chamado a indenizar terceiro inocente.




  (D) Conforme disposição do Código Civil, o oficial teria o dever de indenizar o dono do imóvel no valor integral dos prejuízos existentes, tendo direito de regresso contra o responsável pelo incêndio.




  (E) Não se pode falar em responsabilidade civil nesse caso, pois, na hipótese de estado de necessidade, o agente causador do dano nunca terá o dever de indenizar.




  A questão envolve a situação denominada estado de necessidade. Nessa hipótese, alguém causa um dano material a fim de remover um perigo iminente, conforme previsto pelo Código Civil, art. 188, II. Além disso, a situação acaba englobando também o inciso I do mesmo art. 188, que prevê o ato praticado no exercício regular de um direito reconhecido. Não haveria o menor sentido de o ordenamento exigir um comportamento do agente público (ex: um bombeiro que tem o dever de salvar criança) e posteriormente cobrá-lo uma indenização. A única possibilidade que se vislumbra é a de se buscar a indenização em virtude da pessoa culpada pelo incêndio, nos termos do art. 930 do Código Civil. GN




  

    Gabarito “C”


  




  2.7.2. CONDIÇÃO, TERMO E ENCARGO




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) A Lig Suprimentos Ltda. firmou uma confissão de dívida perante a SMA Informática S/A, tendo por objeto a quantia de R$ 150.000,00. Uma das cláusulas da confissão de dívida estabelecia que o pagamento da dívida se daria em data a ser definida por credor e devedor. Com o passar do tempo, a SMA Informática S/A tentou por diversas vezes fixar a data para pagamento, mas a Lig Suprimentos Ltda. nunca concordava.




  A mencionada cláusula contém uma condição:




  (A) suspensiva simplesmente potestativa;




  (B) resolutiva puramente potestativa;




  (C) suspensiva contraditória;




  (D) resolutiva simplesmente potestativa;




  (E) suspensiva puramente potestativa.




  Comentário: A: incorreta, pois condição suspensiva simplesmente potestativa são aquelas que dependem das vontades intercaladas de duas pessoas, sendo lícitas (arts. 121 e 122 parte inicial CC). No caso em tela temos uma condição que está ao arbítrio de apenas uma parte; B: incorreta, pois a condição resolutiva é aquela que quando implementada resolve os efeitos do negócio jurídico (art. 127 CC). No caso em tela o negócio ainda não está gerando efeitos, pois há uma condição suspensiva; C: incorreta, pois as condições contraditórias, também chamadas de perplexas ou incompreensíveis, são aquelas que privam de todo o efeito o negócio jurídico celebrado. São condições ilícitas (art. 123, III CC). Ex: contrato de locação onde há a condição de o inquilino não morar no imóvel. No caso em questão não é o que se verifica; D: incorreta, pois não se trata de condição resolutiva, como apontado no item B; E: correta, pois as condições puramente potestativas são aquelas que dependem de uma vontade unilateral, sujeitando-se ao puro arbítrio de uma das partes, conforme art. 122, parte final CC. São consideradas ilícitas. GR




  

    Gabarito “E”


  




  2.7.3. DEFEITOS DO NEGÓCIO JURÍDICO




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Verificando a condição culturalmente baixa de José Roberto, lavrador em Ribas do Rio Pardo, Glauco Silva adquire sua propriedade agrícola por R$ 500.000,00, quando o valor de mercado era o de R$ 2.000.000,00. A venda se deu por premente necessidade financeira de José Roberto. Essa situação caracteriza




  (A) erro por parte de José Roberto, em função de sua inexperiência e premente necessidade, anulando-se o negócio jurídico, sem convalidação por se tratar de erro substancial.




  (B) estado de perigo, pela premente necessidade de José Roberto, que o fez assumir prejuízo excessivamente oneroso, anulando-se o negócio jurídico, sem possibilidade de convalidação.




  (C) dolo de oportunidade de Glauco Silva, anulando-se o negócio jurídico por ter sido a conduta dolosa a causa da celebração do negócio jurídico, podendo este ser convalidado somente se for pago o valor correto, de mercado, pelo imóvel.




  (D) lesão, pela manifesta desproporção entre o valor do bem e o que foi pago por ele, em princípio anulando-se o negócio jurídico, salvo se for oferecido suplemento suficiente por Glauco Silva, ou se este concordar com a redução do proveito.




  (E) tanto lesão como estado de perigo, nulificando-se o negócio jurídico pela gravidade da conduta, sem possibilidade de ratificação ou convalidação pela excessiva onerosidade a José Roberto.




  A: incorreta, pois o erro é um engano fático, uma falsa noção da realidade, ou seja, em relação a uma pessoa, negócio, objeto ou direito, que acomete a vontade de uma das partes que celebrou o negócio jurídico. A pessoa se engana sem a indução de outra (art. 138 a 144 CC). Ex: comprei um anel folheado a ouro pensando que era de ouro. O erro substancial torna o negócio jurídico anulável, podendo ser convalidado quando a pessoa, a quem a manifestação de vontade se dirige, se oferecer para executá-la na conformidade da vontade real do manifestante (art. 144 CC); B: incorreta, pois configura-se o estado de perigo quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, de grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa. No caso em tela não foi dito que havia grave dano conhecido pela outra parte nem que José Roberto ou alguém de sua família estavam em situação de perigo (art. 156, caput CC); C: incorreta, pois dolo é artifício ou expediente astucioso, empregado para induzir alguém à prática de um ato jurídico, que o prejudica, aproveitando ao autor do dolo ou a terceiro. Pode-se dizer, então, que dolo é qualquer meio utilizado intencionalmente para induzir ou manter alguém em erro na prática de um ato jurídico. Está previsto entre os arts. 145 e 150 CC. No caso em tela não houve dolo, pois Glauco não induziu José Roberto a vender o bem por este valor. O vendedor apenas colocou o preço baixo porque estava desesperado para vender o bem; D: correta, pois ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta (art. 157, caput, CC). Na hipótese em questão foi exatamente o que aconteceu. José Roberto vendeu o bem por preço abaixo do valor de mercado por premente necessidade e Glauco aproveitou; E: incorreta, pois na hipótese em tela não há estado de perigo (vide justificativa da alternativa B), mas apenas de lesão, nos termos da justificativa da alternativa D. É possível que haja convalidação se for oferecido suplemento suficiente, ou se a parte favorecida concordar com a redução do proveito (art. 157, § 2º CC). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2019 – CESPE/CEBRASPE) A declaração enganosa de vontade que vise à produção, no negócio jurídico, de efeito diverso do apontado como pretendido consiste em defeito denominado




  (A) simulação.




  (B) erro.




  (C) dolo.




  (D) lesão.




  (E) reserva mental.




  A: Correta, pois essa é a definição de negócio jurídico simulado. Ex: a pessoa simula uma compra venda, quando na realidade o que faz na prática é uma doação. O vício está previsto no art. 167 CC e torna nulo o negócio jurídico simulado, porém subsiste o negócio que se dissimulou se válido for na substância e na forma; B: incorreta, pois o erro ocorre quando a pessoa se engana, há uma falsa percepção da realidade em relação a uma pessoa, negócio, objeto ou direito. É o vício de consentimento que se forma sem induzimento intencional de pessoa interessada (art. 138 a 144 CC); C: incorreta, pois o dolo é o erro induzido de maneira artificiosa, ou seja, a intenção ardilosa de viciar a vontade de determinada pessoa em uma dada situação concreta (art. 145 a 150 CC); D: incorreta, pois a lesão ocorre quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta (art. 157 CC); E: incorreta, pois a reserva mental ocorre quando a declaração expressa não corresponde com a vontade real do agente. Há uma declaração não querida em seu conteúdo com a intenção de enganar o destinatário o terceiro (art. 110 CC). GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Delegado - PC/BA - 2018 - VUNESP)De acordo com a disciplina constante do Código Civil acerca dos vícios de vontade dos negócios jurídicos, assinale a alternativa correta.




  (A) O erro de indicação da pessoa ou da coisa a que se referir a declaração de vontade viciará o negócio, mesmo se, por seu contexto e pelas circunstâncias, for possível identificar a coisa ou pessoa cogitada.




  (B) O silêncio intencional de uma das partes a respeito de fato ou qualidade que a outra parte haja ignorado, nos negócios jurídicos bilaterais, constitui omissão culposa, provando-se que, sem ela, o negócio não teria sido celebrado, ou o seria de outro modo.




  (C) A coação, para viciar o negócio jurídico, deve incutir ao paciente temor de dano iminente à sua pessoa, à sua família, aos seus bens ou a terceiros, devendo ser levados em conta o sexo, a idade, a condição, a saúde e, no temor referencial, o grau de parentesco.




  (D) Configura-se o estado de perigo quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa pertencente ou não à sua família, de grave dano conhecido ou não pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa.




  (E) Se for oferecido suplemento suficiente, ou se a parte favorecida concordar com a redução do proveito, segundo os valores vigentes ao tempo em que foi celebrado o negócio jurídico, não se decretará a anulação do negócio, nos casos de lesão.




  A: incorreta, pois tal erro de indicação da pessoa ou da coisa não viciará o negócio jurídico quando “por seu contexto e pelas circunstâncias, se puder identificar a coisa ou pessoa cogitada” (CC, art. 142); B: incorreta, pois tal silêncio intencional constitui omissão dolosa¸ configurando o dolo negativo (CC, art. 147); C: incorreta, pois o temor reverencial não vicia o negócio jurídico (CC, art. 153). Considera-se temor reverencial o exagerado respeito que se tem em relação a uma determinada pessoa e que conduz uma pessoa a praticar ato que não praticaria em condições normais. Ex: empregado em relação ao patrão, aluno em relação ao professor; D: incorreta, pois a lei exige que a outra parte tenha conhecimento da situação aflitiva pela qual passa a vítima (CC, art. 156); E: correta, pois – adotando o princípio da conservação do negócio jurídico – o § 2º do art. 157 estabelece que o negócio poderá ser mantido se “a parte favorecida concordar com a redução do proveito”. Essa regra – da manutenção do negócio pela redução do proveito – também deve ser aplicada aos casos de Estado de Perigo, conforme o Enunciado 148 do Conselho da Justiça Federal.GN




  

    Gabarito “E”


  




  (Procurador do Estado/SP - 2018 - VUNESP) O ato de assumir obrigação excessivamente onerosa, premido pela necessidade de salvar-se ou a pessoa de sua família, de grave dano conhecido pela outra parte, caracteriza:




  (A) lesão, sujeita ao prazo prescricional de 4 anos para declaração da sua nulidade, contado da cessação do risco.




  (B) lesão, sujeita ao prazo decadencial de 4 anos para sua desconstituição, contado da data da celebração do negócio jurídico.




  (C) lesão, que torna o negócio jurídico ineficaz enquanto não promovido o reequilíbrio econômico do contrato em sede judicial.




  (D) estado de perigo, sujeito ao prazo decadencial de 4 anos para declaração da sua nulidade, contado da cessação do risco.




  (E) estado de perigo, sujeito ao prazo decadencial de 4 anos para sua desconstituição, contado da data da celebração do negócio jurídico.




  O enunciado da questão repete o disposto no art. 156 do Código Civil, que prevê o vício do consentimento denominado Estado de Perigo. O vício da lesão, por outro lado, ocorre quando “uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta” (CC, art. 157).No que se refere ao prazo, sua natureza é decadencial (para todos os vícios do consentimento). O termo inicial do prazo decadencial para se pleitear a anulação do negócio nos casos de vícios do consentimento é a “data da celebração do negócio jurídico” (salvo na coação, quando o prazo só se inicia com a cessação da ameaça). CC, art. 178, I e II.GN




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz de Direito - TJ/RS - 2018 - VUNESP) Egídio descobre que sua esposa Joana está com um câncer. Ao iniciar o tratamento, o plano de saúde de Joana se recusa a cobrir as despesas, em razão da doença ser preexistente à contratação. Em razão disso, o casal coloca à venda um imóvel de propriedade do casal com valor de mercado de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), visando obter, de forma rápida, valores necessários para o pagamento do tratamento de saúde de Joana. Raimundo, tomando ciência da oferta da venda do imóvel de Egídio e Joana, não tendo qualquer intenção de auferir um ganho exagerado na compra e nem causar prejuízo aos vendedores, apenas aproveitando o que considera um excelente negócio, compra o imóvel em 01.01.2015. Em 02.01.2018, Egídio e Joana ajuízam uma ação judicial contra Raimundo, na qual questionam a validade do negócio jurídico.




  Assinale a alternativa correta.




  (A) O negócio jurídico é anulável. Em razão da doença de Joana, o casal estava numa situação que os levou à conclusão de um negócio jurídico eivado pelo vício da lesão que poderia ser decretada para restituir as partes à situação anterior, mas que não poderá ser realizada em razão do decurso do prazo decadencial de 3 (três) anos.




  (B) O negócio jurídico é anulável. Em razão da doença de Joana, o casal estava numa situação que os levou à conclusão de um negócio jurídico eivado pelo vício do estado de perigo que, entretanto, não pode ser reconhecido em razão do decurso do prazo decadencial de 2 (dois) anos.




  (C) O negócio jurídico é válido e eficaz. Não há qualquer norma que impeça um vendedor, por livre e espontânea vontade, de alienar um bem por valores abaixo dos praticados no mercado, em razão do princípio da autonomia da vontade que prevalece, principalmente no presente caso, onde não se verifica que uma das partes seja hipossuficiente em relação à outra.




  (D) O negócio jurídico é nulo de pleno direito por ilicitude do objeto. Não existe uma contraprestação válida, tendo em vista o valor da prestação, comparada ao preço real do bem adquirido, bem como pela ausência de vontade válida, podendo a nulidade ser declarada a qualquer tempo.




  (E) O negócio jurídico é anulável. Em razão da doença de Joana, o casal estava numa situação que os levou à conclusão de um negócio jurídico eivado pelo vício da lesão que pode ser desconstituído; caso Raimundo concorde em suplementar o valor anteriormente pago, o negócio pode ser mantido.




  A questão envolve claramente situação de lesão, vício do consentimento previsto no art. 157 do Código Civil, segundo o qual: “Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta”. Para sua configuração, a lei não exige que a outra parte (a que se beneficiou com a desproporção) soubesse da situação de necessidade alheia. Ademais, em consonância com o princípio da conservação do contrato, o parágrafo único do art. 157 estabelece que o negócio poderá ser mantido se “a parte favorecida concordar com a redução do proveito”. Essa regra (da manutenção do negócio pela redução do proveito) também deve ser aplicada aos casos de Estado de Perigo, conforme o Enunciado 148 do Conselho da Justiça Federal.GN




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz– TJ-SC – FCC – 2017)Coviello, em seu magnífico ManualediDirittoCivile Italiano, é quem explica a matéria com maior clareza.




  Uma cousa, diz êle, é independer, a obrigatoriedade da lei, do conhecimento dos que lhe estão sujeitos e outra cousa é poder-se invocar o êrro de direito como pressuposto de certos fatos, dos quais a lei faz derivar consequências jurídicas. A primeira não comporta dúvidas; a segunda exige um exame, uma indagação.




  Quando se admite a possibilidade de se invocar o êrro de direito, tal outro qualquer êrro, como pressuposto de um fato jurídico, isto não significa que se abra exceção à regra da obrigatoriedade das leis mesmo contra quem não as conhece.




  A única distinção a fazer-se é a relativa ao fim visado por quem alega ignorância ou êrro de direito.’’




  (Vicente Rao. O Direito e a Vida dos Direitos. 1º volume, tomo I.p. 382. São Paulo, Max Limonad. 1960).




  Esse texto:




  (A) aplica-se ao direito brasileiro, porque, embora ninguém se escuse de cumprir a lei alegando que não a conhece, salvo na transação a respeito das questões que forem objeto de controvérsia entre as partes, é anulável o negócio jurídico quando o erro de direito foro motivo único ou principal do negócio, e não implique recusa à aplicação da lei.




  (B) aplica-se ao direito brasileiro porque embora ninguém se escuse de cumprir a lei alegando que não a conhece, é anulável a transação quando o erro de direito foi o motivo, único ou principal, do acordo, sobre as questões que tiverem sido objeto de controvérsia entre as partes.




  (C) não se aplica ao direito brasileiro, porque ninguém se escusa de cumprir a lei alegando que não a conhece, sendo defeso alegar a invalidade de negócio jurídico fundada em erro de direito.




  (D) aplica-se ao direito brasileiro porque embora ninguém se escuse de cumprir a lei alegando que não a conhece é nulo o negócio jurídico quando o erro de direito for o motivo único ou principal do negócio, salvo, na transação, a respeito das questões que forem objeto de controvérsia entre as partes.




  (E) não se aplica ao direito brasileiro, porque quando o erro de direito for o motivo único de negócio jurídico, admite-se a alegação de desconhecimento da lei que o proíbe.




  A questão diz respeito ao engano de uma pessoa em relação às leis, cujo nome técnico é “erro de direito”. Pode uma pessoa alegar que não conhecia a lei? Há duas respostas para tal pergunta.




  A primeira resposta é que tal alegação não será válida se a pessoa pretende usar o desconhecimento da lei visando a não cumpri-la ou visando a fugir das consequências de seu descumprimento. Assim, uma pessoa não pode pleitear isenção de multas ou juros alegando que não sabia que deveria ter recolhido impostos. É o que determina o art. 3° da Lei de Introdução.




  A segunda resposta é que tal alegação será admitida se a pessoa pretende anular um contrato que só foi assinado em virtude de um erro de direito. Nesse caso, o erro de direito é o motivo pelo qual a pessoa praticou o negócio. Aqui, a lei admite a anulação do negócio jurídico (CC, art. 139, III). Exs.: Pedro contrata serviços de reforma da sua calçada, pensando que a lei assim exigia (mas essa lei já havia sido revogada); Pedro contrata importação de computadores pensando que o tributo é 2%, mas na verdade era de 20%. Nos dois casos Pedro poderá anular o negócio tendo em vista que só o praticou porque se enganou quanto à lei. GN




  

    Gabarito “A”


  




  2.7.4. INVALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) O Banco BPF S/A ajuizou execução por título extrajudicial em face de João Pedro para satisfação de sua dívida. No momento da penhora de um automóvel que cobriria o valor devido, o executado informou que este fora vendido para seu filho, Bernardo. O automóvel se encontra efetivamente na posse de Bernardo, que dele vem se utilizando, e a transferência da propriedade foi registrada administrativamente junto ao Detran. No entanto, o executado não obteve êxito em comprovar o valor supostamente pago pela venda do carro, ficando claro que o negócio jurídico efetivamente celebrado fora uma doação.




  Diante disso, deve ser reconhecida a:




  (A) nulidade do contrato de compra e venda do carro por simulação relativa objetiva;




  (B) anulabilidade do contrato de compra e venda do carro por simulação absoluta;




  (C) inexistência do contrato de compra e venda do carro por simulação relativa subjetiva;




  (D) nulidade do contrato de compra e venda do carro por simulação absoluta;




  (E) anulabilidade do contrato de compra e venda do carro por simulação relativa objetiva.




  Comentário: A: correta, pois trata-se de caso de contrato simulado, isto, é João Pedro fingiu que vendeu para o filho, quando na verdade doou. O contrato é nulo (art. 167 caput e § 1º, II CC); B: incorreta, pois trata-se de contrato nulo, e não anulável (art. 167 caput e § 1º, II CC); C: incorreta, pois o vício está no plano da validade e não da existência, pois contém todos os elementos de existência regular (partes, objeto, vontade, forma). Assim, está eivado de nulidade por simulação relativa objetiva (art. 167 caput e §1º, II CC); D: incorreta, pois não se trata de simulação absoluta, mas relativa, pois ainda é possível se aproveitar o contrato que se dissimulou (no caso, a doação) pois válido na substância e na forma (art. 167 caput CC); E: incorreta, pois não se trata de contrato anulável, mas sim nulo (art. 167 caput CC). GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) Tendo em vista as disposições relativas à validade dos negócios jurídicos, assinale a alternativa correta.




  (A) É anulável, no prazo prescricional de 4 anos, o negócio jurídico quando a declaração de vontade emanar de erro substancial quanto à identidade da pessoa, desde que esse aspecto seja decisivo para a declaração.




  (B) É anulável o negócio jurídico, no prazo decadencial de 4 anos, quando uma das partes silencia intencionalmente sobre fato ou qualidade ignorada pela outra parte, desde que o conhecimento de tal fato ou qualidade seja determinante para a realização do negócio.




  (C) É nulo de pleno direito o negócio realizado sob coação, devendo a declaração de nulidade ser postulada no prazo decadencial de 4 anos.




  (D) O negócio jurídico é anulável com base na lesão, no prazo decadencial de 4 anos, quando alguém assume obrigação excessivamente onerosa, a fim de salvar a si próprio ou alguém de sua família de grave dano conhecido pela outra parte.




  (E) É anulável com base na simulação, no prazo prescricional de 4 anos, o negócio jurídico que aparentar conferir ou transmitir direitos a pessoa diversa daquela a quem realmente confere ou transfere.




  A: incorreta, pois o prazo é decadencial e não prescricional (art. 178, caput CC); B: correta (art. 147 c.c art. 178 caput CC); C: incorreta, pois é anulável o negócio jurídico realizado mediante coação (art. 178, I CC); D: incorreta, pois esta é a definição de estado de perigo (art. 156 CC) e não de lesão. Configura-se lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta (art. 157, caput CC); E: incorreta, pois o negócio simulado é nulo, e não anulável (art. 167 caput CC). GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Em relação à invalidade do negócio jurídico, considere os enunciados seguintes:




  I. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma.




  II. O negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação, embora convalesça pelo decurso do tempo.




  III. A anulabilidade não tem efeito antes de julgada por sentença, nem se pronuncia de ofício; só os interessados a podem alegar, e aproveita exclusivamente aos que a alegarem, salvo o caso de solidariedade ou indivisibilidade.




  IV. Quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem estabelecer prazo para pleitear-se a anulação, será este de quatro anos, a contar da data da conclusão do ato.




  V. Respeitada a intenção das partes, a invalidade parcial de um negócio jurídico não o prejudicará na parte válida, se esta for separável; a invalidade da obrigação principal implica a das obrigações acessórias, mas a destas não induz a da obrigação principal.




  Está correto o que se afirma APENAS em




  (A) I, III e V.




  (B) I, III, IV e V.




  (C) II, IV e V.




  (D) I, II e III.




  (E) II, III e IV.




  I: correta (art. 167, caput CC); II: incorreta, pois o negócio jurídico nulo não convalesce pelo decurso do tempo (art. 169 CC); III: correta (art. 177 CC); IV: incorreta, pois neste caso o prazo é de dois anos (art. 179 CC); V: correta (art. 184 CC). Logo, a alternativa correta é a letra A. GR




  

    Gabarito “A”


  




  Dino, pai de três filhos e atualmente em seu segundo casamento, resolveu adquirir um imóvel, em área nobre de Salvador, para com ele presentear o caçula, único filho da sua atual união conjugal. A fim de evitar eventuais problemas com os outros dois filhos, tidos em casamento anterior, Dino decidiu fazer a seguinte operação negocial:




  • vendeu um dos seus cinco imóveis e, com o dinheiro obtido, adquiriu o imóvel para o filho caçula; e




  • colocou na escritura pública de venda e compra, de comum acordo com os vendedores do referido imóvel, o filho caçula como comprador do bem.




  Alguns meses depois, os outros dois filhos tomaram conhecimento das transações realizadas e resolveram ajuizar ação judicial contra Dino, alegando que haviam sofrido prejuízos.




  (Juiz de Direito - TJ/BA - 2019 - CESPE/CEBRASPE) Nessa situação hipotética, conforme a sistemática legal dos defeitos e das invalidades dos negócios jurídicos, os dois filhos prejudicados deverão alegar, como fundamento jurídico do pedido, a ocorrência de




  (A) reserva mental, também conhecida como simulação unilateral, que deve ensejar a declaração de inexistência do negócio jurídico de venda e compra e o retorno das partes ao status quo ante.




  (B) causa de anulabilidade por dolo, vício de vontade consistente em artifício, artimanha, astúcia tendente a viciar a vontade do destinatário ou de terceiros.




  (C) simulação relativa, devendo ser reconhecida a invalidade da venda e compra e declarada a validade da doação, que importará adiantamento da legítima.




  (D) simulação absoluta, devendo ser reconhecida a invalidade da venda e compra e da doação, com retorno ao status quo ante.




  (E) simulação relativa, devendo ser reconhecida a invalidade da compra e venda e declarada a validade da doação, o que, contudo, não implicará adiantamento da legítima.




  A: incorreta, pois não se trata de hipótese de reserva mental. A reserva mental é uma forma de simulação (lato senso) e consiste na divergência entre a vontade real do declarante e da qual a outra parte não tem conhecimento (art. 110 CC). Por ser considerada uma simulação unilateral produz negócio jurídico nulo e não inexistente (art. 167 caput CC); B: incorreta, pois no caso em tela não temos a configuração de dolo essencial passível de anulação do negócio jurídico, uma vez que este ocorre quando o negócio é realizado somente porque houve induzimento malicioso de uma das partes. Não fosse o convencimento astucioso e a manobra insidiosa, a avença não se teria concretizado. No caso em tela não houve esse induzimento por parte do vendedor ao comprador, logo não há que se falar em anulabilidade (art. 145 CC); C: correta, pois na simulação relativa, as partes realizam um negócio, mas é diferente daquele que verdadeiramente pretendem realizar. Neste caso, há dois negócios: o simulado, que as partes consolidaram na aparência, e não é verdadeiro (no caso a compra e venda), e o dissimulado, cujos efeitos as partes realmente almejavam (no caso a doação). A doação será válida (art. 167, 2ª parte) e será considerada adiantamento da legítima (art. 544 CC); D: incorreta, pois na simulação absoluta as partes não desejam efetivamente realizar determinado ato, mas apenas fazer com que outros pensem que o ato foi concretizado. Só se observa o negócio jurídico simulado. Na hipótese em tela, temos um negócio desejado que era a doação, logo não há que se falar nesse tipo de simulação (art. 167 CC); E: incorreta, pois implica em adiantamento da legítima, nos termos do art. 544 CC. GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) De acordo com o Código Civil, o negócio cujo objeto, ao tempo da celebração, é impossível




  (A) é nulo de pleno de direito, ainda que se trate de impossibilidade relativa.




  (B) terá validade se a impossibilidade inicial do objeto cessar antes de realizada a condição a que ele estiver subordinado.




  (C) é válido, ainda que se trate de impossibilidade absoluta, desde que ela não tenha sido criada por nenhuma das partes.




  (D) é válido, porém ineficaz, ainda que se trate de impossibilidade absoluta.




  (E) é nulo de pleno direito, porém eficaz, desde que se trate de impossibilidade relativa.




  A: incorreta, pois a impossibilidade relativa não invalida o negócio jurídico (art. 106 CC); B: correta, nos termos do art. 106, parte final CC; C: incorreta, pois a impossibilidade absoluta torna o negócio jurídico nulo (art. 166, II CC); D: incorreta, pois a impossibilidade absoluta do objeto o torna nulo de pleno direito (art. 166, II CC). Não há que se analisar o plano da eficácia neste caso; E: incorreta, pois se é nulo de pleno direito, significa que a nulidade é absoluta, por consequência, não há que se analisar eficácia (art. 166, II CC). GN




  

    Gabarito “B”


  




  (Defensor Público – DPE/PR – 2017 – FCC) Considere as assertivas abaixo.




  I. É possível confirmar um ato a priori anulável, tornando-o válido a posteriori, como na hipótese em que um menor de idade compra um bem e, ao atingir a sua maioridade civil, confirma esse negócio jurídico, ressalvado direito de terceiro.




  II. Um determinado contrato nulo pode ser convertido em contrato válido, como na hipótese de compra e venda de bem imóvel, com valor superior a trinta vezes o maior salário-mínimo vigente no país, sem a lavratura de escritura pública; perfazendo-se apenas em compromisso de compra e venda.




  III. A invalidade parcial de um negócio jurídico o prejudicará em sua totalidade, ainda que seja possível separar a parte válida da inválida.




  IV. Entre duas interpretações possíveis da declaração de vontade, uma que prive de validade e outra que lhe assegure a validade, há de ser adotada a última.




  Segundo o Código Civil, está correto o que se afirma APENAS em




  (A) III e IV.




  (B) II, III e IV.




  (C) I, II e IV.




  (D) II  e IV.




  (E) I e III.




  I: Está incorreta, pois viola o artigo 176 do Código Civil, isto é, se a nulidade relativa se der por falta de autorização de terceiro, o ato será convalidado se o terceiro posteriormente der a anuência. II: Está correta, visto que está em conformidade com o artigo 170 do Código Civil. Tal dispositivo prevê a conversão do negócio jurídico nulo noutro válido, desde que seus elementos sejam idôneos para caracterizar outro negócio. É possível a conversão quando os contratantes teriam pretendido a realização de outro contrato, desde que cientes da nulidade do que realizaram. Esse dispositivo adotou o princípio da conservação dos negócios jurídicos. Lembre-se conversão do negócio jurídico nulo não se confunde com convalidação do negócio jurídico anulável; a primeira, é aplicável nas hipóteses de nulidade, onde se transforma um negócio nulo noutro válido; a segunda, incide nos casos de anulabilidade, pelo qual se convalesce um negócio anulável em válido, leia-se, o mesmo negócio. III. Viola o artigo 184 do Código Civil. Trata-se da aplicação ao princípio utile per inutile non vitiatur, de modo que a invalidade parcial de um ato, não atingirá a parte válida, quando esta puder subsistir de forma autônoma, respeitadas a intenção das partes. IV. Está correta, pois de acordo com a hermenêutica há duas grandes teorias, é dizer, a teoria da vontade, que busca a real vontade das partes contratantes e a teoria da declaração, onde prevalece a exteriorização da vontade. Como a vontade das partes é exprimida pela declaração, deve-se perquirir a real intenção das partes, consoante dispõe o artigo 112 do Código Civil e como o princípio adotado é o da conservação dos negócios jurídicos, predominante no sentido de que os contratos devem ser interpretados de modo que suas cláusulas tenham efetiva aplicabilidade, com maior utilidade possível, razão pela qual se busca assegurar a validade da declaração de vontade. Vale lembrar, a boa-fé deve ser presumida. GN




  

    Gabarito “D”


  




  2.8. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA




  (Procurador/PA – CESPE – 2022) Em conformidade com a atual jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, em contrato de compra e venda de imóvel em que ficar constatado que a área do bem é inferior àquela indicada no negócio, o prazo para a restituição do valor pago a mais




  (A) pode ser interrompido em razão de qualquer ato inequívoco extrajudicial que importe em reconhecimento do direito pelo devedor.




  (B) é decadencial de um ano.




  (C) é decadencial, e, na inexistência de prazo específico, aplica-se, por analogia, o prazo geral de decadência de cinco anos referido no Código Civil.




  (D) é prescricional de cinco anos.




  (E) é prescricional, e, na inexistência de prazo específico, aplica-se o prazo geral de prescrição de dez anos referido no Código Civil.




  A: incorreta, pois o prazo decadencial não pode ser interrompido (art. 207 CC); B: correta, pois para a Terceira Turma do STJ, em casos de venda ad mensuram em que as dimensões do imóvel adquirido não correspondem às noticiadas pelo vendedor, deve-se aplicar o prazo decadencial de um ano previsto no art. 501 do CC (REsp 1.890.327/SP); C: incorreta, pois há prazo específico previsto no art. 501 CC, logo não se aplica o prazo geral. E se fosse aplicado o prazo ele seria de dez e não de cinco anos; D: incorreta, pois é decadencial de um ano (art. 501 CC); E: incorreta, pois há prazo específico previsto no art. 501 CC, logo não se aplica o prazo geral de anos. GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Procurador/PA – CESPE – 2022) O Superior Tribunal de Justiça tem admitido, em alguns julgados, a aplicação do chamado viés subjetivo da teoria da actio nata, para identificar o termo inicial da prescrição da pretensão de reparação civil por danos materiais e morais. Acerca desse tema, julgue os itens seguintes.




  I. São critérios que indicam a tendência de adoção excepcional do viés subjetivo da teoria da actio nata: a) a submissão da pretensão a prazo prescricional curto; b) a constatação, na hipótese concreta, de que o credor tinha ou deveria ter ciência do nascimento da pretensão, o que deve ser apurado a partir da boa-fé objetiva e de standards de atuação do homem médio; c) o fato de se estar diante de responsabilidade civil por ato ilícito absoluto; e d) a expressa previsão legal que impõe a aplicação do sistema subjetivo.




  II. Pela vertente objetiva da teoria da actio nata, o termo inicial do prazo prescricional é o momento do surgimento da pretensão.




  III. Ao sumular que o termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral, o Superior Tribunal de Justiça rechaçou o viés subjetivo da teoria da actio nata, o que confirma que a sua aplicação é excepcional.




  IV. As vertentes objetiva e subjetiva da teoria da actio nata são igualmente aplicadas pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme o caso sob julgamento, sendo a regra a aplicação da vertente subjetiva e, excepcionalmente, a da vertente objetiva, em razão da necessidade de corrigir injustiças que podem decorrer da utilização da data do surgimento da pretensão como termo inicial para contagem do prazo prescricional para reparação de danos materiais e morais.




  Estão certos apenas os itens




  (A) I e II.




  (B) II e III.




  (C) III e IV.




  (D) I, II e IV.




  (E) I, III e IV.




  I: correta (REsp 1.836.016/PR, 10/05/2022); II: correta. Art. 189 CC e REsp 1.836.016-PR, 10/05/2022); III: incorreta, pois na verdade essa súmula criou uma exceção à teoria objetiva. Logo, ela criou uma hipótese de viés subjetivo à teoria da actio nata; IV: incorreta, pois a regra é a aplicação da teoria objetiva, isto é, os prazos prescricionais se iniciariam no exato momento do surgimento da pretensão e a exceção ocorrem em determinadas hipóteses em que o início dos prazos prescricionais deve ocorrer a partir da ciência do nascimento da pretensão por seu titular (teoria subjetiva) (REsp 1.836.016-PR, 10/05/2022). GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Delegado/RJ – 2022 – CESPE/CEBRASPE) Carlos abalroou o veículo de Lúcia no dia 15 de maio de 2018. Durante as tratativas para o pagamento dos prejuízos, eles apaixonaram-se e casaram-se após dois meses do evento danoso. Após três anos de casamento e o nascimento de um filho, a relação desgastou-se e eles resolveram se divorciar consensualmente. Inconformada com o término da relação conjugal, Lúcia ajuizou ação condenatória contra Carlos no dia 16 de setembro de 2021, para se ressarcir dos prejuízos decorrentes do acidente, que a deixaram sem ter como se locomover para o trabalho. Em contestação, o demandado se defendeu alegando a ocorrência de prescrição.




  Nessa situação hipotética, à luz do Código Civil, na data de ajuizamento da ação por Lúcia,




  (A) a pretensão autoral condenatória encontrava-se fulminada pela prescrição.




  (B) a pretensão autoral condenatória encontrava-se alcançada pela decadência.




  (C) a ocorrência de prescrição ou decadência estaria sujeita a decisão homologatória proferida perante a vara de família.




  (D) não haveria que se falar em prescrição ou decadência, por se tratar de relação conjugal em que houve o nascimento de prole.




  (E) a pretensão autoral condenatória deduzida contra o demandado não se encontrava prescrita.




  A: incorreta, pois considerando que Lúcia e Carlos se casaram ocorreu a suspensão do prazo prescricional, nos termos do art. 197, I do CC. O prazo prescricional para se requerer a reparação civil é de três anos (art. 206, § 3º, V do CC). Sendo assim, o prazo parou de correr dois meses após o dano, data em que eles se casaram (15 de julho de 2018). Ficou suspenso por três anos, tempo que durou o casamento. Voltou a correr da data do divórcio, supostamente 15 de julho de 2021. Como a ação foi ajuizada em 16 de setembro de 2021, não há que se falar em prescrição, pois está dentro do prazo prescricional de três anos previsto no art. 206, § 3º, V do CC; B: incorreta, pois a decadência é a perda do direito potestativo e neste caso Lúcia não perdeu o direito potestativo de acionar Carlos judicialmente. Os casos de decadência serão previstos por lei ou por convenção entre as partes (art. 210, parte final do CC e art. 211 parte inicial do CC). E na hipótese em tela não se configura nenhum dos dois, razão pela qual não há que se falar em decadência; C: incorreta, pois tanto a prescrição como a decadência não dependem de homologação da vara da família para ser reconhecida. Consumado o prazo, cabe a parte alegá-las em qualquer grau de jurisdição (art. 193 do CC referente à prescrição; art. 211 parte inicial do CC referente à decadência convencional) ou ao juiz reconhecê-la de ofício (art. 332, § 1º do CPC para a prescrição e art. 210 do CC referente a decadência legal); D: incorreta, pois o nascimento da prole não influencia em nada na prescrição e na decadência. O que influencia é o casamento das partes, que suspende a prescrição (art. 197, I do CC); E: correta, pois não há que se falar em prescrição, pois o casamento de Carlos e Lúcia suspendeu o prazo prescricional (art. 197, I do CC) que é de três anos (art. 206, § 3º, V do CC). Logo, Lúcia ainda está no prazo para ajuizar a demanda. GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Advogado – Pref. São Roque/SP – 2020 – VUNESP) Foi celebrado um negócio (jurídico bilateral no qual uma das partes, intencionalmente, silenciou a respeito de fato que a outra parte ignorou e que, se fosse conhecido, não se teria celebrado o negócio jurídico. Constou no instrumento contratual que as partes renunciam ao prazo para pleitear a anulação do negócio por vício do consentimento.




  Pode-se corretamente afirmar que




  (A) em regra, aplicam-se à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição.




  (B) é nula a renúncia ao prazo decadencial previsto em lei.




  (C) não pode o juiz, em eventual litígio, conhecer de ofício da decadência, em razão da renúncia realizada no negócio jurídico.




  (D) a decadência prevista em lei deve ser alegada na primeira oportunidade que falar nos autos, sob pena de preclusão.




  (E) o prazo decadencial para se pleitear a anulação do negócio jurídico por vícios do consentimento é de 3 anos.




  A: incorreta, pois salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição (art. 207 CC); B: correta (art. 209 CC); C: incorreta, pois o negócio está eivado de dolo (art. 147 CC) e a lei prevê prazo legal de decadência de 4 anos para que o negócio seja anulado (art. 178, II CC). Por se tratar de prazo legal não está sujeito a renúncia pela vontade das partes (art. 209 CC) e juiz pode reconhecer de ofício (art. 210 CC); D: incorreta, pois pelo fato da decadência ser matéria de ordem pública não está sujeita a preclusão (art. 210 CC); E: incorreta, pois o prazo é de 4 anos (art. 178, caput CC). GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) Luciana e Roberto casaram-se no ano de 2004 sob o regime da separação de bens, divorciando-se em 2018, quando desfizeram a sociedade conjugal. Em 2013, Luciana, culposamente, colidiu seu automóvel com o de Roberto, causando-lhe danos. Nesse caso, a pretensão de Roberto obter a correspondente reparação civil de Luciana, segundo o Código Civil,




  (A) é imprescritível.




  (B) prescreveu em 2016.




  (C) prescreverá em 2021.




  (D) prescreveu em 2018.




  (E) prescreverá em 2028.




  A: incorreta, pois a Lei fixa o prazo de 3 anos para o interessado obter a reparação civil (art. 206, § 3º, V CC); B: incorreta, pois na constância da sociedade conjugal, o prazo de prescrição fica suspenso (art. 197, I CC). Ocorrendo o divórcio, o prazo começa a correr. Considerando que o casamento acabou em 2018, Roberto terá 3 anos para exercer sua pretensão de reparação civil, prazo este que se findará em 2021 (art. 206, § 3º, V CC); C: correta (art. 197, I c/c art. 206, § 3º, V CC); D: incorreta, nos termos da alternativa B; E: incorreta, nos termos da alternativa B. GN




  

    Gabarito “C”


  




  (Procurador do Município – Valinhos/SP – 2019 – VUNESP) Quanto ao direito de renunciar à prescrição, indique a alternativa correta.




  (A) Qualquer postura do devedor pode levar a ser considerada como uma renúncia tácita.




  (B) A postura irrefutável, explícita do credor é passível de ser acatada como renúncia tácita.




  (C) Os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das partes, assim como os de renúncia.




  (D) Tácita é a renúncia quando se presume de fatos do interessado, incompatíveis com a prescrição.




  (E) A renúncia tácita não é reconhecida pelo ordenamento brasileiro, mas apenas para decadência.




  A: incorreta, pois nem toda postura do devedor pode levar a ser considerada como uma renúncia tácita. Tácita é a renúncia quando se presume de fatos do interessado, incompatíveis com a prescrição (art. 191 CC, parte final); B: incorreta, pois nesse caso a renúncia será expressa (art. 191 CC, 1ª parte); C: incorreta, pois os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo das parte (art. 192 CC); D: correta (art. 191 CC, parte final); E: incorreta, pois a renúncia tácita à prescrição é reconhecida pela ordenamento jurídico (art. 191 CC). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Procurador do Município – S.J. Rio Preto/SP – 2019 – VUNESP) Fátima e Nanci celebraram um contrato de depósito, no qual Fátima receberia o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para guardar, pelo prazo de 1 (um) ano, os móveis pertencentes ao apartamento de Nanci, que seria locado para fins comerciais. Ao final do prazo, Fátima se recusou a devolver os bens, alegando que os bens não pertenciam a Nanci. Passaram-se 4 (quatro) anos da recusa em devolver os móveis objeto do contrato.




  Diante da situação hipotética, considerando a possibilidade de obter a reparação pelo inadimplemento contratual, assinale a alternativa correta.




  (A) A ação está prescrita, considerando que o prazo estabelecido pelo Código Civil é de 3 (três) anos.




  (B) A ação está prescrita, considerando que o prazo estabelecido pelo Código Civil é de 3 (três) anos, mas Fátima responde caso o prejuízo seja resultante de caso fortuito ou força maior.




  (C) A ação não está prescrita, considerando que o prazo estabelecido pelo Código Civil é de 5 (cinco) anos, e respondem pelo inadimplemento todos os bens de Fátima.




  (D) A ação não está prescrita, considerando que o prazo estabelecido pelo Código Civil é de 5 (cinco) anos, e Fátima responde pelas perdas e danos, mais juros e atualização monetária.




  (E) A ação não está prescrita, considerando que o prazo estabelecido pelo Código Civil é de 10 (dez) anos para os casos de inadimplemento contratual.




  A: incorreta, pois trata-se de caso de inadimplemento contratual. Todas as hipóteses que prescrevem em 3 anos estão expressamente previstas no art. 206, § 3º CC e esta hipótese não consta naquele rol; B: a primeira parte da alternativa está incorreta, nos termos da alternativa A (art. 206, §3º CC); C: incorreta, pois todas as hipóteses que prescrevem em 5 anos estão expressamente previstas no art. 206, §5º CC e esta hipótese não consta naquele rol; D: incorreta, pois embora a ação não esteja prescrita, o prazo não é de 5 anos, pois apenas prescreve nesse período a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular; a pretensão dos profissionais liberais em geral, procuradores judiciais, curadores e professores pelos seus honorários, contado o prazo da conclusão dos serviços, da cessação dos respectivos contratos ou mandato e a pretensão do vencedor para haver do vencido o que despendeu em juízo; E: correta, pois trata-se de caso de inadimplemento contratual e como a lei não define prazo específico, aplica-se a regra geral de 10 anos (art. 205 CC). GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Delegado - PC/BA - 2018 - VUNESP)A respeito da prescrição e decadência, assinale a alternativa correta.




  (A) Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue pela prescrição; a exceção prescreve nos prazos processuais previstos em lei especial, não havendo coincidência com os prazos da pretensão, em razão da sua disciplina própria.




  (B) A renúncia à prescrição pode ser expressa ou tácita, e só valerá, sendo feita, sem prejuízo de terceiro, antes de a prescrição se consumar; tácita é a renúncia quando se presume de fatos do interessado, incompatíveis com a prescrição.




  (C) Os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das partes; a prescrição pode ser alegada em qualquer grau de jurisdição pela parte a quem aproveita e, iniciada contra uma pessoa, continua a correr contra o seu sucessor.




  (D) A interrupção da prescrição pode se dar por qualquer interessado, somente poderá ocorrer uma vez e, após interrompida, recomeça a correr da data do ato que a interrompeu, ou do último ato do processo para a interromper.




  (E) Não corre a prescrição entre os cônjuges e/ou companheiros, na constância da sociedade conjugal, entre ascendentes e descendentes, durante o poder familiar, bem como contra os relativamente incapazes.




  A: incorreta, pois de acordo com o art. 190, a exceção (o direito de se defender com base num crédito alegando, por exemplo, compensação) prescreve junto com a pretensão. Ou seja, no momento em que prescreve o prazo, o credor não só perde a pretensão (o ataque), como também a exceção (a defesa). Aquele crédito prescrito não vale nem para cobrar, nem para se defender (alegando compensação, por exemplo); B: incorreta, pois a renúncia da prescrição (seja expressa ou tácita) só poderá ser feita após a consumação da prescrição (CC, art. 191). Caso fosse permitida a renúncia da prescrição antes de sua consumação, isso se tornaria uma cláusula de estilo, contida em todos os contratos de mútuo, por exemplo, eliminando a segurança jurídica, que é justamente o objetivo maior do instituto da prescrição; C: incorreta, pois os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo entre as partes. Nem para aumentar, nem para diminuir. Trata-se de norma de ordem pública visando a segurança jurídica. Permitir a alteração geraria imensa insegurança jurídica nas relações privadas; D: correta, pois de pleno acordo com as regras estabelecidas pelo art. 202 e seu parágrafo único; E: incorreta, pois a proteção legal que impede ou suspende a prescrição beneficia apenas o absolutamente incapaz (CC, art. 198, I).GN




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito - TJ/RS - 2018 - VUNESP) Sobre a prescrição e a decadência, é correto afirmar:




  (A) contra os ébrios habituais, os viciados em tóxico e aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade, a prescrição e a decadência correm normalmente.




  (B) antes de sua consumação, a interrupção da prescrição pode ocorrer mais de uma vez; aplicam-se à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição, salvo disposição legal em contrário.




  (C) a prescrição e a decadência legal e convencional podem ser alegadas em qualquer grau de jurisdição, podendo o juiz conhecê-las de ofício, não havendo necessidade de pedido das partes.




  (D) é válida a renúncia à prescrição e à decadência fixada em lei, desde que não versem sobre direitos indisponíveis ou sobre questões de ordem pública ou interesse social.




  (E) os relativamente incapazes e as pessoas jurídicas têm ação contra os seus assistentes ou representantes legais que derem causa à prescrição ou não a alegarem oportunamente; no que se refere à decadência, a lei não prevê a referida ação regressiva.




  A: correta, pois os ébrios habituais, os viciados em tóxico e aqueles que – por causa transitória ou permanente –não puderem exprimir sua vontadesão considerados relativamente incapazes (CC, art. 4º, II). A proteção legal que impede ou suspende a prescrição beneficia apenas o absolutamente incapaz (CC, art. 198, I); B: incorreta, pois – ao menos pela letra fria da lei – a interrupção da prescrição, somente poderá ocorrer uma vez (CC, art. 202). Ademais, salvo disposição em contrário, as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição não se aplicam à decadência (CC, art. 207); C: incorreta, pois o juiz – de ofício – só pode conhecer da decadência legal (CC, art. 210). Ademais, “Se a decadência for convencional, a parte a quem aproveita pode alegá-la em qualquer grau de jurisdição, mas o juiz não pode suprir a alegação” (CC, art. 211); D: incorreta, pois “É nula a renúncia à decadência fixada em lei” (CC, art. 209); E: incorreta, pois referido mandamento, previsto no art. 195, tem sua aplicação estendida para os casos de decadência (CC, art. 208).GN




  

    Gabarito “A”


  




  (Defensor Público – DPE/PR – 2017 – FCC) Sobre prescrição, é correto afirmar:




  (A) Em se tratando de procedimento irregular de ligação direta de energia elétrica, o famigerado “gato”, o prazo prescricional para a cobrança de dívida do período de irregularidade é de cinco anos, e não o prazo geral do Código Civil de dez anos, aplicando-se, em diálogo das fontes, aquele previsto no Código de Defesa do Consumidor, por ser mais favorável ao consumidor.




  (B) Segundo o STJ, não há relação de consumo entre o condomínio e seus condôminos. Como consequência, é de dez anos o prazo para o exercício da pretensão de cobrança de dívida de condomínio edilício em face do condômino, ante a inexistência de disposição normativa específica, não se aplicando, deste modo, o prazo de cinco anos previsto no Código de Defesa do Consumidor.




  (C) A hipoteca é garantia real sobre bem imóvel sujeita a prazo de até trinta anos, contados da data do contrato. Com efeito, a prescrição da pretensão de cobrança de dívida que lhe deu origem não extingue a hipoteca, pois ela persiste até o advento do termo final previsto no instrumento contratual, tendo em vista o princípio do pacta sunt servanda.




  (D) Na hipótese de reconhecimento de paternidade post mortem em demanda ajuizada após o trânsito em julgado da sentença de partilha de bens deixados pelo de cujus, o termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento da ação de petição de herança é a data do trânsito em julgado da sentença proferida na ação de inventário.




  (E) Segundo jurisprudência do STJ, é de dez anos o prazo prescricional para o reembolso de despesas alimentares do filho assumidas pelo genitor em virtude do inadimplemento de obrigação alimentar fixada judicialmente para o outro genitor. Isto porque o pagamento é realizado por terceiro não interessado, que intervém na gestão de negócio alheio.




  A: Incorreta, conforme entendimento do STJ o prazo prescricional de procedimento irregular de ligação direta de energia elétrica é decenal, consoante prevê o artigo 205 do Código Civil: “Processual civil e administrativo. Agravo interno no recurso especial. Violação do art. 535 do CPC/1973. Fundamentação deficiente. Súmula 284/STF. Repetição de indébito. Cobrança indevida. Energia elétrica. Prazo prescricional. Decenal. Dever de informação. Verificação. Incidência da súmula 7/STJ. Consumidor. Teoria finalista mitigada. Devolução em dobro. Comprovação de má-fé. Súmula 7/STJ. 1. Quanto à tese de contrariedade ao art. 535 do CPC/1973, a parte recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos, o que atrai a incidência da Súmula 284/STF. 2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 15/9/2009, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que se aplica o prazo prescricional estabelecido pela regra geral do Código Civil – a dizer, de vinte anos, na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou de dez anos, de acordo com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002 – às ações que tenham por objeto a repetição de indébito de tarifa ou preço público, na qual se enquadra o serviço de fornecimento de energia elétrica e água. 3. Desconstituir a assertiva do Tribunal de origem de que a concessionária de energia não cumpriu com o seu dever de informação para com a empresa recorrida demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na via eleita ante o óbice da Súmula 7/STJ. 4. A jurisprudência desta Corte entende que se aplica a teoria finalista de forma mitigada, permitindo-se a incidência do CDC nos casos em que a parte, embora não seja destinatária final do produto ou serviço, esteja em situação de vulnerabilidade técnica, jurídica ou econômica em relação ao fornecedor. 5. Consoante a jurisprudência do STJ, é cabível a devolução em dobro de valores indevidamente cobrados a título de tarifa de água e esgoto, nos termos do art. 42, parágrafo único, do CDC, salvo comprovação de engano justificável. Entretanto, a verificação da presença de tal requisito enseja o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inviável em recurso especial devido ao óbice da Súmula 7/STJ. 6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1250347 / RS, Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/08/2017). B: Incorreta, conforme sedimentado pela jurisprudência do STJ o prazo prescricional para cobrança de dívida de condomínio edilício em face do condômino é de cinco anos, nos termos do artigo 206, § 5º, do Codigo Civil, in verbis: “Agravo regimental em recurso especial – Ação condenatória (cobrança) – Cotas condominiais – Prazo prescricional aplicável – Incidência do 206, § 5º, I, do CC/02 – Decisão monocrática conhecendo do reclamo para, de pronto, dar provimento ao recurso especial. Insurgência recursal da autora. 1. Recurso especial fundamentado em ambas as alíneas do permissivo constitucional (art. 105, inc. III, “a” e “c”, da CF/88). 2. A pretensão de cobrança de cotas condominiais, por serem líquidas desde sua definição em assembleia geral de condôminos, bem como lastreadas em documentos físicos, adequa-se com perfeição à previsão do art. 206, § 5º, inc. I, do CC/02, razão pela qual aplica-se o prazo prescricional quinquenal. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Privado desta Corte Superior. 3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1454743/PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 26.11.2014); C: Incorreta. Sobre o tema segue trecho de decisão do STJ: “Extinção de hipoteca. Procedência – Pretensão de reforma da sentença que declarou a extinção da hipoteca que recaía sobre o imóvel. Descabimento. Hipótese em que a dívida está prescrita e, portanto, de rigor a extinção da garantia hipotecária acessória. Sentença mantida – Recurso não provido. [...] A hipoteca é um ônus real e acessório da obrigação principal, que foi instituída como garantia do instrumento de confissão de dívida, portanto, se a obrigação principal está prescrita, restou correta a extinção da garantia hipotecária acessória. Desta forma, prescrita a obrigação principal, é consequência a extinção da hipoteca, direito real de garantia, de caráter acessório, devendo ser cancelada a hipoteca em questão, nos termos do disposto no artigo 1.499, inciso I do Código Civil. Entretanto, da leitura do recurso especial, observa-se que tal ponto (a apelante não recorreu da decisão que julgou extinta a reconvenção) não foi objeto de impugnação específica nas razões do recurso especial, de modo a atrair o óbice contido na Súmula 283 do STF. (AREsp 887322, Ministro Marco Buzzi, 16/10/2017). D: Incorreta. O termo inicial do prazo prescricional para a propositura da petição de herança, não será a data do trânsito em julgado da sentença que julgou o inventário, mas sim, a data do trânsito em julgado da sentença que reconheceu a paternidade, in verbis: processo civil. Recurso especial. Interposição sob a égide do CPC/1973. Direito sucessório. Ação de petição de herança. Anterior ajuizamento de ação de investigação de paternidade. Prescrição. Termo inicial. Falta de prequestionamento. Deficiência de fundamentação. 1. A petição de herança objeto dos arts. 1.824 a 1.828 do Código Civil é ação a ser proposta por herdeiro para o reconhecimento de direito sucessório ou a restituição da universalidade de bens ou de quota ideal da herança da qual não participou. 2. A teor do art. 189 do Código Civil, o termo inicial para o ajuizamento da ação de petição de herança é a data do trânsito em julgado da ação de investigação de paternidade, quando, em síntese, confirma-se a condição de herdeiro. 3. Aplicam-se as Súmulas n. 211/STJ e 282/STF quando a questão suscitada no recurso especial não tenha sido apreciada pela Corte de origem. 4. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284/STF na hipótese em que a deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata compreensão da controvérsia. 5. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido. (REsp 1475759/DF, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, Terceira Turma, julgado em 17/05/2016, DJe 20/05/2016). E: Correta, conforme jurisprudência do STJ: Recurso especial. Direito de famiìlia. Alimentos. Inadimplemento. Genitora que assume os encargos que eram de responsabilidade do pai. Caracterização da gestaÞo de negócios. Art. 871 do CC. Sub-rogaçaÞo afastada. Reembolso do crédito. Natureza pessoal. PrescriçaÞo. Prazo geral do art. 205 do CC. 1. Segundo o art. 871 do CC, “quando algueìm, na ausência do indivíduo obrigado a alimentos, por ele os prestar a quem se devem, poder-lhes-aì reaver do devedor a importância, ainda que este naÞo ratifique o ato”. 2. A razão de ser do instituto, notadamente por afastar eventual necessidade de concordância do devedor, eì conferir a máxima proteçaÞo ao alimentaìrio e, ao mesmo tempo, garantir aÌqueles que prestam socorro o direito de reembolso pelas despesas despendidas, evitando o enriquecimento sem causa do devedor de alimentos. Nessas situações, naÞo haì falar em sub-rogação, haja vista que o credor naÞo pode ser considerado terceiro interessado, não podendo ser futuramente obrigado na quitação do débito. 3. Na hipoìtese, a recorrente ajuizou ação de cobrança pleiteando o reembolso dos valores despendidos para o custeio de despesas de primeira necessidade de seus filhos – plano de saúde, despesas dentaìrias, mensalidades e materiais escolares –, que eram de inteira responsabilidade do pai, conforme sentença revisional de alimentos. Reconhecida a incidência da gestão de negócios, deve-se ter, com relação ao reembolso de valores, o tratamento conferido ao terceiro não interessado, notadamente por não haver sub-rogação, nos termos do art. 305 do CC. 4. Assim, tendo-se em conta que a pretensão do terceiro ao reembolso de seu crédito tem natureza pessoal (não se situando no âmbito do direito de família), de que se trata de terceiro não interessado – gestor de negócios sui generis –, bem como afastados eventuais argumentos de exoneração do devedor que poderiam elidir a pretensaÞo material originária, naÞo se tem como reconhecer a prescrição no presente caso. 5. Isso porque a prescriçaÞo a incidir na espécie naÞo eì a prevista no art. 206, § 2º, do Código Civil – 2 (dois) anos para a pretensaÞo de cobrança de prestaçoÞes alimentares –, mas a regra geral prevista no caput do dispositivo, segundo a qual a prescrição ocorre em 10 (dez) anos quando a lei naÞo lhe haja fixado prazo menor. 6. Recurso especial provido.(Recurso Especial n. 1.453.838 – SP, Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 07/12/2015). GN




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017) O recebimento, pelo credor, de dívida prescrita:




  (A) dá direito à repetição se o devedor for absoluta ou relativamente incapaz.




  (B) dá direito à repetição em dobro, salvo se for restituído o valor recebido no prazo da contestação.




  (C) dá direito à repetição fundada no enriquecimento sem causa.




  (D) só não confere direito à repetição, se o credor houver agido de boa-fé.




  (E) não dá direito à repetição por pagamento indevido ou enriquecimento sem causa, ainda que a prescrição seja considerada matéria de ordem pública.




  A prescrição extingue apenas a pretensão de um direito (CC, art. 189). Em termos práticos, o credor perde a prerrogativa de cobrar seu créditojudicialmente, mas a dívida continua existindo. Assim, eventual pagamento realizado não dá direito a restituição pelo “pagamento do indébito”, pelo simples fato de que – mesmo com a prescrição – ainda há débito.GN




  

    Gabarito “E”


  




  3. OBRIGAÇÕES




  3.1. INTRODUÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E MODALIDADES DAS OBRIGAÇÕES




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) A empreiteira Cosme Ltda. contratou a Flet Ltda. para que ela lhe desse a perfuratriz modelo SKS que tinha no seu galpão em Santana. Entretanto, outra cláusula do contrato previa a possibilidade acessória de a Flet Ltda. se desincumbir de sua obrigação, se quisesse, entregando à Cosme Ltda. a perfuratriz modelo 1190 que está em seu armazém nos arredores de Macapá. Ocorre que, antes da data marcada para a entrega, uma tempestade atinge Santana e destrói o galpão, inviabilizando a entrega da perfuratriz modelo SKS.




  Diante disso, a Cosme Ltda. pode exigir:




  (A) somente a entrega da perfuratriz modelo 1190, sem direito a perdas e danos;




  (B) a entrega da perfuratriz modelo 1190, com direito a perdas e danos;




  (C) o equivalente pecuniário da perfuratriz modelo SKS ou a entrega da perfuratriz modelo 1190;




  (D) o equivalente pecuniário da perfuratriz modelo SKS ou a entrega da perfuratriz modelo 1190, com direito a perdas e danos;




  (E) somente a resolução do contrato, com devolução de valores eventualmente pagos.




  Comentário: A: incorreta, pois a empreiteira Cosme Ltda não pode exigir a entrega da perfuratriz 1190, uma vez que essa faculdade de escolha, conforme previsto no contrato era da Flet Ltda. Como a coisa pereceu sem culpa do devedor antes da tradição o contrato simplesmente se resolve com devolução de valores eventualmente pagos (art. 234 CC); B: incorreta, nos termos na alternativa A e não há que se falar em perdas e danos, pois a coisa pereceu sem culpa do devedor (art. 234 CC); C: incorreta, pois como a coisa pereceu sem culpa do devedor, a Cosme Ltda não pode exigir o equivalente pecuniário da perfuratriz modelo SKS, pois o contrato se resolve e deverá apenas haver a devolução de valores eventualmente pagos (art. 234 CC). Lembrando que ela não pode exigir a entrega da perfuratriz modelo 1190, pois esta faculdade de escolha é da Flet Ltda; E: correta (art. 234 CC). GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) A respeito das obrigações solidárias, assinale a alternativa correta.




  (A) No silêncio do contrato e na ausência de disposição legal, presume-se a solidariedade dos devedores, podendo o credor exigir o pagamento integral do débito contra todos e cada um dos devedores.




  (B) Falecendo um dos credores solidários e sendo a obrigação divisível, qualquer um dos herdeiros pode exigir o pagamento integral da cota pertencente ao credor falecido, procedendo em seguida ao rateio entre os demais herdeiros, se houver.




  (C) Falecendo um dos devedores solidários e sendo a obrigação divisível, qualquer um de seus herdeiros pode ser chamado a responder pela cota do devedor falecido, ressalvado o direito de regresso contra os demais herdeiros, se houver.




  (D) A propositura de ação pelo credor contra um ou alguns dos devedores implica renúncia à solidariedade quanto aos demais.




  (E) O devedor solidário que pagar a dívida por inteiro tem direito de exigir a cota de cada um dos codevedores, individualmente.




  A: incorreta, pois a solidariedade não se presume; resulta da lei ou da vontade das parte (art. 265 CC); B: incorreta, pois se a obrigação for divisível cada um dos herdeiros só terá direito a exigir e receber a quota do crédito que corresponder ao seu quinhão hereditário (art. 270 CC); C: incorreta, pois neste caso o herdeiro apenas estará obrigado a pagar a quota que corresponder ao seu quinhão hereditário (art. 276 CC); D: incorreta, pois não importará renúncia da solidariedade a propositura de ação pelo credor contra um ou alguns dos devedores (art. 275, parágrafo único CC); E: correta (art. 283 CC). GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz de Direito – TJ/RJ – 2019 – VUNESP) Uma dívida prescrita, o penhor oferecido por terceiro, uma dívida de jogo e a fiança representam, respectivamente, obrigação:




  (A) com Schuld sem Haftung, com Haftung sem Schuld próprio, com Schuld sem Haftung e com Haftung sem Schuld atual.




  (B) sem Schuld e sem Haftung, com Haftung sem Schuld próprio, com Schuld sem Haftung e com Haftung sem Schuld atual.




  (C) com Schuld sem Haftung, com Haftung sem Schuld próprio, sem Schuld e sem Haftung e com Haftung sem Schuld atual.




  (D) com Haftung sem Schuld, com Haftung sem Schuld atual, com Schuld sem Haftung e com Haftung sem Schuld próprio.




  (E) com Haftung sem Schuld, com Schuld sem Haftung, com Haftung sem Schuld atual, e com Haftung sem Schuld próprio.




  Primeiramente é importante definir os conceitos de Schuld e Haftung. O Schuld é o débito em si, a dívida. O Haftung é a responsabilização, a consequência pelo não cumprimento do Schuld.




  A: correta, pois na dívida prescrita o débito (Schuld) ainda existe, mas não há obrigação de pagar (Haftung) – art. 882 CC; no penhor oferecido por terceiro existe a obrigação de pagar (Haftung), mas o débito (Schuld) não é do terceiro – art. 305 CC; na dívida de jogo existe o débito (Schuld), mas não há obrigação de pagar (Haftung) – art. 814 CC e na fiança há a obrigação de pagar (Haftung), mas sem débito (Schuld) atual – arts. 818 seguintes CC; B: incorreta, pois na dívida prescrita existe o Schuld (o débito); C: incorreta, pois na dívida de jogo existe o Schuld (débito); D: incorreta, no caso da dívida prescrita existe o débito (Schuld), mas não há a obrigação de pagar (Haftung); no penhor oferecido por terceiro existe a obrigação de pagar (Haftung) e existe o débito (Schuld), porém ele não é do terceiro e sim do devedor original e no caso da fiança o débito (Schuld) ele não é atual; E: incorreta, pois no caso de dívida prescrita não há obrigação de pagar (Haftung), mas o débito ainda existe (Schuld); no penhor oferecido por terceiro há obrigação de pagar (Haftung) e há débito (Schuld), mas ele não é próprio; na dívida de jogo há o débito (Schuld), mas não há a obrigação de pagar (Haftung), nem atual nem futura e na fiança há a obrigação de pagar (Haftung), há o débito (Haftung), mas ele não é atual. (GR)




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz de Direito - TJ/RS - 2018 - VUNESP) João emprestou a José, Joaquim e Manuel o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); foi previsto no instrumento contratual a solidariedade passiva. Manuel faleceu, deixando dois herdeiros, Paulo e André. É possível afirmar que João poderá




  (A) cobrar de Paulo e André, reunidos, somente até o valor da parte relativa a Manuel, ou seja, R$ 100.000,00 (cem mil reais), tendo em vista que o falecimento de um dos devedores extingue a solidariedade em relação aos herdeiros do falecido.




  (B) cobrar a totalidade da dívida somente se acionar conjuntamente todos os devedores, tendo em vista que o falecimento de um dos devedores solidários ocasiona a extinção da solidariedade em relação a toda a obrigação.




  (C) cobrar de Paulo e André a totalidade da dívida, tendo em vista que ambos, reunidos, são considerados como um devedor solidário em relação aos demais devedores; porém, isoladamente, somente podem ser demandados pelo valor correspondente ao seu quinhão hereditário.




  (D) cobrar o valor da totalidade da dívida de José, Joaquim, Paulo ou André, isolada ou conjuntamente, tendo em vista que, após o falecimento de Manuel, resultou numa obrigação solidária passiva com 4 (quatro) devedores.




  (E) cobrar de Paulo ou André, isoladamente, a importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais) tendo em vista que o quinhão hereditário de Manuel é uma prestação indivisível em relação aos herdeiros.




  A questão aborda um dos temas mais difíceis dentro da solidariedade passiva e que é solucionado pelo art. 276 do CC. Iniciemos com a regra básica e fundamental da solidariedade passiva, que é a possibilidade de o credor cobrar qualquer um dos vários devedores pela dívida toda, ainda que cada um deles seja devedor de apenas uma fração. Em outras palavras, o devedor pode dever 1/3 da dívida, mas ele é responsável pelo todo perante o credor. No caso apresentado, um dos devedores faleceu deixando herdeiros. Se o credor quiser cobrar os herdeiros isoladamente, ele deverá se limitar não somente à quota devida pelo finado devedor, mas também ao quinhão hereditário daquele específico herdeiro cobrado. Assim, por exemplo, imagine uma dívida cujo valor total da dívida seja de R$ 600, com três devedores solidários e um deles faleça deixando apenas dois filhos. Se o credor pretender cobrar um filho do falecido devedor, ele só poderá cobrar R$ 100 (pois a dívida do pai era R$ 200 e o quinhão do filho é metade disso).Se, contudo, o credor optar por cobrar conjuntamente de todos os herdeiros do falecido devedor, ele pode cobrar o valor integral da dívida, ou seja, R$ 600. Isso porque a lei entende que esses herdeiros cobrados conjuntamente são considerados como um devedor solidário em relação aos demais.GN




  

    Gabarito “C”


  




  (Defensor Público – DPE/SC – 2017 – FCC) Sobre o direito das obrigações,




  (A) se no contrato for estipulado o direito de arrependimento para qualquer das partes, as arras terão função indenizatória, cabendo ao prejudicado pleitear indenização suplementar caso comprove prejuízos superiores ao valor das arras.




  (B) em caso de previsão expressa no contrato de solidariedade passiva, o devedor poderá se valer das exceções pessoais de qualquer dos coobrigados.




  (C) para que ocorra a transmissão de crédito, não é necessário o consentimento do devedor, mas a sua notificação é exigida para a eficácia do negócio em relação a ele.




  (D) para que a consignação tenha força de pagamento e surta eficácia liberatória, é exigida a anuência do consignatário.




  (E) no caso de assunção de dívida, o novo devedor poderá opor ao credor as exceções pessoais referentes ao devedor primitivo.




  A: Incorreta. Viola o disposto no artigo 420 do Código Civil “Se no contrato for estipulado o direito de arrependimento para qualquer das partes, as arras ou sinal terão função unicamente indenizatória. Neste caso, quem as deu perdê-las-á em benefício da outra parte; e quem as recebeu devolvê-las-á, mais o equivalente. Em ambos os casos não haverá direito a indenização suplementar”. B: Incorreta, nos termos do artigo 281 do Código Civil “O devedor demandado pode opor ao credor as exceções que lhe forem pessoais e as comuns a todos; não lhe aproveitando as exceções pessoais a outro codevedor.” C: Correta, de acordo com o disposto no artigo 290 do Código Civil: “A cessão do crédito não tem eficácia em relação ao devedor, senão quando a este notificada; mas por notificado se tem o devedor que, em escrito público ou particular, se declarou ciente da cessão feita”. D: Incorreta, pois vai de encontro aos artigos 335 e 336 do Código Civil. E: Incorreta. Viola o artigo 302 do Código Civil “O novo devedor não pode opor ao credor as exceções pessoais que competiam ao devedor primitivo”. GN




  

    Gabarito “C”


  




  3.2. TRANSMISSÃO, ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES




  (Delegado/RJ – 2022 – CESPE/CEBRASPE) Acerca de adimplemento e extinção das obrigações, assinale a opção correta.




  (A) O credor não é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, salvo se mais valiosa.




  (B) O pagamento deve ser efetuado no domicílio do credor, salvo se as partes convencionarem diversamente, ou se o contrário resultar da lei, da natureza da obrigação ou das circunstâncias.




  (C) A entrega do título ao devedor firma a presunção do pagamento.




  (D) Nos termos do Código Civil, a remissão de dívida pelo credor extingue a obrigação independentemente de aceitação do devedor.




  (E) A obrigação se extingue por compensação quando na mesma pessoa se confundem as qualidades de credor e devedor.




  A: incorreta, pois o credor não é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, ainda que mais valiosa (art. 313 do CC); B: incorreta, pois efetuar-se-á o pagamento no domicílio do devedor, salvo se as partes convencionarem diversamente, ou se o contrário resultar da lei, da natureza da obrigação ou das circunstâncias (art. 327, caput do CC); C: correta (art. 324, caput do CC); D: incorreta, pois é necessário a aceitação do devedor para que haja a extinção da obrigação e não poderá haver prejuízo de terceiro (art. 385 do CC); E: incorreta, pois esse é o conceito de extinção da obrigação por confusão, e não por compensação (art. 381 do CC). GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Delegado/RJ – 2022 – CESPE/CEBRASPE) Acerca da transmissão das obrigações, prevista no Código Civil Brasileiro, assinale a opção correta.




  (A) A cessão de contrato, também chamada cessão de posição contratual, é vedada no direito brasileiro, mesmo se ambos os contratantes estiverem de acordo com a cessão.




  (B) Salvo disposição em contrário, na cessão de um crédito abrangem-se todos os seus acessórios.




  (C) Na cessão de crédito, salvo estipulação em contrário, o cedente responde pela solvência do devedor.




  (D) Na cessão de crédito pro solvendo, o cedente responde apenas pela existência e validade do crédito cedido.




  (E) Na assunção de dívida, o novo devedor pode opor ao credor todas as exceções pessoais que competiam ao devedor primitivo.




  A: incorreta, pois é permitida a cessão da posição contratual no direito brasileiro se as partes estiverem de acordo. Neste sentido, é facultado a terceiro assumir a obrigação do devedor, com o consentimento expresso do credor, ficando exonerado o devedor primitivo, salvo se aquele, ao tempo da assunção, era insolvente e o credor o ignorava (art. 299 do CC); B: correta (art. 287 do CC); C: incorreta, pois salvo estipulação em contrário, o cedente não responde pela solvência do devedor (art. 296 do CC); D: incorreta, pois na cessão pro solvendo o cedente responde pela existência e validade do crédito e pela solvência do devedor (art. 297 do CC); E: incorreta, pois na assunção de dívida o novo devedor não pode opor ao credor as exceções pessoais que competiam ao devedor primitivo (art. 302 do CC). GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) O pagamento




  (A) feito de boa-fé ao credor putativo é válido, salvo se provado depois que ele não era credor.




  (B) deve ser feito ao credor ou a quem de direito o represente, sob pena de só valer depois de por ele ratificado, ou tanto quanto reverter em seu proveito.




  (C) não vale quando cientemente feito ao credor incapaz de quitar, em nenhuma hipótese.




  (D) autoriza-se a recebê-lo o portador da quitação, fato que origina presunção absoluta.




  (E) feito pelo devedor ao credor, apesar de intimado da penhora feita sobre o crédito, ou da impugnação a ele oposta por terceiros, não valerá contra estes, que poderão constranger o devedor a pagar de novo, prejudicado o direito de regresso contra o credor.




  A: incorreta, pois o pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é válido, ainda provado depois que não era credor (art. 309 CC); B: correta (art. 308 CC); C: incorreta, pois não vale se o devedor não provar que em benefício dele efetivamente reverteu (art. 310 CC); D: incorreta, pois considera-se autorizado a receber o pagamento o portador da quitação, salvo se as circunstâncias contrariarem a presunção daí resultante. Logo, a presunção é relativa (art. 311 CC); E: incorreta, pois fica ressalvado, isto é, não fica prejudicado o direito de regresso contra o credor (art. 312 CC). GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Advogado – Pref. São Roque/SP – 2020 – VUNESP) Acerca do pagamento das obrigações, assinale a alternativa correta.




  (A) O terceiro não interessado pode pagar a dívida se o fizer em nome e à conta do devedor, salvo oposição deste, e se pagar a dívida em seu próprio nome, tem direito a reembolsar-se do que pagar, mas não se sub-roga nos direitos do credor.




  (B) O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é válido, salvo se provado depois que não era credor; se o devedor pagar ao credor, apesar de intimado da penhora feita sobre o crédito, ou da impugnação a ele oposta por terceiros, o pagamento não valerá contra estes, que poderão constranger o devedor a pagar de novo, ficando-lhe ressalvado o regresso contra o credor.




  (C) É ilícito convencionar o aumento progressivo de prestações sucessivas e são nulas as convenções de pagamento em ouro ou em moeda estrangeira, bem como para compensar a diferença entre o valor desta e o da moeda nacional, excetuados os casos previstos na legislação especial.




  (D) Efetuar-se-á o pagamento no domicílio do devedor, salvo se as partes convencionarem diversamente, ou se o contrário resultar da lei, da natureza da obrigação ou das circunstâncias, e, se designados dois ou mais lugares, cabe ao devedor escolher entre eles.




  (E) Ao credor assistirá o direito de cobrar a dívida antes de vencido o prazo estipulado no contrato, no caso de falência do devedor, recuperação judicial ou estado notório de insolvência.




  A: correta (arts. 304, parágrafo único e art. 305 caput CC); B: incorreta, pois o pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é válido, ainda provado depois que não era credor (art. 309 CC); C: incorreta, pois é lícito convencionar o aumento progressivo de prestações sucessivas (art. 316 CC); D: incorreta, pois se designados dois ou mais lugares cabe ao credor escolher entre eles (art. 327 parágrafo único CC); E: incorreta, pois a lei não autoriza a cobrança da dívida antes do prazo no caso de recuperação judicial do devedor ou notória insolvência. Ela autoriza apenas no caso de falência e em outras hipóteses previstas no art. 333 CC. GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Sobre pagamento, assinale a alternativa correta:




  (A) O terceiro não interessado que paga a dívida em seu próprio nome se sub-roga nos direitos do credor.




  (B) O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é sempre inválido.




  (C) A entrega do título ao devedor firma a presunção do pagamento.




  (D) O credor é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, se ela for mais valiosa.




  (E) É ilícito convencionar o aumento progressivo de prestações sucessivas.




  A: incorreta, pois o terceiro não interessado, que paga a dívida em seu próprio nome, tem direito a reembolsar-se do que pagar; mas não se sub-roga nos direitos do credor (art. 305, caput CC); B: incorreta, pois pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é válido, ainda provado depois que não era credor (art. 309 CC); C: correta (art. 324 CC); D: incorreta, pois o credor não é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, ainda que mais valiosa (art. 313 CC); E: incorreta, pois é lícito convencionar o aumento progressivo de prestações sucessivas (art. 316 CC). GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Promotor de Justiça/SP – 2019 – MPE/SP) Gabriel Vieira, Paulo Martins, Carlos Andrade e Marcelo Pereira emprestaram de Jorge Manuel a quantia de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) para a compra de um carro esportivo. As partes estabeleceram que o referido valor seria dividido em quatro parcelas iguais e sucessivas bem como que todos os devedores ficariam obrigados pelo valor integral da dívida.




  Diante dessa situação, assinale a alternativa correta.




  (A) O pagamento parcial feito por Carlos e a remissão dele obtida pelo credor Jorge Manuel não aproveitam aos outros devedores, senão até a concorrência da quantia paga ou relevada.




  (B) Se houver atraso injustificado no cumprimento da obrigação por culpa de Paulo, somente este responderá perante Jorge Manuel pelos juros da mora decorrentes do atraso.




  (C) Se Gabriel falecer deixando herdeiros, o credor Jorge Manuel poderá cobrar de qualquer um dos herdeiros a integralidade da dívida.




  (D) A propositura de ação pelo credor Jorge Manuel contra Paulo e Carlos importará na renúncia da solidariedade em relação a Gabriel e Marcelo.




  (E) Sendo Paulo demandado judicialmente pelo total da dívida, pode ele opor ao credor Jorge Manuel as exceções que lhe forem pessoais, as comuns a todos, além das exceções pessoais dos demais codevedores, por se tratar de obrigação solidária.




  A: correta (art. 277 CC); B: incorreta, pois todos os devedores respondem pelos juros da mora, ainda que a ação tenha sido proposta somente contra um; mas o culpado responde aos outros pela obrigação acrescida (art. 280 CC); C: incorreta, pois se um dos devedores solidários falecer deixando herdeiros, nenhum destes será obrigado a pagar senão a quota que corresponder ao seu quinhão hereditário, salvo se a obrigação for indivisível. No caso a obrigação é divisível, pois trata-se de empréstimo de dinheiro, então só pode cobrar a cota correspondente ao falecido (art. 276 CC); D: incorreta, pois não importará renúncia da solidariedade a propositura de ação pelo credor contra um ou alguns dos devedores (art. 275, parágrafo único CC); E: incorreta, pois o devedor demandado pode opor ao credor as exceções que lhe forem pessoais e as comuns a todos; não lhe aproveitando as exceções pessoais a outro codevedor (art. 281 CC). GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) Por conta de mútuo oneroso, João devia a Teresa a importância de cem mil reais. No intuito de ajudar o amigo em dificuldade, Leopoldo assumiu para si a obrigação de João, para o que houve expressa anuência de Teresa. Nesse caso,




  (A) João ficará exonerado da dívida, salvo se Leopoldo, ao tempo da assunção, fosse insolvente e Teresa ignorasse essa sua condição.




  (B) Leopoldo poderá opor a Teresa as exceções pessoais que competiam a João.




  (C) se a substituição do devedor vier a ser anulada, restaura-se o débito de João, sem nenhuma garantia, independentemente de quem a tenha prestado.




  (D) preservam-se as garantias especiais originariamente dadas a Teresa por João, independentemente do assentimento dele.




  (E) João responderá apenas pela metade da dívida, ainda que Leopoldo não cumpra a obrigação assumida perante Teresa.




  A: correta, nos termos do art. 299, caput CC; B: incorreta, pois Leopoldo não poderá opor a Teresa as exceções pessoais que competiam a João (art. 302 CC); C: incorreta, pois se a substituição do devedor vier a ser anulada, restaura-se o débito, com todas as suas garantias, salvo as garantias prestadas por terceiros, exceto se este conhecia o vício que inquinava a obrigação (art. 301 CC); D: incorreta, pois salvo assentimento expresso de João, consideram-se extintas, a partir da assunção da dívida, as garantias especiais por ele originariamente dadas a Teresa (art. 300 CC); E: incorreta, pois estando em termos a assunção de dívida, João ficará completamente exonerado da dívida (art. 299 caput CC). GN




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz de Direito - TJ/RS - 2018 - VUNESP) André devia a quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em dinheiro a Mateus. Maria era fiadora de André. Mateus aceitou receber em pagamento pela dívida um imóvel urbano de propriedade de André, avaliado em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) com área de 200 m2 e deu regular quitação. Entretanto, o imóvel estava ocupado por Pedro, que o habitava há mais de cinco anos, nele estabelecendo sua moradia. Pedro ajuizou ação de usucapião para obter a declaração de propriedade do imóvel que foi julgada procedente. Na época em que se evenceu, o imóvel foi avaliado em R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). A respeito dos efeitos da evicção sobre a obrigação originária, é possível afirmar que a obrigação originária




  (A) foi extinta com a dação em pagamento. André será responsável perante Mateus pelo valor correspondente ao bem imóvel perdido, na época em que se evenceu. Maria está liberada da fiança anteriormente prestada.




  (B) foi extinta com a dação em pagamento. André será responsável perante Mateus pelo valor correspondente ao bem imóvel perdido, na época em que houve a dação em pagamento. Maria está liberada da fiança anteriormente prestada.




  (C) é restabelecida, mas não contará mais com a garantia pessoal prestada por Maria. Em razão da evicção, a obrigação repristinada terá por objeto o valor equivalente ao bem na época em que se evenceu.




  (D) é restabelecida, pelo seu valor original, em razão da evicção da coisa dada em pagamento, mas sem a garantia pessoal prestada por Maria, tendo em vista que o credor aceitou receber objeto diverso do constante na obrigação originária.




  (E) é restabelecida, em razão da evicção da coisa dada em pagamento, inclusive com a garantia pessoal prestada por Maria. Contudo, em razão da evicção, a obrigação repristinada terá por objeto o valor equivalente ao bem na época em que se evenceu.




  A questão envolve a extinção de uma obrigação pela dação em pagamento. Visando adimplir uma obrigação, o credor aceita coisa diversa da que foi combinada. No caso apresentado, contudo, a coisa dada em pagamento se perdeu pela evicção. Em termos simples, quem deu em pagamento não tinha condições jurídicas para tanto, pois o imóvel dado já pertencia a terceiro (no caso Pedro, que a adquiriu pela usucapião). Com isso, a obrigação original ressurge ficando sem efeito a quitação dada (CC, art. 359). Contudo, nesse caso, o fiador não “ressurge”, ou seja, ele continuará desobrigado, por força do art. 838, III, do Código Civil. GN




  

    Gabarito “D”


  




  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017)João celebrou contrato de locação de imóvel residencial com determinada imobiliária, que realizou negócio jurídico de administração do bem com Júlio, proprietário do referido imóvel. Conforme convencionado entre João e a imobiliária, o aluguel deveria ser pago a Carlos, um dos sócios da imobiliária, o qual costumeiramente recebia os aluguéis e dava quitação. Em determinado momento, João foi surpreendido com uma ação de despejo, na qual se argumentava que alguns pagamentos efetuados a Carlos não extinguiram a obrigação locatícia, porquanto ele tinha se retirado da sociedade no curso do contrato e o locatário não havia observado a alteração societária.




  De acordo com o Código Civil, nessa situação,




  (A) João deverá demonstrar que o pagamento foi revertido em favor da sociedade, para se eximir das cobranças.




  (B) os pagamentos efetuados por João são válidos, pois Carlos é considerado credor putativo.




  (C) a validade dos pagamentos realizados por João depende de ratificação por Júlio, proprietário do imóvel.




  (D) João terá de pagar novamente o valor cobrado.




  Aplica-se ao caso a teoria da aparência. O Direito valoriza aquilo que “parece ser verdadeiro”. O termo latino “putare” significa “que parece ser”. Tal teoria aplica-se ao pagamento válido que é feito de boa-fé pelo devedor à pessoa que parecia ser credora, muito embora juridicamente não o fosse (CC, art. 309). A mesma teoria da aparência aplica-se também ao casamento putativo, o qual “embora anulável ou mesmo nulo” poderá produzir efeitos jurídicos (CC, art. 1.561) ao cônjuge de boa-fé. GN




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)Na transmissão das obrigações aplicam-se as seguintes regras:




  I. Na cessão por título oneroso, o cedente, ainda que não se responsabilize, fica responsável ao cessionário pela existência do crédito ao tempo em que lhe cedeu; a mesma responsabilidade lhe cabe nas cessões por título gratuito, se tiver procedido de má-fé.




  II. Na assunção de dívida, o novo devedor não pode opor ao credor as exceções pessoais que competiam ao devedor primitivo.




  III. Salvo estipulação em contrário, o cedente responde pela solvência do devedor.




  IV. O cessionário de crédito hipotecário só poderá averbar a cessão no registro de imóveis com o consentimento do cedente e do proprietário do imóvel.




  V. Na assunção de dívida, se a substituição do devedor vier a ser anulada, restaura-se o débito, com todas as suas garantias, salvo as garantias prestadas por terceiro, exceto se este conhecia o vício que inquinava a obrigação.




  Está correto o que se afirma APENAS em:




  (A) III, IV e V.




  (B) II, III e IV.




  (C) I, II e IV.




  (D) I, III e V.




  (E) I, II e V.




  I: correta. A responsabilidade pela existência do crédito ocorre de forma automática na cessão a título oneroso e somente se houver má-fé do cedente, quando a cessão foi a título gratuito (CC, art. 295); II: correta, pois em plena conformidade com o art. 302 do Código Civil. Assim, o novo devedor somente poderá opor as defesas que sejam relativas ao crédito (ex.: prescrição; pagamento; extinção); III: incorreta, pois – no Direito Civil – a responsabilidade pela solvência do devedor (cessão pro solvendo) só se verifica quando expressamente pactuada entre as partes (CC, art. 296). Vale registrar, todavia, que a regra é inversa se a cessão envolver um crédito documentado por título de crédito. Nesse caso a cessão chama-se endosso e a regra passa a ser a responsabilidade pela solvência do devedor; IV: incorreta, pois “o cessionário de crédito hipotecário tem o direito de fazer averbar a cessão no registro do imóvel” (CC, art. 289); V: correta, pois em plena conformidade com o disposto no art. 301 do Código Civil.GN




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz – TRF 2ª Região – 2017)Assinale a opção correta:




  (A) É nula a cessão de crédito celebrada de modo verbal.




  (B) A cessão de crédito celebrada por escrito particular, para que seja oponível a terceiros, deve ser levada a registro, em regra no Cartório de Títulos e Documentos.




  (C) A validade da cessão de crédito previdenciário, no plano federal, depende de escritura pública.




  (D) A assunção de débito, realizada através de escritura pública, é oponível ao credor independentemente de seu assentimento.




  (E) As exceções comuns, não pessoais, que o devedor tenha para impugnar o crédito cedido devem ser comunicadas ao cessionário imediatamente após o devedor ser notificado da cessão, sob pena de não mais poderem ser arguidas, sem prejuízo do regresso contra o cedente.




  A: incorreta, pois a lei não exige – em regra – forma específica para a prática da cessão de crédito; B: correta, pois a lei de registros públicos (art. 129, 9°) exige o registro no Cartório de Títulos e Documentos para que a cessão tenha efeitos perante terceiros;C: incorreta, pois a lei não exige tal formalidade; D: incorreta, pois o consentimento do credor é requisito essencial para a validade da assunção de dívida (CC, art. 299); E: incorreta, pois tal entendimento conduziria à conclusão de que a não arguição imediata da prescrição, por exemplo, teria o condão de sanear a divida o que, evidentemente, não ocorre (CC, art. 294).GN




  

    Gabarito “B”


  




  3.3. INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES




  (Procurador/PA – CESPE – 2022) Julgue os próximos itens, relativos à cláusula penal no direito civil.




  I. Segundo a doutrina, a cláusula penal exerce a tríplice função de pena convencional, compensação ou prefixação de indenização, e reforço ou garantia da obrigação.




  II. Conforme a jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, é facultado ao órgão julgador, de ofício, reduzir o valor da cláusula penal, caso evidenciado o seu manifesto excesso, inclusive em sede de cumprimento de sentença, desde que o título executivo não se tenha pronunciado sobre o tema.




  III. Dada a função de pena convencional, é permitido que o valor da cláusula penal exceda o valor da obrigação principal, de modo a desestimular o inadimplemento.




  IV. A cláusula penal tem natureza de pena civil, de caráter convencional ou legal, acessória e de eficácia incondicional.




  Estão certos apenas os itens




  (A) I e II.




  (B) II e III.




  (C) III e IV.




  (D) I, II e IV.




  (E) I, III e IV.




  I: correta. Segundo doutrina de Christiano Cassetari, próxima à teoria eclética: “(…) entende-se que a cláusula penal possui tríplice função, de reforço, de prefixação a forfait das perdas e danos e de pena”. (CASSETARI, Christiano. Multa contratual: teoria e prática da cláusula penal. São Paulo: RT, 2013.) e arts. 408 a 416 CC; II: correta. Segundo magistrada Nancy Andrighi, diferentemente do Código Civil de 1916 – que previa a redução da cláusula penal como faculdade do magistrado –, o Código de 2002 trata essa diminuição como norma de ordem pública, obrigatória: é dever do juiz e direito do devedor, com base nos princípios da boa-fé contratual e da função social do contrato. A aplicação do art. 413 CC é matéria de ordem pública (REsp 1898738); III: incorreta, pois o valor da cominação imposta na cláusula penal não pode exceder o da obrigação principal (art. 412 CC); IV: incorreta, pois a eficácia não é incondicional. É necessário que haja o descumprimento culposo da obrigação ou o devedor se constitua em mora (art. 408 CC). A alternativa correta é a letra A. GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Quanto à mora e às perdas e danos, é correto afirmar:




  (A) A mora do credor subtrai o devedor isento de dolo à responsabilidade pela conservação da coisa, obriga o credor a ressarcir as despesas empregadas em conservá-la e sujeita-o a recebê-la pela estimação mais favorável ao devedor, se o seu valor oscilar entre o dia estabelecido para o pagamento e o da sua efetivação.




  (B) Havendo fato ou omissão imputável ao devedor, este não incorre em mora.




  (C) Nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor em mora a partir do ajuizamento da ação indenizatória correspondente.




  (D) O devedor em mora responde pela impossibilidade da prestação, salvo, em qualquer caso, se essa impossibilidade resultar de caso fortuito ou força maior.




  (E) Salvo se a inexecução resultar de dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito dela direto e imediato, sem prejuízo do disposto na lei processual.




  A: correta (art. 400 CC); B: incorreta, pois havendo fato ou omissão imputável ao devedor ele incorre em mora (art. 396 CC); C: incorreta, pois nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor em mora, desde que o praticou (art. 398 CC); D: incorreta, pois o devedor em mora responde pela impossibilidade da prestação, embora essa impossibilidade resulte de caso fortuito ou de força maior, se estes ocorrerem durante o atraso. Apenas não responde se provar isenção de culpa, ou que o dano sobreviria ainda quando a obrigação fosse oportunamente desempenhada (art. 399 CC); E: incorreta, pois ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito dela direto e imediato, sem prejuízo do disposto na lei processual (art. 403 CC). GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Procurador do Município – Valinhos/SP – 2019 – VUNESP) Não terá direito à repetição aquele que deu alguma coisa para obter fim ilícito, imoral, ou proibido por lei. Neste caso, o que se deu




  (A) reverterá em favor de estabelecimento local de beneficência, a critério do juiz.




  (B) terá que ser restituído com a atualização dos valores monetários a quem for devido.




  (C) se a coisa não mais subsistir, se fará pelo valor do bem na época em que foi exigido a quem de direito.




  (D) será restituído em dobro, com atualização monetária e juros de mora, se o caso.




  (E) não caberá a ninguém a restituição por enriquecimento, se a lei permitir outro meio.




  A: correta (art. 883, parágrafo único CC); B: incorreta, pois como o fim era ilícito, imoral, ou proibido por lei ele não tem o direito de ser restituído dos valores monetários, uma vez que o a coisa será destinada a local de beneficência (art. 883, parágrafo único CC). A hipótese de restituição com a atualização dos valores monetários a quem for devido aplica-se no caso de enriquecimento sem causa (art. 884, caput CC); C: incorreta, pois se a coisa não mais subsistir não há que se falar em restituição de nenhuma espécie, afinal, se a coisa existisse iria para associação local de beneficência, a critério do juiz (art. 883, parágrafo único CC). Logo, de qualquer forma, aquele que deu já não receberia nada. Essa hipótese da letra “c” se aplica apenas nos casos de enriquecimento sem causa (art. 884, parágrafo único CC); D: incorreta, pois a Lei não prevê restituição em dobro para esse caso. A restituição em dobro com atualização monetária e juros de mora, se aplica, por exemplo, no caso da parte que deu as arras e sofreu inexecução do contrato (art. 418 CC); E: incorreta, pois aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o indevidamente auferido à pessoa lesada, feita a atualização dos valores monetários (art. 884, caput CC). GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2019 – CESPE/CEBRASPE) A multa estipulada em contrato que tenha por objeto evitar o inadimplemento da obrigação principal é denominada




  (A) multa penitencial.




  (B) cláusula penal.




  (C) perdas e danos.




  (D) arras penitenciais.




  (E) multa pura e simples.




  A: incorreta, pois a multa penitencial não tem relação com a inexecução do contrato. Consiste no preço definido pelas partes para o exercício do direito potestativo de arrependimento, cujo valor deve ser fixado pela liberdade contratual segundo a boa-fé objetiva e a função social do contrato. Esses limites da boa-fé objetiva e da função social do contrato são disciplinados de modo expresso no art. 473, parágrafo único, do CC, o qual versa sobre o direito de resilição unilateral decorrente de expressa ou implícita permissão legal, relacionado, via de regra, aos contratos de execução continuada firmados por tempo indeterminado; B: correta, pois a cláusula penal está diretamente ligada a inexecução do contrato e é aplicada desde que, culposamente, deixe de cumprir a obrigação ou se constitua em mora (art. 408 CC); C: incorreta, pois as perdas e danos têm caráter indenizatório e abrangem, além do que o credor efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar (art. 402 CC); D: incorreta, pois as arras penitenciais possuem a finalidade de garantir o direito de arrependimento entre as partes, vedando indenização suplementar por perdas e danos aos contraentes. Têm condão puramente indenizatório (art. 420 CC); E: incorreta, pois a multa pura e simples não tem relação com inadimplemento contratual, sendo estipulada para casos de infração de certos deveres, como a imposta ao infrator de trânsito. Ex: art. 183 do Código de Trânsito Brasileiro: Parar o veículo sobre a faixa de pedestres na mudança de sinal luminoso (Infração – média): Penalidade – multa. GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Procurador do Estado/SP - 2018 - VUNESP) Quanto à proteção aos direitos do consumidor em contratos bancários, assinale a alternativa correta.




  (A) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica exigência de vantagem econômica excessiva pela instituição financeira.




  (B) Os juros moratórios nos contratos bancários não regulados por legislação especial poderão ser pactuados livremente pelas partes, não caracterizando exigência de vantagem econômica excessiva.




  (C) Propositura de ação revisional de contrato bancário, a pretexto de conter cláusulas contratuais abusivas, suspende os efeitos da mora do devedor, por revelar exercício regular do direito básico do consumidor à facilitação da defesa dos seus direitos em juízo, inclusive com inversão do ônus da prova.




  (D) Pode o magistrado, de ofício, reconhecer a nulidade de cláusulas contratuais abusivas inseridas em contrato de mútuo bancário submetido ao seu exame.




  (E) Exigência de pagamento de comissão de permanência, calculada pela taxa média do mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato, caracteriza exigência de vantagem econômica excessiva.




  A: correta, pois de acordo com o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual: “A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano por si só, não indica abusividade” (Súmula 382 do STJ; tese julgada sob o rito do artigo 543-C do CPC — tema 25); B: incorreta, pois a Súmula 379 do STJ estabelece um limite para tais juros, ao preceituar que: “Nos contratos bancários não regidos por legislação específica, os juros moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês”;C: incorreta, pois o STJ entende que: “Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de inadimplência contratual” (REsp 1061530 / RS RECURSO ESPECIAL 2008/0119992-4); D: incorreta, pois contrária ao enunciado da Súmula 381 do STJ que dispõe: “Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas”;E: incorreta, pois o STJ entende que: “É possível a cobrança de comissão de permanência durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula 294/STJ), desde que não cumulada com a correção monetária (Súmula 30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula 296/STJ) e moratórios e multa contratual” (REsp n. 1.058.114/RS, recurso representativo de controvérsia, Relator p/ Acórdão Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 12/8/2009, DJe 16/11/2010).GN




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)A cláusula penal:




  (A) pode ter valor excedente ao da obrigação principal, ressalvado ao juiz reduzi-lo equitativamente.




  (B) incide de pleno direito, se o devedor, ainda que isento de culpa, deixar de cumprir a obrigação ou se constituir-se em mora.




  (C) incide de pleno direito, se o devedor, culposamente, deixar de cumprir a obrigação ou se constituir-se em mora.




  (D) exclui, sob pena de invalidade, qualquer estipulação que estabeleça indenização suplementar.




  (E) sendo indivisível a obrigação, implica que todos os devedores, caindo em falta um deles, serão responsáveis, podendo o valor integral ser demandado de qualquer deles.




  A: incorreta, pois o valor da cominação imposta na cláusula penal não pode exceder o da obrigação principal (CC, art. 412); B: incorreta, pois a culpa do devedor inadimplente é requisito essencial para a aplicação da cláusula penal (CC, art. 408); C: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 408 do CC;D: incorreta, pois a indenização suplementar é admitida, desde que expressamente convencionada (CC, art. 416, parágrafo único); E: incorreta, pois no caso de obrigação indivisível, a cláusula penal só se poderá demandar integralmente do culpado, respondendo cada um dos outros somente pela sua quota (CC, art. 414).GN




  

    Gabarito “C”


  




  4. CONTRATOS




  4.1. CONCEITO, PRESSUPOSTOS, FORMAÇÃO E PRINCÍPIOS DOS CONTRATOS




  (Procurador do Município – Valinhos/SP – 2019 – VUNESP) Sobre as condições gerais dos contratos, indique a alternativa correta.




  (A) Nos contratos de adesão, são anuláveis as cláusulas que estipulem a renúncia antecipada do aderente a direito resultante da natureza do negócio.




  (B) O estipulante pode reservar-se o direito de substituir o terceiro designado no contrato, independentemente da sua anuência e da do outro contratante.




  (C) O contrato preliminar, e também quanto à forma, não necessita conter todos os requisitos essenciais ao contrato a ser celebrado.




  (D) As cláusulas resolutivas expressa e tácita operam de pleno direito, independentemente de interpelação judicial.




  (E) Pode o adquirente demandar pela evicção, mesmo sabendo que a coisa era alheia ou litigiosa.




  A: incorreta, pois nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas que estipulem a renúncia antecipada do aderente a direito resultante da natureza do negócio (art. 424 CC); B: correta (art. 438, caput CC); C: incorreta, pois o contrato preliminar, exceto quanto à forma, deve conter todos os requisitos essenciais ao contrato a ser celebrado (art. 462 CC); D: incorreta, pois a cláusula resolutiva expressa opera de pleno direito; a tácita depende de interpelação judicial (art. 474 CC); E: incorreta, pois não pode o adquirente demandar pela evicção, se sabia que a coisa era alheia ou litigiosa (art. 457 CC). GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito - TJ/RS - 2018 - VUNESP) Sobre os vícios redibitórios, assinale a alternativa correta.




  (A) O adquirente que já estava na posse do bem decai do direito de obter a redibição ou abatimento no preço no prazo de trinta dias se a coisa for móvel, e de um ano se for imóvel.




  (B) No caso de bens móveis, quando o vício, por sua natureza, só puder ser conhecido mais tarde, se ele aparecer em até 180 dias, terá o comprador mais 30 dias para requerer a redibição ou abatimento no preço.




  (C) Somente existe o direito de obter a redibição se a coisa foi adquirida em razão de contrato comutativo, não se aplicando aos casos em que a aquisição decorreu de doação, mesmo onerosa.




  (D) O prazo para postular a redibição ou abatimento no preço, quando o vício, por sua natureza, só puder ser conhecido mais tarde, somente começa a correr a partir do aparecimento do vício, o que pode ocorrer a qualquer tempo.




  (E) No caso de bens imóveis, quando o vício, por sua natureza, só puder ser conhecido mais tarde, o prazo é de um ano para que o vício apareça, tendo o comprador, a partir disso, mais 180 dias para postular a redibição ou abatimento no preço.




  A: incorreta, pois – quando o adquirente já está na posse do bem – o prazo mencionado na assertiva é reduzido à metade (CC, art. 445) e conta-se a partir da alienação. Vale adicionar que a hipótese é de traditio brevi manus, que se verifica quando a pessoa possuía em nome alheio e passa então a possuir em nome próprio (comodatário comprou o bem, por exemplo);B: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 445, § 1º, do Código Civil; C: incorreta, pois as regras dos vícios redibitórios aplicam-se também às doações onerosas (CC, art. 441, parágrafo único); D e E: incorretas, pois – para os casos de vício que só se pode conhecer mais tarde – “o prazo contar-se-á do momento em que dele tiver ciência, até o prazo máximo de cento e oitenta dias, em se tratando de bens móveis; e de um ano, para os imóveis” (CC, art. 445, § 1º).GN




  

    Gabarito “B”


  




  4.2. CLASSIFICAÇÃO DOS CONTRATOS




  (Juiz – TRF 2ª Região – 2017) Pessoa jurídica obteve empréstimo junto a certa instituição financeira, pelo qual recebeu determinada quantia, com a obrigação de devolvê-la com correção e juros de 12% ao ano. Exclusivamente à luz dos dados fornecidos e da visão dominante, classifique o contrato citado:




  (A)Bilateral imperfeito, de adesão e feneratício.




  (B)Unilateral, real e oneroso.




  (C)Bilateral, oneroso, formal e de adesão.




  (D)Bilateral, real, de adesão e oneroso.




  (E)Unilateral, puramente consensual (não real), benéfico e oneroso.




  A questão apresenta um contrato de mútuo feneratício, que nada mais é do que um empréstimo de dinheiro com obrigação de pagar juros remuneratórios. O contrato de mútuo é real, pois ele só nasce juridicamente após a entrega da res, que é o dinheiro. Após o nascimento do contrato, surgem obrigações apenas para o mutuário, a saber: devolver o valor emprestado e também pagar os juros. É por isso que ele é um contrato unilateral. Entretanto, há vantagens para ambos, visto que o mutuário disporá do valor que precisava, ao passo que o mutuante ganhará os juros. Por isso, é um contrato oneroso. O referido contrato de mútuo não é consensual (aquele que surge com o consenso entre as partes), não é de adesão (pois a questão não mencionou tal característica) e não é formal, pois não se exige forma prescrita em lei para sua prática.GN




  

    Gabarito “B”


  




  4.3. VÍCIOS REDIBITÓRIOS




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) Pedro Paulo adquire um Fiat Uno usado, ano 2015, com 60 mil quilômetros rodados, fundindo o motor 120 dias depois da tradição do bem, sem que houvesse qualquer indício prévio de que isso iria acontecer. O alienante, João Dirceu, conhecia o mau estado do motor, o que omitiu por ocasião da venda. Nessas circunstâncias, prevê o Código Civil:




  (A) Pode-se pedir ou a redibição do contrato ou perdas e danos, pois não ocorreu a decadência, mas a cumulação dos pedidos é incompatível juridicamente.




  (B) É possível pedir a redibição ou o abatimento no preço do veículo, correspondente ao valor do conserto do motor, sem prejuízo de eventuais perdas e danos, pela omissão dolosa, pois, por sua natureza, o vício só poderia ter sido conhecido mais tarde e, nessa hipótese, o prazo de decadência é de 180 dias para percebimento do vício, mais 30 dias para ajuizamento da ação a partir da verificação.




  (C) Não é possível qualquer pedido, redibitório, indenizatório ou de abatimento de preço por se tratar de bem usado, em relação ao qual o prazo máximo de garantia é o de noventa dias da tradição, já transcorrido.




  (D) Não é possível pedir seja a redibição, seja o abatimento do preço, pois o prazo decadencial é o de 30 dias para bens móveis, contado da entrega efetiva do veículo, já transcorrido de há muito.




  (E) Não é possível pedir a redibição, pela ocorrência da decadência no prazo de 30 dias, contado da tradição, mas sim o abatimento ou perdas e danos, porque nesse caso o prazo é prescricional de cinco anos, por defeito do produto.




  A: incorreta, pois Pedro pode pedir a redibição do contrato ou o abatimento do preço (art. 442 CC). Se ele pedir a redibição é possível cumular com perdas e danos, pois o alienante sabia do vício no momento da venda (art. 443 CC); B: correta (arts. 442, 443 e art. 445, § 1º CC); C: incorreta, pois é perfeitamente possível o pedido redibitório, indenizatório ou de abatimento do preço (art. 442 CC), ainda que se trate de bem usado. O prazo máximo de garantia neste caso é de cento e oitenta dias, pois o vício só poderia ter sido conhecido mais tarde (art. 445, §1º CC); D: incorreta, pois quando o vício, por sua natureza, só puder ser conhecido mais tarde, o prazo contar-se-á do momento em que dele tiver ciência, até o prazo máximo de cento e oitenta dias, em se tratando de bens móveis (art. 445, § 1º CC); E: incorreta, pois cabe a Pedro escolher se deseja a redibição, perdas e danos ou abatimento do preço (art. 442 e 443 CC), pois ainda está no prazo legal de 180 dias (art. 445, §1º CC).GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Renato, professor universitário, adquiriu um automóvel usado de seu vizinho, Adalberto, corretor de imóveis. Este lhe concedeu dois meses de garantia, iniciada a partir da entrega do bem. Entretanto, três dias depois de expirada a garantia, o veículo pifou na estrada, exigindo de Renato gastos com reboque e conserto.




  Diante disso, é correto afirmar que:




  (A) Renato nada mais pode pretender em face de Adalberto, pois, tendo em vista a natureza da relação, a garantia contratual afasta a garantia legal;




  (B) para pretender a resolução do contrato ou o abatimento do preço, Renato deve provar que o defeito era preexistente ao término do prazo de garantia;




  (C) ante a possibilidade de conserto do bem, não pode Renato resolver o contrato por falta do requisito da gravidade do vício, mas pode pleitear abatimento no preço pago;




  (D) Renato somente pode pretender indenização dos gastos com reboque e conserto se comprovar que Adalberto agiu de má-fé, pois já sabia do defeito do veículo;




  (E) Renato pode optar entre a substituição por outro automóvel, a restituição do preço pago, atualizado monetariamente, ou seu abatimento proporcional.




  Comentário: A: incorreta, pois se Renato conseguir provar que o carro trazia vício oculto na data anterior a compra, poderá enjeitar a coisa ou pedir abatimento do preço (art. 441 e 442 CC). Ademais, a garantia contratual não afasta a legal, pois elas são complementares (por analogia art. 50 CDC); B: incorreta, pois para pretender a resolução do contrato ou o abatimento do preço Renato deverá provar que o vício era preexistente à compra, afinal ele tem que provar o fato constitutivo de seu direito (art. 373, I NCPC) e eliminar a possiblidade de que o vício tenha nascido em momento posterior. Se ficar comprovado que o vício era preexistente à compra e se Renato provar que Adalberto tinha conhecimento dele, este último deverá restituir o que recebeu com perdas e danos; se não ficar provado que Adalberto sabia deverá restituir tão somente o valor recebido, mais as despesas do contrato (art. 443 CC); C: incorreta, pois cabe a Renato escolher se quer resolver o contrato ou pedir abatimento do preço (art. 441 e 442). Não é porque a coisa tem conserto que necessariamente o adquirente tem que optar por consertá-la. A lei lhe faculta o direito de resolver o contrato. D: correta, pois esse gasto com reboque e conserto configura perdas e danos e Adalberto apenas terá de pagar se ficar comprovada sua má-fé (art. 443 CC); E: incorreta, pois a lei não prevê a substituição por outro automóvel. O que ela prevê é que a coisa pode ser enjeitada, portanto haverá a resolução do contrato ou poderá haver abatimento do preço (art. 441 e 442 CC). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) Renato emprestou seu automóvel a Paulo. Quinze dias depois, ainda na posse do veículo, Paulo o comprou de Renato, que realizou a venda sem revelar que o automóvel possuía grave defeito mecânico, vício oculto que só foi constatado por Paulo na própria data da alienação. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, Paulo tem direito de obter a redibição do contrato de compra e venda, que se sujeita a prazo




  (A) prescricional, de trinta dias, contado da data em que recebeu o automóvel.




  (B) prescricional, de quinze dias, contado da data da alienação.




  (C) decadencial, de trinta dias, contado da data em que recebeu o automóvel.




  (D) decadencial, de quinze dias, contado da data da alienação.




  (E) decadencial, de noventa dias, contado da data em que recebeu o automóvel.




  A: incorreta, pois trata-se de prazo decadencial de 15 dias contados da data da alienação, uma vez que Paulo já estava na posse do bem (art. 445, caput CC); B: incorreta, pois trata-se de prazo decadencial (art. 445, caput CC); C: incorreta, pois o prazo é pela metade, uma vez que Paulo já estava na posse do bem. O prazo passará a contar da data da alienação (art. 445, caput CC); D: correta, nos termos do art. art. 445, caput CC; E: incorreta, pois não há que se falar em prazo de 90 dias. O prazo é de 15 dias a contar da data da alienação (art. 445, caput CC). GN




  

    Gabarito “D”


  




  4.4. COMPRA E VENDA E TROCA




  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) Considerando as disposições do Código Civil acerca do contrato de compra e venda, é correto afirmar:




  (A) No caso de venda ad corpus, havendo diferença de área superior a 5%, o comprador pode exigir a complementação da área e, não sendo possível, a resolução do contrato ou o abatimento do preço.




  (B) No caso de venda ad mensuram, havendo diferença de área superior a 5%, o comprador pode exigir a complementação da área e, não sendo possível, a resolução do contrato ou o abatimento do preço.




  (C) No caso de venda por amostra, havendo divergência entre a amostra e a descrição contida no contrato, tem-se como válida a entrega da coisa conforme descrita no contrato.




  (D) No caso de venda a contento, o negócio só se aperfeiçoa com a entrega integral da coisa pelo vendedor ao comprador.




  (E) No caso da venda com reserva de domínio, a coisa é entregue desde logo ao comprador, mas o vendedor se reserva o direito de propriedade, correndo por sua conta o risco de perecimento da coisa.




  A: incorreta, pois essa regra se aplica no caso de venda ad mensuram (art. 500, caput e § 1º CC); B: correta (art. 500, caput CC); C: incorreta, pois prevalece a amostra, o protótipo ou o modelo, se houver contradição ou diferença com a maneira pela qual se descreveu a coisa no contrato (art. 484, parágrafo único CC); D: incorreta, pois a venda apenas se reputará perfeita quando o adquirente manifestar seu agrado (art. 509 CC). Não basta a entrega integral; E: incorreta, pois neste caso o risco de perecimento da coisa recai sobre o comprador (art. 524 CC). GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) A compra e venda




  (A) transfere o domínio da coisa pelo só fato da celebração do contrato.




  (B) pode ter por objeto coisa atual ou futura; neste caso, ficará sem efeito o contrato se esta não vier a existir, salvo se a intenção das partes era a de concluir contrato aleatório.




  (C) deve ter a fixação do preço efetuada somente pelas partes, vedada a fixação por terceiros por sua potestividade.




  (D) não pode ter o preço fixado por taxa de mercado ou de bolsa, por sua aleatoriedade e incerteza.




  (E) é defesa entre cônjuges, em relação a bens excluídos da comunhão.




  A: incorreta, pois a compra e venda é um contrato onde uma das partes apenas se obriga a transferir o domínio e a outra a pagar o preço (art. 481 CC). O domínio propriamente só é transferido no caso de bens imóveis pelo registro no cartório de registro de imóveis e no caso de bens móveis pela tradição; B: correta (art. 483 CC); C: incorreta, pois a fixação do preço pode ser deixada ao arbítrio de terceiro, que os contratantes logo designarem ou prometerem designar (art. 485, 1ª parte CC); D: incorreta, pois as partes poderão deixar a fixação do preço à taxa de mercado ou de bolsa, em certo e determinado dia e lugar (art. 486 CC); E: incorreta, pois é lícita a compra e venda entre cônjuges, com relação a bens excluídos da comunhão (art. 499 CC). GR




  

    Gabarito “B”


  




  O pacto de retrovenda é uma das modalidades de compra e venda mercantis previstas no Código Civil e tem como principal característica a reserva ao vendedor do direito de, em determinado prazo, recobrar o imóvel que tenha vendido.




  (Juiz de Direito - TJ/BA - 2019 - CESPE/CEBRASPE) A respeito dessa modalidade contratual, a legislação vigente dispõe que




  (A) não existe a possibilidade de cessão do direito de retrovenda.




  (B) a cláusula somente será válida, sendo dois ou mais os beneficiários da retrovenda, se todos exercerem conjuntamente o pedido de retrato.




  (C) somente as benfeitorias necessárias serão restituídas, além do valor integral recebido pela venda.




  (D) o vendedor, em caso de recusa do comprador em receber a quantia a que faz jus, depositará o valor judicialmente para exercer o direito de resgate.




  (E) o prazo máximo para o exercício do direito da retrovenda é de cinco anos.




  A: incorreta, pois o direito de retrovenda é cessível e transmissível a herdeiros e legatários (art. 507 CC); B: incorreta, pois é possível que só um exerça o direito de retrato. Neste caso poderá o comprador intimar as outras partes para entrarem num acordo, prevalecendo o pacto em favor de quem haja efetuado o depósito, contanto que seja integral (art. 508 CC); C: incorreta, pois também serão restituídas as despesas que se efetuarem com autorização escrita do vendedor (art. 505 CC); D: correta, nos termos do art. 506 caput CC; E: incorreta, pois o prazo máximo é de 3 anos (art. 505 CC). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Defensor Público – DPE/PR – 2017 – FCC) Sobre posse, é correto afirmar:




  (A) O locatário, em que pese possuidor direto, não pode invocar proteção possessória contra terceiro esbulhador do imóvel por ele locado, pois lhe falta o animus domini.




  (B) O defeito da posse injusta não pode ser invocado contra o herdeiro que desconhecia essa característica da posse exercida pelo falecido.




  (C) O fato de o esbulhador ter adquirido sua posse mediante violência física inquina vício em sua posse mesmo que, posteriormente, compre o bem do esbulhado.




  (D) O comodatário, devidamente notificado para sair do bem dado em comodato, e que não o faz no prazo assinalado, passa a exercer posse precária.




  (E) A posse ad usucapionem é aquela que, além dos elementos essenciais à posse, deve sempre se revestir de boa-fé, decurso de tempo suficiente, ser mansa e pacífica, fundar-se em justo título e ter o possuidor a coisa como sua.




  A: Incorreta, eis que viola o disposto do artigo 1.210 do Código Civil. É dizer, o contrato de locação confere ao locatário justo título à sua posse direta do imóvel locado. Assim, por ser legítimo possuidor, ele faz jus às ações possessórias para defesa de sua posse. B: Incorreta, pois viola o artigo 1.206 do Código Civil. É dizer, a natureza da posse mantém-se inalterada durante o período de permanência com seu titular, transmitindo-se, inclusive, aos herdeiros ou legatários, quando da continuidade da posse. C: Incorreta, visto que a posse violenta pode ser convalescida, quando cessado os atos de violência, não obstante continue sendo injusta em relação ao anterior possuidor. Como a questão mencionou em sua parte final que o próprio esbulhador comprou o bem esbulhado, houve uma transmudação da sua natureza, pois ela deixou de ser injusta quanto ao seu modo de aquisição. D: Correto, posse precária é aquela posse justa que se tornou injusta, leia-se, é adquirida mediante negócio jurídico onde o comodatário obriga-se a restituir a posse no fim do contrato e não a restitui, logo, há quebra do dever de confiança entre as partes. Com a notificação pela entrega do bem dado em comodato e o desrespeito do prazo para sua restituição, sua posse que era justa, tornou-se injusta, ou seja, precária. E: Incorreta, posse usucapionem é aquela que além dos elementos essenciais à posse, pode ser adquirida mediante usucapião, independentemente de boa-fé e justo título. Vale dizer, qualquer espécie de usucapião. Lembre-se na usucapião extraordinária basta a posse, em regra por quinze anos, mansa e pacífica, pública e notória, contínua e ininterrupta, além do animus domini, conforme dispõe o artigo 1.238 do Código Civil. O erro está no advérbio “sempre” resistir de boa-fé e justo título. Há outras espécies de posse ad usucapionem que não possuem boa-fé e justo título. GN




  

    Gabarito “D”


  




  (Defensor Público – DPE/SC – 2017 – FCC) A modificação da posse, pela denominada “interversio possessionis”, ocorre:




  (A) quando há divisão no exercício da posse entre posse direta e indireta, cada qual exercida por pessoa distinta, excluídas as hipóteses de tença.




  (B) quando a posse se converte em propriedade por meio da usucapião, em qualquer de suas modalidades.




  (C) quando uma posse exercida licitamente de forma inicial, vem a ter modificada a sua natureza, se o possuidor direto manifestar oposição inequívoca ao possuidor indireto, tendo por efeito a caracterização do animus dominum.




  (D) quando o possuidor lança mão dos interditos possessórios para assegurar o exercício de sua posse, dentro de ano e dia.




  (E) nas hipóteses de autotutela da posse, ou seja: o desforço imediato ou a legítima defesa da posse, desde que exercida imediatamente e por meios moderados.




  Denomina-se interversio possessionis, ou seja, interversão da posse a situação em que o possuidor a título precário afronta o antigo proprietário como se fosse dono, de acordo com o artigo 1.203 do Código Civil e o Enunciado 237 da III Jornada de Direito Civil: “É cabível a modificação do título da posse – interversio possessionis – na hipótese em que o até então possuidor direto demonstrar ato exterior e inequívoco de oposição ao antigo possuidor indireto, tendo por efeito a caracterização do animus domini”. GN




  

    Gabarito “C”


  




  (Defensor Público – DPE/PR – 2017 – FCC) Considere as assertivas a seguir sobre os negócios jurídicos.




  I. As arras confirmatórias têm natureza de direito real e, logo, pressupõem tradição para o aperfeiçoamento do negócio jurídico.




  II. Sem previsão de cláusula de arrependimento expressa no contrato, não há possibilidade de indenização a título de arras penitenciais pela frustração do negócio jurídico.




  III. Mesmo em contrato preliminar, o vício de forma é insuscetível de convalidação.




  IV. O inadimplemento das arras confirmatórias implica a responsabilidade civil contratual do devedor.




  Está correto o que se afirma APENAS em




  (A) III.




  (B) IV.




  (C) III e IV.




  (D) I, II e III.




  (E) I e II.




  I: Correta. As arras confirmatórias têm natureza acessória, pois não existem por si, dependem de um contrato principal. Assim como têm natureza real, eis que se aperfeiçoam pela entrega ou transferência da coisa, podendo ser dinheiro ou bem fungível, de uma parte a outra, nos termos dias artigos 417 a 419 do Código Civil. II: Correta, nos termos do artigo 420 do Código Civil: “Se no contrato for estipulado o direito de arrependimento para qualquer das partes, as arras ou sinal terão função unicamente indenizatória. Neste caso, quem as deu perdê-las-á em benefício da outra parte; e quem as recebeu devolvê-las-á, mais o equivalente. Em ambos os casos não haverá direito a indenização suplementar”. Dessa forma, é imprescindível a expressa previsão contratual, acarretando verdadeira penalidade para a parte que se arrepender. III: Errada, pois vai de encontro ao artigo 462 do Código Civil: “O contrato preliminar, exceto quanto à forma, deve conter todos os requisitos essenciais ao contrato a ser celebrado”. IV: Errada, nos termos dos artigos 418 e 419 do Código Civil. O credor terá direito de reter as arras recebidas pelo devedor se este deu causa ao inadimplemento, contudo, sendo o próprio credor que deu causa ao inadimplemento, terá de devolvê-las, mais o valor equivalente, como garantia de indenização por perdas e danos, incidindo juros moratórios e atualização monetária. GN




  

    Gabarito “E”


  




  (Defensor Público – DPE/SC – 2017 – FCC) Luiz comparece à defensoria pública dizendo e comprovando com documentos que assinou contrato de promessa de compra de imóvel, por meio de instrumento público devidamente registrado no Cartório de Registro de Imóveis e sem previsão de cláusula de arrependimento, com empresa de habitação social. Ele reside no imóvel há três anos; o imóvel tem 150 m2 e Luiz não é titular de qualquer outro bem imóvel. Diante desta situação, Luiz




  (A) ainda não pode ser considerado proprietário, mas somente conseguirá obter a propriedade se continuar morando no imóvel por mais dois anos, ininterruptamente, quando adimplirá todos os requisitos para a usucapião especial urbana.




  (B) tem direito meramente contratual, mas poderá opor perante terceiros, uma vez que o registro do contrato por meio instrumento público em cartório faz com que o direito obrigacional tenha eficácia erga omnes.




  (C) é o verdadeiro proprietário do imóvel, uma vez que o contrato foi feito por instrumento público e devidamente registrado em cartório, circunstância suficiente para a transferência da titularidade do imóvel.




  (D) ainda não pode ser considerado proprietário, mas terá direito real à aquisição do imóvel, inclusive mediante adjudicação compulsória.




  (E) tem direito meramente contratual e inoponível perante terceiros, pois ainda não houve a outorga da escritura definitiva da compra e venda.




  A: Incorreta, pois não preenche os requisitos do artigo 183 da Constituição Federal: “Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural”. B: Incorreta, pois quando o contrato não contiver cláusula de arrependimento e for registrado, constitui direito real, vale dizer, a promessa de compra e venda devidamente registrada em cartório constitui eficácia de direito real, cujo objeto é o futuro contrato de compra e venda, nos termos dos artigos 1.417 conjugado com o artigo 1.225, inciso VII, ambos do Código Civil. C: Incorreta, pois se trata de um contrato preliminar nos moldes dos artigos 462 a 466 do Código Civil, uma vez que o instrumento assinado foi promessa de compra de imóvel e esta não se confunde com contrato de compra e venda de imóvel, que é definitivo. D: Correta, nos termos do artigo 1.418 do Código Civil: “O promitente comprador, titular de direito real, pode exigir do promitente vendedor, ou de terceiros, a quem os direitos deste forem cedidos, a outorga da escritura definitiva de compra e venda, conforme o disposto no instrumento preliminar; e, se houver recusa, requerer ao juiz a adjudicação do imóvel.” E: Incorreta, vai de encontro ao disposto no artigo 1.417 do Código Civil: “Mediante promessa de compra e venda, em que se não pactuou arrependimento, celebrada por instrumento público ou particular, e registrada no Cartório de Registro de Imóveis, adquire o promitente comprador direito real à aquisição do imóvel”. GN




  

    Gabarito “D”


  




  4.5. DOAÇÃO




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Assinale a alternativa incorreta:




  (A) A doação de um cônjuge a outro importa adiantamento do que lhe cabe por herança.




  (B) O doador pode estipular que os bens doados voltem ao seu patrimônio, se sobreviver ao donatário.




  (C) É anulável a doação de todos os bens sem reserva de parte, ou renda suficiente para a subsistência do doador.




  (D) É nula é a doação quanto à parte que exceder à de que o doador, no momento da liberalidade, poderia dispor em testamento.




  (E) A doação em comum a mais de uma pessoa entende-se distribuída entre elas por igual, salvo declaração em contrário.




  A: a alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 544 CC); B: a alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 547, caput CC); C: a alternativa está errada, devendo ser assinalada, pois é nula a doação de todos os bens sem reserva de parte, ou renda suficiente para a subsistência do doador (art. 548 CC); D: a alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 549 CC); E: a alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 551, caput CC). GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2019 – CESPE/CEBRASPE) A doação de determinado bem a mais de uma pessoa é denominada




  (A) contemplativa.




  (B) mista.




  (C) conjuntiva.




  (D) divisível.




  (E) híbrida.




  A: incorreta, pois a doação contemplativa é aquela que é feita levando em consideração o merecimento do donatário. Também é chamada de meritória (art. 540, 1ª parte CC); B: incorreta, pois a doação mista é aquela em que se procura beneficiar por meio de um contrato de caráter oneroso. Decorre da inserção de liberalidade em alguma modalidade diversa de contrato. Embora haja a intenção de doar, há também um preço, um valor fixado, que caracteriza a venda (art. 540, 2ª parte CC); C: correta (art. 551 CC); D: incorreta, pois por tratar-se de um bem único a mais de uma pessoa entende-se que o bem não pode ser dividido . Na verdade, quanto a doação, entende-se distribuída entre os donatários por igual (art. 551, parte final CC); E: incorreta, pois a doação hibrida trata-se de uma doação mista (negotium mixtum cum donatione) com matiz de contrato oneroso. Ex: um sujeito paga, livremente, 500 reais por um bem que vale apenas 100 (art. 540, 2ª parte CC). GR




  

    Gabarito “C”


  




  4.6. MÚTUO, COMODATO E DEPÓSITO




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) O comodato




  (A) só pode ser exercido por um comodatário por vez, não sendo possível o comodato por duas ou mais pessoas simultaneamente, dado seu caráter de empréstimo gratuito.




  (B) necessita sempre ter prazo convencional; não o tendo, o uso ou gozo da coisa emprestada poderá ser suspenso de imediato pelo comodante.




  (C) pressupõe que o comodatário, se constituído em mora, além de por ela responder, pague, até restituir a coisa emprestada, o aluguel da coisa que for arbitrado pelo comodante.




  (D) é o empréstimo gratuito de coisas fungíveis, perfazendo-se com a tradição do objeto.




  (E) implica a possibilidade de o comodatário recobrar do comodante as despesas feitas com o uso e gozo da coisa emprestada.




  A: incorreta, pois é possível que duas ou mais pessoas seja comodatárias simultaneamente (art. 585 CC). B: incorreta, pois não necessita sempre ter prazo convencional. E caso não tenha presumir-se-lhe-á o necessário para o uso concedido. Ademais, não podendo o comodante, salvo necessidade imprevista e urgente, reconhecida pelo juiz, suspender o uso e gozo da coisa emprestada, antes de findo o prazo convencional, ou o que se determine pelo uso outorgado (art. 581 CC); C: correta (art. 582 CC); D: incorreta, pois comodato é o empréstimo gratuito de coisas não fungíveis (art. 579 CC); E: incorreta, pois o comodatário não poderá jamais recobrar do comodante as despesas feitas com o uso e gozo da coisa emprestada (art. 584 CC). GR




  

    Gabarito “C”


  




  4.7. LOCAÇÃO




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Marcelo firmou com Reinaldo contrato de locação de imóvel urbano para fins residenciais pelo prazo de dois anos.




  Na condição de locador, Marcelo poderá reaver o imóvel antes do término do prazo:




  (A) se o pedir para uso próprio, de seu cônjuge ou companheiro, ou para uso residencial de ascendente ou descendente que não disponha, assim como seu cônjuge ou companheiro, de imóvel residencial próprio;




  (B) em decorrência de extinção do contrato de trabalho, se a ocupação do imóvel pelo locatário estava relacionada com o seu emprego;




  (C) se for pedido para demolição e edificação licenciada ou para a realização de obras aprovadas pelo poder público, que aumentem a área construída em, no mínimo, 20%;




  (D) por mútuo acordo, em decorrência da prática de infração legal ou contratual, ou ainda em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais encargos;




  (E) para a realização de reparações urgentes determinadas pelo poder público, ainda que possam ser executadas com a permanência do locatário no imóvel.




  Comentário: A: incorreta, pois esta possibilidade apenas seria possível se os dois anos de prazo contratual fixado já tivessem se findado (art. 47, III da Lei 8.245/91), pois aí o contrato se prorrogaria por prazo indeterminado; B: incorreta, pela mesma razão da alternativa A, porém com fundamento legal no art. 47, II da Lei 8.245/91; C: incorreta, pela mesma razão da alternativa A, porém com fundamento legal no art. 47, IV da Lei 8.245/91; D: correta (art. 9º, I, II e III da Lei 8.245/91); E: incorreta, pois se as reparações puderem ser executadas com a permanência do locatário no imóvel e ele não se opor a isso, o locador não pode tirá-lo (art. 9º, IV da Lei 8.245/91). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) Em contrato de locação não residencial de imóvel urbano, no qual nada foi disposto acerca das benfeitorias,




  (A) as benfeitorias necessárias e úteis introduzidas pelo locatário, ainda que não autorizadas pelo locador, serão indenizáveis.




  (B) as benfeitorias introduzidas pelo locatário, sejam elas necessárias, úteis ou voluptuárias, ainda que autorizadas pelo locador, serão indenizáveis até o limite máximo de três alugueres.




  (C) as benfeitorias voluptuárias só serão indenizáveis se não puderem ser levantadas pelo locatário, finda a locação, sem afetar a estrutura e substância do imóvel.




  (D) as benfeitorias úteis introduzidas pelo locatário, desde que autorizadas pelo locador, serão indenizáveis e também permitem o exercício do direito de retenção.




  (E) as benfeitorias necessárias introduzidas pelo locatário, se não autorizadas pelo locador, serão indenizáveis, mas não permitem o exercício do direito de retenção.




  A: incorreta, pois as benfeitorias úteis apenas serão indenizáveis se forem autorizadas pelo locador (art. 35 da Lei 8.245/91); B: incorreta, pois as benfeitorias necessárias serão indenizáveis, ainda que não autorizadas pelo locador e a lei não estipula limite de valor. As benfeitorias úteis apenas serão indenizáveis com autorização do locador e as benfeitorias voluptuárias não são indenizáveis (art. 35 e 36 da Lei 8.245/91); C: incorreta, pois as benfeitorias voluptuárias não serão indenizáveis. O que a lei faculta é a sua retirada pelo locatário desde que não afete a estrutura e a substância do imóvel. Mas se afetar, o locatário não poderá retirá-las (art. 36 da Lei 8.245/91); D: correta, nos termos do art. 35 da Lei 8.245/91. O direito de retenção é permitido como uma forma de compensação, caso não haja o ressarcimento; E: incorreta, pois o não ressarcimento do valor das benfeitorias necessárias também permite o exercício do direito de retenção pelo locatário (art. 35 da Lei 8.245/91). GN




  

    Gabarito “D”


  




  (Procurador do Estado/SP - 2018 - VUNESP) O Estado de São Paulo celebrou contrato de locação de bem imóvel de propriedade de Marcos, casado sob o regime da comunhão universal de bens com Luiza, pelo prazo de 5 anos e com o escopo de ali instalar uma unidade policial. O contrato contém cláusula de vigência e foi averbado junto à matrícula do imóvel. A minuta do contrato indica como locador apenas Marcos, com menção ao fato de ser casado com Luiza, que não subscreveu o instrumento e vem a falecer doze meses após sua celebração, deixando dois filhos maiores e capazes. Nesse caso,




  (A) por serem adquirentes causa mortis, os herdeiros de Luiza poderão denunciar o contrato no prazo de 90 dias, contados da abertura da sucessão.




  (B) tratando-se de negócio jurídico que recai sobre patrimônio do casal, o prosseguimento válido da locação dependerá da inserção, via aditamento contratual, dos herdeiros de Luiza como locadores.




  (C) o contrato deve ser declarado nulo por falta de legitimação originária, pois tratando-se de ato de alienação do uso e gozo de bem de propriedade do casal, imprescindível era a prévia autorização de Luiza.




  (D) o contrato é válido, mas dependerá da ratificação expressa dos herdeiros de Luiza para conservar sua eficácia.




  (E) é desnecessário, sob o prisma da validade, o aditamento do contrato para inserção dos herdeiros de Luiza como locadores.




  A questão envolve dois conceitos do contrato de locação de imóvel urbano. O primeiro refere-se à necessidade de vênia conjugal. O art. 3º da Lei 8.245/1991 estabelece que: “O contrato de locação pode ser ajustado por qualquer prazo, dependendo de vênia conjugal, se igual ou superior a dez anos”. Ausente a vênia conjugal, “o cônjuge não estará obrigado a observar o prazo excedente”. Assim, em sua origem, o contrato de locação é válido. Ademais, não há necessidade de aditamento do contrato para inserir os herdeiros de Luiz como locadores. O referido bem será inventariado normalmente e – após a atribuição da meação para cada cônjuge – os direitos hereditários serão transferidos e assegurados. O art. 10 da Lei 8.245/91 ainda salienta que: “Morrendo o locador, a locação transmite-se aos herdeiros”.GN




  

    Gabarito “E”


  




  4.8. SEGURO




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Sobre o contrato de seguro de vida, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça permite afirmar que:




  (A) a constituição em mora, de que trata o Art. 763 do Código Civil, exige prévia interpelação e, portanto, a mora no contrato de seguro de vida é ex persona;




  (B) o pagamento de indenização prevista em contrato de seguro de vida é dispensado no caso de embriaguez do segurado;




  (C) os contratos de seguro de vida cobrem a hipótese de suicídio desde o início da contratação;




  (D) o atraso no pagamento do prêmio pelo segurado, independentemente da sua constituição em mora pela seguradora, implica a suspensão automática do contrato de seguro de vida;




  (E) nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, a correção monetária sobre indenização securitária incide desde a ocorrência do sinistro até o efetivo pagamento.




  Comentário: A: correta, nos termos no Enunciado 376 CJF “Para efeito de aplicação do art. 763 do Código Civil, a resolução do contrato depende de prévia interpelação” e Súmula 616 STJ que prevê: “A indenização securitária é devida quando ausente a comunicação prévia do segurado acerca do atraso no pagamento do prêmio, por constituir requisito essencial para a suspensão ou resolução do contrato de seguro.” Logo, a mora é ex persona, pois exige a caracterização formal de sua ocorrência. Assim, tem o segurado de ser notificado pelo segurador, sob pena de não se configurar o estado de inadimplência; B: incorreta, pois prevê a Súmula 620 do STJ: “A embriaguez do segurado não exime a seguradora do pagamento da indenização prevista em contrato de seguro de vida”; C: incorreta, pois a Súmula 61 do STJ que previa que “O seguro de vida cobre o suicídio não premeditado” foi cancelada em sessão ordinária de 25 de abril de 2018 (Diário de Justiça Eletrônico Edição nº 2427 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 04 de Maio de 2018 Publicação: Segunda-feira, 07 de Maio de 2018). Em seu lugar temos a Súmula 610: “O suicídio não é coberto nos dois primeiros anos de vigência do contrato de seguro de vida, ressalvado o direito do beneficiário à devolução do montante da reserva técnica formada”; D: incorreta, pois não obstante a previsão do art. 763 CC, não há suspensão automática do contrato de seguro de vida em decorrência do inadimplemento do segurado nos termos da Súmula 616 STJ e Enunciado 376 CJF. Neste sentido colaciona-se o seguinte julgado: Civil e processual. Seguro. Automóvel. Atraso no pagamento de prestação. Ausência de prévia constituição em mora. Impossibilidade de automático cancelamento da avença pela seguradora. Dissídio jurisprudencial configurado. Cobertura devida. I. O mero atraso no pagamento de prestação do prêmio do seguro não importa em desfazimento automático do contrato, para o que se exige, ao menos, a prévia constituição em mora do contratante pela seguradora, mediante interpelação. II. Recurso especial conhecido e provido (STJ, 2ª. S. RESP 316.552, Rel Min. Aldir Passarinho Junior, julg. 09.10.2002, publ. 12.04.2004); E: incorreta, nos termos da Súmula 632 STJ “Nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, a correção monetária sobre indenização securitária incide a partir da contratação até o efetivo pagamento”. GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Advogado – Pref. São Roque/SP – 2020 – VUNESP) Considerando o entendimento da Jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça sobre o contrato de seguro, pode-se corretamente afirmar:




  (A) A embriaguez do segurado exime a seguradora do pagamento da indenização prevista em contrato de seguro de vida.




  (B) O suicídio não é coberto nos dois primeiros anos de vigência do contrato de seguro de vida, não havendo o direito do beneficiário à devolução do montante da reserva técnica formada.




  (C) Ressalvada a hipótese de efetivo agravamento do risco, a seguradora não se exime do dever de indenizar em razão da transferência do veículo sem a sua prévia comunicação.




  (D) No seguro de responsabilidade civil facultativo, cabe o ajuizamento de ação pelo terceiro prejudicado direta e exclusivamente em face da seguradora do apontado causador do dano.




  (E) Nas ações de indenização decorrente de seguro DPVAT, a ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez, para fins de contagem do prazo prescricional, depende de laudo médico, mesmo nos casos em que o conhecimento anterior resulte comprovado na fase de instrução.




  A: incorreta, pois a embriaguez do segurado não exime a seguradora do pagamento da indenização prevista em contrato de seguro de vida (Súmula 620 STJ); B: incorreta, pois o suicídio não é coberto nos dois primeiros anos de vigência do contrato de seguro de vida, ressalvado o direito do beneficiário à devolução do montante da reserva técnica formada (Súmula 610 STJ); C: correta (Súmula 465 STJ); D: incorreta, pois no seguro de responsabilidade civil facultativo, não cabe o ajuizamento de ação pelo terceiro prejudicado direta e exclusivamente em face da seguradora do apontado causador do dano (Súmula 529 STJ); E: incorreta, pois nas ações de indenização decorrente de seguro DPVAT, a ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez, para fins de contagem do prazo prescricional, depende de laudo médico, exceto nos casos de invalidez permanente notória ou naqueles em que o conhecimento anterior resulte comprovado na fase de instrução (Súmula 573 STJ). GR




  

    Gabarito “C”


  




  4.9. FIANÇA




  (Advogado – Pref. São Roque/SP – 2020 – VUNESP) Judas alugou uma casa de Pedro. José, casado sob o regime da comunhão universal de bens, foi o fiador do contrato de locação, sem a participação de sua esposa. Em razão de ter sido despedido de seu emprego, Judas deixou de pagar o aluguel. Após 12 meses sem pagamento, Judas e Pedro assinaram um aditamento do contrato, sem a participação de José, por meio do qual foram os valores em atraso perdoados e o aluguel aumentado em 50%. Judas continuou a não pagar o aluguel, e Pedro ajuizou uma ação de despejo contra Judas, cumulada com cobrança dos valores devidos. A ação foi julgada procedente e foi iniciado o cumprimento de sentença contra Judas e contra José, tendo sido penhorada a única casa deste, onde residia com sua família.




  Pode-se corretamente afirmar que




  (A) a fiança prestada sem autorização de um dos cônjuges implica a ineficácia total da garantia, mesmo no regime da comunhão universal de bens.




  (B) o fiador que não integrou a relação processual na ação de despejo responde pela execução do julgado, visto que sua responsabilidade decorre do contrato.




  (C) o fiador, na locação, responde por obrigações resultantes de aditamento ao qual não anuiu, visto que o dever de pagar decorre do contrato aditado.




  (D) a interrupção da prescrição para a cobrança dos aluguéis e acessórios atinge o fiador, que não participou da ação de despejo.




  (E) não é válida a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação.




  A: correta, pois para que a fiança tenha efeito no caso do regime da comunhão universal de bens é indispensável a anuência do cônjuge (art. 1.647, III CC); B: incorreta, pois o fiador que não integrou a relação processual na ação de despejo por falta de pagamento não responde pela execução do julgado (Súmula 268 STJ); C: incorreta, pois o fiador na locação não responde por obrigações resultantes de aditamento ao qual não anuiu (Súmula 214 STJ); D: incorreta, pois se o fiador não participou da ação de despejo, a interrupção da prescrição para a cobrança dos aluguéis e acessórios não o atinge (edição 104 da Jurisprudência em Teses do STJ); E: incorreta, pois é válida a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação (Súmula 549 STJ). GR




  

    Gabarito “A”


  




  4.10. OUTROS CONTRATOS E TEMAS COMBINADOS




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Pedro (comodante) celebrou contrato de comodato com Maria (comodatária), tendo por objeto um imóvel de sua propriedade para que ela residisse com sua família pelo prazo de 12 meses. Findo esse prazo, Maria permaneceu no imóvel alegando não ter condições de realizar a sua mudança, que somente veio a se concretizar 6 meses depois.




  Considerando o caso hipotético, é correto afirmar que:




  (A) a negativa de Maria de sair do imóvel não gera automaticamente a mora ex re e depende de interpelação judicial ou extrajudicial por Pedro;




  (B) a justificativa apresentada por Maria para permanecer no imóvel após o termo final do contrato de comodato descaracteriza a posse injusta e o esbulho possessório;




  (C) Maria deverá pagar aluguel a Pedro após o termo final do contrato de comodato pelo prazo de 6 meses;




  (D) o contrato de comodato passou a vigorar por prazo indeterminado, já que Pedro não realizou a interpelação judicial ou extrajudicial de Maria;




  (E) após o termo final do contrato de comodato, como Maria permaneceu no imóvel, o contrato será considerado de locação e Pedro deverá ingressar com ação de despejo.




  Comentário: A: incorreta, pois em se tratando de contrato de comodato com prazo determinado a mora é ex re e não precisa de interpelação extrajudicial ou judicial para notificar o comodatário (art. 397 CC); B: incorreta, pois a justificativa não torna a posse justa, visto que foi previamente acordado que o contrato se findaria após 12 meses. Assim, a partir do momento que ela permanece no imóvel se torna possuidora de má-fé (art. 1.202 cc) e a posse se torna injusta pela precariedade (art. 1200 CC); C: correta (art. 582 CC); D: incorreta, pois como o contrato já tinha prazo determinado a mora é ex re, então automaticamente Maria já deve ser considerada notificada (art. 397 CC), não havendo que se falar em prorrogação do contrato por prazo indeterminado; E: incorreta, pois Pedro, como possuidor indireto, deverá entrar com ação de reintegração de posse em face de Maria, uma vez que a posse se tornou precária (art. 1.196, 1.200 e 1.210 caput CC). Não há que se falar em ação de despejo. GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Procurador do Município – Valinhos/SP – 2019 – VUNESP) Uma empresa de transporte aéreo teve problemas em uma de suas aeronaves e, por esse motivo, deslocou seus passageiros utilizando-se da locação de um ônibus, com uma alteração substancial e unilateral do contrato de transporte. No trajeto terrestre, os passageiros foram roubados e ameaçados com armas de fogo.




  A título de responsabilidade civil, o contrato de transporte previsto no Código Civil e o tipo de transporte escolhido pelos passageiros, é correto dizer que




  (A) não há indenização, pela existência de cláusula excludente.




  (B) não há indenização, pela excludente de caso fortuito externo.




  (C) há responsabilidade apenas da empresa de transporte rodoviário.




  (D) há responsabilidade apenas da empresa de transporte aéreo.




  (E) há responsabilidade concorrente entre as duas transportadoras.




  A: incorreta, pois neste caso é nula qualquer cláusula excludente de responsabilidade (art. 734, caput CC); B: incorreta, pois o caso fortuito externo não exclui a responsabilidade. Apenas o que exclui a responsabilidade é a força maior (art. 734, caput CC); C: incorreta, pois não há responsabilidade da empresa de transporte rodoviário, uma vez que não houve contrato fechado entre ela e os passageiros. O contrato foi estabelecido entre as pessoas e a empresa de transporte aéreo, logo, tudo o que se passar durante a viagem é de responsabilidade desta última. É importante ressaltar que neste caso não há contrato cumulativo de transporte (art. 733 CC), por isso a responsabilidade será apenas da empresa aérea (art. 734, caput CC); D: correta, pois o contrato de transporte foi travado diretamente com ela, logo, ela responde pela boa prestação do serviço e também por todos os percalços que ocorrerem durante a prestação, salvo motivo de força maior (art. 734, caput CC); E: incorreta, pois não se trata de contrato cumulativo de transporte, logo, apenas a empresa aérea responde (art. 734, caput CC). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) Por força de contrato estimatório, Laura entregou certa quantidade de peças de vestuário a Isabela, que ficou autorizada a vender esses produtos a terceiros, pagando àquela o preço ajustado. Nesse caso, de acordo com o Código Civil,




  (A) Isabela, se preferir, poderá restituir os produtos a Laura, no prazo estabelecido, caso em que ficará dispensada de pagar-lhe o preço ajustado.




  (B) os produtos não poderão ser objeto de penhora ou sequestro pelos credores de Isabela, nem mesmo depois de pago integralmente o preço a Laura.




  (C) Isabela se exonerará da obrigação de pagar o preço, se a restituição dos produtos, em sua integridade, se tornar impossível por fato não imputável a ela.




  (D) Antes da concretização da venda por Isabela, Laura poderá dispor dos produtos, mesmo antes de lhe serem restituídos ou de lhe ser comunicada a restituição.




  (E) Isabela atuará como mandatária de Laura, dado que ao contrato estimatório se aplicam, no que couber, as regras concernentes ao mandato.




  A: correta, pois é facultado à consignatária vender os produtos, pagando à consignante o preço ajustado, ou se preferir, no prazo estabelecido, restituir-lhe a coisa consignada (art. 534 CC); B: incorreta, pois os produtos podem ser objeto de penhora ou sequestro pelos credores de Isabela depois de pago integralmente o preço a Laura (art. 536 CC); C: incorreta, pois ainda que a restituição se torne impossível por fato não imputável a ela, Isabela terá a obrigação de restituir o valor (art. 535 CC); D: incorreta, pois Laura não poderá dispor da coisa antes de lhe ser restituída ou de lhe ser comunicada a restituição (art. 537 CC); E: incorreta, pois não existe previsão legal neste sentido. Apenas aplicam-se as regras concernentes ao mandato aos contratos de agência e distribuição, no que couber (art. 721 CC). GN




  

    Gabarito “A”


  




  (Defensor Público Federal – DPU – 2017 – CESPE) Com relação a obrigações, contratos e responsabilidade civil, julgue os itens a seguir à luz do entendimento dos tribunais superiores.




  (1) A Caixa Econômica Federal é agente-gestor do programa de arrendamento residencial, instituído pela Lei n.º10.188/2001, sendo responsável tanto pela aquisição quanto pela construção dos imóveis, os quais permanecerão em sua propriedade até que os particulares que firmaram contratos de arrendamento com opção de compra possam adquirir o bem ao final do contrato.




  (2) A aplicação da teoria da perda da chance pressupõe uma possibilidade concreta, real e com alto grau de probabilidade de se garantir um benefício ou sofrer um prejuízo, bem como que a ação ou omissão do agente tenha nexo causal com a perda da oportunidade de exercer a chance.




  (3) A correção monetária objetiva a manutenção do poder aquisitivo da moeda, corrigindo o valor nominal da obrigação. Por isso, essa atualização deve observar as oscilações inflacionárias positivas e desconsiderar as negativas.




  (4) A recusa injustificada da operadora de plano de saúde em autorizar cobertura financeira de tratamento médico a que esteja contratualmente obrigada enseja indenização a título de danos morais.




  (5) Nos contratos celebrados pelo SFH, admite-se a capitalização de juros em periodicidade inferior à anual, desde que pactuada de forma expressa.




  1: Correta, nos moldes da Lei 10.188/2001, em seu artigo 1º, § 1º , que diz: “A gestão do Programa cabe ao Ministério das Cidades e sua operacionalização à Caixa Econômica Federal – CEF” o parágrafo único do artigo 4º: “As operações de aquisição, construção, recuperação, arrendamento e venda de imóveis obedecerão aos critérios estabelecidos pela CEF, respeitados os princípios da legalidade, finalidade, razoabilidade, moralidade administrativa, interesse público e eficiência, ficando dispensada da observância das disposições específicas da lei geral de licitação”. 2: Correta, em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: Recurso especial. Responsabilidade civil. Teoria da perda de uma chance. Hospital. Atuação negligente. Óbito. Indenização pela chance perdida. Valor da indenização. Razoabilidade. Súmula n. 7/STJ. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos ns. 2 e 3/STJ). 2. A teoria da perda de uma chance comporta duplo viés, ora justificando o dever de indenizar em decorrência da frustração da expectativa de se obter uma vantagem ou um ganho futuro, desde que séria e real a possibilidade de êxito (perda da chance clássica), ora amparando a pretensão ressarcitória pela conduta omissiva que, se praticada a contento, poderia evitar o prejuízo suportado pela vítima (perda da chance atípica). 3. Hipótese em que a morte da paciente não resultou do posterior agravamento da enfermidade diagnosticada a destempo, mas de um traumatismo crânio-encefálico resultante da queda de uma escada em sua própria residência um dia depois da última consulta médica realizada, não se podendo afirmar com absoluta certeza que o acidente doméstico ocorreu em razão das tonturas que ela vinha sentindo e que a motivou a procurar auxílio médico. 4. À luz da teoria da perda de uma chance, o liame causal a ser demonstrado é aquele existente entre a conduta ilícita e a chance perdida, sendo desnecessário que esse nexo se estabeleça diretamente com o dano final. 5. Existência de laudo pericial conclusivo quanto à efetiva concorrência da enfermidade extemporaneamente diagnosticada para o resultado morte, tendo em vista que a baixa contagem de plaquetas foi determinante para que não fosse possível estancar a hemorragia intracraniana da paciente. 6. Atuação negligente dos profissionais médicos que retirou da paciente uma chance concreta e real de ter um diagnóstico correto e de alçar as consequências normais que dele se poderia esperar. 7. Na responsabilidade civil pela perda de uma chance, o valor da indenização não equivale ao prejuízo final, devendo ser obtido mediante valoração da chance perdida, como bem jurídico autônomo. 8. Ainda que estabelecidos os danos morais em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) com base no sofrimento e na angústia do autor pela morte de sua esposa, não se mostra desarrazoada a quantia fixada a esse título, mesmo considerando que a indenização deve reparar apenas a chance perdida. 9. Recurso especial não provido. (REsp 1677083 SP, Terceira Turma, DJe 20/11/2017, Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva). 3: Errada, conforme posição do STJ, ratificada em julgamento de recurso repetitivo: Recurso especial representativo de controvérsia. Civil e processual civil. Planta comunitária de telefonia. Restituição do valor investido. Cumprimento de sentença. Aplicação de índices negativos de correção monetária. Cabimento. Rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença. Honorários advocatícios. Descabimento. 1. Para fins do art. 543-C do CPC: Aplicam-se os índices de deflação na correção monetária de crédito oriundo de título executivo judicial, preservado o seu valor nominal. 2. Caso concreto: 2.1 Aplicação da tese à espécie. 2.2 “Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença” (REsp 1.134.186/RS, rito do art. 543-C do CPC). 3. Recurso Especial Provido. (REsp 1.361.191/RS, Rel. Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, Corte Especial, julgado em 19/3/2014, DJe 27/6/2014). 4. Correta, “Agravo regimental no agravo (artigo 544 do CPC) – Demanda postulando indenização por dano moral em razão da indevida negativa de custeio de tratamento médico em unidade de terapia intensiva – Decisão monocrática negando provimento ao reclamo, mantida a inadmissão do recurso especial. Insurgência da operadora de plano de saúde. 1. Indenização por danos morais. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ. 2. Alegado descabimento da multa por litigância de má-fé cominada na origem. Ausência de impugnação de fundamento autônomo apto à manutenção do acórdão estadual, qual seja: verificada a conduta de oferecer contestação alterando a verdade dos fatos. Aplicação da Súmula 283/STF. 3. Insurgências atinentes à inépcia da inicial da cautelar e aos honorários advocatícios. Muito embora tenha havido a indicação expressa dos dispositivos legais tido por violados (artigos 20, §§ 3º e 4º, e 801 do CPC), o recorrente não procedeu à devida fundamentação, pois não evidenciou como o acórdão recorrido teria desrespeitado as normas legais invocadas, o que não permite verificar se a legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida. Incidência da Súmula 284/STF. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 424513 / SP, Ministro Marco Buzzi (1149), Quarta Turma, DJe 08/04/2014). 5. Correta. O Superior Tribunal de Justiça reafirmou, nos julgados dos recursos repetitivos, o entendimento já havia sido firmado em 2015 coma educação da Súmula 539 do STJ: “É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada como MP n. 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada”. GN




  

    Gabarito 1C, 2C, 3E, 4C, 5C


  




  (Promotor de Justiça – MPE/RS – 2017) Assinale a alternativa INCORRETA quanto aos Contratos.




  (A) A boa-fé objetiva deve estar presente tanto na conclusão como na execução do contrato, ou seja, em todas as fases do negócio jurídico. Na fase negocial, a proposta vincula o proponente, deixando de ser obrigatória, se, feita sem prazo à pessoa presente, não for imediatamente aceita.




  (B) O contrato de compra e venda será anulável no caso de a venda recair sobre bem de família instituído de forma convencional ou voluntária.




  (C) Os contratos de transação e doação somente admitem interpretação restritiva.




  (D) Para a configuração de sua legitimação, os curadores não poderão dar em comodato bens confiados à sua guarda, sem antes obterem autorização judicial, com a prévia oitiva do Ministério Público.




  (E) Os fiadores exoneram-se da garantia prestada no contrato de locação, bem como da solidariedade em relação ao locatário, se não houve anuência em relação ao pacto moratório.




  A: correta. O princípio da boa-fé objetiva (CC, art. 422) deve estar presente antes, durante e depois do contrato. Nessa esteira, segue o Enunciado 25 do CJF. Quanto à proposta feita a pessoa presente, de fato ela deixa de ser obrigatória se não foi imediatamente aceita (CC, art. 428, I); B: incorreta, pois a instituição do bem de família não impede a venda do bem. A grande consequência jurídica da instituição é torná-lo “isento de execução por dívidas posteriores à sua instituição” (CC, art. 1.715); C: correta, pois “Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se estritamente” (CC, art. 114), ao passo que a transação “interpreta-se restritivamente, e por ela não se transmitem, apenas se declaram ou reconhecem direitos” (CC, art. 843); D: correta, pois a assertiva reproduz a proibição constante do art. 580 do Código Civil; E: correta, pois “O fiador, ainda que solidário, ficará desobrigado: se, sem consentimento seu, o credor conceder moratória ao devedor” (CC, art. 838, I). GN




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017) Na incorporação imobiliária, a submissão ao regime de afetação é:




  (A) facultativo ao incorporador e, por esse regime, o terreno e as acessões objeto de incorporação imobiliária, bem como os demais bens e direitos a ela vinculados, manter-se-ão apartados do patrimônio do incorporador e constituirão patrimônio de afetação, destinado à consecução da incorporação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes.




  (B) obrigatório para os incorporadores e, por esse regime, o terreno e as acessões objeto de incorporação imobiliária, bem como os demais bens e direitos a ela vinculados, manter-se-ão apartados do patrimônio do incorporador e constituirão patrimônio de afetação, destinado à consecução da incorporação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes.




  (C) obrigatório e considera-se constituído mediante averbação, a qualquer tempo, no registro imobiliário, de termo firmado pelo incorporador e a averbação não será obstada pela existência de ônus reais sobre o imóvel objeto de incorporação para garantia de pagamento do preço de sua aquisição ou do cumprimento de obrigação de constituir o empreendimento.




  (D) obrigatório e tem por finalidade exclusivamente excluir os efeitos da falência do incorporador.




  (E) facultativo, só ficando atingido o empreendimento por dívidas destinadas à consecução da incorporação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes, exceto no caso de falência ou insolvência civil do incorporador, quando os adquirentes das unidades serão classificados como credores privilegiados, para recebimento de indenização por perdas e danos, caso o empreendimento não se concretize.




  Pelo sistema da afetação, o terreno e acessões referentes ao projeto imobiliário ficam separados dos bens do incorporador e passam a constituir o chamado “patrimônio de afetação”, o qual será destinado à consecução da incorporação e à entrega das unidades imobiliárias aos seus respectivos adquirentes. Trata-se de uma garantia adicional que é dada ao adquirente da unidade imobiliária, o que estimula novos compradores e aquece o mercado imobiliário. Tal sistema de afetação, todavia, não é obrigatório e fica ao critério do incorporador (art. 31-A da Lei 4.591/1964, com a redação dada pela Lei 10.931/2004).GN




  

    Gabarito “A”


  




  5. RESPONSABILIDADE CIVIL




  (Delegado/RJ – 2022 – CESPE/CEBRASPE) Lauro abalroou o veículo de Túlio, causando-lhe lesões corporais, pelas quais foi absolvido na esfera criminal por não ter concorrido para a infração penal. Todavia, inconformado, Túlio deduziu pretensão condenatória contra o causador do dano na esfera civil, para se ressarcir dos danos materiais e morais decorrentes do acidente.




  Nessa situação hipotética,




  (A) Lauro não poderá ser condenado a ressarcir Túlio na esfera civil.




  (B) Túlio poderá obter sentença favorável ao pagamento de danos morais.




  (C) Lauro poderá ser condenado ao ressarcimento dos danos materiais causados ao veículo.




  (D) Túlio poderá obter sentença favorável ao pagamento das despesas médico-hospitalares.




  (E) Lauro poderá ser condenado ao pagamento dos lucros cessantes decorrentes do acidente.




  A: correta, pois considerando que no juízo criminal ficou provado que Lauro não foi o autor causador das lesões, sendo portanto absolvido, Túlio não terá direito a indenização na esfera civil (art. 935 do CC); B: incorreta, pois ainda que a responsabilidade civil seja independente da criminal, quando restar provado na esfera criminal que o fato não existiu ou que o acusado não foi o seu autor, não há que se discutir direito à indenização de nenhuma natureza na esfera cível, seja dano moral seja dano material (art. 935 do CC); C: incorreta, nos termos da justificativa da alternativa B (art. 935 do CC); D: incorreta, pois não há que se falar em condenação ao pagamento de despesas-médico hospitalares, , nos termos da justificativa da alternativa B (art. 935 do CC); E: incorreta, pois Lauro não poderá ser condenado a pagar lucros cessantes, nos termos da justificativa da alternativa B (art. 935 do CC). GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Delegado/MS – 2017 - FAPEMS) Sobre a responsabilidade civil, assinale a alternativa correta.




  (A) A teoria da perda de uma chance pode ser utilizada como critério para a apuração de responsabilidade civil ocasionada por erro médico, na hipótese em que o erro tenha reduzido possibilidades concretas e reais de cura de paciente que venha a falecer em razão da doença tratada de maneira inadequada.




  (B) Mesmo em situações normais, a instituição financeira pode ser responsabilizada por assalto sofrido por sua correntista em via pública, isto é, fora das dependências de sua agência bancária, após retirada, na agência, de valores em espécie. Estaria caracterizada uma falha na prestação de serviços, devido ao risco da atividade desenvolvida [artigo 927, parágrafo único, do Código Civil].




  (C) Há entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça no sentido de vedar a cumulação das indenizações por dano estético e dano moral.




  (D) Para o Superior Tribunal de Justiça, a responsabilidade civil do Estado, nos casos de morte de pessoas custodiadas, é subjetiva, ficando caracterizada se provada a omissão estatal.




  (E) De acordo com o Supremo Tribunal Federal, considerando que é dever do Estado, imposto pelo sistema normativo, manter em seus presídios os padrões mínimos de humanidade previstos no ordenamento jurídico, é de sua responsabilidade, nos termos do artigo 37, parágrafo 6º, da Constituição vigente, a obrigação de ressarcir os danos, inclusive morais, comprovadamente causados aos detentos em decorrência da falta ou insuficiência das condições legais de encarceramento. Nesse recente julgamento, prevaleceu a tese de que a indenização não deve ser em dinheiro, mas em dias remidos.




  A: correta, pois a perda de uma chance envolve a ideia de se subtrair da vítima não um valor exato ou um dano certo, mas uma possibilidade de êxito, uma probabilidade de ganho futuro. Segundo o STJ é exatamente isso o que ocorre quando um erro médico reduz possibilidade futura e concreta de cura (AgInt no AREsp 140.251/MS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 03/08/2017, DJe 08/08/2017); B: incorreta, pois o STJ entende que – nesse tipo de situação – a responsabilidade é do Estado e não da instituição financeira. A ideia é que “O risco inerente à atividade exercida pela instituição financeira não a torna responsável pelo assalto sofrido pela autora, fora das suas dependências” (REsp 1284962/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/12/2012, DJe 04/02/2013); C: incorreta, pois a assertiva é oposta ao texto da Súmula n. 387 do STJ, segundo a qual: “É lícita a cumulação das indenizações de dano estético e dano moral”; D: incorreta, pois o STJ se posiciona no sentido de que: “A responsabilidade civil do Estado nos casos de morte de pessoas custodiadas é objetiva” (REsp 1054443/MT, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 04/08/2009, DJe 31/08/2009); E: incorreta. A assertiva refere-se ao RE 580252, julgado em 16 de fevereiro de 2017, no qual se estabeleceu a tese mencionada, com a ressalva de que a indenização seria em dinheiro (no caso, o Estado deveria pagar R$ 2.000 ao autor da ação). RE 580252, Relator: Min. Teori Zavascki, Relator para o acórdão: Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 16/02/2017, Acórdão Eletrônico DJe-204 Divulg 08-09-2017 Public 11-09-2017). GN




  

    Gabarito “A”


  




  5.1. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Jurema, ao conduzir o seu veículo por uma estrada de mão dupla, é surpreendida com um carro na contramão e em alta velocidade dirigido por Maurício. Para se esquivar de uma possível colisão, Jurema realiza manobra vindo a atropelar Bento, que estava na calçada e sofreu um corte no rosto, o que o impediu de realizar um ensaio fotográfico como modelo profissional.




  Considerando a situação hipotética, é correto afirmar que Jurema:




  (A) praticou ato ilícito e deverá indenizar Bento;




  (B) agiu em estado de necessidade e não deverá indenizar Bento, pois o ato é lícito;




  (C) agiu em estado de necessidade e deverá indenizar Bento, apesar do ato ser lícito;




  (D) e Maurício devem indenizar Bento, pois praticaram atos ilícitos;




  (E) praticou ato ilícito e deve indenizar Bento, mas não poderá ingressar com ação de regresso em face de Maurício.




  Comentário: A: incorreta, pois na realidade o ato ilícito foi realizado por um terceiro, Maurício (art. 930 caput CC). Jurema agiu em estado de necessidade para salvar sua vida e acabou prejudicando Bento, mas o real causador de todo o dano foi Maurício; B: incorreta, pois apesar de Jurema não ser a causadora primária do dano, foi ela que atropelou Bento. Neste caso ela deverá de indenizá-lo e depois terá direito de ação regressiva contra Maurício (art. 930 caput CC); C: correta (art. 930 caput CC); D: incorreta, pois Jurema que deverá indenizá-lo e depois cobrar o valor de Maurício (art. 930 caput CC); E: incorreta, pois poderá entrar com ação de regresso contra Maurício (art. 930 caput CC). GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Adalberto está sendo acusado de, ao conduzir seu veículo embriagado, ter atropelado e causado danos a Lucélia. Ele está sendo acionado na esfera criminal por conta das lesões que teria causado a ela.




  Sobre sua obrigação de indenizá-la na esfera cível pelos danos sofridos, é correto afirmar que:




  (A) ainda que condenado na esfera criminal, a quantificação do dever de indenizar depende de procedimento cível, tendo em vista a diversidade de requisitos entre o ilícito penal e o civil;




  (B) a absolvição no âmbito penal impede que ele seja condenado no âmbito cível, se a sentença for fundada na inexistência do fato ou da autoria;




  (C) a sentença penal absolutória fundada em excludente de ilicitude vincula o juízo cível, inviabilizando qualquer pretensão da vítima à indenização em face dele;




  (D) absolvido na seara criminal por falta de provas do fato, da culpa ou da autoria, fica Adalberto liberado de responsabilidade civil;




  (E) a sentença penal absolutória fundada em atipicidade do fato afasta a obrigação de indenizar na esfera cível, inviabilizando a investigação sobre ato ilícito nessa seara.




  Comentário: A: incorreta, pois a Lei nº 11.719 de 20 de Junho de 2008 fez alteração no Código de Processo Penal, no tocante ao acréscimo do parágrafo único, do artigo 63 e o inciso IV, do artigo 387, que trata que o juiz criminal, ao pronunciar uma sentença penal condenatória, poderá, também, de imediato, determinar um o valor mínimo para que haja a reparação dos danos causados pelo ato ilícito, mas o ofendido tem a possibilidade de aumentar este valor (valor mínimo) no juízo cível, através de uma liquidação de sentença, sendo onde será determinado o real valor do dano.; B: correta (art. 935 CC); C: incorreta, pois a sentença penal absolutória fundada em excludente de ilicitude não impede a restauração no juízo cível, uma vez que o fato ocorreu e se sabe quem é o seu autor. Logo, o dano deve ser reparado (art. 935 CC); D: incorreta, pois Adalberto apenas ficará liberado do juízo cível se ficar provado que ele não foi o autor ou que o fato não existiu. Em todos os outros casos ele ainda pode ser acionado no juízo cível (art. 935 CC); E: incorreta, pois a atipicidade apenas mostra que o fato não era crime, mas se ficar provado que ele existiu e que Adalberto foi o seu autor, ele terá de indenizar (art. 935 CC). GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Procurador/PA – CESPE – 2022) Julgue os itens que se seguem, acerca da responsabilidade civil.




  I. Após um longo período de insegurança decorrente das teorias pautadas na chamada sociedade de risco, a responsabilidade civil, plasmada nos modelos clássicos oitocentistas de codificação civil, com foco central na culpa do agente causador do dano, tem sido resgatada pela doutrina e jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que cada vez mais se afasta do modelo objetivo de responsabilidade e se apoia, para caracterizar o dever de indenizar, nos elementos dano certo, conduta culposa e nexo de causalidade.




  II. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de considerar objetiva a responsabilidade das instituições bancárias por danos causados por terceiro que abrir conta-corrente ou receber empréstimo mediante fraude, dado que tais práticas caracterizam-se como fortuito interno.




  III. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que é indevido o pensionamento no caso de morte de filho menor. No caso de morte de filho maior, desde que comprovada a dependência econômica dos pais, estes têm direito a pensão, que deve ser fixada em 1/3 do salário percebido pelo falecido filho até o ano em que ele completaria 65 anos de idade.




  IV. Em conformidade com a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça, o termo inicial da correção monetária incidente sobre a indenização por danos morais é a data do arbitramento, e os juros moratórios, em se tratando de responsabilidade extracontratual, incidem desde a data do evento danoso.




  Estão certos apenas os itens




  (A) I e II.




  (B) II e IV.




  (C) III e IV.




  (D) I, II e III.




  (E) I, III e IV.




  I: incorreta, pois segundo a doutrina, a responsabilidade civil vem se fixando na objetiva, afastando-se da subjetiva, característica do CC/1916. II: correta (Súmula 479 STJ e Precedentes qualificados/Tema repetitivo 466 STJ); III: incorreta, pois “A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de ser devido o pensionamento, mesmo no caso de morte de filho(a) menor. E, ainda, de que a pensão a que tem direito os pais deve ser fixada em 2/3 do salário percebido pela vítima (ou o salário mínimo caso não exerça trabalho remunerado) até 25 (vinte e cinco) anos e, a partir daí, reduzida para 1/3 do salário até a idade em que a vítima completaria 65 (sessenta e cinco) anos. (AgInt no REsp 1287225/SC, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 16/03/2017, DJe 22/03/2017)AgInt no AREsp 1867343/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe 01/02/2022; IV: correta (súmulas 362 e 54 STJ). GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) Ricardo, motorista da Prefeitura de Santos, perdeu o controle do veículo e atropelou Maurício, que se encontrava sobre a calçada, levando-o a óbito. Maurício era solteiro, desempregado, morador de rua, mas deixou dois filhos maiores e independentes, que moram em outra região do País e com os quais não mantinha contato desde a infância. Ricardo foi absolvido da acusação de homicídio porque não restou comprovada a alegação de embriaguez e apurou-se que o acidente se deu por defeito mecânico no veículo. No entanto, os filhos de Maurício pretendem receber indenização por danos morais decorrentes da morte do pai.




  Assinale a alternativa correta.




  (A) A sentença absolutória criminal faz coisa julgada no cível, de modo que, embora tenham direito a indenização, os filhos de Maurício não podem mais propor nenhuma ação.




  (B) A sentença absolutória criminal faz coisa julgada no cível, mas os filhos de Maurício podem propor ação de indenização contra a Prefeitura, que tem responsabilidade objetiva.




  (C) A sentença absolutória criminal faz coisa julgada no cível, de modo que os filhos de Maurício não têm direito a nenhuma indenização porque não restou comprovada a embriaguez do motorista da Prefeitura.




  (D) A sentença absolutória criminal faz coisa julgada no cível, mas os filhos de Maurício podem propor ação de indenização contra a Prefeitura, que tem ação de regresso contra o motorista.




  (E) A sentença absolutória criminal faz coisa julgada no cível, mas os filhos de Maurício podem propor ação de indenização contra a Prefeitura e o motorista, porque este tem responsabilidade subjetiva e aquela tem responsabilidade objetiva.




  A: incorreta, pois a sentença absolutória criminal faz coisa julgada no cível apenas se no juízo criminal restar comprovada a inexistência do fato ou de que a pessoa acusada não era a autora. Sob outras justificativas não há coisa julgada no juízo cível. Logo, os filhos de Maurício podem propor nova ação para indenização (art. 935 CC); B: correta (art. 935 c.c 927 parágrafo único CC e art. 37, § 6º CF); C: incorreta, pois os filhos de Maurício podem pleitear indenização, pois não houve coisa julgada no juízo cível, uma vez que a sentença absolutória criminal faz coisa julgada no cível apenas se no juízo criminal restar comprovada a inexistência do fato ou de que a pessoa acusada não era a autora. Não é necessário que seja comprovada a embriaguez de Ricardo, pois a responsabilidade da prefeitura é objetiva (art. 927, parágrafo único cc. Art. 37, § 6º CF); D: incorreta, pois novamente neste caso a sentença absolutória não faz coisa julgada no cível (art. 935 CC) e a Prefeitura apenas terá direito de regresso contra Ricardo se ficar comprovado seu dolo ou culpa (art. 37, § 6º CF). No caso, porém, já ficou provado que o acidente se deu por falha mecânica no veículo, logo a Prefeitura não terá êxito no direito de regresso; E: incorreta, pois novamente neste caso a sentença absolutória não faz coisa julgada no cível (art. 935 CC) e os filhos de Maurício devem acionar judicialmente apenas a Prefeitura, pois o motorista trabalhava em nome desta, portanto ela que tem a responsabilidade (art. 932, III CC). GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Advogado – Pref. São Roque/SP – 2020 – VUNESP) De acordo com a Jurisprudência sumulada, acerca do dano moral, pode-se corretamente afirmar que




  (A) a simples devolução indevida de cheque caracteriza dano moral, mas não a apresentação antecipada de cheque pré-datado.




  (B) são civilmente responsáveis pelo ressarcimento de dano, decorrente de publicação pela imprensa, o autor do escrito e subsidiariamente o proprietário do veículo de divulgação, caso demonstrada a existência de dolo ou culpa deste.




  (C) a pessoa jurídica não pode sofrer dano moral.




  (D) é lícita a cumulação das indenizações de dano estético e dano moral, mas não são cumuláveis as indenizações por dano moral e material oriundos do mesmo fato.




  (E) da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito não cabe indenização por dano moral quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento.




  A: incorreta, pois caracteriza dano moral a apresentação antecipada de cheque pré-datado (Súmula 370 STJ); B: incorreta, pois são civilmente responsáveis pelo ressarcimento de dano, decorrente de publicação pela imprensa, tanto o autor do escrito quanto o proprietário do veículo de divulgação (Súmula 221 STJ); C: incorreta, pois a pessoa jurídica pode sofrer dano moral (Súmula 227 STJ); D: incorreta, pois são cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo fato (Súmula 37 STJ); E: correta (Súmula 385 STJ). GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Procurador do Município – Valinhos/SP – 2019 – VUNESP) Ocorrendo manifestações contra o aumento do valor da passagem de ônibus, grupo identificado danifica o prédio da prefeitura, quebrando seus vidros e um portal histórico e tombado por seu valor artístico. Diante desses fatos, é possível dizer que os responsáveis poderão responder por dano




  (A) estético e moral.




  (B) material e estético.




  (C) coletivo e moral.




  (D) material e social.




  (E) cultural e moral coletivo.




  A: incorreta, pois o dano estético é uma alteração corporal morfológica interna ou externa que cause desagrado e repulsa não só para a pessoa ofendida, como também para quem a observa (art. 949 CC). O dano moral é aquele que afeta a personalidade e, de alguma forma, ofende a moral e a dignidade da pessoa (arts. 186 e 927, caput CC). No caso em tela temos um prédio danificado e um portal histórico quebrado, logo, nenhum dos dois se enquadra nessas definições; B: incorreta, pois apesar de os vidros quebrados na prefeitura consistirem dano material, o portal histórico danificado não configura dano estético. A título de informação, os danos materiais constituem prejuízos ou perdas que atingem o patrimônio corpóreo de alguém. Nos termos do artigo 402 do Código Civil, os danos materiais podem ser subclassificados em danos emergentes (o que efetivamente se perdeu) ou lucros cessantes (o que razoavelmente se deixou de lucrar); C: incorreta, pois o dano coletivo (chamado na verdade de “dano moral coletivo”) é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Já o dano moral é aquele que afeta a personalidade e, de alguma forma, ofende a moral e a dignidade da pessoa (art. 186 e 927 caput CC). Nenhuma das duas definições se encaixa na hipótese do enunciado; D: correta, pois o apedrejamento ao prédio da prefeitura que causou a quebra dos vidros configura dano material, pois houve um prejuízo ao patrimônio corpóreo (art. 402 CC). De outra parte, temos que dano social são lesões a sociedade, no seu nível de vida, tanto por rebaixamento de seu patrimônio moral – principalmente a respeito da segurança – quanto por diminuição de sua qualidade de vida. Dessa maneira, para que ocorra o dano social, o ato deve ser lesivo não só ao patrimônio material e moral da vítima, mas também à coletividade. Trata-se de uma nova categoria de dano no âmbito da responsabilidade civil do Direto Brasileiro. A danificação do portal histórico configura dano social, uma vez que tratava-se de patrimônio tombado, fruto de grande apreço por aquela comunidade. O dano precisará ser reparado nos termos dos arts. 186 e 927, caput CC; E: incorreta, pois dano cultural é toda lesão causada por atividade humana positiva ou negativa, culposa ou não, que implique em perda, diminuição ou detrimento significativo, com repercussão negativa aos atributos de bens integrantes do patrimônio cultural brasileiro. A quebra dos vidros da prefeitura não se encaixa nessa categoria. Já o dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. A quebra do portal tombado não se enquadra nesta definição. GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) São responsáveis pela reparação civil:




  I. Os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia.




  II. O empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele.




  III. Os que, gratuita ou onerosamente, houverem participado nos produtos do crime, até a concorrente quantia.




  (A) Apenas a I está correta.




  (B) Apenas a II está correta.




  (C) Apenas III está correta.




  (D) Apenas I e II estão corretas.




  (E) Apenas II e III estão corretas.




  I: certa (art. 932, I CC); II: certa (art. 932, III CC); III: errada, pois são também responsáveis pela reparação civil apenas os que gratuitamente houverem participado nos produtos do crime, até a concorrente quantia (art. 932, V CC). Logo a alternativa correta é a letra D. GR




  

    Gabarito “D”


  




  João foi gravemente agredido por Pedro, de quinze anos de idade. Em razão do ocorrido, João pretende ajuizar ação de indenização por danos materiais e morais contra Pedro e os pais deste, Carlos e Maria. No momento da agressão, Carlos e Maria estavam divorciados e a guarda de Pedro era exclusiva de Maria.




  (Promotor de Justiça/CE – 2020 – CESPE/CEBRASPE) Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta, de acordo com o entendimento do STJ.




  (A) A ação deve ser ajuizada exclusivamente em desfavor dos pais de Pedro, porque, conforme a legislação, ele, por ser menor, não possui responsabilidade civil por seus atos.




  (B) A responsabilidade civil de Pedro pela reparação dos danos é subsidiária, em relação a seus pais/responsáveis, e mitigada.




  (C) Há litisconsórcio necessário entre Pedro e seus pais, em razão da responsabilidade solidária entre o incapaz e seus genitores.




  (D) A ação poderá ser ajuizada contra os pais de Pedro somente se for demonstrado que ele não possui patrimônio para reparar o dano.




  (E) A condição de guardião do filho menor é requisito essencial para a responsabilização por ato praticado por incapaz, motivo pelo qual Carlos não possui legitimidade para figurar na ação de responsabilidade civil.




  A: incorreta, pois a legislação atribuiu a responsabilidade ao menor quando os seus pais não tiverem condições de arcar com a indenização (art. 928, caput CC); B: correta, pois a responsabilidade civil do incapaz pela reparação dos danos é subsidiária e mitigada (art. 928, caput CC). É subsidiária porque apenas ocorrerá quando os seus genitores não tiverem meios para ressarcir as vítimas; é condicional e mitigada porque não poderá ultrapassar o limite humanitário do patrimônio mínimo do infante (art. 928, parágrafo único CC e Enunciado 39 CJF); e deve ser equitativa tendo em vista que a indenização deverá ser equânime sem a privação do mínimo necessário para a sobrevivência digna do casal (art. 928, parágrafo único CC e Enunciado 449 CJF) – Resp. 1436401-MG; C: incorreta, pois não há litisconsórcio passivo necessário, pois não há obrigação – nem legal, nem por força da relação jurídica (unitária) - da vítima lesada em litigar contra o responsável e o incapaz. É possível, no entanto, que o autor, por sua opção e liberalidade, tendo em conta que os direitos ou obrigações derivem do mesmo fundamento de fato ou de direito (CPC/73, art. 46, II) intente ação contra ambos – pai e filho –, formando-se um litisconsórcio facultativo e simples (Resp. 1436401-MG); D: incorreta, pois a ação num primeiro momento deve ser ajuizada contra os pais de Pedro. E só se os pais não tiverem condições de reparar o prejuízo é que Pedro poderá ser acionado e responderá com seu patrimônio. Porém, apenas arcará com o valor que não o prive do necessário para sobreviver nem às pessoas que dele dependam (art. 928 CC e Em. 39 e 449 CJF); E: essa alternativa é polêmica. Há informativo do STJ que diz que apenas o guardião tem responsabilidade. Neste passo, segue texto na íntegra que justifica que essa alternativa estaria correta e não incorreta:




  DIREITO CIVIL. HIPÓTESE DE INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE CIVIL DA MÃE DE MENOR DE IDADE CAUSADOR DE ACIDENTE. A mãe que, à época de acidente provocado por seu filho menor de idade, residia permanentemente em local distinto daquele no qual morava o menor – sobre quem apenas o pai exercia autoridade de fato – não pode ser responsabilizada pela reparação civil advinda do ato ilícito, mesmo considerando que ela não deixou de deter o poder familiar sobre o filho. A partir do advento do CC/2002, a responsabilidade dos pais por filho menor (responsabilidade por ato ou fato de terceiro) passou a embasar-se na teoria do risco, para efeitos de indenização. Dessa forma, as pessoas elencadas no art. 932 do CC/2002 respondem objetivamente (independentemente de culpa), devendo-se, para tanto, comprovar apenas a culpa na prática do ato ilícito daquele pelo qual os pais são legalmente responsáveis. Contudo, nos termos do inciso I do art. 932, são responsáveis pela reparação civil “os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia”. A melhor interpretação da norma se dá nos termos em que foi enunciada, caso contrário, bastaria ao legislador registrar que os pais são responsáveis pelos filhos menores no tocante à reparação civil, não havendo razão para acrescentar a expressão “que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia”. Frise-se que “autoridade” não é sinônimo de “poder familiar”. Esse poder é um instrumento para que se desenvolva, no seio familiar, a educação dos filhos, podendo os pais, titulares desse poder, tomar decisões às quais se submetem os filhos nesse desiderato. “Autoridade” é expressão mais restrita que “poder familiar” e pressupõe uma ordenação. Assim, pressupondo que aquele que é titular do poder familiar tem autoridade, do inverso não se cogita, visto que a autoridade também pode ser exercida por terceiros, tal como a escola. No momento em que o menor está na escola, os danos que vier a causar a outrem serão de responsabilidade dela, e não dos pais. Portanto, o legislador, ao traçar que a responsabilidade dos pais é objetiva, restringiu a obrigação de indenizar àqueles que efetivamente exercem autoridade e tenham o menor em sua companhia. Nessa medida, conclui-se que a mãe que não exerce autoridade de fato sobre o filho, embora ainda detenha o poder familiar, não deve responder pelos danos que ele causar. REsp 1.232.011-SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 17/12/2015, DJe 4/2/2016.” [grifo do autor]




  (Ver https://jus.com.br/artigos/53012/responsabilidade-civil-do-genitor-que-nao-detem-a-guarda-pelos-atos-cometidos-por-menor-nao-emancipado/3). Logo, diante desse entendimento Carlos não teria mesmo responsabilidade. Porém também há posição que entende que no caso de genitor separado ou divorciado, o genitor só ficará isento de responsabilidade se estiver impedido de dirigir sua autoridade sobre o filho, pode ser que este ainda esteja submetido à autoridade do pai/mãe, mesmo que ele (a) não possua a guarda, vai depender muito do caso em tela. Constata-se esse fato no teor do artigo 1.583, § 3º, do Código Civil de 2002: “A guarda unilateral obriga o pai ou a mãe que não a detenha a supervisionar os interesses dos filhos”. Mesmo separados, os antigos cônjuges continuam sendo pai e mãe, acima de qualquer outra coisa, devendo zelar pelo bem-estar dos filhos e garantir a continuidade do poder familiar. (https://ferrazbar.jusbrasil.com.br/artigos/325854683/responsabilidade-civil-dos-pais-por-atos-praticados-pelos-filhos-menores). GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Delegado - PC/BA - 2018 - VUNESP)A respeito da responsabilidade civil, assinale a alternativa correta.




  (A) A indenização mede-se pela extensão do dano, não podendo ser reduzida pelo juiz, mesmo na existência de excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano; se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta a gravidade de sua culpa em confronto com a do autor do dano.




  (B) A indenização por ofensa à liberdade pessoal consistirá no pagamento das perdas e danos que sobrevierem ao ofendido; se o ofendido não puder provar prejuízo material, caberá ao juiz fixar, equitativamente, o valor da indenização, na conformidade das circunstâncias do caso; considera-se ofensiva da liberdade pessoal a denúncia falsa e de má-fé.




  (C) No caso de homicídio, a indenização consiste, sem excluir outras reparações, no pagamento das despesas com o tratamento da vítima, seu funeral e o luto da família e na prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os devia, levando-se em conta a duração provável da vida do alimentado.




  (D) No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor indenizará o ofendido das despesas do tratamento e dos danos emergentes, além de algum outro prejuízo que o ofendido prove haver sofrido, não sendo devidos lucros cessantes.




  (E) Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, a indenização, além das despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim da convalescença, incluirá pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou, não podendo a indenização ser arbitrada e paga de uma só vez.




  A: incorreta, pois o Código Civil admite a redução da indenização em virtude da “desproporção entre a gravidade da culpa e o dano” (art. 944, parágrafo único); B: correta, pois de pleno acordo com o disposto nos arts. 953, parágrafo único e 954 do Código Civil; C: incorreta, pois a prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os devia levará em conta a duração provável da vida da vítima e não do alimentado (CC, art. 948, II); D: incorreta, pois a indenização pelos lucros cessantes está expressamente estabelecida no art. 949 do Código Civil; E: incorreta. Apesar de o cálculo da indenização estar correto, o parágrafo único do art. 950 permite que o prejudicado, se preferir, exija “que a indenização seja arbitrada e paga de uma só vez”.GN




  

    Gabarito “B”


  




  (Procurador do Estado/SP - 2018 - VUNESP) Assinale a alternativa correta.




  (A) Decisão criminal absolutória por insuficiência de provas impede rediscussão, em âmbito civil, de pretensão de reparação de danos.




  (B) O incapaz responderá pelos danos que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem a obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes.




  (C) O magistrado, em caso de excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá reduzir o valor da indenização em até 2/3 do valor originalmente fixado.




  (D) Pai que ressarce o dano causado por filho relativamente capaz pode buscar reembolso no prazo de 3 anos, contados da cessação da menoridade.




  (E) Em caso de concurso de agentes causadores de dano, cada qual responde na medida da sua culpabilidade.




  A: incorreta, pois a discussão no âmbito civil apenas é obstada quando a decisão criminal versar sobre existência do fato ou autoria (CC, art. 935). Assim, a decisão absolutória por falta de provas não impede a rediscussão no âmbito civil; B: correta, pois o enunciado repete a previsão do art. 928 do Código Civil, que estabelece a responsabilidade civil direta do incapaz; C: incorreta, pois – apesar de o Código Civil permitir a redução da indenização nesse caso – não existe a limitação de 2/3 na referida diminuição do valor indenizatório; D: incorreta, pois – na hipótese de responsabilização dos pais por atos ilícitos praticados pelos filhos incapazes – não haverá direito de regresso (CC, art. 934); E: incorreta, pois “se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão solidariamente pela reparação” (CC, art. 942).GN




  

    Gabarito “B”


  




  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017)À luz da legislação aplicável e do entendimento doutrinário prevalecente a respeito da responsabilidade civil, assinale a opção correta.




  (A) O abuso do direito, ato ilícito, exige a comprovação do dolo ou da culpa para fins de responsabilização civil.




  (B) No contrato de transporte de pessoas, a obrigação assumida pelo transportador é de resultado, e a responsabilidade é objetiva.




  (C) O dever de indenizar pressupõe, necessariamente, a prática de ato ilícito.




  (D) No que se refere ao nexo causal, elemento da responsabilidade civil, o Código Civil adota a teoria da equivalência das condições.




  A: incorreta, pois já se pacificou o entendimento segundo o qual: “A responsabilidade civil decorrente do abuso do direito independe de culpa e fundamenta-se somente no critério objetivo-finalístico” (Enunciado 37 do Conselho da Justiça Federal); B: correta, pois o STJ já pacificou o entendimento segundo o qual: “o contrato de transporte acarreta para o transportador a assunção de obrigação de resultado, impondo ao concessionário ou permissionário do serviço público o ônus de levar o passageiro incólume ao seu destino” (EREsp 1318095/MG, Rel. Min. Raul Araújo, Segunda Seção, j. 22.02.2017, DJe 14.03.2017); C: incorreta, pois é possível que o dever de indenizar decorra de atos lícitos, como os previstos no art. 188 combinado com 929 do CC (legítima defesa que causa dano a terceiro e estado de necessidade que causa dano a quem não gerou o risco da situação); D: incorreta, pois o Código Civil adotou a teoria da causalidade adequada, considerando como causa apenas fatos relevantes para causar o dano. GN




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017) Joaquim, transitando por uma rua, foi atingido por tijolos, que caíram de um prédio em ruína, cuja falta de reparos era manifesta, sofrendo graves lesões e ficando impedido de trabalhar, experimentando prejuízos materiais na ordem de R$ 100.000,00 (cem mil reais), deles fazendo prova. Ajuizada ação, defendeu-se o proprietário alegando que desconhecia a necessidade de reparos porque há muito tempo, já idoso, residia em uma casa de repouso, achando-se referido imóvel abandonado e sujeito a invasões. No curso do processo, Joaquim faleceu, requerendo seus herdeiros habilitação, pretendo receber o que fosse devido a Joaquim. No caso, a responsabilidade do proprietário é:




  (A) objetiva e a alegação de abandono em razão de idade não aproveita ao réu, mas os direitos do autor não se transmitem a seus herdeiros, porque personalíssimos, devendo o processo ser extinto sem resolução de mérito.




  (B) subjetiva, devendo ser provada a culpa do réu pela ruína do prédio, transmitindo-se o direito do autor a seus herdeiros, incidindo juros.




  (C) objetiva e a alegação de abandono em razão da idade não aproveita ao réu, devendo a ação ser julgada procedente, incidindo juros e transmitindo-se os direitos do autor aos seus herdeiros.




  (D) objetiva, mas o réu tem a seu favor suas alegações, que devem ser acolhidas como excludente de responsabilidade, julgando-se a ação improcedente, mas se for julgada procedente, por falta de prova das alegações do réu, o direito do autor se transmite a seus herdeiros, incidindo juros.




  (E) subjetiva, porém, a manifesta necessidade de reforma implica presunção de culpa, que poderá ser infirmada pelo réu, mas os direitos do autor se transmitem aos seus herdeiros, vencendo juros, caso o pedido seja julgado procedente.




  Na hipótese mencionada há responsabilidade objetiva do dono do prédio, aplicando-se o disposto no art. 937 do CC, que determina que: “O dono de edifício ou construção responde pelos danos que resultarem de sua ruína, se esta provier de falta de reparos, cuja necessidade fosse manifesta”. O falecimento da vítima transmite aos seus herdeiros o direito de prosseguir na demanda e cobrar o valor como se fosse um crédito do falecido.GN




  

    Gabarito “C”


  




  6. COISAS




  (Delegado/GO – 2017 – CESPE) Em cada uma das opções seguintes, é apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, a respeito de posse, propriedade e direitos reais sobre coisa alheia. Assinale a opção que apresenta assertiva correta conforme a legislação e a doutrina pertinentes.




  (A) Durante o prazo de vigência de contrato de locação de imóvel urbano, o locatário viajou e, ao retornar, percebeu que o imóvel havia sido invadido pelo próprio proprietário. Nesse caso, o locatário não pode defender sua posse, uma vez que o possuidor direto não tem proteção possessória em face do indireto.




  (B) Determinado indivíduo realizou, de boa-fé, construção em terreno que pertencia a seu vizinho. O valor da construção excede consideravelmente o valor do terreno. Nessa situação, não havendo acordo, o indivíduo que realizou a construção adquirirá a propriedade do solo mediante pagamento da indenização fixada pelo juiz.




  (C) Caio realizou a doação de um bem para Fernando. No contrato celebrado entre ambos, consta cláusula que determina que o bem doado volte para o patrimônio do doador se ele sobreviver ao donatário. Nessa situação, a cláusula é nula, pois o direito brasileiro não admite a denominada propriedade resolúvel.




  (D) Roberto possui direito real de superfície de bem imóvel e deseja hipotecar esse direito pelo prazo de vigência do direito real. Nesse caso, a estipulação de direito real de garantia é ilegal porque a hipoteca somente pode ser constituída pelo proprietário do bem.




  (E) Determinado empregador cedeu bem imóvel de sua propriedade a seu empregado, em razão de relação de confiança decorrente de contrato de trabalho. Nesse caso, ainda que desfeito o vínculo trabalhista, é juridicamente impossível a conversão da detenção do empregado em posse.




  A: incorreta, pois o desmembramento da posse em direta e indireta (CC, art. 1.197) permite que o possuidor direto proteja sua posse em relação ao indireto e vice-versa. Ademais, permite também que ambos protejam a posse em relação a terceiros; B: correta, pois a assertiva reproduz o disposto no parágrafo único do art. 1.255 do Código Civil; C: incorreta, pois a chamada “cláusula de reversão” é expressamente permitida pela lei no art. 547 do Código Civil; D: incorreta, pois a propriedade superficiária pode ser dada em hipoteca (CC, art. 1.473, X); E: incorreta, pois a detenção pode ser convertida em posse, nos termos do art. 1.208. GN




  

    Gabarito “B”


  




  6.1. POSSE




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) O administrador de uma fazenda, o locatário de uma residência e o proprietário de uma área arrendada para fins empresariais são, em relação à posse, respectivamente,




  (A) detentor, detentor e possuidor indireto.




  (B) detentor, possuidor direto e proprietário detentor indireto.




  (C) possuidor indireto, possuidor direto e possuidor indireto.




  (D) possuidor direto, possuidor direto e possuidor indireto.




  (E) detentor, possuidor direto e possuidor indireto.




  A resposta correta é a alternativa E. Considera-se detentor aquele que, achando-se em relação de dependência para com outro, conserva a posse em nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções suas (art. 1.198, caput CC). Este conceito se aplica perfeitamente ao administrador da fazenda. Referente ao locatário, possui este a posse direta do bem, pois ele o ocupa imediatamente. Sobre o proprietário da área arrendada, possui este a posse indireta, pois embora seja o real proprietário do bem, ele não está em contato físico e direto com ele. GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) Considerando as disposições do Código Civil relativas à posse, assinale a alternativa correta.




  (A) O detentor conserva a posse da coisa em cumprimento de ordens ou instruções de outra pessoa, com quem mantém relação de dependência.




  (B) Posse direta é aquela exercida em nome próprio, enquanto a posse indireta é exercida em nome alheio.




  (C) O possuidor tem direito de ser mantido ou reintegrado na posse, valendo-se, inclusive, de desforço próprio, salvo se a parte contrária comprovar que é a legitima proprietária do bem.




  (D) O possuidor de boa-fé tem direito aos frutos percebidos, aos pendentes e aos colhidos por antecipação, até a data em que cessar a boa-fé.




  (E) O possuidor de boa-fé tem direito de retenção pelas benfeitorias necessárias, úteis e voluptuárias; o possuidor de má-fé tem direito de retenção apenas pelas benfeitorias necessárias.




  A: correta (art. 1.198, caput CC); B: incorreta, pois a posse direta ocorre com relação aquele que está no imediato uso da coisa. Na posse indireta o possuidor tem o direito de gozo, disposição e reivindicação da coisa, mas não de uso. O exemplo típico é o do locatário (posse direta) e do locador (posse indireta). Nestes casos A posse direta, de pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito pessoal, ou real, não anula a indireta, de quem aquela foi havida, podendo o possuidor direto defender a sua posse contra o indireto (art. 1.197 CC); C: incorreta, pois ainda que a parte contrária prove que é legítima proprietária do bem, se a posse for justa, o possuidor pode defendê-la caso seja molestado pelo possuidor indireto, no caso o proprietário (art. 1.197 e 1.210, § 2º CC); D: incorreta, pois o possuidor de boa-fé tem direito, enquanto ela durar, aos frutos percebidos. Os frutos pendentes ao tempo em que cessar a boa-fé devem ser restituídos, depois de deduzidas as despesas da produção e custeio; devem ser também restituídos os frutos colhidos com antecipação (art. 1.214 CC); E: incorreta, pois o possuidor de boa-fé não tem o direito de retenção pelas benfeitorias voluptuárias, mas apenas pelas necessárias e úteis (art. 1.219 CC). O possuidor de má-fé não tem o direito de retenção pelas benfeitorias necessárias, mas somente tem o direito de ser ressarcido por elas (art. 1.220 CC). GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Delegado - PC/BA - 2018 - VUNESP)Com relação à posse, assinale a alternativa correta.




  (A) A posse direta, de pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito pessoal, ou real, não anula a indireta, de quem aquela foi havida, podendo o possuidor direto defender a sua posse contra o possuidor indireto.




  (B) Tendo em vista que a posse somente é defendida por ser um indício de propriedade, obsta à manutenção ou reintegração na posse a alegação de propriedade, ou de outro direito sobre a coisa.




  (C) Não autorizam a aquisição da posse justa os atos violentos, senão depois de cessar a violência; entretanto, se a coisa obtida por violência for transferida, o adquirente terá posse justa e de boa-fé, mesmo ciente da violência anteriormente praticada.




  (D) É de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o vício, ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa.O possuidor com justo título tem por si a presunção de boa-fé, mesmo após a ciência inequívoca que possui indevidamente.




  (E) O possuidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-se ou restituir-se por sua própria força, a qualquer tempo; os atos de defesa, ou de desforço, não podem ir além do indispensável à manutenção, ou restituição da posse.




  A: correta, pois a alternativa reproduz o disposto no art. 1.197 do Código Civil. Esse desmembramento é muito comum e útil para o comércio jurídico. Assim, por exemplo, na locação, o locador mantém a posse indireta do bem, enquanto o locatário tem a posse direta, o mesmo ocorrendo respectivamente com o comodante e o comodatário. O desmembramento também ocorre nos direitos reais sobre coisa alheia. Assim, por exemplo, o nu-proprietário mantém a posse indireta do bem, enquanto o usufrutuário tem a posse direta. Vale lembrar que a proteção possessória (incluindo as ações possessórias) é conferida a ambos, tanto em face de terceiros, como um em relação ao outro; B: incorreta. A ação possessória foi concebida exatamente para ser uma ação rápida, dinâmica e de simples solução. Se fosse permitida a discussão sobre quem é o dono, as ações possessórias perderiam todo esse dinamismo. É por conta disso que o art. 557, parágrafo único, do Código de Processo Civil diz que: “Não obsta à manutenção ou à reintegração de posse a alegação de propriedade ou de outro direito sobre a coisa”. O art. 1.210, § 1º, do CC repete o enunciado; C: incorreta, pois se o adquirente souber da violência com a qual a coisa foi obtida, ele é considerado um possuidor de má-fé, pois tem ciência do vício que macula a posse (CC, art. 1.201); D: incorreta, pois a presunção de boa-fé que o justo título cria é relativa, admitindo prova em contrário. É por isso que o parágrafo único do art. 1.201 preceitua: “O possuidor com justo título tem por si a presunção de boa-fé, salvo prova em contrário, ou quando a lei expressamente não admite esta presunção”; E: incorreta, pois a vítima pode se defender desde que “o faça logo” (art. 1.210, § 1º). A ideia é que a defesa ocorra no “calor dos acontecimentos”. GN




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017) A posse de um imóvel:




  (A) transmite-se aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres, sendo que o sucessor universal continua de direito a posse do seu antecessor, e, ao sucessor singular, é facultado unir sua posse à do antecessor para os efeitos legais.




  (B) não se transmite de pleno direito aos herdeiros ou legatários do possuidor, mas eles podem, assim como a qualquer sucessor a título singular é facultado, unir sua posse à do antecessor, para efeitos legais.




  (C) transmite-se de pleno direito aos sucessores a título universal e a título singular, não se permitindo a este recusar a união de sua posse à do antecessor, para efeitos legais.




  (D) não se transmite aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres, tendo, cada novo possuidor, de provar seus requisitos para os efeitos legais.




  (E) só pode ser adquirida pela própria pessoa que a pretende, mas não por representante ou terceiro sem mandato, sendo vedada a ratificação posterior.




  A: correta, pois o sucessor universal (ex.: herdeiro único) continua de direito a posse do seu antecessor. Já o sucessor singular (ex.: herdeiro legatário, a quem se deixou um terreno) tem a opção de unir sua posse à do antecessor (CC, art. 1.207); B: incorreta, pois a posse transmite-se aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres (CC, art. 1.206); C: incorreta, pois o sucessor a título singular pode se recusar a somar a sua posse com a do seu antecessor para os efeitos legais (CC, art. 1.207); D: incorreta, pois a posse transmite-se aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres (CC, art. 1.206); E: incorreta, pois a posse pode ser adquirida tanto pela própria pessoa, quanto pelo terceiro sem mandato, com confirmação posterior (CC, art. 1.205).GN




  

    Gabarito “A”


  




  (Delegado/MS – 2017 - FAPEMS) Sobre a posse e a propriedade, sua classificação, formas de aquisição, efeitos e perda, assinale a alternativa a correta.




  (A) De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ocupação indevida de bem público não gera posse, mas mera detenção. Essa mesma jurisprudência estabelece que o Estado está obrigado a indenizar eventuais acessões e suportar o direito de retenção pelas benfeitorias eventualmente realizadas.




  (B) O fâmulo da posse não pode fazer uso dos interditos possessórios, mas nada impede que ele utilize o desforço imediato para proteger o bem daquele que recebe ordens.




  (C) O proprietário pode ser privado da coisa, no caso de requisição por perigo público iminente. Tal privação enseja indenização ulterior, independentemente da existência de dano.




  (D) A usucapião especial urbana (pro misero) estará caracterizada somente se a área urbana construída corresponder a do terreno, ou seja, a duzentos e cinquenta metros quadrados.




  (E) De acordo com os civilistas, o direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas. A posse, de sua feita, é um poder de fato sobre a coisa cuja configuração não exige o elemento “função social”.




  A: incorreta, pois o STJ já firmou entendimento no sentido de que “configurada a ocupação indevida de bem público, não há falar em posse, mas em mera detenção, de natureza precária, o que afasta o direito à indenização por benfeitorias” (STJ, REsp 1.310.458/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 09/05/2013); B: correta, pois a ideia do fâmulo (caseiro, por exemplo) é justamente a de proteger a posse do bem em benefício do verdadeiro proprietário, ou mesmo possuidor). Ele não tem legitimidade ativa para propor as ações possessórias, mas pode se valer do desforço imediato; C: incorreta, pois tal instituto só gera indenização em caso de ocorrência de dano (CF, art. 5°, XXV); D: incorreta, pois o art. 1.240 do Código Civil não exige que a construção tenha o referido tamanho; E: incorreta, pois tem posse aquele “que tem de fato o exercício, pleno ou não, dos poderes inerentes à propriedade” (CC, art. 1.196). O possuidor é aquele que age como dono. Não haveria qualquer sentido de se exigir do proprietário a adequada utilização social do bem e não fazer o mesmo com o possuidor. GN




  

    Gabarito “B”


  




  6.1.1. POSSE E SUA CLASSIFICAÇÃO




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) É característica da posse:




  (A) que a coisa sobre a qual se exerce seja divisível e passível de aquisição do domínio por meio de usucapião.




  (B) a detenção da coisa, por si ou em relação de dependência para com outro, em nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções suas.




  (C) o exercício, pelo possuidor, de modo pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade, direta ou indiretamente.




  (D) que seu exercício seja necessariamente justo e de boa-fé, não violento, clandestino ou precário.




  (E) sua aquisição exclusivamente por quem a pretender, em nome próprio, por meio da apropriação física sobre a coisa.




  A: incorreta, pois é possível exercício da posse sobre coisa indivisível. Ex: posse sobre uma máquina fotográfica. O art. 1.199 CC em sua primeira parte traz redação que admite a posse de coisa indivisível, in verbis: “Se duas ou mais pessoas possuírem coisa indivisa (...)”; B: incorreta, pois a detenção ocorre quando o detentor achando-se em relação de dependência para com outro, conserva a posse em nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções suas (art. 1.198, caput CC). Logo, a detenção é uma forma de exercício da posse onde outra pessoa “toma conta” do bem do possuidor. O exemplo mais comum é o do caseiro em um sítio. O detentor não exerce a posse por si; C: correta (art. 1.196 CC); D: incorreta, pois o art. 1.208, segunda parte CC menciona que não autorizam a aquisição da posse os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade. Logo, cessada a violência ou clandestinidade a posse passará a ser exercida, porém de forma injusta e de má-fé. Isso traz algumas repercussões, tais como consequências na percepção de frutos, direito de indenização por benfeitorias, tempo de aquisição por usucapião; E: incorreta, pois a posse pode ser adquirida pela própria pessoa que a pretende ou por seu representante e também por terceiro sem mandato, dependendo de ratificação (art. 1.205, I e II CC). GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) De acordo com o Código Civil, a posse




  (A) adquire-se no momento da celebração do contrato, mesmo que não seja possível o exercício, em nome próprio, de quaisquer dos poderes inerentes à propriedade.




  (B) justa é aquela adquirida de boa-fé.




  (C) pode ser adquirida por terceiro sem mandato, dependendo, nesse caso, de ratificação.




  (D) transmite-se aos herdeiros do possuidor com os mesmos caracteres, mas não aos seus legatários.




  (E) do imóvel gera presunção absoluta da posse das coisas que nele estiverem.




  A: incorreta, pois adquire-se a posse desde o momento em que se torna possível o exercício, em nome próprio, de qualquer dos poderes inerentes à propriedade (art. 1.204 CC); B: incorreta, pois posse justa é aquela que não for violenta, clandestina ou precária (art. 1.200 CC). A posse de boa-fé se dá quando o possuidor ignora o vício, ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa (art. 1.201 CC). C: correta, nos termos do art. 1.205, II CC; D: incorreta, pois a posse transmite-se aos herdeiros ou legatários do possuidor com os mesmos caracteres (art. 1.206 CC); E: incorreta, pois a posse do imóvel gera presunção relativa da posse das coisas que nele estiverem (art. 1.209 CC). GN




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2019 – CESPE/CEBRASPE) Para que seja caracterizada a posse de boa-fé, o Código Civil determina que o possuidor




  (A) apresente documento escrito de compra e venda.




  (B) tenha a posse por mais de um ano e um dia sem conhecimento de vício.




  (C) aja com ânimo de dono e sem oposição.




  (D) tenha adquirido a posse de quem se encontrava na posse de fato.




  (E) ignore o vício impedidor da aquisição do bem.




  A: incorreta, pois para caracterizar a posse de boa-fé a lei não exige documento escrito de compra e venda. Caso ele exista presume-se a boa-fé (art. 1.201, 1ª parte CC), porém ele não é indispensável. A posse apenas perde o caráter de boa-fé no caso e desde o momento em que as circunstâncias façam presumir que o possuidor não ignora que possui indevidamente (art. 1.202 CC); B: incorreta, pois não é relevante o tanto de tempo que a pessoa fique sem conhecer o vício. Basta que ela simplesmente ignore o vício (art. 1.202 CC); C: incorreta, pois esses requisitos também se aplicam na posse de má-fé. O que importa saber é se o possuidor ignora o vício ou não (art. 1.202 CC); D: incorreta, pois não é relevante para fins de determinar a boa-fé se o possuidor recebeu a posse de alguém que possuía de fato a coisa ou exercia a posse indireta. O que importa saber é se ele tinha ciência do vício ou não (art. 1.202 CC); E: correta (art. 1.202 CC). GR




  

    Gabarito “E”


  




  6.1.2. EFEITOS DA POSSE




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Assinale a alternativa incorreta:




  (A) A posse pode ser adquirida por terceiro sem mandato, dependendo de ratificação.




  (B) O sucessor universal continua de direito a posse do seu antecessor; e ao sucessor singular é facultado unir sua posse à do antecessor, para os efeitos legais.




  (C) Não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância.




  (D) A posse do imóvel gera presunção jure et de jure da posse das coisas móveis que nele estiverem.




  (E) Não obsta à manutenção ou reintegração na posse a alegação de propriedade, ou de outro direito sobre a coisa.




  A: a alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 1.205, II CC); B: a alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 1.207 CC); C: a alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 1.208 CC); D: a alternativa está errada, devendo assinalada, pois a posse do imóvel faz presumir, até prova contrária, a das coisas móveis que nele estiverem (art. 1.209 CC); E: a alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 1.210, §2º CC). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Procurador do Município – Prefeitura Fortaleza/CE – CESPE – 2017) Com base na legislação processual e no Código Civil, julgue o seguinte item, acerca de ações possessórias e servidão urbanística.




  (1) No âmbito das ações possessórias, se houver pedido de reintegração de posse e a propriedade do imóvel for controvertida, o juiz deverá, em primeiro lugar, decidir quanto ao domínio do bem e, depois, conceder ou não a ordem de reintegração.




  1: incorreta: a ação possessória foi criada para ser um instrumento célere, cuja preocupação central do julgador seja apenas e tão somente a posse, ou seja, o exercício de fato de algum dos poderes inerentes à propriedade (CC, art. 1.196). A discussão de propriedade é proibida, pois atrapalharia o andamento do processo, tornando a possessória vagarosa. Daí a razão do art. 557 parágrafo único, segundo o qual: “Não obsta à manutenção ou à reintegração de posse a alegação de propriedade ou de outro direito sobre a coisa”. GN




  

    Gabarito “1E”


  




  6.2. DIREITOS REAIS E PESSOAIS




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2019 – CESPE/CEBRASPE) Se, mediante escritura pública, o proprietário de um terreno conceder a terceiro, por tempo determinado, o direito de plantar em seu terreno, então, nesse caso, estará configurado o




  (A) direito de superfície.




  (B) direito de uso.




  (C) usufruto resolutivo.




  (D) usufruto impróprio.




  (E) comodato impróprio.




  A: correta (art. 1.369, caput CC); B: incorreta, pois no direito de uso o usuário usará da coisa e perceberá os seus frutos, quanto o exigirem as necessidades suas e de sua família (art. 1.412, CC). Esse direito não está relacionado a ceder a terra por tempo determinado para plantar; C: incorreta, pois o usufruto é um direito real que recai sobre coisa alheia, de caráter temporário, inalienável e impenhorável, concedido a outrem para que este possa usar e fruir coisa alheia como se fosse própria, sem alterar sua substância e zelando pela sua integridade e conservação. O usufrutuário poderá utilizar e perceber os frutos naturais, industriais e civis da coisa, enquanto o nu-proprietário possui a faculdade de dispor da mesma (art. 1.390 seguintes CC). É possível que se imponha uma condição resolutiva ao usufruto. Enquanto esta não realizar, vigorará o negócio jurídico (usufruto, no caso), podendo exercer-se desde a conclusão deste o direito por ele estabelecido (art. 127 CC); D: incorreta, pois o usufruto impróprio, chamado de quase usufruto, recai sobre bens fungíveis e/ou consumíveis. Assim dispõe o artigo 1.392 CC. Nessa situação, o usufrutuário adquire a propriedade e ao término do usufruto vai devolver bens do mesmo gênero quantidade e qualidade; E: incorreta, pois prevê o art. 579 CC que o comodato é o empréstimo gratuito de coisas não fungíveis. Perfaz-se com a tradição do objeto. O chamado comodato irregular ou impróprio tem como característica a infungibilidade limitada ao gênero, vale dizer, uma fungibilidade na espécie. Logo, o comodato irregular ou impróprio nada mais é do que um contrato de mútuo. GR




  

    Gabarito “A”


  




  6.3. PROPRIEDADE IMÓVEL




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) Em relação à aquisição e perda da propriedade imóvel:




  (A) O álveo abandonado de corrente pertence aos proprietários ribeirinhos das duas margens em igual proporção, indenizando-se os donos dos terrenos por onde as águas abrirem novo curso.




  (B) Os acréscimos formados, sucessiva e imperceptivelmente, por depósitos e aterros naturais ao longo das margens das correntes, ou pelo desvio das águas destas, pertencem aos donos dos terrenos marginais, sem indenização.




  (C) Perde-se a propriedade do imóvel situado em zona rural se o proprietário o abandonar, com a intenção de não mais conservar em seu patrimônio por cinco anos, caso em que poderá passar à propriedade do Estado ou do Município, dependendo de sua localização.




  (D) A usucapião é meio de aquisição da propriedade, reconhecida por sentença constitutiva que servirá de título para o registro no Cartório de Registro de Imóveis.




  (E) Transfere-se entre vivos a propriedade mediante o registro do título translativo no Registro de Imóveis, cuja eficácia retroagirá à data da lavratura da escritura definitiva de compra e venda do imóvel.




  A: incorreta, pois não há que se falar em indenização aos donos dos terrenos por onde as águas abrirem novo curso (art. 1.252 CC); B: correta (art. 1.250, caput CC); C: incorreta, pois o prazo estipulado por Lei é de três anos e não de cinco anos e a propriedade passará para a União, independentemente do local em que o imóvel esteja localizado (art. 1.275, III e 1.276, §1º CC”; D: incorreta, pois a sentença tem natureza declaratória, e não constitutiva (art. 1.241 CC); E: incorreta, pois enquanto não se registrar o título translativo, o alienante continua a ser havido como dono do imóvel (art. 1.245, § 1º CC). Logo, a eficácia não retroage à data da lavratura da escritura definitiva. GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Procurador/PA – CESPE – 2022) Determinado imóvel urbano de 270 m2 está sob posse mansa, pacífica, contínua, sem oposição e com animus domini, há cerca de vinte anos, em loteamento não regularizado. A área do imóvel, no entanto, é inferior ao módulo urbano descrito na legislação municipal.




  Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta, conforme precedente do Superior Tribunal de Justiça firmado em julgamento de recurso especial repetitivo.




  (A) Como o imóvel está situado em loteamento não regularizado, a usucapião apenas pode ocorrer pela via ordinária, devendo o interessado comprovar a boa-fé ou a existência de justo título.




  (B) O imóvel não poderá ser usucapido, pois a área é superior ao limite de 250 m2 definido no Código Civil.




  (C) O fato de o imóvel estar situado em loteamento não regularizado obsta a aquisição da propriedade por usucapião.




  (D) Para a usucapião extraordinária, deve ser considerada apenas a posse do atual ocupante do imóvel, devendo ser descartada a posse do antecessor.




  (E) O imóvel poderá ser usucapido, a despeito de a área ser inferior ao módulo urbano definido na legislação municipal.




  A: incorreta, pois é possível a usucapião extraordinária em imóvel situado em loteamento não regularizado. O fato de um imóvel estar inserido em um loteamento irregular não justifica a negativa do direito à usucapião. Isso porque o direito de propriedade declarado pela sentença é diferente da certificação e publicidade decorrente do registro, ou da regularidade urbanística da ocupação (REsp. 1.818.564); B: incorreta, pois essa limitação é apenas para a usucapião especial urbana. Em se tratando de usucapião extraordinária essa limitação não se aplica (art. 1.240 CC e 1.238 CC); C: incorreta, nos termos do REsp. 1.818.564; D: incorreta, pois é considerada a posse do antecessor (art. 1.243 CC); E: correta, pois a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema 985), estabeleceu a tese de que o reconhecimento da usucapião extraordinária, mediante o preenchimento de seus requisitos específicos, não pode ser impedido em razão de a área discutida ser inferior ao módulo estabelecido em lei municipal. Além disso, o colegiado levou em consideração precedente do Supremo Tribunal Federal no RE 422.349, segundo o qual, preenchidos os requisitos do artigo 183 da Constituição, o reconhecimento do direito à usucapião especial urbana não pode ser impedido por legislação infraconstitucional que estabeleça módulos urbanos na área em que o imóvel está situado. GR




  

    Gabarito “E”


  




  




  (Delegado/RJ – 2022 – CESPE/CEBRASPE) Em se tratando da regra geral das construções e plantações estabelecidas no nosso Código Civil Brasileiro, aquele que semeia, planta ou edifica em terreno alheio




  (A) ganha, em desfavor do proprietário, as sementes, plantas e construções.




  (B) deverá pagar ao proprietário pelas benfeitorias realizadas no imóvel sem autorização.




  (C) perde, em proveito do proprietário, as sementes, plantas e construções, mas tem direito à indenização, caso tenha procedido de boa-fé.




  (D) perde, em proveito do proprietário, as sementes, plantas e construções, sem possibilidade de indenização.




  (E) ganha, em desfavor do proprietário, somente as sementes e plantas.




  A: incorreta, pois ele perde, em proveito do proprietário, as sementes, plantas e construções (art. 1.255, caput, 1ª parte do CC); B: incorreta, pois não há que se falar em indenização por benfeitorias. Haverá a perda em desfavor do proprietário, as sementes, plantas e construções (art. 1.255 do CC); C: correta (art. 1.255 do CC); D: incorreta, pois há o direito de indenização se procedeu de boa-fé (art. 1.255 do CC); E: incorreta, pois ele perde em desfavor do proprietário, as sementes, plantas e construções (art. 1.255 do CC). GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) Considerando as disposições do Código Civil relativas ao direito de vizinhança, assinale a alternativa correta.




  (A) O proprietário ou possuidor tem direito de fazer cessar as interferências prejudiciais provocadas pela utilização da propriedade vizinha, mas é obrigado a indenizar o vizinho pelo prejuízo decorrente da cessação da atividade.




  (B) O proprietário ou possuidor tem direito de recolher para si os frutos pendentes e os frutos caídos de árvore do terreno vizinho.




  (C) O dono de prédio que não tiver passagem para via pública, nascente ou porto tem direito de constranger o vizinho a lhe dar passagem, mediante pagamento de indenização.




  (D) O proprietário tem direito de cercar ou murar seu prédio, bem como pode obrigar o vizinho à demarcação entre os dois prédios, aviventando os rumos apagados e renovando os marcos destruídos, desde que suporte as despesas.




  (E) O proprietário pode, a qualquer tempo, exigir que o vizinho desfaça obra que despeje goteira sobre seu prédio.




  A: incorreta, pois não são obrigados a indenizar o vizinho pelo prejuízo decorrente da cessação da atividade (art. 1.277, caput CC); B: incorreta, pois os frutos caídos de árvore do terreno vizinho pertencem ao dono do solo onde caíram, se este for de propriedade particular (art. 1.284 CC). Logo, o proprietário ou possuidor pode recolher os frutos caídos, mas não os pendentes; C: correta (art. 1.285, caput CC); D: incorreta, pois neste caso deve-se repartir proporcionalmente entre os interessados as respectivas despesas (art. 1.297, caput CC); E: incorreta, pois essa exigência não pode se dar a qualquer tempo, mas no prazo de um ano e dia após a conclusão da obra (art. 1.302, caput CC). GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) Em relação ao direito de laje, assinale a alternativa correta.




  (A) O direito real de laje constitui unidade imobiliária autônoma que não se confunde com as demais áreas edificadas pertencentes ou não ao proprietário da construção-base.




  (B) A instituição do direito real de laje implica a atribuição ao seu titular de uma fração ideal do terreno, em proporção às áreas edificadas.




  (C) Cabe ao titular do direito real de laje suportar os encargos relativos à sua unidade imobiliária autônoma, devendo o proprietário da construção-base suportar as despesas relativas à conservação das partes que servem ao prédio todo, como alicerces, colunas, pilares, paredes e telhados.




  (D) Ao titular do direito real de laje é assegurado o direito de ceder a superfície de sua construção para a instituição de um sucessivo direito de laje, desde que respeitadas as posturas edilícias e urbanísticas.




  (E) É nula de pleno direito a alienação do direito real de laje, se não for dada oportunidade ao proprietário da construção-base para exercer seu direito de preferência.




  A: correta (art. 1.510-A, § 1º CC); B: incorreta, pois a instituição do direito real de laje não implica a atribuição de fração ideal de terreno ao titular da laje ou a participação proporcional em áreas já edificadas (art. 1.510-A, § 4º CC); C: incorreta, pois sem prejuízo, no que couber, das normas aplicáveis aos condomínios edilícios, para fins do direito real de laje, as despesas necessárias à conservação e fruição das partes que sirvam a todo o edifício e ao pagamento de serviços de interesse comum serão partilhadas entre o proprietário da construção-base e o titular da laje, na proporção que venha a ser estipulada em contrato (art. 1.510-C CC); D: incorreta, pois o titular da laje poderá ceder a superfície de sua construção para a instituição de um sucessivo direito real de laje, desde que haja autorização expressa dos titulares da construção-base e das demais lajes, respeitadas as posturas edilícias e urbanísticas vigentes (art. 1.510-A, § 6º CC); E: incorreta, pois a Lei admite que as partes convencionem de modo contrário (art. 1.510-D parte final CC). Caso não seja convencionado de modo contrário, ao titular da construção-base ou da laje a quem não se der conhecimento da alienação poderá, mediante depósito do respectivo preço, haver para si a parte alienada a terceiros, se o requerer no prazo decadencial de cento e oitenta dias, contado da data de alienação (art. 1.510-D, § 1º CC). GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Examine o seguinte enunciado legal: Aquele que, trabalhando em matéria-prima em parte alheia, obtiver espécie nova, desta será proprietário, se não se puder restituir à forma anterior. Esta disposição refere-se à




  (A) adjunção.




  (B) ocupação.




  (C) extinção.




  (D) confusão.




  (E) especificação.




  A: incorreta, pois a adjunção é uma forma de aquisição da propriedade móvel quando ocorre a justaposição de coisa móvel à outra. Aplicam-se as regras dos arts. 1.272 a 1.274 do CC; B: incorreta, pois a ocupação é uma forma de aquisição da propriedade móvel quando uma pessoa se assenhora de uma coisa sem dono (art. 1.263 CC); C: incorreta, pois não existe o instituto da extinção no Direito Brasileiro; D: incorreta, pois a confusão é a forma de aquisição da propriedade móvel pela mistura de coisas líquidas. Aplicam-se as regras dos arts. 1.272 a 1.274 do CC E: correta (art. 1.269 CC). GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) O proprietário pode conceder a outrem o direito de construir ou de plantar em seu terreno, por tempo determinado, mediante escritura pública devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis. Este enunciado refere-se




  (A) ao direito de superfície.




  (B) à servidão.




  (C) ao arrendamento.




  (D) ao usufruto.




  (E) à anticrese.




  A: correta (art. 1.369, caput CC); B: incorreta, pois a servidão proporciona utilidade para o prédio dominante, e grava o prédio serviente, que pertence a diverso dono, e constitui-se mediante declaração expressa dos proprietários, ou por testamento, e subsequente registro no Cartório de Registro de Imóveis (art. 1.378 CC); C: incorreta, pois o arrendamento é o contrato que visa à obtenção de uma renda, por meio do qual uma pessoa (denominada arrendatário) cede a outra (arrendador), por determinado período de tempo e paga, o direito de uso e gozo de uma propriedade. O art. 1.399 CC traz um exemplo de como o arrendamento pode se dar; D: incorreta, pois usufruto é o desmembramento da propriedade, de caráter temporário, em que o titular tem o direito de usar e perceber os frutos da coisa, sem afetar-lhe a substância. Está previsto entre os arts. 1.390 a 1.411 CC; E: incorreta, pois a anticrese é um direito real de garantia estabelecido em favor do credor e com a finalidade de compensar a dívida do devedor, por meio do qual este entrega os frutos e rendimentos provenientes do imóvel. Está prevista entre os arts. 1.506 a 1.510 CC. GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Promotor de Justiça/SP – 2019 – MPE/SP) Em relação à aquisição da propriedade imóvel, assinale a alternativa correta.




  (A) Adquire-se propriedade por avulsão em decorrência de acréscimos formados, sucessiva e imperceptivelmente, por depósitos e aterros naturais ao longo das margens das correntes, ou pelo desvio das águas desta.




  (B) Adquire a propriedade de área de terra em zona rural não superior a 50 hectares aquele que a possua como sua, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, desde que não seja proprietário de imóvel rural ou urbano.




  (C) Aquele que, por dez anos, sem interrupção nem oposição, possuir como seu um imóvel urbano adquire-lhe a propriedade, desde que tenha boa-fé, mesmo sem justo título.




  (D) O aumento que o rio acresce às terras de modo vagaroso recebe o nome de aluvião, e estes acréscimos pertencem aos donos dos terrenos marginais, mediante indenização.




  (E) Adquire-se a propriedade por abandono de álveo quando houver acréscimo de terras às margens de um rio, provocado pelo desvio de águas por força natural violenta, desde que sejam indenizados os donos dos terrenos por onde as águas abrirem novo curso.




  A: incorreta, pois a avulsão é a forma de aquisição da propriedade imóvel que se dá quando, por força natural violenta, uma porção de terra se destacar de um prédio e se juntar a outro. Neste caso, o dono deste adquirirá a propriedade do acréscimo, se indenizar o dono do primeiro ou, sem indenização, se, em um ano, ninguém houver reclamado (art. 1.251, caput CC); B: correta, pois trata-se de usucapião rural (art. 1.239 CC); C: incorreta, pois para que esta modalidade de usucapião se concretize é necessário justo título (art. 1.242, caput CC); D: incorreta, pois esse acréscimo pertencerá aos donos das terras marginais mediante indenização (art. 1.250, caput CC); E: incorreta, pois a aquisição da propriedade ocorrerá sem que tenham indenização os donos dos terrenos por onde as águas abrirem novo curso (art. 1.252 CC). GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Procurador do Estado/SP - 2018 - VUNESP) Desde novembro de 2007, Tício exerce posse mansa, pacífica, ininterrupta e com fim de moradia sobre imóvel urbano com área de 260 m2, baseado em compromisso de compra e venda quitado, mas não registrado, celebrado com Caio.




  Mévio, de boa-fé, adquiriu o mesmo imóvel de Caio em fevereiro de 2018, mediante pagamento à vista, seguido de posterior registro da escritura pública de compra e venda no Cartório de Imóveis.




  Em seguida, Mévio move ação de imissão na posse em face de Tício. Nesse caso,




  (A) mesmo ausentes os requisitos da usucapião ordinária, Tício poderá alegar a usucapião especial urbana como matéria de defesa, para impedir a procedência do pedido.




  (B) se acolhida a usucapião como matéria de defesa, Tício deverá indenizar Mévio, pois este não teria adquirido o imóvel de Caio caso o compromisso de compra e venda tivesse sido levado a prévio registro.




  (C) Tício não poderá invocar a usucapião como matéria de defesa, ante a vedação à exceptio proprietatis prescrita no art. 1.210, parágrafo 2º do Código Civil e o fato de Mévio ser adquirente de boa-fé.




  (D) Tício poderá alegar a usucapião ordinária como matéria de defesa para impedir a procedência do pedido, mediante prova da existência de compromisso de compra e venda quitado, ainda que não registrado, e da posse prolongada exercida com boa-fé.




  (E) a alegação de usucapião ordinária formulada por Tício, como matéria de defesa, não impedirá a procedência do pedido, por falta de prévio registro do compromisso de compra e venda, condição indispensável para torná-lo oponível erga omnes, em especial a Mévio, adquirente de boa-fé.




  A questão trata da usucapião ordinária, prevista no art. 1.242 do Código Civil. Tício exerceu a posse sobre o imóvel de forma contínua, inconteste e de boa-fé. O prazo para a consumação de tal usucapião é de dez anos e o compromisso de compra e venda caracteriza a existência do justo título. O STJ já firmou entendimento segundo o qual: “reconhece como justo título, hábil a demonstrar a posse, o instrumento particular de compromisso de comprae venda, ainda que desprovidode registro” (AgInt no AREsp 202871/MS Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 2012/0144045-5). Desta forma, ele tornou-se legítimo proprietário do bem em novembro de 2017, quando o prazo se consumou e tal direito real de propriedade pode ser utilizado em sede de defesa (STF, súmula 237). No que se refere a Mévio, ele poderá se voltar contra Caio, que vendeu coisa que já não era sua. Para tanto, ele utilizará as regras legais da garantia contra a evicção (CC, arts. 447 e seguintes).GN




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito - TJ/RS - 2018 - VUNESP) José era proprietário de uma extensa área urbana não edificada, com mais de 50.000 m2. Essa área não era vigiada e nem utilizada para qualquer finalidade. O imóvel foi ocupado, no mês de janeiro de 2010, por um considerável número de pessoas, que construíram suas moradias. Os ocupantes, por sua própria conta, em mutirão, além de construírem suas casas, realizaram a abertura de viários posteriormente reconhecidos pelo poder público municipal, bem como construíram espaços destinados a escolas e creches que estão em pleno funcionamento. Cada moradia tem área superior a 350 m2. Em março de 2016, José ajuizou uma ação reivindicatória que deverá ser julgada




  (A) improcedente, tendo em vista que o juiz deverá declarar que o proprietário perdeu o imóvel reivindicado, em razão das obras de interesse social realizadas pelos moradores, fixando a justa indenização devida ao proprietário; pago o preço, valerá a sentença como título para o registro do imóvel em nome dos possuidores.




  (B) procedente, tendo em vista que ainda não houve o prazo para a aquisição mediante usucapião. Dessa forma, os moradores deverão ser retirados, sem qualquer direito a indenizações por benfeitorias e acessões, tendo em vista a posse de má-fé.




  (C) procedente, tendo em vista que ainda não houve o prazo para a aquisição mediante usucapião constitucional. Dessa forma, os moradores deverão ser retirados, mas terão direito à retenção do imóvel até serem indenizados pelas benfeitorias e acessões, tendo em vista a posse de boa-fé.




  (D) improcedente, tendo em vista que o imóvel foi adquirido por usucapião especial coletivo; José, assim, foi penalizado pelo não cumprimento da função social da propriedade, bem como em razão da preponderância do direito social à moradia sobre o direito de propriedade.




  (E) improcedente, tendo em vista que o juiz deverá declarar que o proprietário perdeu o imóvel reivindicado, em razão das obras de interesse social realizadas pelos moradores, não havendo qualquer direito à indenização, tendo em vista o não cumprimento da função social da propriedade e a preponderância do direito social à moradia sobre o direito de propriedade.




  A questão versa sobre o art. 1.228,§§ 4º e 5º, que trouxe para o ordenamento jurídico brasileiro uma modalidade específica de perda da propriedade, totalmente alicerçada na função social da propriedade. A ideia é que a utilização prolongada do bem (durante cinco anos) por um “considerável número de pessoas” que ali realizaram “obras e serviços [...] de interesse social e econômico relevante”se sobrepõe ao direito individual de propriedade do terreno. Nesse caso, a lei permite que o juiz prive o proprietário do direito de propriedade, fixando o pagamento de “justa indenização”.GN




  

    Gabarito “A”


  




  (Defensor Público – DPE/SC – 2017 – FCC) De acordo com as disposições do Código Civil, modificado pela Medida Provisória n. 759, o direito de laje




  (A) permite a coexistência de unidade autônomas de titularidades distintas situadas em uma mesma área, dando ensejo à abertura de matrícula própria para cada uma das unidades.




  (B) é aplicável às edificações e conjuntos de edificações construídos sob a forma de unidades isoladas entre si (condomínio edilício).




  (C) pode ser alienado ou gravado livremente por seu titular, permitindo-se ao adquirente a inclusão de uma única sobrelevação sucessiva.




  (D) se projeta mediante fração ideal sobre o terreno onde se situa ou sobre outras áreas anteriormente edificadas.




  (E) é aplicável na hipótese de locação ou comodato de unidade edificada sobre a superfície da construção originalmente edificada sobre o solo.




  A Medida Provisória n. 759 foi convertida na Lei 13.465/2017, cuida da regularização fundiária rural e urbana, do direito real de laje, dentre outros assuntos. Referida Lei acrescentou no rol dos direitos reais, art. 1.225 do Código Civil, dois incisos, quais sejam, inciso XII a concessão de direito real de uso e inciso XIII a laje. Diante disso, introduziu o artigo 1510-A do Código Civil que dispõe: “O proprietário de uma construção-base poderá ceder a superfície superior ou inferior de sua construção a fim de que o titular da laje mantenha unidade distinta daquela originalmente construída sobre o solo. § 1º O direito real de laje contempla o espaço aéreo ou o subsolo de terrenos públicos ou privados, tomados em projeção vertical, como unidade imobiliária autônoma, não contemplando as demais áreas edificadas ou não pertencentes ao proprietário da construção-base. § 2º O titular do direito real de laje responderá pelos encargos e tributos que incidirem sobre a sua unidade. § 3º Os titulares da laje, unidade imobiliária autônoma constituída em matrícula própria, poderão dela usar, gozar e dispor. § 4º A instituição do direito real de laje não implica a atribuição de fração ideal de terreno ao titular da laje ou a participação proporcional em áreas já edificadas. § 5º Os Municípios e o Distrito Federal poderão dispor sobre posturas edilícias e urbanísticas associadas ao direito real de laje. § 6º O titular da laje poderá ceder a superfície de sua construção para a instituição de um sucessivo direito real de laje, desde que haja autorização expressa dos titulares da construção-base e das demais lajes, respeitadas as posturas edilícias e urbanísticas vigentes”. GN




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz – TRF 2ª Região – 2017)Em maio de 2015, Gaio intenta ação objetivando ver reconhecida a usucapião sobre imóvel de 150 m2, localizado em terreno de marinha, com enfiteuse regularmente constituída em favor de Tício, em 1980.Gaio mostra que, diante do aparente abandono local, desde 1997 passou a exercer posse contínua e não incomodada sobre a área, com ânimo de proprietário, realizando melhorias e pagando as despesas, impostos e foro sobre o bem. Os autos revelam que Tício fora interditado em 2004, e afirmado, segundo a lei vigente, absolutamente incapaz. Desde então não ocorreu a mudança de seu quadro de interdição. Considerados corretos todos os dados acima, assinale a opção certa:




  (A) No caso, é viável a usucapião extraordinária do domínio direto.




  (B) Em tese, estão presentes e descritos os pressupostos para a usucapião especial urbana do domínio útil.




  (C) Não é viável, nem em tese, reconhecer usucapião, seja do domínio direto, seja do domínio útil, já que o imóvel é público.




  (D) A jurisprudência é assente ao admitir, em terreno de marinha objeto de aforamento, a possibilidade de usucapião extraordinária do domínio útil, mas no caso os pressupostos não estão presentes.




  (E) Estão presentes os pressupostos para a declaração da usucapião extraordinária do domínio útil, mas não estão descritos os pressupostos necessários para a usucapião especial urbana.




  O STJ consolidou entendimento no sentido da possibilidade de usucapião extraordinária do domínio útil de imóvel sob o regime da enfiteuse (com prazo de 15 anos). Nesse sentido foi o julgado no AgInt no AREsp 358.081/PE, Rel. Min.Benedito Gonçalves, 1ª Turma, j. 20.09.2016, DJe 05.10.2016).




  No caso apresentado pela questão, todavia, é preciso recordar que os prazos de usucapião não correm contra o absolutamente incapaz (CC, art. 1.244 combinado com art. 198, I). No caso em tela, apenas sete anos se passaram entre o início da posse e a interdição de Tício, o que não é suficiente para lhe garantir a aquisição da propriedade.GN




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)João X é proprietário de um imóvel de 230 m2, onde reside com sua família, e adquiriu, posteriormente, em 12.5.2010, o imóvel contíguo de 250 m2 mediante escritura de venda e compra outorgada por José Y, registrada no serviço de registro de imóveis, e onde existe um casebre por ele totalmente reformado, no ano de 2011, inclusive executando benfeitorias necessárias, úteis e voluptuárias. Em 10.3.2016, João X foi citado em ação reivindicatória movida por Antônio Z que comprovou ser proprietário do imóvel adquirido de José Y por João X, conforme o registro imobiliário, porque a escritura anterior recebida por José Y era falsa e outorgada por Joaquim P condenado por estelionato. Não obstante isso, João X, depois da citação, realizou benfeitorias necessárias. Em defesa, o réu alegou que comprou esse imóvel de boa-fé e que, em razão do tempo decorrido, o adquiriu pela usucapião quinquenal. A ação deverá ser julgada:




  (A) improcedente, porque a usucapião pode ser alegada como matéria de defesa, devendo o autor ser declarado proprietário desse imóvel.




  (B) procedente, mas o autor terá direito à indenização das benfeitorias necessárias e úteis, podendo exercer o direito de retenção pelo valor dessas benfeitorias, realizadas antes da citação, bem como ao ressarcimento das benfeitorias necessárias pela importância delas, realizadas depois da citação, mas sem direito de retenção; quanto às voluptuárias, se não lhe forem pagas, permite-se o levantamento, quando o puder, sem detrimento da coisa.




  (C) procedente, e o autor terá direito ao ressarcimento de todas as benfeitorias necessárias e úteis, podendo exercer quanto a elas direito de retenção e, quanto às voluptuárias, se não lhes forem pagas poderá levantá-las, desde que sem detrimento da coisa.




  (D) procedente, mas o autor terá direito ao ressarcimento das benfeitorias necessárias e úteis, mas direito de retenção só relativamente às necessárias introduzidas antes da citação e, quanto às voluptuárias, poderá levantá-las se não forem ressarcidas.




  (E) improcedente, porque autor é adquirente de boa-fé, ficando prejudicada a alegação de usucapião.




  O primeiro aspecto dessa questão é afastar a incidência da usucapião tabular (CC, art. 1.242, parágrafo único), cujo prazo é de 5 anos. Tal usucapião ocorre quando o atual possuidor comprou o bem com base no registro do respectivo cartório, mas que posteriormente foi cancelado. Tal usucapião exige que o possuidor tenha ali estabelecido sua moradia ou realizado investimentos de interesse social e econômico, o que não ocorreu nos fatos mencionados na questão.




  O segundo aspecto da questão é entender que a “fronteira” entre a boa-fé (ignorância do vício da posse) e a má-fé (ciência do vício) é a citação. Diante disso, basta aplicar as regras dos arts. 1.219 e 1.220 do CC, que estipulam que o possuidor de boa-fé tem direito à indenização pelas benfeitorias necessárias e úteis (com direito de retenção), podendo apenas levantar as voluptuárias.




  Já o possuidor de má-fé tem apenas direito à indenização pelas benfeitorias necessárias, sem retenção (CC, art. 1.220). GN




  

    Gabarito “B”


  




  6.4. USUCAPIÃO




  Considere as situações a seguir.




  I. Joana Dantas é possuidora de um terreno na cidade de Nova Horizontina por quinze anos, sem interrupção nem oposição, não possuindo título nem boa-fé.




  II. Jaciara Ferreira exerce, por três anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com exclusividade, sobre um apartamento de cento e cinquenta metros quadrados na cidade de Porto Feliz, o qual utiliza como sua moradia e cuja propriedade dividia com seu ex- cônjuge, Lindomar Silva, que abandonou o lar, não sendo ela proprietária de outro imóvel urbano ou rural.




  III. Jandira é possuidora de área de terra em zona rural com cem hectares, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, tornando-a produtiva pelo seu trabalho e tendo nela sua moradia, não sendo proprietária de imóvel rural ou urbano.




  (Promotor de Justiça/SP – 2019 – MPE/SP) De acordo com o Código Civil brasileiro, em regra, o domínio integral do respectivo imóvel será adquirido apenas




  (A) nas situações II e III.




  (B) nas situações I e II.




  (C) nas situações I e III.




  (D) na situação I.




  (E) na situação III.




  I: correta, pois trata-se de usucapião extraordinário (art. 1.238, caput CC); II: correta, pois trata-se de usucapião familiar (art. 1;240-A); III: incorreta, pois Jandira não se tornará proprietária do imóvel, pois para que se concretize a modalidade de usucapião rural o limite do tamanho da terra é de até 50 hectares (art. 1.239 CC). Logo, a alternativa a ser assinalada é a letra B. GR




  

    Gabarito “B”


  




  6.5. LEI DE REGISTROS PÚBLICOS




  (Advogado – Pref. São Roque/SP – 2020 – VUNESP) O Município ocupa um imóvel de propriedade particular, onde funciona, há mais de 50 anos, um posto de saúde municipal. Foi apresentado pelo Município um pedido de usucapião extrajudicial para que fosse reconhecida a aquisição da propriedade pela prescrição aquisitiva.




  A respeito do caso hipotético que trata da usucapião extrajudicial, é possível afirmar que




  (A) o pedido será processado diretamente no Tabelião de Notas da Comarca em que estiver situado o imóvel usucapiendo.




  (B) se a planta do imóvel não contiver a assinatura de qualquer um dos titulares de direitos registrados ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo, o titular será notificado pelo registrador competente e seu silêncio será interpretado como discordância.




  (C) em caso de impugnação do pedido, o oficial de registro de imóveis remeterá os autos ao juízo competente da comarca da situação do imóvel, cabendo ao Município emendar a petição inicial para adequá-la ao procedimento comum.




  (D) a rejeição do pedido extrajudicial impede o ajuizamento de ação de usucapião se for expressamente reconhecida a inexistência dos requisitos para a aquisição da propriedade pela prescrição aquisitiva.




  (E) o oficial de registro de imóveis promoverá a publicação de edital em jornal de grande circulação, onde houver, para a ciência de terceiros eventualmente interessa- dos, que poderão se manifestar em 30 (trinta) dias.




  A: incorreta, pois o pedido será processado diretamente no cartório de Registro de Imóveis em que estiver situado o imóvel usucapiendo (art. 216-A caput da Lei 6.015/73); B: incorreta, pois o silêncio será interpretado como concordância (art. 216-A, § 2º da Lei 6.015/73); C: correta (art. 216-A, § 10 da Lei 6.015/73); D: incorreta, pois a rejeição do pedido extrajudicial não impede o ajuizamento de ação de usucapião (art. 216-A, § 9º da Lei 6.015/73); E: incorreta, pois o prazo de manifestação é de 15 dias (art. 216-A, § 4º da Lei 6.015/73). GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz de Direito - TJ/BA - 2019 - CESPE/CEBRASPE) À luz da legislação pertinente, da jurisprudência e da doutrina, julgue os itens a seguir, a respeito de registro de imóveis.




  I. De acordo com o STJ, o procedimento de dúvida registral previsto na Lei de Registros Públicos tem natureza administrativa, não constituindo prestação jurisdicional.




  II. Para garantir o princípio da legalidade registral, o registrador deve fazer um prévio controle dos títulos apresentados para registro, via procedimento de qualificação registral, verificando a obediência aos requisitos legais e concluindo pela aptidão ou inaptidão dos títulos para registro.




  III. O princípio da especialidade ou especialização registral é consagrado na Lei de Registros Públicos: caso o imóvel não esteja matriculado ou registrado em nome do outorgante, o oficial deverá exigir a prévia matrícula e o registro do título anterior.




  Assinale a opção correta.




  (A) Nenhum item está certo.




  (B) Apenas os itens I e II estão certos.




  (C) Apenas os itens I e III estão certos.




  (D) Apenas os itens II e III estão certos.




  (E) Todos os itens estão certos.




  I: correta. Segue ementa de decisão com este entendimento: RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.PROCEDIMENTO DE DÚVIDA REGISTRAL. NATUREZA ADMINISTRATIVA.IMPUGNAÇÃO POR TERCEIRO INTERESSADO. IRRELEVÂNCIA. CAUSA. AUSÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. “O procedimento de dúvida registral, previsto no art. 198 e seguintes da Lei de Registros Públicos, tem, por força de expressa previsão legal (LRP, art. 204), natureza administrativa, não qualificando prestação jurisdicional.” “Não cabe recurso especial contra decisão proferida em procedimento administrativo, afigurando-se irrelevantes a existência de litigiosidade ou o fato de o julgamento emanar de órgão do Poder Judiciário, em função atípica”. (REsp 1570655/GO, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 09/12/2016) 2. Recurso especial não conhecido RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.421 - SC (2013/0252025-4) - (Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 03/04/2018); II: correta, pois o procedimento de qualificação registral dá maior segurança e credibilidade para que o registrador afira a aptidão ou inaptidão para registro. Neste sentido, colaciona-se entendimento do Desembargador José Renato Nalini do TJ/SP na apelação (Ap. Cível nº 31881-0/1): É certo que os títulos judiciais submetem-se à qualificação registrária, conforme pacífico entendimento do E. Conselho Superior da Magistratura: Apesar de se tratar de título judicial, está ele sujeito à qualificação registrária. O fato de tratar-se o título de mandado judicial não o torna imune à qualificação registrária, sob o estrito ângulo da regularidade formal. O exame da legalidade não promove incursão sobre o mérito da decisão judicial, mas à apreciação das formalidades extrínsecas da ordem e à conexão de seus dados com o registro e a sua formalização instrumental”. Ora, se os título judiciais estão sujeitos a esse procedimento, muito mais os extrajudiciais também estarão, haja vista que há maior possibilidade de fraude em sua elaboração; III: incorreta, pois o princípio da especialidade registral significa que tanto o objeto do negócio (o imóvel), como os contratantes devem estar perfeitamente determinados, identificados e particularizados, para que o registro reflita com exatidão o fato jurídico que o originou. A especialidade registral objetiva diz respeito ao imóvel. O artigo 176, § 1º, II, 3 da Lei 6.015/73 aponta como requisitos da matrícula, sua identificação, feita mediante a indicação de suas características e confrontações, localização, área e denominação, se rural, ou logradouro e número, se urbano, e sua designação cadastral, se houver. Já a especialidade subjetiva, diz respeito a importância de constar a qualificação completa do proprietário, número de identidade (RG), cadastro de contribuinte (CPF), e sendo casado, também do cônjuge. Igualmente necessário, dados do casamento, do regime de bens, e referência a ser ocorrido antes ou depois da Lei 6.515/77. Em havendo pacto antenupcial, deverá ser mencionado o número de seu registro junto ao Registro de Imóveis. Logo, a alternativa correta é a letra B. GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2019 – CESPE/CEBRASPE) O oficial de registro imobiliário, antes de registrar o título, deverá verificar se a pessoa que nele figura como alienante é a mesma cujo nome consta no registro como proprietária. Esse procedimento deve-se ao cumprimento do princípio da




  (A) legalidade.




  (B) especialidade.




  (C) continuidade.




  (D) força probante.




  (E) territorialidade.




  A: incorreta, pois pelo princípio da legalidade compete ao oficial do cartório avaliar a legalidade, validade e eficácia do título apresentado para registro (art. 198 da Lei 6.015/73); B: incorreta, pois o princípio da especialidade rege os dois pilares do registro imobiliário que são o objeto e as partes contratantes. O objeto do contrato deve ser perfeitamente identificado, descrito e indicar o título anterior; sendo especializado de tal forma que o torne heterogêneo, único e destacado. As partes contratantes devem ser identificadas e particularizadas, para que caso a situação jurídica de uma delas tenha se modificado, haja uma adequação do registro com a nova situação, para só então haver uma similaridade entre o título e o que consta no registro (arts. 176, § 1º, II, itens 3 e 4, 222 e 225 da Lei 6015/73); C: correta, pois o princípio da continuidade é aquele através do qual se garante a segurança dos registros imobiliários, devendo cada registro se apoiar no anterior, formando um encadeamento histórico de titularidade, o que caracteriza o imóvel (arts. 195 e 196 da Lei 6015/73); D: incorreta, pois pelo princípio da força probante também conhecido como princípio da fé pública, presume-se pertencer o direito real à pessoa em cujo nome se encontra registrado o imóvel. Induz a presunção de propriedade produzindo todos os efeitos legais enquanto existir e a partir do momento que se descobre que o documento não produz a verdade pode ele ser retificado ou anulado como elencado no art. 1.247 CC; E: incorreta, pois prevê o princípio da territorialidade que o imóvel deve ser localizado dentro do território previsto em lei para que determinada serventia torne o ato de registro válido, ou seja, exige-se que o registro seja feito na circunscrição imobiliária da situação do imóvel (art. 169 da Lei 6015/73). GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz de Direito – TJ/RJ – 2019 – VUNESP) O município tem um projeto de implantação de um conjunto habitacional popular que irá ocupar três áreas distintas e contíguas: i) matrícula X, de propriedade do Município; ii) matrícula Y, de propriedade particular, mas com imissão provisória na posse deferida em processo de desapropriação ajuizada pelo município e registrada a imissão na posse no Cartório de Registro de Imóveis; iii) área Z, destinada a edifícios públicos de um loteamento urbano. O município requereu a abertura de uma matrícula abrangendo as três áreas (X, Y e Z). Houve negativa do Cartório de Registro de Imóveis. Foi suscitada dúvida pelo Registrador de Imóveis que deverá ser julgada:




  (A) procedente, pois poderia haver a unificação das glebas X e Y, mas não com a Gleba Z que deveria ser previamente discriminada, por não estar ainda registrada.




  (B) improcedente, tendo em vista que não é possível a fusão de matrículas que não estão registradas em nome do mesmo proprietário, mesmo com o registro da imissão provisória na posse em nome do Município.




  (C) improcedente, pois poderia haver a unificação das glebas Y e Z, mas não com a Gleba X, que somente poderia ser unificada àquelas após o registro da carta de adjudicação expedida na desapropriação referente à Gleba X.




  (D) improcedente, tendo em vista que a unificação das matrículas poderá abranger um ou mais imóveis de domínio público que sejam contíguos à área objeto da imissão provisória na posse.




  (E) procedente, tendo em vista que somente seria possível a abertura de uma matrícula única das três áreas após a finalização da desapropriação e o registro das áreas Y e Z no nome do Município.




  A: incorreta, pois as três glebas podem ser unificadas (art. 235, III e §§ 2º e 3º da Lei 6.015/73); B: incorreta, pois a Lei apenas exige que os imóveis sejam de domínio público, mas não necessariamente da mesma pessoa (art. 235, III da Lei 6.015/73); C: incorreta, pois pode haver a unificação de um ou mais imóveis de domínio público que sejam contíguos a área de imissão na posse (art. 235, III e §§ 2º e 3º da Lei 6.015/73); D: correta (art. 235, § 3º da Lei 6.015/73); E: incorreta, não é necessária a finalização da desapropriação e o registro das áreas no nome do Município para a unificação (art. 235, III e §§ 2º e 3º da Lei 6.015/73). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito - TJ/RS - 2018 - VUNESP) Sobre o registro de imóveis, assinale a alternativa correta.




  (A) Apresentado título de segunda hipoteca, com referência expressa à existência de outra anterior, o oficial, depois deprenotá-lo,aguardarádurante15 (quinze) dias que os interessados na primeira promovam a inscrição.




  (B) Se forem apresentadas no mesmo dia para registro duas escrituras públicas realizadas no mesmo dia, em que conste a hora da sua lavratura, prevalecerá, para efeito de prioridade, a que foi apresentada ao registro em primeiro lugar.




  (C) Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em nome do outorgante, o oficial exigirá a prévia matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja a sua natureza, para manter a continuidade do registro.




  (D) São admitidos a registro escritos particulares autorizados em lei, assinados pelas partes e testemunhas, tais como os atos praticados por entidades vinculadas ao Sistema Financeiro da Habitação, desde que com as firmas reconhecidas.




  (E) Para o desmembramento, parcelamento ou remembramento de imóveis rurais, bem como para qualquer ato de transferência, o georreferenciamento do imóvel rural é facultativo.




  A: incorreta, pois – para essa hipótese - o art. 189 da Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/1973) estabelece o prazo de 30 dias; B: incorreta, pois nessa situação, a lei proíbe o registro (art. 190 da Lei 6.015/1973); C: correta, pois o enunciado da alternativa repete o disposto no art. 195 da referida Lei; D: incorreta, pois – no caso das entidades vinculadas ao Sistema Financeiro da Habitação – o reconhecimento de firma é dispensado (art. 221, II, da Lei 6.015/1973); E: incorreta, pois nesses casos, o art. 176, § 3º, da Lei 6.015/1973 apenas garante: “isenção de custos financeiros aos proprietários de imóveis rurais cuja somatória da área não exceda a quatro módulos fiscais”. Não há dispensa de georreferenciamento.GN




  

    Gabarito “C”


  




  (Promotor de Justiça – MPE/RS – 2017) Considerando a Lei dos Registros Públicos, assinale com V (verdadeiro) e com F (falso) as seguintes afirmações.




  ( ) Mesmo em procedimento de jurisdição voluntária, é necessária a intervenção do Ministério Público, em especial nas ações que visem, respectivamente, a alteração do nome e a retificação de registro civil. Todavia, falta-lhe interesse recursal.




  ( ) O princípio da verdade real norteia o registro público e tem por finalidade a segurança jurídica. Assim, o registro civil necessita espelhar a verdade existente e atual, e não apenas aquela que passou. Portanto, é admissível a alteração no registro de nascimento do filho para a averbação do nome de sua mãe que, após a separação judicial, voltou a usar o nome de solteira.




  ( ) A retificação administrativa deve ser feita diretamente no cartório de registro de imóveis, quando buscar a alteração de denominação de logradouro público, bem como alteração ou inserção que resulte de mero cálculo matemático feito a partir das medidas perimetrais constantes do registro.




  ( ) Filhos de mãe paraguaia e pai brasileiro, registrados no Paraguai, não no consulado brasileiro, que retornarem ao Brasil podem ter suas certidões de nascimento registradas no livro E. Este registro é provisório e será cancelado se não optarem pela nacionalidade brasileira no prazo de três anos, após atingirem a maioridade.




  A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é




  (A) F – V – V – F.




  (B) V – F – F – F.




  (C) F – F – V – V.




  (D) V – V – F – V.




  (E) V – F – V – V.




  I: Falso, pois o STJ já se pronunciou no sentido de que há interesse recursal do Ministério Público nesses casos (REsp 1323677/MA, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013); II: Verdadeira, pois o STJ já consolidou o entendimento segundo o qual: “O ordenamento jurídico prevê expressamente a possibilidade de averbação, no termo de nascimento do filho, da alteração do patronímico materno em decorrência do casamento, o que enseja a aplicação da mesma norma à hipótese inversa – princípio da simetria –, ou seja, quando a genitora, em decorrência de divórcio ou separação, deixa de utilizar o nome de casada” (REsp 1072402/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 04/12/2012, DJe 01/02/2013) III: Verdadeira, pois de acordo com a Lei 6.015/1973, art. 213, c; IV: Falsa, pois os filhos de pais brasileiros que sejam nascidos no exterior e que não foram registrados no consulado brasileiro podem vir a residir no Brasil e optar a “qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira” (CF, art. 12, I c). GN




  

    Gabarito “A”


  




  6.6. CONDOMÍNIO




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Roberval tornou-se síndico do condomínio do edifício Castanheira. Buscando valorizar o imóvel e remediar alguns problemas inconvenientes do edifício, ele precisa realizar certas obras.




  Quanto a elas, é correto afirmar que:




  (A) as obras necessárias e urgentes que importem em despesas excessivas podem ser realizadas imediatamente pelo síndico, dispensada comunicação à assembleia;




  (B) as obras que importarem em despesas excessivas dependem de aprovação em assembleia especial, cuja convocação compete exclusivamente ao síndico;




  (C) o condômino que realizar obras não necessárias, mas de interesse comum, será reembolsado das despesas que efetuar;




  (D) a realização de obras voluptuárias dependerá de autorização prévia da assembleia, mediante aprovação da maioria dos condôminos;




  (E) não são permitidas construções, nas partes comuns, suscetíveis de prejudicar a utilização, por qualquer dos condôminos, das partes próprias ou comuns.




  Comentário: A: incorreta, pois se as obras ou reparos necessários forem urgentes e importarem em despesas excessivas, determinada sua realização, o síndico ou o condômino que tomou a iniciativa delas dará ciência à assembleia, que deverá ser convocada imediatamente (art. 1.341, §2º CC); B: incorreta, pois se o síndico for omisso ou houver algum impedimento, a assembleia especial pode ser convocada por qualquer dos condôminos (art. 1.341, §3º CC); C: incorreta, pois neste caso não terá o direito de ser reembolsado (art. 1.341, § 4º CC); D: incorreta, pois a realização de obra voluptuária depende do voto de dois terços dos condôminos (art. 1.341, I CC); E: correta (art. 1.342 CC). GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz de Direito – TJ/RJ – 2019 – VUNESP) Assinale a alternativa correta, tendo em vista o entendimento sumulado vigente do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro sobre condomínios edilícios e incorporação imobiliária.




  (A) O desconto por pagamento antecipado da cota condominial embute multa, que não admite aplicação de outra, e, muito menos, de percentual acima de 20% como previsto na Lei 4.591/64.




  (B) Nas dívidas relativas a cotas condominiais, deliberadas em assembleia, incide o condômino em mora a partir da sua efetiva notificação, independentemente da utilização de meios de cobrança.




  (C) O pagamento de despesas com decoração das áreas comuns, em incorporações imobiliárias, é de responsabilidade do incorporador, salvo se pactuada a transferência ao adquirente.




  (D) Nos contratos de promessa de compra e venda decorrentes de incorporação imobiliária, é nula a cláusula de tolerância de prorrogação de 180 dias para a entrega do imóvel.




  (E) A despesa pelo serviço de transporte coletivo prestado a condomínio pode ser objeto de rateio obrigatório entre os condôminos, desde que aprovado em assembleia, na forma da convenção.




  A: incorreta, pois embora essa fosse a redação da Súmula 36 do TJRJ, ela foi cancelada em 15/04/2019 em acórdão do processo 0061605-49.2017.8.19.0000; B: incorreta, pois incide o condômino em mora a partir do seu vencimento (Súmula 372 TJRJ); C: incorreta, pois a responsabilidade é do incorporador sendo vedada sua transferência ao adquirente (Súmula 351 TJRJ); D: incorreta, pois nos contratos de promessa de compra e venda decorrentes de incorporação imobiliária, é válida a cláusula de tolerância de prorrogação de 180 dias para a entrega do imóvel (Súmula 350 TJRJ); E: correta (Súmula 346 TJRJ). GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz – TRF 2ª Região – 2017)Caio, Tício, Mévio e Sinfrônio são condôminos de um apartamento. Caio vende sua parte a Tício, sem consultar os outros comproprietários. Assinale a opção correta:




  (A) Mévio, titular da maior fração ideal sobre o bem, pode obter a resolução da venda e adjudicar para si a parte vendida, depositando o preço pago por Tício dentro do prazo decadencial indicado em lei.




  (B) Sinfrônio, titular de benfeitorias mais valiosas incorporadas ao bem, pode obter a resolução do negócio e adjudicar a parte vendida, depositando judicialmente o preço pago dentro do prazo decadencial indicado em lei.




  (C) Mévio, titular da maior fração ideal sobre o bem, pode obter a resolução da venda e adjudicar para si a parte alienada,depositando o preço pago por Tício no prazo prescricional indicado em lei.




  (D) Sinfrônio, titular de benfeitorias mais valiosas incorporadas ao bem, pode obter a resolução do negócio e adjudicar a parte vendida, depositando judicialmente o preço pago no prazo prescricional indicado em lei.




  (E) Nem Mévio e nem Sinfrônio têm direito de preferência sobre a parte alienada.




  Quando um dos condôminos de bem indivisível (ex.: apartamento) pretende alienar sua fração ideal a estranhos, ele deve preferir o seu condômino, sob pena de o preterido depositar o valor e haver para si a parte vendida (CC, art. 504). Trata-se de uma acentuada limitação no direito de alienação, entendendo a lei que é melhor um condômino ampliar sua participação do que um terceiro ingressar na propriedade. No caso apresentado, todavia, não se trata de uma alienação de fração ideal a estranhos, mas sim para um dos condôminos, hipótese na qual o direito de preferência simplesmente não existe.GN




  

    Gabarito “E”


  




  6.7. DIREITOS REAIS NA COISA ALHEIA – FRUIÇÃO




  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) Considerando as disposições relativas aos direitos reais de gozo ou fruição, é correto afirmar:




  (A) Salvo disposição expressa em sentido contrário, em caso de extinção do direito de superfície por decurso de seu prazo, o proprietário assume a propriedade plena do imóvel mediante indenização das construções e/ou plantações introduzidas pelo superficiário.




  (B) O usufrutuário tem direito aos frutos pendentes no início do usufruto, devendo, porém, pagar as despesas de produção desses frutos.




  (C) No contrato de penhor, é nula a cláusula que autoriza o credor a ficar com o objeto empenhado, em caso de não pagamento da dívida.




  (D) Salvo disposição expressa em sentido contrário, o dono de uma servidão predial pode realizar todas as obras de conservação, devendo as despesas ser rateadas entre os proprietários do prédio serviente e do prédio dominante.




  (E) Havendo renúncia tácita do proprietário do prédio dominante, tem-se por extinta de pleno direito a servidão, podendo o proprietário do prédio serviente providenciar seu cancelamento junto ao Cartório do Registro de Imóveis.




  A: incorreta, pois havendo extinção do direito de superfície por decurso do prazo o proprietário passará a ter a propriedade plena do imóvel independentemente de indenização, se as partes não houverem estipulado o contrário (art. 1.375 CC); B: incorreta, pois ele não precisa pagar as despesas de produção (art. 1.396, caput CC); C: correta (art. 1.428, caput CC); D: incorreta, pois o art. 1.380 CC define que o dono de uma servidão pode fazer todas as obras necessárias à sua conservação e uso, e, se a servidão pertencer a mais de um prédio, serão as despesas rateadas entre os respectivos donos. No texto não há a possibilidade de se colocar cláusula em sentido contrário; E: incorreta, pois para que isso ocorra a renúncia precisa ser expressa (art. 1.388, I CC). GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Procurador do Município – Valinhos/SP – 2019 – VUNESP) João da Silva deixou joias em um banco como garantia de contrato de penhor, tendo estas sido roubadas. João não cumpriu com sua obrigação contratual, deixando de pagar o empréstimo. Diante desses fatos, assinale a alternativa correta.




  (A) O perecimento por completo da coisa empenhada induz à extinção da obrigação principal.




  (B) Nas dívidas garantidas por penhor, o perecimento do bem, desnatura e impossibilita o cumprimento da obrigação.




  (C) O contrato de penhor perdeu a eficácia e não há que se falar em substituição da garantia.




  (D) O credor deve ser constrangido a devolver a coisa empenhada, ou uma parte dela, antes de ser integralmente pago.




  (E) O credor pignoratício deve pagar ao proprietário o valor das joias, descontando-se o valor do contrato de penhor.




  A: incorreta, pois o perecimento por completo da coisa empenhada não induz à extinção da obrigação principal. O que é extinto na verdade é o penhor em si (art. 1.436, II CC); B: incorreta, pois o perecimento do bem não desnatura nem impossibilita o cumprimento da obrigação. Nestes casos, o devedor será intimado a reforçar a garantia ou a substituir. Caso não o faça, a dívida se considerará vencida (art. 1.425, IV CC); C: incorreta, pois perecido o bem dado em garantia o contrato não perde a eficácia (quando falamos em eficácia nos referimos a termo, condição e encargo – arts. 121 e seguintes CC. E esses institutos não se aplicam neste caso). O que acontece é que caso o bem não seja substituído haverá o vencimento antecipado da dívida (art. 1.425, IV CC); D: incorreta, pois o credor não pode ser constrangido a devolver a coisa empenhada, ou uma parte dela, antes de ser integralmente pago (art. 1.434 CC, 1ª parte); E: correta, pois o banco na figura de credor pignoratício era obrigado a custodiar as joias como depositário, e considerando que a coisa se perdeu por sua culpa, será obrigado a ressarcir ao dono, podendo ser compensada na dívida, até a concorrente quantia, a importância da responsabilidade (art. 1.435, I CC). GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Procurador do Município – Boa Vista/RR – 2019 – CESPE/CEBRASPE) Em cada um dos itens a seguir é apresentada uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito de direitos reais de garantia e da responsabilidade civil.




  (1) João e Marcelo são coproprietários de um apartamento. João pretende obter um empréstimo e, para atender a uma exigência bancária, deseja dar o referido apartamento como garantia da dívida que será contraída. Nessa situação, mesmo sendo o apartamento um bem indivisível, João poderá, sem o consentimento de Marcelo, dar em garantia hipotecária a parte que lhe pertence no referido imóvel.




  (2) Atendendo a um pedido de seu amigo Flávio, Gustavo lhe deu carona no percurso compreendido entre o local de trabalho e a faculdade onde ambos estudavam. Em determinado momento do percurso, Gustavo reduziu a velocidade do veículo por ter avistado um transeunte em uma faixa de pedestres, recebendo uma colisão violenta do carro que estava atrás com o seu veículo. Em decorrência desse acidente, Flávio ficou paraplégico. Nessa situação, de acordo com a jurisprudência do STJ, Gustavo poderá ser responsabilizado civilmente pelos danos materiais e morais suportados por Flávio.




  1: Certa, pois referente à parte que lhe pertence João pode hipotecá-la sem a anuência de Marcelo. Neste sentido prevê o art. 1.420, § 2º CC que a coisa comum a dois ou mais proprietários não pode ser dada em garantia real, na sua totalidade, sem o consentimento de todos; mas cada um pode individualmente dar em garantia real a parte que tiver. 2: Errada, pois nos termos da Súmula 145 STJ “No transporte desinteressado, de simples cortesia, o transportador só será civilmente responsável por danos causados ao transportado quando incorrer em dolo ou culpa grave.” No caso em tela Gustavo não agiu nem com dolo nem com culpa, logo, não poderá ser responsabilizado por danos materiais nem morais. GR




  

    Gabarito 1C, 2E


  




  (Procurador do Estado/SP - 2018 - VUNESP) Sobre o direito real de laje, é correto afirmar:




  (A) pressupõe a coexistência de unidades imobiliárias, autônomas ou não, de titularidades distintas e situadas na mesma área, de modo a permitir que o proprietário ceda a superfície de sua construção a outrem para que ali construa unidade distinta daquela originalmente construída sobre o solo.




  (B) a ruína da construção-base não implica extinção do direito real de laje se houver sua reconstrução no prazo de 10 anos.




  (C) as unidades autônomas constituídas em matrícula própria poderão ser alienadas por seu titular sem necessidade de prévia anuência do proprietário da construção-base.




  (D) confere ao seu titular o direito de sobrelevações sucessivas, mediante autorização expressa ou tácita do proprietário da construção-base, desde que observadas as posturas edilícias e urbanísticas vigentes.




  (E) contempla espaço aéreo e subsolo, tomados em projeção vertical, atribuindo ao seu titular fração ideal de terreno que comporte construção.




  A: incorreta, pois a unidade deve ser autônoma (CC, art. 1.510-A, §1º); B: incorreta, pois – nesse caso – a ruína da construção base somente não implicará extinção do direito real de laje se houver sua reconstrução no prazo de 5 anos (CC, art. 1.510-E); C: correta, pois o Código Civil não exige anuência, mas apenas confere direito de preferênciaao titular da construção base e, na sequência, ao titular de outra laje. A consequência da não concessão de tal preferência é a possibilidade de o preterido depositar o respectivo preço e haver para si a parte alienada, desde que o requeira no prazo decadencial de cento e oitenta dias, contado da data de alienação (CC, art. 1.510-D); D: incorreta, pois o Código exige “autorização expressa dos titulares da construção-base e das demais lajes” (CC, art. 1.510-A § 6º); E: incorreta, pois não se atribui ao titular de direito real de laje fração ideal do terreno (CC, art. 1.510-A, § 4º).GN
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  6.8. DIREITOS REAIS NA COISA ALHEIA – GARANTIA




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Podem ser objeto de hipoteca:




  (A) Veículos empregados em qualquer espécie de transporte ou condução.




  (B) Aeronaves.




  (C) Colheitas pendentes, ou em via de formação.




  (D) Animais do serviço ordinário de estabelecimento agrícola.




  (E) Animais que integram a atividade pastoril, agrícola ou de lacticínios.




  A: incorreta, pois os veículos empregados em qualquer espécie de transporte ou condução podem ser objeto de penhor, e não de hipoteca (art. 1.461 CC); B: correta (art. 1.473 VII CC); C: incorreta, pois as colheitas pendentes, ou em via de formação podem ser objeto de penhor e não de hipoteca (art. 1.442, II CC); D: incorreta, pois os animais do serviço ordinário de estabelecimento agrícola são objeto de penhor e não de hipoteca (art. 1.442, V CC); E: incorreta, pois esses animais estão sujeitos ao penhor pecuário (art. 1.444 CC). GR
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  (Defensor Público – DPE/PR – 2017 – FCC) João firma contrato de alienação fiduciária com Banco X, tendo por objeto a aquisição de um automóvel. João, na época de pagamento da 52ªde um total de sessenta parcelas, vê-se desempregado e não consegue arcar com o débito restante. O Defensor Público deverá alegar, em defesa de João, visando afastar liminarmente a busca e apreensão do bem, a figura parcelar da boa-fé objetiva




  (A) duty to mitigate the own loss.




  (B) adimplemento substancial.




  (C) venire contra factum proprium.




  (D) supressio.




  (E) surrectio.




  A: Errada, pois, a teoria duty to mitigate the own loss ou Mitigação do prejuízo pelo próprio credor, desenvolvida pelo direito norte-americano, conforme o Enunciado 169 da III Jornada de Direito Civil, assim definiu: “O princípio da boa-fé objetiva deve levar o credor a evitar o agravamento do próprio prejuízo.” B: Correto. O adimplemento substancial não está previsto no Código Civil de 2002, sua aplicação vem se realizando com base nos princípios da boa-fé objetiva (CC, art. 422), da função social dos contratos (CC, art. 421), da vedação ao abuso de direito (CC, art. 187) e ao enriquecimento sem causa (CC, art. 884). A teoria do adimplemento substancial encontra respaldo nos casos em que o devedor cumpre parte expressiva do contrato, impedindo a rescisão do contrato por parte do credor, entretanto, este poderá mover ação de cobrança com relação ao crédito remanescente. Essa teoria vem sendo adotada pelo STJ. C: Errada. De acordo com a teoria venire contra factum proprium, o agente não pode contrariar o próprio comportamento, ou seja, se uma das partes vem se comportando de uma determinada maneira, por um certo período de tempo, isso faz gerar para a outra parte uma expectativa de que seu comportamento continuará o mesmo. D e E: Erradas. Supressio na doutrina alemã equivale a “verwirkung”, vale dizer, o não exercício no tempo revela a intenção de não mais exercê-lo, o direito se extingue, faz gerar uma renúncia presumida. Assim são necessários dois requisitos: não exercício + circunstâncias fáticas. Diante disso, faz nascer para a outra parte a surrectio aquisição do direito em razão de um comportamento continuado. GN




  

    Gabarito “B”


  




  7. FAMÍLIA




  7.1. CASAMENTO




  7.1.1. DISPOSIÇÕES GERAIS, CAPACIDADE, IMPEDIMENTOS, CAUSAS SUSPENSIVAS, HABILITAÇÃO, CELEBRAÇÃO E PROVA DO CASAMENTO




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Não incide causa suspensiva no casamento entre:




  (A) O cônjuge sobrevivente e o condenado por homicídio ou tentativa de homicídio contra o seu consorte.




  (B) O viúvo ou a viúva que tiver filho do cônjuge falecido, enquanto não fizer inventário dos bens do casal e der partilha aos herdeiros.




  (C) A viúva, ou a mulher cujo casamento se desfez por ser nulo ou ter sido anulado, até dez meses depois do começo da viuvez, ou da dissolução da sociedade conjugal.




  (D) O divorciado, enquanto não houver sido homologada ou decidida a partilha dos bens do casal.




  (E) O tutor e os seus descendentes, ascendentes, irmãos, cunhados ou sobrinhos, com a pessoa tutelada, enquanto não cessar a tutela, e não estiverem saldadas as respectivas contas.




  A: correta, pois neste caso não incide causa suspensiva, mas impeditiva do casamento (art. 1.521, VII CC); B: incorreta, pois neste caso incide a causa suspensiva prevista do art. 1.523, I CC; C: incorreta, pois neste caso incide a causa suspensiva prevista do art. 1.523, II CC; D: incorreta, pois neste caso incide a causa suspensiva prevista do art. 1.523, III CC; E: incorreta, pois neste caso incide a causa suspensiva prevista do art. 1.523, IV CC. GR
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  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) De acordo com o Código Civil, o casamento




  (A) dispensa habilitação se ambos os cônjuges forem maiores e capazes.




  (B) é civil e sua celebração gratuita.




  (C) religioso não produz efeitos civis, em nenhuma hipótese.




  (D) pode ser contraído entre colaterais, a partir do terceiro grau.




  (E) pode ser celebrado mediante procuração, por instrumento público ou particular.




  A: incorreta, pois a Lei prevê um processo formal de habilitação (art. 1.525 a 1.532 CC) e não a dispensa se os cônjuges forem maiores e capazes (art. 1.525 CC); B: correta (art. 1.512 caput CC); C: incorreta, pois o casamento religioso, celebrado sem as formalidades exigidas no Código Civil, terá efeitos civis se, a requerimento do casal, for registrado, a qualquer tempo, no registro civil, mediante prévia habilitação perante a autoridade competente e observado o prazo do art. 1.532 CC (art. 1.516, § 2º CC); D: incorreta, pois não podem casar os irmãos, unilaterais ou bilaterais, e demais colaterais, até o terceiro grau inclusive (art. 1.521, IV CC); E: incorreta, pois o casamento pode celebrar-se mediante procuração, por instrumento público, com poderes especiais (art. 1.542 caput CC). GN
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  (Defensor Público – DPE/SC – 2017 – FCC) O casamento realizado por pessoa com deficiência mental ou intelectual em idade núbil mas expressando sua vontade diretamente e o casamento do incapaz de consentir ou manifestar de modo inequívoco o consentimento é, respectivamente,




  (A) válido e inexistente.




  (B) válido e anulável.




  (C) anulável e inexistente.




  (D) nulo e nulo.




  (E) nulo e anulável.




  O casamento será válido em razão da Lei 13.146/2015, Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que acrescentou o § 2º, no artigo 1.550, do Código Civil: “A pessoa com deficiência mental ou intelectual em idade núbia poderá contrair matrimônio, expressando sua vontade diretamente ou por meio de seu responsável ou curador”. E será anulável, nos termos do inciso IV, do artigo 1.550 do mesmo diploma legal, que dispõe: “do incapaz de consentir ou manifestar, de modo inequívoco, o consentimento”. GN
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  7.1.2. INVALIDADE




  (Promotor de Justiça/CE – 2020 – CESPE/CEBRASPE) De acordo com o Código Civil, o casamento de quem ainda não atingiu dezesseis anos de idade é




  (A) proibido, em qualquer hipótese.




  (B) permitido, de forma excepcional, somente para a finalidade de evitar imposição ou cumprimento de pena criminal.




  (C) permitido, de forma excepcional, somente na hipótese de gravidez.




  (D) autorizado apenas na hipótese de gravidez ou na situação que tenha a finalidade de evitar imposição ou cumprimento de pena criminal, desde que haja expressa concordância de ambos os pais ou representantes legais do(a) menor.




  (E) autorizado em qualquer hipótese em que haja expressa concordância de ambos os pais ou representantes legais do(a) menor.




  A: correta, pois não será permitido, em qualquer caso, o casamento de quem não atingiu a idade núbil (dezesseis anos), nos termos do art. 1.520 CC; B: incorreta, pois essa permissão foi revogada pela Lei 13.811/2019, que deu nova redação ao art. 1.520 CC; C: incorreta, nos termos da justificativa da alternativa B; D: incorreta, pois ainda que haja autorização dos pais a Lei proíbe (art. 1.520 CC); E: incorreta, pois existe proibição legal expressa no art. 1.520 CC. GR
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  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)É nulo o casamento:




  (A) de pessoa que não completou idade mínima para casar.




  (B) de pessoa com deficiência mental ou intelectual, em idade núbil, mesmo expressando sua vontade diretamente.




  (C) apenas se contraído com infringência de impedimento.




  (D) de incapaz de consentir ou manifestar, de modo inequívoco, o consentimento.




  (E) por infringência de impedimento ou de causa suspensiva.




  O Código Civil (art. 1.548) só contempla uma única hipótese de nulidade absoluta de casamento, que é a infringência de impedimentos matrimoniais (CC, art. 1.521), como o casamento entre ascendentes e descendentes, entre irmãos, pessoas já casadas, etc.GN
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  7.1.3. REGIME DE BENS




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Em relação ao direito patrimonial entre os cônjuges:




  (A) é obrigatório o regime da separação de bens no casamento da pessoa maior de sessenta anos.




  (B) é admissível a livre alteração do regime de bens, independentemente de autorização judicial, ressalvados porém os direitos de terceiros.




  (C) podem os cônjuges, independentemente de autorização um do outro, comprar, mesmo que a crédito, as coisas necessárias à economia doméstica, bem como obter, por empréstimo, as quantias que a aquisição dessas coisas exigir, situações que os obrigarão solidariamente.




  (D) em nenhuma hipótese pode o cônjuge, sem autorização do outro, alienar ou gravar de ônus real os bens imóveis.




  (E) é anulável o pacto antenupcial se não for feito por escritura pública, e nulo se não lhe seguir o casamento.




  A: incorreta, pois a idade para ser obrigatório o regime de separação de bens é de setenta anos (art. 1.641, II CC); B: incorreta, pois é admissível alteração do regime de bens, mediante autorização judicial em pedido motivado de ambos os cônjuges, apurada a procedência das razões invocadas e ressalvados os direitos de terceiros (art. 1.639, § 2º CC); C: correta (arts. 1.643 e 1.644 CC); D: incorreta, pois caso haja recusa injustificada do cônjuge ou ele por alguma razão não possa expressar seu consentimento, o juiz pode suprir essa manifestação e assim o cônjuge interessado poderá alienar ou gravar de ônus real os bens imóveis (art. 1.647 CC); E: incorreta, pois é nulo o pacto antenupcial se não for feito por escritura pública, e ineficaz se não lhe seguir o casamento (art. 1.653 CC). GR
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  7.1.4. TEMAS COMBINADOS DE CASAMENTO




  (Defensor Público – DPE/SC – 2017 – FCC) Considere as assertivas abaixo a respeito dos requisitos para a usucapião familiar, inserida no Código Civil pela Lei n. 12.424/2011.




  I. boa-fé e justo título.




  II. posse ininterrupta e sem oposição pelo prazo de dois anos.




  III. posse direta e com exclusividade sobre imóvel urbano de até 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados).




  IV. usucapiente não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.




  V. o usucapiente seja proprietário de parte do imóvel juntamente com ex-cônjuge ou ex-companheiro que abandonou o lar.




  Está correto o que se afirma APENAS em:




  (A) II, IV e V.




  (B) II, III e IV.




  (C) II, III, IV e V.




  (D) I, II, IV e V.




  (E) I, II, III e IV.




  A letra C está correta, nos termos do artigo 1240-A do Código Civil, dispõe que: “Aquele que exercer, por 2 (dois) anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com exclusividade, sobre imóvel urbano de até 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) cuja propriedade divida com ex-cônjuge ou ex-companheiro que abandonou o lar, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio integral, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. § 1º O direito previsto no caput não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez”. GN
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  7.2. UNIÃO ESTÁVEL




  (Defensor Público – DPE/SC – 2017 – FCC) Roberto viveu em união estável com Paula durante 10 (dez) anos, quando angariaram um patrimônio comum de 80 mil reais e tiveram quatro filhos. Não realizaram pacto de convivência, porque entendiam desnecessário, na medida que não tinham bens adquiridos antes do início da convivência. Roberto faleceu no dia 25 de junho de 2017 e a companheira supérstite procura a defensoria pública para saber qual o quinhão que lhe cabe. Para que responda corretamente e em consonância com o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal a respeito da sucessão do companheiro, o defensor público deverá informá-la que ela tem direito




  (A) a 16 mil reais a título de herança em concurso com os filhos comuns, mas não tem direito à meação.




  (B) a 20 mil reais a título de herança em concurso com os filhos comuns, mas não tem direito à meação.




  (C) a 40 mil reais a título de meação, além de 10 mil de herança em concurso com os filhos comuns.




  (D) a 40 mil reais a título de meação, além de 8 mil de herança em concurso com os filhos comuns.




  (E) a 40 mil reais a título de meação, mas não tem direito à herança em concurso com os filhos comuns.




  O STF reconheceu a equiparação entre cônjuge e companheiro para fins de sucessão. A decisão foi proferida, com repercussão geral reconhecida, no julgamento dos Recursos Extraordinários (REs) 646721 e 878694, in verbis: “Ementa: Direito constitucional e civil. Recurso extraordinaìrio. RepercussaÞo geral. AplicaçaÞo do artigo 1.790 do Coìdigo Civil aÌ sucessaÞo em uniaÞo estaìvel homoafetiva. Inconstitucionalidade da distinçaÞo de regime sucessoìrio entre cônjuges e companheiros.




  1. A ConstituiçaÞo brasileira contempla diferentes formas de famiìlia legiìtima, aleìm da que resulta do casamento. Nesse rol incluem-se as famiìlias formadas mediante uniaÞo estaìvel, hétero ou homoafetivas. O STF jaì reconheceu a “inexistência de hierarquia ou diferença de qualidade juriìdica entre as duas formas de constituiçaÞo de um novo e autonomizado nuìcleo domeìstico”, aplicando-se a uniaÞo estaìvel entre pessoas do mesmo sexo as mesmas regras e mesmas consequências da uniaÞo estaìvel heteroafetiva (adi 4277 e ADPF 132, rel. Min. Ayres Britto, j. 05.05.2011) 2. NaÞo eì legiìtimo desequiparar, para fins sucessoìrios, os cônjuges e os companheiros, isto eì, a famiìlia formada pelo casamento e a formada por uniaÞo estaìvel. Tal hierarquizaçaÞo entre entidades familiares eì incompatiìvel com a ConstituiçaÞo de 1988. Assim sendo, o art. 1790 do Coìdigo Civil, ao revogar as leis no 8.971/1994 e no 9.278/1996 e discriminar a companheira (ou o companheiro), dando-lhe direitos sucessoìrios bem inferiores aos conferidos aÌ esposa (ou ao marido), entra em contraste com os princiìpios da igualdade, da dignidade humana, da proporcionalidade como vedaçaÞo aÌ proteçaÞo deficiente e da vedaçaÞo do retrocesso. 3. Com a finalidade de preservar a segurança juriìdica, o entendimento ora firmado eì aplicaìvel apenas aos inventaìrios judiciais em que naÞo tenha havido trânsito em julgado da sentença de partilha e aÌs partilhas extrajudiciais em que ainda naÞo haja escritura puìblica. 4. Provimento do recurso extraordinaìrio. AfirmaçaÞo, em repercussaÞo geral, da seguinte tese: “no sistema constitucional vigente, eì inconstitucional a distinçaÞo de regimes sucessoìrios entre cônjuges e companheiros, devendo ser aplicado, em ambos os casos, o regime estabelecido no art. 1.829 do CC/2002” (Recurso extraordinaìrio 646.721 Rio Grande do Sul, Min. Marco Aureìlio, DJe 11/09/2017). GN
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  7.3. PARENTESCO E FILIAÇÃO




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) Em relação ao parentesco em geral e à filiação:




  (A) Entre outras situações previstas legalmente, presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos havidos, a qualquer tempo, quando se tratar de embriões excedentários, decorrentes de concepção artificial homóloga.




  (B) A prova da impotência do cônjuge para gerar, à época da concepção, não ilide a presunção da paternidade na constância do casamento.




  (C) Os filhos, havidos ou não da relação de casamento, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação, salvo as concernentes à adoção.




  (D) Na linha reta ou colateral, o parentesco por afinidade não se extingue com a dissolução do casamento ou da união estável.




  (E) Cabe ao marido o direito de contestar a paternidade dos filhos nascidos de sua mulher, sendo tal ação prescritível em dez anos.




  A: correta (art. 1.597, IV CC); B: incorreta, pois a prova da impotência do cônjuge para gerar, à época da concepção, ilide a presunção da paternidade (art. 1.599 CC); C: incorreta, pois os filhos, havidos ou não da relação de casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação, inclusive referente à adoção, porque a Lei não traz exceção (art. 1.596 CC); D: incorreta, pois apenas na linha reta, a afinidade não se extingue com a dissolução do casamento ou da união estável (art. 1.595, § 2º CC); E: incorreta, pois essa ação é imprescritível (art. 1.601, caput CC). GR
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  (Juiz de Direito - TJ/BA - 2019 - CESPE/CEBRASPE) Com relação ao reconhecimento voluntário de filhos tidos fora do casamento, julgue os seguintes itens.




  I. O Código Civil admite o reconhecimento voluntário de paternidade por declaração direta e expressa perante o juiz, desde que manifestada em ação própria, denominada ação declaratória de paternidade. Nesse caso, o ato jurídico é irrevogável.




  II. De acordo com o Código Civil, o reconhecimento voluntário de paternidade por meio do testamento é revogável pelo testador, por constituir ato de última vontade, mutável a qualquer tempo antes do falecimento do testador.




  III. O reconhecimento de filiação pode preceder o nascimento do filho e, até mesmo, ser posterior ao falecimento deste. Nesse último caso, admite-se o reconhecimento post mortem se o filho deixar descendentes.




  Assinale a opção correta.




  (A) Apenas o item II está certo.




  (B) Apenas o item III está certo.




  (C) Apenas os itens I e II estão certos.




  (D) Apenas os itens I e III estão certos.




  (E) Todos os itens estão certos.




  I: incorreta, pois não precisa ser em ação própria (art. 1.609, caput, e inciso IV, CC); II: incorreta, pois o reconhecimento de paternidade por testamento também é irrevogável (art. 1609, III, CC); III: correta, nos termos do art. 1609, parágrafo único CC. Logo, a alternativa correta é a letra B. GR
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  (Defensor Público Federal – DPU – 2017 – CESPE) No mundo contemporâneo (pós-moderno), a família perdeu o caráter natural, assumindo nova feição, forjada, agora, em fenômenos culturais. A família de hoje representa um “fenômeno humano em que se funda a sociedade, sendo impossível compreendê-la senão à luz da interdisciplinaridade, máxime na sociedade contemporânea, marcada por relações complexas, plurais, abertas, multifacetárias e (por que não?) globalizadas”.




  Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald. Curso de direito civil: famílias. Vol. 6, 7.ª ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 3 (com adaptações).




  A respeito do assunto objeto do texto precedente, julgue os itens que se seguem, tendo como referência o entendimento dos tribunais superiores.




  (1) A existência de vínculo com o pai ou a mãe registral não impede que o filho exerça o direito de busca da ancestralidade e da origem genética, dado que o reconhecimento do estado de filiação configura direito personalíssimo, indisponível e imprescritível.




  (2) Antes da regulamentação legal da união estável, era necessário, para futura partilha igualitária, comprovar o esforço comum dos companheiros na aquisição do patrimônio coletivo, o que não é mais necessário em razão da atual presunção de mútua assistência.




  (3) A anulação de registro espontâneo de paternidade pelo pai socioafetivo é admitida na hipótese de “adoção à brasileira”, ainda que esta seja fonte de vínculo socioafetivo entre as partes, haja vista tratar-se de negócio jurídico fundamentado na mera liberalidade e realizado à margem do ordenamento pátrio.




  1: Correta de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Recurso especial. Direito de família. Filiação. Igualdade entre filhos. Art. 227, § 6º, da CF/1988. Ação de investigação de paternidade. Paternidade  socioafetiva. Vínculo biológico. Coexistência. Descoberta posterior. Exame de DNA. Ancestralidade. Direitos sucessórios. Garantia. Repercussão geral. STF. No que se refere ao Direito de Família, a Carta Constitucional de 1988 inovou ao permitir a igualdade de filiação, afastando a odiosa distinção até então existente entre filhos legítimos, legitimados e ilegítimos (art. 227, § 6º, da Constituição Federal). O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário n. 898.060, com repercussão geral reconhecida, admitiu a coexistência entre as paternidades biológica e a socioafetiva, afastando qualquer interpretação apta a ensejar a hierarquização dos vínculos. A existência de vínculo com o pai registral não é obstáculo ao exercício do direito de busca da origem genética ou de reconhecimento  de  paternidade biológica. Os direitos à ancestralidade, à origem genética e ao afeto são, portanto, compatíveis. O reconhecimento do estado de filiação configura direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, que pode ser exercitado, portanto, sem nenhuma restrição, contra os pais ou seus herdeiros (REsp 1618230/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 28/03/2017, DJe 10/05/2017)”. 2: Correto, “Direito civil e processual civil. União estável. Patrimônio em nome do companheiro. Prova do esforço comum. Lei 9.278/96. União dissolvida antes de sua vigência. Inaplicabilidade. Partilha proporcional à contribuição individual. Modificação do percentual estabelecido. Óbice da Súmula 07/STJ. A jurisprudência de ambas as Turmas que integram a Segunda Seção desta Corte é firme no sentido de que, existente a prova do esforço comum na aquisição ou incremento do patrimônio de qualquer dos companheiros, ainda que indireta a contribuição, abre-se ensejo à partilha dos bens (Súmula 380/STF). Não se aplicam às uniões livres dissolvidas antes de 13.05.96 (data da publicação) as disposições contidas na Lei 9.278/96, principalmente no concernente à presunção de se formar o patrimônio com o esforço comum igualitário, pois aquelas situações jurídicas já se achavam consolidadas antes da vigência do diploma normativo. A partilha do patrimônio deve, pois, observar a contribuição de cada um dos concubinos para a aquisição dos bens, não significando, necessariamente, meação (REsp 174.051/RJ, Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 30/04/2002, DJ 01/07/2002, p. 335)”. 3: Errada, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: “Recurso especial. Direito de família. Socioafetividade. Art. 1.593 do Código Civil. Possibilidade. Paternidade. Reconhecimento espontâneo. Registro. Art. 1.604 do Código Civil. Erro ou falsidade. Inexistência. Anulação. Impossibilidade. Princípio do melhor interesse da criança. A socioafetividade é contemplada pelo art. 1.593 do Código Civil, no sentido de que o parentesco é natural ou civil, conforme resulte da consanguinidade ou outra origem. Impossibilidade de retificação do registro de nascimento do menor por ausência dos requisitos para tanto, quais sejam: a configuração de erro ou falsidade (art. 1.604 do Código Civil). A paternidade socioafetiva realiza a própria dignidade da pessoa humana por permitir que um indivíduo tenha reconhecido seu histórico de vida e a condição social ostentada, valorizando, além dos aspectos formais, como a regular adoção, a verdade real dos fatos. A posse de estado de filho, que consiste no desfrute público e contínuo da condição de filho legítimo, restou atestada pelas instâncias ordinárias. A “adoção à brasileira”, ainda que fundamentada na “piedade”, e muito embora seja expediente à margem do ordenamento pátrio, quando se fizer fonte de vínculo socioafetivo entre o pai de registro e o filho registrado não consubstancia negócio jurídico sujeito a distrato por mera liberalidade, tampouco avença submetida a condição resolutiva, consistente no término do relacionamento com a genitora (Precedente). Aplicação do princípio do melhor interesse da criança, que não pode ter a manifesta filiação modificada pelo pai registral e socioafetivo, afigurando-se irrelevante, nesse caso, a verdade biológica (REsp 1613641/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 23/05/2017, DJe 29/05/2017)”. GN




  

    Gabarito 1C, 2C, 3E


  




  7.4. PODER FAMILIAR, ADOÇÃO, TUTELA E GUARDA




  (Juiz de Direito – TJ/RJ – 2019 – VUNESP) Pedro, criança de 4 anos, com pais desconhecidos, vive em uma instituição de menores abandonados. Em razão de sua aparência física (branco e de olhos claros) despertou o interesse na adoção por um casal alemão. Entretanto, outro casal brasileiro, regularmente cadastrado para adoção na forma da lei, também manifestou interesse em adotar Pedro. Acerca do caso hipotético, assinale a alternativa correta.




  (A) Deverá ser dada preferência ao casal estrangeiro, tendo em vista que a adoção irá representar a Pedro a possibilidade de ser cidadão da comunidade europeia, o que significa uma manifesta vantagem em seu interesse.




  (B) Deverá ser deferida a adoção ao casal que melhor apresentar condições de satisfazer os interesses da criança.




  (C) Deverá ser dada preferência ao casal brasileiro, se este apresentar perfil compatível com a criança.




  (D) Pedro deverá previamente ser inserido no programa de apadrinhamento e, apenas no caso de insucesso deste, poderá ser deferida a adoção, com preferência ao casal brasileiro.




  (E) Caso seja deferida a adoção ao casal alemão, a saída de Pedro do território nacional somente poderá ocorrer a partir da publicação da decisão proferida pelo juiz em primeira instância, mesmo sem o trânsito em julgado, vedada a concessão de tutela provisória.




  A: incorreta, pois a preferência é de casais brasileiros (art. Art. 51, § 1º, II da Lei 8.069/90), independentemente deste tipo de vantagem; B: incorreta, pois o casal brasileiro terá preferência ao casal estrangeiro, sendo autorizada a adoção por este último apenas quando não houver possibilidade de colocar a criança ou adolescente em família adotiva brasileira. Portanto a adoção por estrangeiro é sempre em último caso (art. Art. 51, § 1º, II da Lei 8.069/90; C: correta, pois para colocar em família estrangeira devem ter sido esgotadas todas as possibilidades de colocação da criança ou adolescente em família adotiva brasileira (art. Art. 51, § 1º, II da Lei 8.069/90); D: incorreta, pois o apadrinhamento consiste em programa para estabelecer vínculos fora da instituição onde a criança está, mas não é permanente, não interferindo na adoção (art. 19-B, § 1º da Lei 8.069/90); E: incorreta, pois a adoção só produz efeito a partir do transito em julgado da sentença constitutiva (art. 47, § 7º da Lei 8.069/90). Ademais é necessário que o casal tenha passado pelo estágio de convivência, que para casais estrangeiros é de 30 a 45 dias no máximo (art. 46, § 3º da Lei 8.069/90). GR




  

    Gabarito “C”


  




  A respeito da guarda dos filhos após a separação do casal, julgue os itens a seguir.




  I. De acordo com o STJ, o estabelecimento da guarda compartilhada não se sujeita à transigência dos genitores.




  II. Na audiência de conciliação, o juiz deverá instar o Ministério Público a informar os pais do significado da guarda compartilhada, da sua importância, da similitude de deveres e dos direitos atribuídos aos genitores bem como das sanções pelo descumprimento de suas cláusulas.




  III. O descumprimento imotivado de cláusula de guarda compartilhada acarretará a redução do número de horas de convivência com o filho.




  IV. O pai ou a mãe, em cuja guarda não esteja o filho, poderá visitá-lo e tê-lo em sua companhia, segundo o que acordar com o outro cônjuge, bem como fiscalizar a sua manutenção e educação.




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2019 – CESPE/CEBRASPE) Estão certos apenas os itens




  (A) I e III.




  (B) I e IV.




  (C) II e IV.




  (D) I, II e III.




  (E) II, III e IV.




  I: Certa: Recurso Especial. Civil e processual civil. Família. Guarda compartilhada. Consenso. Desnecessidade. Limites geográficos. Implementação. Impossibilidade. Melhor interesse dos menores. Súmula 7/STJ. 1. A implementação da guarda compartilhada não se sujeita à transigência dos genitores. 2. As peculiaridades do caso concreto inviabilizam a implementação da guarda compartilhada, tais como a dificuldade geográfica e a realização do princípio do melhor interesse dos menores, que obstaculizam, a princípio, sua efetivação. 3. Às partes é concedida a possibilidade de demonstrar a existência de impedimento insuperável ao exercício da guarda compartilhada, como por exemplo, limites geográficos. Precedentes. 4. A verificação da procedência dos argumentos expendidos no recurso especial exigiria, por parte desta Corte, o reexame de matéria fática, o que é vedado pela Súmula 7 deste Tribunal. 5. Recurso especial não provido. Recurso Especial 1.605.477 – RS (2016/0061190-9); II: errada, pois esse dever é do juiz, não do Ministério Público. O próprio juiz é que deve informar os pais (art. 1.584, § 1º CC); III: errada, pois o descumprimento imotivado de cláusula de guarda compartilhada acarretará a redução de prerrogativas atribuídas ao seu detentor (art. 1.584, § 4º CC); IV: certa (art. 1.589 caput CC). Portanto, a alternativa correta é a letra B. GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Perderá por ato judicial o poder familiar aquele que:




  I. castigar imoderadamente o filho.




  II. entregar de forma irregular o filho a terceiros para fins de adoção.




  III. praticar contra outrem igualmente titular do mesmo poder familiar estupro ou outro crime contra a dignidade sexual sujeito à pena de reclusão.




  IV. praticar contra filho, filha ou outro descendente, homicídio, feminicídio ou lesão corporal de natureza grave ou seguida de morte, quando se tratar de crime doloso envolvendo violência doméstica e familiar.




  (A) Estão corretas apenas I e II.




  (B) Estão corretas apenas III e IV.




  (C) Estão corretas apenas I, II e IV.




  (D) Estão corretas apenas II, III e IV.




  (E) Todas estão corretas.




  I: certa (art. 1.638, I CC); II: certa (art. 1.638, V CC); III: certa (art. 1.638, parágrafo único, I, alínea b CC); IV: certa (art. 1.638, parágrafo único, I, alínea a CC). Logo a alternativa correta é letra E. GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Defensor Público – DPE/SC – 2017 – FCC) Cláudio, adolescente de quinze anos, é filho de Marilda – que detém a sua guarda unilateral – e Gilberto – que exerce o direito de visitas de forma alternada aos fins de semana. Cláudio foi dormir na residência de seu genitor e aproveitou que este estava dormindo, apossou-se das chaves do veículo de seu genitor e saiu pelas ruas de Florianópolis. Em alta velocidade, perdeu o controle do veículo e acabou atropelando pedestres. A responsabilidade pelos danos causados




  (A) é objetiva em relação a ambos os genitores em razão do exercício do poder familiar, não havendo cogitar-se de responsabilidade e submissão do patrimônio do incapaz em qualquer hipótese ou direito de regresso dos genitores contra o filho.




  (B) recai exclusivamente sobre o patrimônio do genitor, uma vez que, a despeito de não ser o guardião, permanece com o poder familiar e tinha o incapaz em sua companhia, respondendo objetivamente pela conduta de seu filho incapaz.




  (C) pode recair sobre o patrimônio do incapaz, desde que seus responsáveis não disponham de meios suficientes para indenizar os danos por ele causados.




  (D) recai sobre o genitor que responde apenas se comprovada sua culpa in vigilando, relacionada ao zelo com a guarda das chaves do veículo e supervisão das atividades do filho, ao passo que a genitora responde de forma objetiva, por ser a guardiã do incapaz.




  (E) é objetiva com relação a ambos os genitores, em razão do exercício do poder familiar, de modo que será o patrimônio de ambos os genitores alcançado, independentemente de prova de sua culpa, cabendo a eles o direito de regresso contra o filho.




  Nos termos do artigo 928 do Código Civil. O patrimônio do incapaz será utilizado para a reparação do dano, caso os responsáveis não tiverem obrigações ou recurso suficientes. “Direito civil. Responsabilidade civil por fato de outrem – pais pelos atos praticados pelos filhos menores. Ato ilícito cometido por menor. Responsabilidade civil mitigada e subsidiária do incapaz pelos seus atos (CC, art. 928). Litisconsórcio necessário. Inocorrência. 1. A responsabilidade civil do incapaz pela reparação dos danos é subsidiária e mitigada (CC, art. 928). 2. É subsidiária porque apenas ocorrerá quando os seus genitores não tiverem meios para ressarcir a vítima; é condicional e mitigada porque não poderá ultrapassar o limite humanitário do patrimônio mínimo do infante (CC, art. 928, par. único e En. 39/CJF); e deve ser equitativa, tendo em vista que a indenização deverá ser equânime, sem a privação do mínimo necessário para a sobrevivência digna do incapaz (CC, art. 928, par. único e En. 449/CJF). 3. Não há litisconsórcio passivo necessário, pois não há obrigação – nem legal, nem por força da relação jurídica (unitária) – da vítima lesada em litigar contra o responsável e o incapaz. É possível, no entanto, que o autor, por sua opção e liberalidade, tendo em conta que os direitos ou obrigações derivem do mesmo fundamento de fato ou de direito (CPC,73, art. 46, II) intente ação contra ambos – pai e filho –, formando-se um litisconsórcio facultativo e simples. 4. O art. 932, I do CC ao se referir a autoridade e companhia dos pais em relação aos filhos, quis explicitar o poder familiar (a autoridade parental não se esgota na guarda), compreendendo um plexo de deveres como, proteção, cuidado, educação, informação, afeto, dentre outros, independentemente da vigilância investigativa e diária, sendo irrelevante a proximidade física no momento em que os menores venham a causar danos. 5. Recurso especial não provido” (REsp 1436401 / MG, Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 16/03/2017). GN




  

    Gabarito “C”


  




  (Defensor Público – DPE/SC – 2017 – FCC) Sobre tutela, curatela e tomada de decisão apoiada, é correto afirmar:




  (A) caso algum ascendente do menor se recuse a exercer a sua tutela, o juiz sempre poderá nomeá-lo com ou sem a sua anuência.




  (B) o tutor pode, com autorização judicial, dispor de bens do menor a título gratuito.




  (C) a curatela é instituto social de proteção dos absolutamente incapazes para a prática de atos da vida civil.




  (D) a tomada de decisão apoiada pode ser requerida pela pessoa com deficiência ou por qualquer das pessoas legitimadas para promover a interdição.




  (E) para que o apoiador seja desligado a seu pedido do processo de tomada de decisão apoiada, é imprescindível a manifestação judicial sobre o pedido.




  A: Incorreta, pois viola o disposto no 1.738 do Código Civil. B: Incorreta, vai de encontro ao disposto no inciso II, do artigo 1.749, do Código Civil. C: Incorreta. Nos termos do artigo 1.767 estão sujeitos a curatela: I: aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; III: os ébrios habituais e os viciados em tóxico; e V: os pródigos. Assim, diante das alterações nos artigos 3º e 4º do Código Civil pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, todos os sujeitos a curatelas estão previstos no rol do relativamente incapazes. D: Incorreta, nos termos do artigo 1.783-A do Código Civil, somente pode ser requerida pela pessoa com deficiência. E: correta. Após a entrada em vigor da Lei 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também nomeada de Estatuto da Pessoa com Deficiência, os deficientes, no que se incluem os portadores de transtorno mental, não são mais considerados incapazes, em razão das alterações nos artigos 3º e 4º do Código Civil. O Estatuto da Pessoa com Deficiência, inseriu ao lado da Tutela e Curatela um novo instituo, qual seja, a Tomada de Decisão Apoiada, previsto no artigo 1.783-A do Código Civil. Nesse novo sistema são nomeadas pelo menos duas pessoas idôneas por iniciativa da pessoa com deficiência, conforme segue: “A tomada de decisão apoiada é o processo pelo qual a pessoa com deficiência elege pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos e que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil, fornecendo-lhes os elementos e informações necessários para que possa exercer sua capacidade. § 1º Para formular pedido de tomada de decisão apoiada, a pessoa com deficiência e os apoiadores devem apresentar termo em que constem os limites do apoio a ser oferecido e os compromissos dos apoiadores, inclusive o prazo de vigência do acordo e o respeito à vontade, aos direitos e aos interesses da pessoa que devem apoiar. § 2º O pedido de tomada de decisão apoiada será requerido pela pessoa a ser apoiada, com indicação expressa das pessoas aptas a prestarem o apoio previsto no caput deste artigo. § 3º Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada de decisão apoiada, o juiz, assistido por equipe multidisciplinar, após oitiva do Ministério Público, ouvirá pessoalmente o requerente e as pessoas que lhe prestarão apoio. § 4º A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e efeitos sobre terceiros, sem restrições, desde que esteja inserida nos limites do apoio acordado. § 5º Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha relação negocial pode solicitar que os apoiadores contra-assinem o contrato ou acordo, especificando, por escrito, sua função em relação ao apoiado. § 6º Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou prejuízo relevante, havendo divergência de opiniões entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores, deverá o juiz, ouvido o Ministério Público, decidir sobre a questão. § 7º Se o apoiador agir com negligência, exercer pressão indevida ou não adimplir as obrigações assumidas, poderá a pessoa apoiada ou qualquer pessoa apresentar denúncia ao Ministério Público ou ao juiz. § 8º Se procedente a denúncia, o juiz destituirá o apoiador e nomeará, ouvida a pessoa apoiada e se for de seu interesse, outra pessoa para prestação de apoio. § 9º A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar o término de acordo firmado em processo de tomada de decisão apoiada. § 10. O apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de sua participação do processo de tomada de decisão apoiada, sendo seu desligamento condicionado à manifestação do juiz sobre a matéria. § 11. Aplicam-se à tomada de decisão apoiada, no que couber, as disposições referentes à prestação de contas na curatela”. GN




  

    Gabarito “E”


  




  7.5. ALIMENTOS




  (Delegado/RJ – 2022 – CESPE/CEBRASPE) Jorge foi condenado por sentença transitada em julgado ao pagamento de dez salários-mínimos mensais a título de pensão alimentícia a seu filho Mauro.




  Nessa situação hipotética,




  (A) em razão do trânsito em julgado da sentença condenatória, pai e filho não poderão pedir majoração, redução ou exoneração do encargo.




  (B) Jorge ou Mauro poderão pedir, conforme as circunstâncias, exoneração, redução ou majoração da pensão, se sobrevier mudança na situação financeira de quem a supre ou na de quem a recebe.




  (C) apenas a alteração simultânea na situação financeira de Jorge e Mauro autorizará a revisão do valor da prestação alimentícia.




  (D) a alteração do valor da pensão alimentícia só será possível se houver ação rescisória.




  (E) apenas se ficar desempregado Jorge poderá pedir exoneração ou redução do encargo da pensão alimentícia.




  A: incorreta, pois se fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação financeira de quem os supre, ou na de quem os recebe, poderá o interessado reclamar ao juiz, conforme as circunstâncias, exoneração, redução ou majoração do encargo (art. 1.699 do CC); B: correta (art. 1.699 do CC); C: incorreta, pois não há necessidade da alteração simultânea da situação financeira de ambos (art. 1.699 do CC). Apenas a alteração da situação financeira de uma das partes já é suficiente para pedir a revisão; D: incorreta, pois a alteração não depende de ação rescisória. Basta pedir a revisão dos alimentos (art. 1.699 do CC); E: incorreta, pois o desemprego não é condição para Jorge pedir a redução ou exoneração do encargo. Basta que tenha alteração de sua situação financeira (art. 1.699 do CC). GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Defensor Público – DPE/SC – 2017 – FCC) Cleber procura a defensoria pública porque no dia 13 de junho de 2017 recebeu uma intimação que lhe determinava o pagamento, sob pena de prisão de pensão alimentícia devida a seu filho Caio, fixada em um terço do salário mínimo, referente ao mês de dezembro de 2016 e os que se vencerem no curso da demanda. Cleber informou que deixou de pagar a pensão em dezembro de 2016, porque o seu filho alcançou a maioridade em novembro do mesmo ano e, desde então, cessou os pagamentos. Informou ainda que, atualmente, está desempregado, mas só tem condições de pagar, no máximo, três parcelas vencidas. Diante desta situação hipotética, é correto afirmar que a cobrança é:




  (A) devida e apenas a situação de desemprego ou a possiblidade do pagamento só das três últimas parcelas anteriores ao ajuizamento da ação não são suficientes para ilidir a possibilidade de prisão.




  (B) devida, mas o fato de estar desempregado é justificativa suficiente para afastar a possibilidade de expedição de mandado de prisão.




  (C) devida, mas o pagamento das três últimas parcelas ilide a possibilidade de expedição de mandado de prisão.




  (D) indevida, uma vez que o alimentando alcançou a maioridade, cessando o dever de prestar alimentos.




  (E) indevida, uma vez que o alimentante cobrou o pagamento de um único mês em atraso com pedido de prisão civil do alimentante.




  Sobre esse tema, a Súmula 358 do STJ dispõe que “o cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a maioridade está sujeito à decisão judicial, mediante contraditório, ainda que nos próprios autos”. GN




  

    Gabarito “A”


  




  (Promotor de Justiça – MPE/RS – 2017) Assinale a alternativa INCORRETA quanto à obrigação alimentar.




  (A) Julgada procedente a investigação de paternidade, os alimentos são devidos a partir da citação, isso se os alimentos não forem fixados provisoriamente, por meio de tutela antecipada ou em cautelar de alimentos provisionais.




  (B) Se o alimentando for absolutamente incapaz, contra ele não corre a prescrição. Os alimentos fixados na sentença e vencidos só terão a prescrição iniciada quando o alimentando se tornar relativamente capaz. Todavia, sendo o pai ou a mãe os devedores dos alimentos, a prescrição, de dois anos, só se inicia quando o menor se tornar capaz, salvo se emancipado.




  (C) Paulo, com 52 anos de idade e necessitando de alimentos para viver, ingressou em juízo buscando alimentos de seus irmãos Maria e Sérgio. Não demandou contra seu outro irmão Marcos. Todavia, a cota de Marcos deve ser distribuída entre os outros dois irmãos. A cota de Sérgio pode ser superior à de Maria, se este dispuser de melhores condições econômicas para suportá-la.




  (D) Considerando as modalidades de alimentos, cabe ser dito que nem todas ensejam a prisão civil, todavia, somente as três últimas prestações inadimplidas antes da execução e as que por ventura venham a vencer ensejam a decretação de prisão do devedor de alimentos.




  (E) A cessação da obrigação alimentar no procedimento indigno do credor não se limita unicamente às relações entre cônjuges e companheiros.




  A: correta, pois de acordo com a previsão do art. 7º da Lei 8.560/1992; B: correta, pois a assertiva reproduz com precisão as regras de prescrição de alimentos e também as regras sobre impedimento/suspensão de prescrição. Primeiramente é importante mencionar que o prazo geral de prescrição de alimentos é de dois anos a contar do vencimento de cada prestação (CC, art. 206, § 2º). Contudo, a prescrição não corre contra o absolutamente incapaz (CC, art. 198, I) nem corre entre ascendente e descendente durante o poder familiar (CC, art. 197, II), o qual se extingue com a emancipação (CC, art. 1.635, II); C: incorreta no que se refere à quota de Marcos. Isso porque, os irmãos que foram acionados podem forçar Marcos a integrar a lide (CC, art. 1.698); D: correta, pois de acordo com o entendimento firmado pelo STJ na Súmula 309; E: correta, pois a Lei não limita a hipótese de indignidade aos alimentos devidos entre cônjuges (CC, art. 1.708, parágrafo único). GN




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz– TJ-SC – FCC – 2017)A favor do idoso, a prestação alimentar, na forma de lei civil, é:




  (A) devida pelos descendentes, ascendentes, cônjuge e colaterais até o quarto grau, nesta ordem.




  (B) devida pelos filhos, não podendo o idoso demandar um deles excluindo os demais, que tiverem condições financeiras.




  (C) devida apenas pelos filhos ou pelo cônjuge, excluindo-se os colaterais de qualquer grau.




  (D) devida pelos filhos, exceto se provado abandono afetivo deles na infância.




  (E) solidária, podendo ele optar entre os prestadores.




  No que se refere à prestação de alimentos ao idoso, o art. 11 do Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003) manda aplicar as regras gerais do Código Civil. Isso significa que tal direito será “recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros” (CC, art. 1.696). Não havendo ascendentes ou descendentes, a obrigação recai sobre irmãos (CC, art. 1.697). A regra específica para o idoso credor de alimentos é que os devedores são solidários e o idoso poderá optar entre os prestadores (Lei 10.741/2003, art. 12).GN




  

    Gabarito “E”


  




  7.6. BEM DE FAMÍLIA




  (Promotor de Justiça/CE – 2020 – CESPE/CEBRASPE) De acordo com a jurisprudência do STJ, a proteção dada à impenhorabilidade do bem de família se aplica a




  (A) imóvel único do devedor que esteja alugado a terceiros, se for demonstrado que a renda da locação é utilizada para subsistência ou moradia da família do devedor.




  (B) vaga de garagem residencial que pertença ao executado e possua matrícula própria em registro de imóveis.




  (C) bem dado em garantia hipotecária por cônjuges, caso eles sejam os únicos sócios de pessoa jurídica devedora que esteja sendo executada.




  (D) imóvel único de fiador dado como garantia de locação residencial.




  (E) bem imóvel do devedor em execução promovida para o pagamento de dívidas oriundas de despesas condominiais do próprio bem que originou o débito.




  A: correta (Súmula 486 STJ); B: incorreta, pois as vagas de garagem que possuem matrícula própria podem ser penhoradas. O entendimento é da 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que reformou decisão da primeira instância em um caso no qual a União indicou o apartamento e duas vagas de garagem que constavam como propriedade de um réu em execução fiscal (STJ – AgRg no REsp 1554911/PR); C: incorreta, pois é possível penhorar imóvel bem de família nos casos em que ele for dado em garantia hipotecária de dívida contraída em favor de pessoa jurídica quando os únicos sócios da empresa devedora são proprietários do bem hipotecado, em virtude da presunção do benefício gerado aos integrantes da família. O entendimento foi firmado em decisão unânime pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao negar recurso de um casal – únicos sócios da empresa executada e proprietários de um imóvel hipotecado – que pretendia o reconhecimento da impenhorabilidade do bem dado em garantia, sem ter sido apresentada prova de que os integrantes da família não foram beneficiados (STJ – EAREsp 848498/PR); D: incorreta, pois a Súmula 549 prevê que é válida a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação; E: incorreta, pois é possível a penhora do bem de família na hipótese de execução de dívida originária de despesas condominiais em que o devedor não indica outros bens à penhora ou não os possui. A decisão é da 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ –AR 5.931). GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Procurador do Município – S.J. Rio Preto/SP – 2019 – VUNESP) Assinale a alternativa correta no que diz respeito ao entendimento legal e sumulado sobre bem de família.




  (A) O conceito de impenhorabilidade de bem de família abrange também o imóvel pertencente a pessoas solteiras, mas não abrange o imóvel pertencente a pessoas separadas e viúvas.




  (B) É penhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a terceiros, ainda que a renda obtida com a locação seja revertida para a subsistência ou a moradia da sua família.




  (C) A vaga de garagem que possui matrícula própria no registro de imóveis não constitui bem de família para efeito de penhora.




  (D) Não é válida a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação.




  (E) São impenhoráveis os veículos de transporte, as obras de arte e os adornos suntuosos.




  A: incorreta, pois a Súmula 364 do STJ prevê que “o conceito de impenhorabilidade de bem de família abrange também o imóvel pertencente a pessoas solteiras, separadas e viúvas”; B: incorreta, pois de acordo com a Súmula 486 STJ “é impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a terceiros, desde que a renda obtida com a locação seja revertida para a subsistência ou a moradia da sua família”; C: correta (Súmula 449 STJ); D: incorreta, pois é constitucional a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação, em virtude da compatibilidade da exceção prevista no art. 3º, VII, da Lei 8.009/1990 e Súmula 549 do STJ; E: incorreta, pois Excluem-se da impenhorabilidade os veículos de transporte, obras de arte e adornos suntuosos (art. 2º, caput da Lei 8.009/1990). GR




  

    Gabarito “C”


  




  7.7. CURATELA




  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)A curatela




  (A) do pródigo priva-o, apenas, de, sem curador, transigir, dar quitação ou alienar bens móveis ou imóveis.




  (B) de pessoa com deficiência é medida protetiva extraordinária e definitiva.




  (C) da pessoa com deficiência não poderá ser compartilhada a mais de uma pessoa, porque não se confunde com a tomada de decisão apoiada.




  (D) de pessoa com deficiência afetará tãosomente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negociai, não alcançando o direito ao trabalho, nem ao voto.




  (E) do pródigo priva-o do matrimônio ou de novo matrimônio sob o regime de comunhão universal ou parcial de bens, e de, sem curador, alienar bens imóveis, hipotecá-los e demandar ou ser demandado sobre esses bens.




  A: incorreta, pois o pródigo interditado também não poderá emprestar, hipotecar, demandar ou ser demandado, e praticar, em geral, os atos que não sejam de mera administração (CC, art. 1.782); B: incorreta, pois trata-se de uma medida que deve durar o menor tempo possível (Lei 13.146/2015, art. 84, §3°); C: incorreta, pois o juiz pode estabelecer “curatela compartilhada a mais de uma pessoa” (CC, art. 1.775-A); D: correta, pois a curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, não alcançando o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto (Lei 13.146/2015, art. 85); E: incorreta, pois a lei não prevê tal restrição na liberdade do pródigo.GN




  

    Gabarito “D”


  




  7.8. TEMAS COMBINADOS DE DIREITO DE FAMÍLIA




  (Procurador do Município – S.J. Rio Preto/SP – 2019 – VUNESP) A sociedade conjugal termina




  (A) pelo divórcio que só pode ser concedido desde que haja partilha prévia de bens.




  (B) pela separação judicial que pode ou não pôr termo aos deveres de coabitação, fidelidade recíproca e ao regime de bens.




  (C) pela morte de um dos cônjuges ou tentativa de morte.




  (D) pela nulidade ou anulação do casamento.




  (E) pelo abandono voluntário do lar conjugal, durante um ano contínuo.




  A: incorreta, pois o divórcio pode ser concedido sem a prévia partilha prévia de bens (art. 1.581 CC); B: incorreta, pois a separação judicial põe termo aos deveres de coabitação, fidelidade recíproca e ao regime de bens (art. 1.576, caput CC); C: incorreta, pois a tentativa de morte não termina a sociedade conjugal, mas apena as morte de um dos cônjuges (art. 1.571, I CC); D: correta (art. 1;571, II CC); E: incorreta, pois esta causa não está prevista no rol taxativo do art. 1571 CC. GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Não é tese de repercussão geral do STF:




  (A) A paternidade socioafetiva, declarada ou não em registro público, impede o reconhecimento do vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios.




  (B) O transgênero tem direito fundamental subjetivo à alteração de seu prenome e de sua classificação de gênero no registro civil, não se exigindo, para tanto, nada além da manifestação de vontade do indivíduo, o qual poderá exercer tal faculdade tanto pela via judicial como diretamente pela via administrativa.




  (C) A alteração do prenome do transgênero deve ser averbada à margem do assento de nascimento, vedada a inclusão do termo ‘transgênero’.




  (D) É inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros prevista no art. 1.790 do CC/2002, devendo ser aplicado, tanto nas hipóteses de casamento quanto nas de união estável, o regime do art. 1.829 do CC/2002.




  (E) É constitucional a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação, em virtude da compatibilidade da exceção prevista no art. 3º, inciso VII, da Lei n. 8.009/1990 com o direito à moradia consagrado no art. 6º da Constituição Federal, com redação da EC 26/2000.




  A: correta, pois essa afirmação não é tese de repercussão geral no STF. Neste passo, a paternidade socioafetiva, declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento do vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios (RE) 898060/2016; B: incorreta, pois essa afirmação faz parte da tese de repercussão geral firmada no RE 670422; C: incorreta, nos termos da justificativa da alternativa B; D: incorreta, pois essa afirmação faz parte da tese de repercussão geral firmada no RE 878694; E: incorreta, pois essa afirmação faz parte da tese de repercussão geral firmada no RE 605709. GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Sobre tomada de decisão apoiada, assinale a alternativa incorreta:




  (A) Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada de decisão apoiada, o juiz, assistido por equipe multidisciplinar, após oitiva do Ministério Público, ouvirá pessoalmente o requerente e as pessoas que lhe prestarão apoio.




  (B) A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e efeitos sobre terceiros, sem restrições, desde que esteja inserida nos limites do apoio acordado.




  (C) Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha relação negocial pode solicitar que os apoiadores contra-assinem o contrato ou acordo, especificando, por escrito, sua função em relação ao apoiado.




  (D) Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou prejuízo relevante, se houver divergência de opiniões entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores, prevalecerá a opinião do apoiador.




  (E) O apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de sua participação do processo de tomada de decisão apoiada, sendo seu desligamento condicionado à manifestação do juiz sobre a matéria.




  A: a alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 1.783-A, § 3º CC); B: a alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 1.783-A, § 4º CC); C: a alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 1.783-A, § 5º CC); D: a alternativa está errada, devendo ser assinalada, pois se houver divergência de opiniões entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores deverá o juiz, ouvido o Ministério Público, decidir sobre a questão (art. 1.783-A, § 6º CC); E: a alternativa está certa, não devendo ser assinalada (art. 1.783-A, § 10 CC). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Promotor de Justiça – MPE/RS – 2017) Assinale a alternativa correta quanto ao Direito de Família.




  (A) As causas suspensivas do casamento, quando violadas, geram nulidade absoluta ou relativa, conforme o caso, e ainda impõem sanções patrimoniais aos cônjuges.




  (B) O prazo decadencial para a ação anulatória por erro essencial do nubente é de dois anos, contados da celebração do casamento. Esta ação somente cabe ao cônjuge que incidiu em erro, sendo uma ação personalíssima.




  (C) No regime da comunhão universal de bens, a comunicação dos bens é plena, mas não absoluta, pois existem bens incomunicáveis. Os frutos que forem retirados de bens incomunicáveis, que vençam ou sejam percebidos na constância do casamento, são também incomunicáveis.




  (D) Haverá a suspensão do poder familiar da mãe condenada por sentença transitada em julgado a pena de três anos de reclusão por tráfico de entorpecentes. A perda do poder familiar ocorrerá se o pai adotivo deixar o filho adotado em abandono ou reiteradamente abusar de sua autoridade.




  (E) A prática de ato de alienação parental, somente praticada pelo pai ou pela mãe, fere direito fundamental da criança ou do adolescente de convivência familiar saudável e prejudica a realização de afeto nas relações.




  A: incorreta, pois o casamento que se verifica com violação de causa suspensiva (CC, art. 1.523) não é nulo, nem anulável. A única consequência é a imposição do regime de separação obrigatória de bens (CC, art. 1.641, I); B: incorreta, pois o prazo para anulação do casamento nessa hipótese é de três anos (CC, art. 1.560, III); C: incorreta, pois há comunicação dos frutos dos bens incomunicáveis, vencidos ou percebidos durante o casamento (CC, art. 1.669); D: correta, pois de acordo com a previsão dos artigos 1.637 e 1.638 do Código Civil; E: incorreta, pois a prática de alienação parental pode ser praticada “por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância” (Lei 12.318/2010, art. 2º). GN




  

    Gabarito “D”


  




  8. SUCESSÕES




  8.1. SUCESSÃO EM GERAL




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) No tocante à sucessão, é correto afirmar:




  (A) morrendo a pessoa sem testamento, transmite a herança aos herdeiros legítimos; o mesmo ocorrerá quanto aos bens que não forem compreendidos no testamento, mas não subsiste a sucessão legítima se o testamento caducar, ou for julgado nulo.




  (B) legitimam-se a suceder as pessoas já nascidas, somente, no momento da abertura da sucessão.




  (C) na sucessão testamentária é possível chamar a suceder os filhos ainda não concebidos, mas não as pessoas jurídicas.




  (D) a herança transmite-se aos herdeiros legítimos e testamentários com o pedido de abertura do inventário dos bens deixados pelo falecido.




  (E) o herdeiro não responde por encargos superiores às forças da herança; incumbe-lhe, porém, a prova do excesso, salvo se houver inventário que a escuse, demonstrando o valor dos bens herdados.




  A: incorreta, pois subsiste a sucessão legítima se o testamento caducar, ou for julgado nulo (art. 1.788 CC); B: incorreta, pois legitimam-se a suceder as pessoas nascidas ou já concebidas no momento da abertura da sucessão (art. 1.798 CC); C: incorreta, pois também é possível chamar para as pessoas jurídicas (art. 1.799, II CC); D: incorreta, pois a herança é transmitida desde logo no momento da sucessão (art. 1.784 CC); E: correta (art. 1.792 CC). GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Promotor de Justiça/SP – 2019 – MPE/SP) Roberto Nascimento faleceu sem deixar testamento nem herdeiros notoriamente conhecidos.




  Com relação à sua herança, é correto afirmar que




  (A) praticadas as diligências de arrecadação e ultimado o inventário, serão expedidos editais na forma da lei processual, e, decorrido um ano de sua primeira publicação, sem que haja herdeiro habilitado, ou penda habilitação, será a herança declarada jacente.




  (B) os credores de Roberto têm o direito de pedir o pagamento das dívidas, desde que reconhecidas judicialmente, nos limites das forças da herança.




  (C) seus bens serão arrecadados, ficando sob a guarda e a administração de um curador, até a sua entrega ao sucessor devidamente habilitado ou à declaração de sua vacância.




  (D) quando todos os chamados a suceder renunciarem à herança, será esta desde logo declarada jacente.




  (E) a declaração de vacância da herança não prejudicará os herdeiros que legalmente se habilitarem; mas, decorridos cinco anos da abertura da sucessão, os bens arrecadados passarão ao domínio do Município ou do Distrito Federal, se localizados nas respectivas circunscrições, incorporando-se ao domínio da União quando situados em território federal. Não se habilitando até a declaração de jacência, os colaterais ficarão excluídos da sucessão.




  A: incorreta, pois praticadas as diligências de arrecadação e ultimado o inventário, serão expedidos editais na forma da lei processual, e, decorrido um ano de sua primeira publicação, sem que haja herdeiro habilitado, ou penda habilitação, será a herança declarada vacante (art. 1.820 CC); B: incorreta, pois as dívidas não precisam ser reconhecidas judicialmente (art. 1.821 CC); C: correta (art. 1.819 CC); D: incorreta, pois neste caso a herança será desde logo declarada vacante (art. 1.823 CC); E: incorreta, pois não se habilitando até a declaração de vacância, os colaterais ficarão excluídos da sucessão (art. 1.822 CC). GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Promotor de Justiça/SP – 2019 – MPE/SP) Assinale a alternativa correta.




  (A) Aceita a herança, torna-se definitiva a sua transmissão ao herdeiro, desde a abertura da sucessão, sendo que a transmissão tem-se por não verificada quando o herdeiro renuncia à herança ou se retrata da aceitação antes da partilha.




  (B) Aberta a sucessão e se ainda não estiver concebido o herdeiro esperado, os bens reservados em testamento, salvo disposição em contrário do testador, caberão aos herdeiros legítimos.




  (C) O herdeiro pode, em ação de petição de herança, demandar o reconhecimento de seu direito sucessório, para obter a restituição da herança, ou de parte dela, contra quem, na qualidade de herdeiro, ou mesmo sem título, a possua.




  (D) A responsabilidade do possuidor da herança afere-se pelas regras concernentes à posse de má-fé e a mora, no momento em que o ato foi praticado.




  (E) Não são eficazes as alienações feitas, ainda que a título oneroso, pelo herdeiro aparente a terceiro de boa-fé.




  A: incorreta, pois apenas tem-se por não verificada a transmissão quando o herdeiro renuncia à herança. Não se aplica a hipótese de retratação da aceitação antes da partilha (art. 1.804 CC); B: incorreta, pois a transmissão apenas ocorrerá aos herdeiros legítimos se decorridos dois anos após a abertura da sucessão, não for concebido o herdeiro esperado (art. 1.800, § 4º CC); C: correta (art. 1.824 CC); D: incorreta, pois a responsabilidade do possuidor da herança afere-se pelas regras concernentes à posse de má-fé e a mora, a partir da citação (art. 1.826, parágrafo único CC); E: incorreta, pois são eficazes as alienações feitas, a título oneroso, pelo herdeiro aparente a terceiro de boa-fé (art. 1.827, parágrafo único CC). GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Procurador do Estado/SP - 2018 - VUNESP) Em razão de morte de policial militar, o Estado de São Paulo, por força de lei estadual, inicia processo administrativo para pagamento de indenização, no valor de R$ 200.000,00, aos “herdeiros na forma da lei”. O extinto, solteiro, foi morto por um de seus dois filhos, a mando do crime organizado. O homicida, que teve sua indignidade declarada por sentença transitada em julgado, tem 1 filho menor. Nesse caso, a indenização é devida




  (A) ao filho inocente, na proporção da metade do valor da indenização, podendo a Administração reter a outra metade por ausência de credor legítimo.




  (B) ao filho inocente do falecido e ao filho do indigno, que recebe por cabeça.




  (C) exclusivamente ao filho inocente do falecido, pois a cota-parte do indigno acresce à do outro herdeiro de mesma classe.




  (D) ao filho inocente do falecido e ao filho do indigno, que recebe por estirpe.




  (E) aos dois filhos do falecido,depositando-seacota-parte do indigno em conta judicial, para posterior levantamento por seu filho quando completar a maioridade.




  A questão trata exclusivamente do direito de herança e do instituto da indignidade, que afasta da herança o herdeiro que praticar um dos atos previstos no art. 1.814 do Código Civil, dentre eles o homicídio do de cujus. Assim, o filho que matou o pai estaria afastado da sucessão. Contudo, o filho do homicida (neto do de cujus) tem o direito de representação assegurado pelo art. 1.816 do Código Civil. Logo, a quantia oferecida pelo Estado será dividida em dois. Uma parte ao filho inocente e outra parte ao neto (filho do homicida). Ainda que não mencionado na questão, vale a ressalva de que o homicida não tem usufruto sobre os bens do filho menor, nem o direito à sucessão eventual desse valor herdado. Significa, portanto, que se o filho menor falecer antes do pai homicida, o valor não será herdado por este (CC, art. 1.816, parágrafo único).GN




  

    Gabarito “D”


  




  (Defensor Público – DPE/PR – 2017 – FCC) Sobre o direito de família e o direito das sucessões, é correto afirmar:




  (A) Mesmo que utilizados para a aquisição do imóvel do casal durante a relação conjugal, em caso de divórcio de cônjuges que viviam sob o regime parcial de bens, os valores percebidos por um antes do casamento em conta vinculada ao FGTS não integram o direito de meação do outro.




  (B) É admitida a filiação decorrente de gestação em útero alheio (gestação de substituição), cuja autorização decorre da Resolução n. 1.957/2010, do Conselho Federal de Medicina – CFM. Contudo, não se admite a reprodução assistida post mortem.




  (C) Não é considerado como bem de família o único imóvel comercial do devedor que esteja alugado quando o valor do aluguel é destinado unicamente ao pagamento de locação residencial por sua entidade familiar.




  (D) Para o exercício da guarda compartilhada, mostra-se imprescindível que os genitores cheguem a um consenso em relação às suas atribuições, aos períodos de convivência e à cidade considerada base de moradia do filho.




  (E) Na sucessão ab intestato, desde que haja justa causa, o testador pode estabelecer cláusula de inalienabilidade, de impenhorabilidade e de incomunicabilidade sobre os bens da legítima.




  A: Correta, conforme entendimento do STJ: Diante do divoìrcio de cônjuges que viviam sob o regime da comunhaÞo parcial de bens, naÞo deve ser reconhecido o direito aÌ meaçaÞo dos valores que foram depositados em conta vinculada ao FGTS em datas anteriores aÌ constância do casamento e que tenham sido utilizados para aquisiçaÞo de imoìvel pelo casal durante a vigência da relaçaÞo conjugal. Diverso eì o entendimento em relaçaÞo aos valores depositados em conta vinculada ao FGTS na constância do casamento sob o regime da comunhaÞo parcial, os quais, ainda que naÞo sejam sacados imediatamente aÌ separaçaÞo do casal, integram o patrimônio comum do casal, devendo a CEF ser comunicada para que providencie a reserva do montante referente aÌ meaçaÞo, a fim de que, num momento futuro, quando da realizaçaÞo de qualquer das hipoìteses legais de saque, seja possiìvel a retirada do numeraìrio pelo ex-cônjuge. Preliminarmente, frise-se que a cada doutrina pesquisada no campo do Direito do Trabalho, um conceito e uma natureza diferentes saÞo atribuiìdos ao Fundo, naÞo sendo raro alguns estudiosos que o analisam a partir de suas diversas facetas: a do empregador, quando, entaÞo sua natureza seria de obrigaçaÞo; a do empregado, para quem o direito aÌ contribuiçaÞo seria um salaìrio; e a da sociedade, cujo caraìter seria de fundo social. Nesse contexto, entende-se o FGTS como o “conjunto de valores canalizados compulsoriamente para as instituiçoÞes de Segurança Social, atraveìs de contribuiçoÞes pagas pelas Empresas, pelo Estado, ou por ambos e que tem como destino final o patrimônio do empregado, que o recebe sem dar qualquer participaçaÞo especial de sua parte, seja em trabalho, seja em dinheiro”. No que diz respeito aÌ jurisprudência, o Tribunal Pleno do STF (ARE 709.212-DF, DJe 19/2/2015, com repercussaÞo geral reconhecida), ao debater a natureza juriìdica do FGTS, afirmou que, desde que o art. 7º, III, da CF expressamente arrolou o FGTS como um direito dos trabalhadores urbanos e rurais, “tornaram-se desarrazoadas as teses anteriormente sustentadas, segundo as quais o FGTS teria natureza hiìbrida, tributaìria, previdenciaìria, de salaìrio diferido, de indenizaçaÞo etc.”, tratando-se, “em verdade, de direito dos trabalhadores brasileiros (naÞo soì dos empregados, portanto), consubstanciado na criaçaÞo de um “pecuìlio permanente”, que pode ser sacado pelos seus titulares em diversas circunstâncias legalmente definidas (cf. art. 20 da Lei 8.036/1990)”. Nesse mesmo julgado, ratificando entendimento doutrinaìrio, afirmou-se, quanto aÌ natureza do FGTS, que “naÞo se trata mais, como em sua gênese, de uma alternativa aÌ estabilidade (para essa finalidade, foi criado o seguro-desemprego), mas de um direito autônomo. “A Terceira Turma do STJ, por sua vez, jaì sustentou que “o FGTS integra o patrimônio juriìdico do empregado desde o 1º mês em que eì recolhido pelo empregador, ficando apenas o momento do saque condicionado ao que determina a lei” (REsp 758.548-MG, DJ 13/11/2006) e, em outro julgado, estabeleceu que esse mesmo Fundo, que eì “direito social dos trabalhadores urbanos e rurais”, constitui “fruto civil do trabalho” (REsp 848.660-RS, DJe 13/5/2011). No tocante aÌ doutrina civilista, parte dela considera os valores recebidos a tiìtulo de FGTS como ganhos do trabalho e pondera que, “no rastro do inciso VI do artigo 1.659 e do inciso V do artigo 1.668 do Coìdigo Civil, estaÞo igualmente outras rubricas provenientes de verbas rescisoìrias trabalhistas, como o FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), pois como se referem aÌ pessoa do trabalhador devem ser tratadas como valores do provento do trabalho de cada cônjuge”. Aduz-se, ainda, o “entendimento de que as verbas decorrentes do FGTS se incluem na rubrica proventos”. Nesse contexto, deve-se concluir que o depoìsito do FGTS representa “reserva personaliìssima, derivada da relaçaÞo de emprego, compreendida na expressaÞo legal ‘proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge’ (CC, art. 1559, VI)”. De fato, pela regulamentaçaÞo realizada pelo aludido art. 1.659, VI, do CC/2002 – segundo o qual “Excluem-se da comunhaÞo: [...] “os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge” –, os proventos de cada um dos cônjuges naÞo se comunicam no regime da comunhaÞo parcial de bens. No entanto, apesar da determinaçaÞo expressa do CC no sentido da incomunicabilidade, realçou-se, no julgamento do referido REsp 848.660-RS, que “o entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça, reconhece que naÞo se deve excluir da comunhaÞo os proventos do trabalho recebidos ou pleiteados na constância do casamento, sob pena de se desvirtuar a proìpria natureza do regime”, visto que a “comunhaÞo parcial de bens, como eì cediço, funda-se na noçaÞo de construçaÞo de patrimônio comum durante a vigência do casamento, com separaçaÞo, grosso modo, apenas dos bens adquiridos ou originados anteriormente”. Ademais, entendimento doutrinaìrio salienta que “NaÞo haì como excluir da universalidade dos bens comuns os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge (CC, art. 1.659, VI) [...] sob pena de aniquilar-se o regime patrimonial, tanto no casamento como na uniaÞo estaìvel, porquanto nesta tambeìm vigora o regime da comunhaÞo parcial (CC, art. 1.725)”, destacando-se ser “Flagrantemente injusto que o cônjuge que trabalha por contraprestaçaÞo pecuniaìria, mas naÞo converte suas economias em patrimônio, seja privilegiado e suas reservas consideradas creìdito pessoal e incomunicaìvel”. Ante o exposto, tem-se que o dispositivo legal que prevê a incomunicabilidade dos proventos (isto eì, o art. 1.659, VI, do CC/2002) aceita apenas uma interpretaçaÞo, qual seja, o reconhecimento da incomunicabilidade daquela rubrica apenas quando percebidos os valores em momento anterior ou posterior ao casamento. Portanto, os proventos recebidos na constância do casamento (e o que deles advier) reforçam o patrimônio comum, devendo ser divididos em eventual partilha de bens. Nessa linha de ideias, o marco temporal a ser observado deve ser a vigência da relaçaÞo conjugal. Ou seja, os proventos recebidos, por um ou outro cônjuge, na vigência do casamento compoÞem o patrimônio comum do casal, a ser partilhado na separaçaÞo, tendo em vista a formaçaÞo de sociedade de fato, configurada pelo esforço comum dos cônjuges, independentemente de ser financeira a contribuiçaÞo de um dos consortes e do outro. Dessa forma, deve-se considerar o momento em que o titular adquiriu o direito aÌ recepçaÞo dos proventos: se adquiridos durante o casamento, comunicam-se as verbas recebidas; se adquiridos anteriormente ao matrimônio ou apoìs o desfazimento do viìnculo, os valores pertenceraÞo ao patrimônio particular de quem tem o direito a seu recebimento. Aliaìs, foi esse o raciociìnio desenvolvido no julgamento do REsp 421.801-RS (Quarta Turma, DJ 15/12/2003): “NaÞo me parece de maior relevo o fato de o pagamento da indenizaçaÞo e das diferenças salariais ter acontecido depois da separaçaÞo, uma vez que o periìodo aquisitivo de tais direitos transcorreu durante a vigência do matrimônio, constituindo-se creìdito que integrava o patrimônio do casal quando da separaçaÞo. Portanto, deveria integrar a partilha”. Na mesma linha, a Terceira Turma do STJ afirmou que, “No regime de comunhaÞo universal de bens, admite-se a comunicaçaÞo das verbas trabalhistas nascidas e pleiteadas na constância do matrimônio e percebidos apoìs a ruptura da vida conjugal” (REsp 355.581-PR, DJ 23/6/2003). No mais, as verbas oriundas do trabalho referentes ao FGTS têm como fato gerador a contrataçaÞo desse trabalho, regido pela legislaçaÞo trabalhista. O creìdito advindo da realizaçaÞo do fato gerador se efetiva mês a mês, juntamente com o pagamento dos salaìrios, devendo os depoìsitos serem feitos pelo empregador ateì o dia 7 de cada mês em contas abertas na CEF vinculadas ao contrato de trabalho, conforme dispoÞe o art. 15 da Lei n. 8.036/1990. Assim, deve ser reconhecido o direito aÌ meaçaÞo dos valores do FGTS auferidos durante a constância do casamento, ainda que o saque daqueles valores naÞo seja realizado imediatamente aÌ separaçaÞo do casal. A fim de viabilizar a realizaçaÞo daquele direito reconhecido, nos casos em que ocorrer, a CEF deveraì ser comunicada para que providencie a reserva do montante referente aÌ meaçaÞo, para que, num momento futuro, quando da realizaçaÞo de qualquer das hipoìteses legais de saque, seja possiìvel a retirada do numeraìrio. REsp 1.399.199-RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Rel. para acoìrdaÞo Min. Luis Felipe SalomaÞo, julgado em 9/3/2016, DJe 22/4/2016. B: Incorreta, pois, nos termos da Resolução n 1.957/2010, Conselho Federal de Medicina, tanto a gestação de substituição quanto à reprodução assistida post mortem são admitidas, desde que observados os seguintes requisitos: VII – Sobre a gestação de substituição (doação temporária do útero). As clínicas, centros ou serviços de reprodução humana podem usar técnicas de RA para criarem a situação identificada como gestação de substituição, desde que exista um problema médico que impeça ou contraindique a gestação na doadora genética. 1 – As doadoras temporárias do útero devem pertencer à família da doadora genética, num parentesco até o segundo grau, sendo os demais casos sujeitos à autorização do Conselho Regional de Medicina. 2 – A doação temporária do útero não poderá ter caráter lucrativo ou comercial. VIII – Reprodução assistida post mortem. Não constitui ilícito ético a reprodução assistida post mortem desde que haja autorização prévia específica do(a) falecido(a) para o uso do material biológico criopreservado, de acordo com a legislação vigente. C: Incorreta, conforme jurisprudência do STJ “É impenhorável o único imóvel comercial do devedor que esteja alugado quando o valor do aluguel é destinado unicamente ao pagamento de locação residencial por sua entidade familiar” (STJ. 2ª Turma. REsp 1.616.475-PE, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 15/9/2016 (Info 591)). Tal entendimento amplia a abrangência da Súmula 486 do STJ: É impenhorável o único imóvel residencial do devedor que esteja locado a terceiros, desde que a renda obtida com a locação seja revertida para a subsistência ou a moradia da sua família. D: Incorreta. O STJ vem decidindo pela possibilidade da guarda compartilhada ainda que existam graves desavenças entre os ex cônjuges, in verbis: “Recurso especial. Direito de família. Guarda compartilhada. Regra do sistema. Art. 1.584, § 2º, do Código Civil. Consenso dos genitores. Desnecessidade. Alternância de residência da criança. Possibilidade. Melhor interesse do menor. 1. A instituição da guarda compartilhada de filho não se sujeita à transigência dos genitores ou à existência de naturais desavenças entre cônjuges separados. 2. A guarda compartilhada é a regra no ordenamento jurídico brasileiro, conforme disposto no art. 1.584 do Código Civil, em face da redação estabelecida pelas Leis ns. 11.698/2008 e 13.058/2014, ressalvadas eventuais peculiaridades do caso concreto aptas a inviabilizar a sua implementação, porquanto às partes é concedida a possibilidade de demonstrar a existência de impedimento insuperável ao seu exercício, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 3. Recurso especial provido. (REsp 1591161 / SE, Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 24/02/2017). E: Incorreta, pois, entende-se por sucessão ab intestato, aquela em que não há disposição de última vontade do de cujus, ou seja, falta de testamento ou codicilo. Nesta modalidade, a sucessão segue os artigos 1829 do Código Civil. GN




  

    Gabarito “A”


  




  (Defensor Público – DPE/SC – 2017 – FCC) Bruno se casou aos 20 anos com Luiza, em regime da comunhão parcial de bens; eles viveram maritalmente por aproximadamente quinze anos, mas vieram a se separar de fato, sem formalizar a separação e nunca se divorciaram. Há dois anos, Bruno estava convivendo com Maria Eduarda. Recentemente, Bruno, que nunca teve filhos e não deixou testamento, veio a falecer, deixando como ascendentes a sua mãe e seus avós paternos ainda vivos. Diante deste cenário hipotético, Luiza




  (A) por não ser mais considerada cônjuge do falecido, não será a sua herdeira; Maria Eduarda tem direito à meação dos bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável, e o restante ficará como herança para a genitora de Bruno, excluídos os avós paternos.




  (B) embora seja cônjuge do falecido, não será sua herdeira; Maria Eduarda terá direito à meação dos bens adquiridos onerosamente na constância da união estável e concorrerá em partes iguais com a genitora do autor da herança e com os avós paternos, que herdarão por estirpe e em representação ao filho pré-morto.




  (C) embora seja cônjuge do falecido, não será sua herdeira; Maria Eduarda terá direito à meação dos bens adquiridos onerosamente na constância da união estável, mas não poderá concorrer com a genitora do autor da herança com relação aos bens que teve meação.




  (D) por ser cônjuge do falecido, será sua única herdeira, excluindo a genitora e os avós paternos de Bruno, além de Maria Eduardo, uma vez que não há constituição válida de união estável diante da existência impedimento matrimonial.




  (E) embora seja cônjuge do falecido, não será sua herdeira; Maria Eduarda terá direito à meação dos bens adquiridos onerosamente na constância da união estável e concorrerá em partes iguais com a genitora do autor da herança, ficando metade para cada uma delas e excluídos os avós.




  O STF reconheceu a equiparação entre cônjuge e companheiro para fins de sucessão, logo aplica-se o artigo 1.837 do Código Civil. A decisão foi proferida, com repercussão geral reconhecida, no julgamento dos Recursos Extraordinários (REs) 646721 e 878694, in verbis: “Ementa: direito constitucional e civil. Recurso extraordinaìrio. RepercussaÞo geral. AplicaçaÞo do artigo 1.790 do Coìdigo Civil aÌ sucessaÞo em uniaÞo estaìvel homoafetiva. Inconstitucionalidade da distinçaÞo de regime sucessoìrio entre cônjuges e companheiros. 1. A ConstituiçaÞo brasileira contempla diferentes formas de famiìlia legiìtima, aleìm da que resulta do casamento. Nesse rol incluem-se as famiìlias formadas mediante uniaÞo estaìvel, hétero ou homoafetivas. O STF jaì reconheceu a “inexistência de hierarquia ou diferença de qualidade juriìdica entre as duas formas de constituiçaÞo de um novo e autonomizado nuìcleo domeìstico”, aplicando-se a uniaÞo estaìvel entre pessoas do mesmo sexo as mesmas regras e mesas consequências da uniaÞo estaìvel heteroafetiva (ADI 4277 e ADPF 132, Rel. Min. Ayres Britto, j. 05.05.2011) 2. NaÞo eì legiìtimo desequiparar, para fins sucessoìrios, os cônjuges e os companheiros, isto eì, a famiìlia formada pelo casamento e a formada por uniaÞo estaìvel. Tal hierarquizaçaÞo entre entidades familiares eì incompatiìvel com a ConstituiçaÞo de 1988. Assim sendo, o art. 1790 do Coìdigo Civil, ao revogar as Leis n. 8.971/1994 e n. 9.278/1996 e discriminar a companheira (ou o companheiro), dando-lhe direitos sucessoìrios bem inferiores aos conferidos aÌ esposa (ou ao marido), entra em contraste com os princiìpios da igualdade, da dignidade humana, da proporcionalidade como vedaçaÞo aÌ proteçaÞo deficiente e da vedaçaÞo do retrocesso. 3. Com a finalidade de preservar a segurança juriìdica, o entendimento ora firmado eì aplicaìvel apenas aos inventaìrios judiciais em que naÞo tenha havido trânsito em julgado da sentença de partilha e aÌs partilhas extrajudiciais em que ainda naÞo haja escritura puìblica. 4. Provimento do recurso extraordinaìrio. AfirmaçaÞo, em repercussaÞo geral, da seguinte tese: “No sistema constitucional vigente, eì inconstitucional a distinçaÞo de regimes sucessoìrios entre cônjuges e companheiros, devendo ser aplicado, em ambos os casos, o regime estabelecido no art. 1.829 do CC/2002” (Recurso extraordinaìrio 646.721 Rio Grande do Sul, Min. Marco aureìlio, DJe 11/09/2017). GN




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)A sucessão por morte ou ausência obedece à lei do país:




  (A) em que nasceu o defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens, mas a sucessão de bens de estrangeiros, situados no Brasil, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.




  (B) em que era domiciliado o defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens, mas a sucessão de bens de estrangeiros, situados no Brasil, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.




  (C) de cuja nacionalidade tivesse o defunto ou o desaparecido, mas a sucessão de bens de estrangeiros, situados no Brasil, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.




  (D) em que era domiciliado o defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens, mas a sucessão de bens de estrangeiros, situados no Brasil, será sempre regulada pela lei brasileira, se houver cônjuge ou filhos brasileiros.




  (E) de cuja nacionalidade tivesse o defunto, ou desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens, mas a sucessão de bens de estrangeiros, situados no Brasil, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, em qualquer circunstância.




  Há duas regras básicas para compreender qual lei será aplicada para regular uma determinada sucessão. A primeira é que deve se aplicar a lei do domicílio do de cujus (Lei de Introdução, art. 10). Assim, por exemplo, se uma pessoa deixou bens no Brasil mas teve seu último domicílio em Buenos Aires, a lei material que regulará a sucessão será o Código Civil argentino.




  A segunda regra somente será aplicada caso existam cônjuge ou filhos herdeiros de nacionalidade brasileira. Nesse caso, a lei aplicável será a “mais benéfica” (CF, art. 5°, XXXI). Ou seja, o juiz deverá comparar a lei do domicílio do de cujus com o Código Civil brasileiro e aplicar a regra que seja mais benéfica para o cônjuge ou filhos de nacionalidade brasileira.GN




  

    Gabarito “B”


  




  (Promotor de Justiça – MPE/RS – 2017) Considerando o Direito das Sucessões, assinale com V (verdadeiro) ou com F (falso) as seguintes afirmações.




  ( ) O coerdeiro tomou ciência da cessão de direito hereditário efetuado por outro coerdeiro quando foi apresentada nos autos do processo de inventário na data de 27/04/2015. Intentou ação declaratória de nulidade de ato jurídico em 10/11/2015 e efetuou o depósito necessário; no entanto, o ajuizamento da demanda ultrapassou o prazo legal para o reconhecimento do direito de preferência.




  ( ) O direito à sucessão aberta e o direito à herança constituem bens móveis por determinação legal, isso ocorre mesmo se a herança for composta apenas de bens imóveis.




  ( ) Os atos de aceitação ou de renúncia da herança são irrevogáveis, todavia, viável alegação de erro, dolo e demais vícios do ato ou negócio jurídico visando sua invalidade.




  ( ) Pedro falece e tem um único filho, Marco, que renuncia a herança expressamente, por termo judicial. Este possui três filhos: Mário, Maria e Marlon, que poderão vir à sucessão, por direito próprio, não por representação, e receberão um terço da herança.




  A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é




  (A) V – F – V – V.




  (B) F – F – F – V.




  (C) V – V – F – F.




  (D) F – V – V – F.




  (E) V – F – V – F.




  I – Verdadeira, pois o prazo para ajuizamento desta ação é de 180 dias após a transmissão (CC, art. 1.795); II – Falsa, pois o direito à sucessão aberta é considerado bem imóvel (CC, art. 80, II), não importando os bens que compõe a herança; III – Verdadeira, pois a irrevogabilidade (CC, art. 1.812) não afasta a regra geral de anulação de atos jurídicos prevista na parte geral do Código Civil; IV – Verdadeira, pois a hipótese tem previsão e solução no art. 1.811 do Código Civil, o qual determina que os filhos do renunciante poderão vir à sucessão “direito próprio, e por cabeça”. GN




  

    Gabarito “A”


  




  8.2. SUCESSÃO LEGÍTIMA




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Cássia morreu intestada em 2019, deixando uma companheira, Ana, com quem vivia, de forma pública, contínua e duradoura, com objetivo de constituir família, há cerca de dez anos. Em um relacionamento anterior, durante sua juventude, Cássia teve três filhos: Roger, Alan e Juliana. Roger faleceu em 2008, deixando uma filha então recém-nascida, Ingrid, que é a única neta de Cássia. Alan, por não concordar com a orientação sexual assumida pela mãe, teve com ela uma discussão dura em 2017, com troca de grosserias e ofensas, e desde então não mais se falavam. Juliana abriu mão de sua parte na herança de Cássia em favor de sua sobrinha Ingrid.




  Sobre a sucessão de Cássia, é correto afirmar que:




  (A) a união homoafetiva com Cássia autoriza Ana a pretender a meação dos bens adquiridos onerosamente na sua constância, mas não lhe atribui direitos sucessórios;




  (B) a parcela da herança que seria atribuída a Roger será dividida entre Alan e Juliana, em vista do direito de acrescer decorrente de serem herdeiros de mesma classe;




  (C) Ingrid somente terá direitos sucessórios se, além de Juliana, também Alan renunciar à herança, pois os descendentes em grau mais próximo excluem os mais remotos;




  (D) Alan somente será excluído da sucessão se caracterizada judicialmente a ocorrência de crime contra a honra de Cássia e declarada a indignidade por sentença;




  (E) o ato de Juliana caracteriza renúncia à herança, de modo retroativo, produzindo efeitos como se ela jamais tivesse adquirido direito sobre o acervo hereditário.




  Comentário: A: incorreta, pois a companheira Ana tem tanto direito à meação quanto a sucessão, e ainda se encaixará no art. 1.829 CC no que tange a concorrência com os parentes de Cássia, uma vez que o art. 1.790 CC foi declarado inconstitucional pelo STF (RE 646.721 e 878.694); B: incorreta, pois Ingrid herdará a cota do pai pré-morto Roger por direito de representação, logo sua parcela não será dividida entre Alan e Juliana (art. 1.851 CC); C: incorreta, pois Ingrid é herdeira legal por representação, nos termos do art. 1.851 CC. O fato de Juliana ter renunciado sua quota em seu favor só aumentará o valor que Ingrid irá receber, mas sua qualidade de herdeira é autônoma, não tem nada a ver com a renúncia de Juliana e muito menos depende da renúncia de Alan; D: correta (art. 1.814, II e 1.815 CC); E: incorreta, pois a renúncia não tem efeito retroativo não anulando os efeitos que um dia Juliana já adquiriu sobre o acervo hereditário. A renúncia terá efeito apenas a partir da data em que for manifestada após a abertura da sucessão e deve constar expressamente de instrumento público ou termo judicial (art. 1.804 e 1.806 CC). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) Em relação à sucessão legítima, considere:




  I. Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único daquela natureza a inventariar.




  II. Concorrendo com ascendente em primeiro grau, ao cônjuge tocará um terço da herança; caber-lhe-á a metade desta se houver um só ascendente, ou se maior for aquele grau.




  III. Em falta de descendentes e ascendentes, será deferida a sucessão aos irmãos e ao cônjuge sobrevivente, sem prejuízo de sua meação em igual proporção.




  IV. Não sobrevivendo cônjuge, ou companheiro, nem parente algum sucessível, ou tendo eles renunciado à herança, esta se devolve ao Município ou ao Distrito Federal, se localizada nas respectivas circunscrições, ou à União, quando situada em território federal.




  Está correto o que se afirma APENAS em




  (A) I, II e III.




  (B) II e IV.




  (C) I, II e IV.




  (D) III e IV.




  (E) I, III e IV.




  I: correta (art. 1.831 CC); II: correta (art. 1.837 CC); III: incorreta, pois em falta de descendentes e ascendentes, será deferida a sucessão por inteiro ao cônjuge sobrevivente (art. 1.838 CC); IV: correta (art. 1.844 CC). Alternativa correta é a letra C. GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz de Direito – TJ/RJ – 2019 – VUNESP) João e Maria viviam em união estável, formalizada mediante escritura pública, em que elegeram o regime da comunhão parcial de bens. Da relação entre João e Maria, resultaram duas filhas, Madalena e Sara. João também tinha outros dois filhos, Mateus e Paulo, decorrentes de relações eventuais que manteve. João faleceu. Na data da sua morte, João possuía um patrimônio adquirido totalmente antes da constituição da união estável com Maria.




  É correto afirmar que o patrimônio de João será dividido da seguinte forma:




  (A) um quarto (1/4) para cada um dos filhos de João.




  (B) um quarto (1/4) da herança para Maria e o restante dividido igualmente entre todos os filhos de João.




  (C) Maria e todos os filhos de João receberão, cada um, um quinto (1/5) da herança.




  (D) um terço (1/3) para Maria e o restante dividido igualmente entre todos os filhos de João.




  (E) 10% para Maria e 15% para cada um dos filhos de João.




  No caso em tela Maria não é meeira, mas apenas herdeira, tendo em vista que os bens de João foram adquiridos antes da constituição da união estável, portanto eram bens particulares, logo não se comunicam (art. 1.658 e art. 1.659, I primeira parte CC). Neste passo vale ressaltar a equiparação sucessória feita pelo Supremo Tribunal Federal, em julgamento encerrado no ano de 2017 que reconheceu a inconstitucionalidade do art. 1.790 do Código Civil (decisum publicado no Informativo n. 840 do STF), o que acarreta a aplicação dos mesmos direitos do cônjuge ao companheiro. Na hipótese em questão tem-se a sucessão híbrida, em que o de cujus deixou filhos com a companheira sobrevivente e filhos de outros relacionamentos. Neste caso entende-se que não se aplica a reserva da quarta parte prevista no art. 1.832 CC, nos termos do Enunciado 527 CJF: “na concorrência entre o cônjuge e os herdeiros do de cujus, não será reservada a quarta parte da herança para o sobrevivente no caso de filiação híbrida”. Portanto, cada um receberá a mesma cota da herança, isto é 1/5. Logo, a alternativa correta é a letra C. GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Procurador do Município – S.J. Rio Preto/SP – 2019 – VUNESP) Romeu, proprietário de 30 (trinta) imóveis, faleceu aos 78 (setenta e oito) anos sem deixar testamento nem herdeiro legítimo notoriamente conhecido.




  Em relação ao fato hipotético, assinale a alternativa correta.




  (A) Não se habilitando até a declaração de vacância, os colaterais ficarão excluídos da sucessão.




  (B) Os bens da herança, depois de arrecadados, ficarão sob a guarda e administração do Município até a sua entrega ao sucessor devidamente habilitado.




  (C) Realizado o inventário, serão expedidos editais na forma da lei processual, e, decorridos dois anos de sua primeira publicação, sem que haja herdeiro habilitado, será a herança declarada vacante.




  (D) A declaração de vacância da herança não prejudicará os herdeiros que se habilitarem; mas, decorridos cinco anos da abertura da sucessão, os bens arrecadados passarão ao domínio do Estado.




  (E) Quando todos os chamados a suceder renunciarem à herança, será esta desde logo declarada jacente.




  A: correta (art. 1.822, parágrafo único CC); B: incorreta, pois os bens da herança, depois de arrecadados, ficarão sob a guarda e administração de um curador, até a sua entrega ao sucessor devidamente habilitado ou à declaração de sua vacância (art. 1.819 CC); C: incorreta, pois o prazo desse edital é de um ano e não dois (art. 1.820 CC); D: incorreta, pois neste caso os bens passarão ao domínio do Município ou do Distrito Federal, se localizados nas respectivas circunscrições (art. 1.822, caput CC); E: incorreta, pois quando todos os chamados a suceder renunciarem à herança, será esta desde logo declarada vacante (art. 1.823 CC). GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) André, solteiro, não teve filhos e morreu sem deixar ascendentes vivos. Por testamento, deixou todos os seus bens para o seu melhor amigo, Antônio, com quem não tinha nenhum grau de parentesco. Sentindo-se injustamente preteridos, os três únicos irmãos de André ajuizaram ação visando à declaração da nulidade total do testamento, argumentando que, devido ao parentesco, não poderiam ter sido excluídos da sucessão. O pedido deduzido nessa ação é




  (A) procedente, pois os irmãos de André são herdeiros necessários, devendo ser declarada a nulidade total do testamento.




  (B) procedente em parte, pois os irmãos de André são herdeiros necessários, devendo ser declarada a nulidade parcial do testamento, apenas quanto a três quartos dos bens.




  (C) procedente em parte, pois os irmãos de André são herdeiros necessários, devendo ser declarada a nulidade parcial do testamento, apenas quanto a metade dos bens.




  (D) improcedente, pois os irmãos de André não são herdeiros necessários.




  (E) improcedente, pois os irmãos de André, embora sejam herdeiros necessários, podem ser excluídos da sucessão mediante testamento.




  A: incorreta, pois herdeiros necessários são apenas cônjuge, ascendente e descendente (art. 1.845 CC). Colaterais não entram nesta lista. Logo, a ação deve ser julgada improcedente; B: incorreta, pois os irmãos não são herdeiros necessários (art. 1.845 CC), logo a ação deve ser julgada improcedente; C: incorreta, pois os irmãos não são herdeiros necessários (art. 1.845 CC), logo a ação deve ser julgada improcedente; D: correta (art. 1.845 CC); E: incorreta, pois os irmãos não são herdeiros necessários (art. 1.845 CC). GN




  

    Gabarito “D”


  




  (Promotor de Justiça/SP – 2019 – MPE/SP) Os descendentes que concorrerem à sucessão do ascendente comum são obrigados, para igualar as legítimas, a conferir o valor das doações que dele em vida receberam.




  Esse conceito corresponde ao instituto da




  (A) colação.




  (B) sonegação.




  (C) conferência.




  (D) colmatação.




  (E) substituição.




  A: correta (art. 2.002 caput CC); B: incorreta, pois a sonegação ocorre quando o herdeiro omite bens da herança, não os descrevendo no inventário quando estejam em seu poder, ou, com o seu conhecimento, no de outrem, ou que os omitir na colação, a que os deva levar, ou que deixar de restituí-los. Neste caso perderá o direito que sobre eles lhe cabia (art. 1.992 CC); C: incorreta, pois inexiste o instituto da conferência no Direito Civil; D: incorreta, pois a colmatação é um dos métodos de integração de lacunas normativas em decorrência princípio geral de vedação do non liquet, também chamado de indeclinabilidade da jurisdição (art. 4º da LINDB); E: incorreta, pois dentro do direito civil não há o conceito técnico de substituição. GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz de Direito - TJ/RS - 2018 - VUNESP) Maria vivia em união estável com José, sob o regime da comunhão parcial de bens. Este possuía dois filhos decorrentes de relacionamento anterior e três filhos com Maria. José faleceu. Considerando a disciplina constante do Código Civil, bem como o entendimento do STF proferido em Repercussão Geral sobre o tema, podemos afirmar que caberá a Maria, na sucessão dos bens particulares de José,




  (A) um sexto da herança.




  (B) um terço da herança.




  (C) metade do que couber a cada um dos filhos de José.




  (D) um quarto da herança.




  (E) metade da herança.




  De acordo com a decisão proferida pelo STF no Recurso Extraordinário 878.694/MG, deve-se conceder à companheira de união estável os mesmos direitos previstos para a esposa no art. 1.829 e seguintes do Código Civil. Desta forma, os direitos sucessórios de Maria estão limitados aos bens particulares do seu marido (CC, art. 1.829, I), disputando com os filhos de José (cinco, no total). Aplicando a quota prevista no art. 1.832, Maria terá direito a 1/6 desse patrimônio. Vale mencionar que a hipótese é de filiação híbrida, pois há filhos comuns e filhos só do de cujus. Para essa situação, o Enunciado 527 do Conselho da Justiça Federal concluiu que: “Na concorrência entre o cônjuge e os herdeiros do de cujus, não será reservada a quarta parte da herança para o sobrevivente no caso de filiação híbrida”.




  Ainda que não abordado pela questão, vale mencionar que – devido ao regime de bens – Maria terá também direito de meação sobre os bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável (direito denominado de meação).Terá ainda direito real de habitação sobre o “imóvel destinado à residência da família” (CC, art. 1.831).(GN)




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz de Direito - TJ/RS - 2018 - VUNESP) José e Maria (grávida de 9 meses) sofreram um acidente automobilístico. José faleceu no acidente. Maria foi levada com vida ao hospital e o filho que estava em seu ventre faleceu alguns minutos após o nascimento, tendo respirado.




  Na manhã seguinte, Maria também faleceu em decorrência dos ferimentos causados pelo acidente. José e Maria não tinham outros filhos. O casal tinha uma fortuna de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em aplicações financeiras, numa conta conjunta, valores acumulados exclusivamente durante o período do casamento, sob o regime legal de bens (comunhão parcial). Os pais de José (Josefa e João) e os pais de Maria (Ana e Paulo) ingressaram em juízo postulando seus direitos hereditários. Assinale a alternativa correta.




  (A) Os pais de Maria têm direito a 75% do valor da herança e os pais de José ao restante.




  (B) Os pais de José têm direito a 75% do valor da herança e os pais de Maria ao restante.




  (C) A herança deve ser atribuída totalmente aos pais de José, nada cabendo aos pais de Maria.




  (D) A herança deve ser atribuída totalmente aos pais de Maria, nada cabendo aos pais de José.




  (E) Os pais de José e os pais de Maria têm direito, cada um deles, à metade da herança.




  Para a solução da questão sucessória em análise é imprescindível saber a sequência cronológica dos falecimentos. O primeiro a falecer foi o pai, seguido do filho e por último a mãe. É fundamental também separar patrimônios. O patrimônio do pai (25 milhões de reais) passou para o filho (quando casada em comunhão parcial a esposa não herda nos bens comuns) e – com a morte do filho – passou para sua mãe, Maria. Na manhã seguinte, Maria faleceu, passando o patrimônio para seus ascendentes (Ana e Paulo).O patrimônio de Maria passou diretamente para os seus ascendentes, porque – no momento que ela faleceu – ela já não tinha marido, nem filho. Assim, toda a herança será atribuída aos pais de Maria.GN




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017)Na sucessão legítima, aplicam-se as seguintes regras:




  I. Havendo renúncia à herança, a parte do renunciante devolver-se-á sempre aos herdeiros da classe subsequente.




  II. Quando o herdeiro prejudicar os seus credores, renunciando à herança, poderão eles, com autorização do juiz, aceitá-la em nome do renunciante, mas, pagas as dívidas do renunciante, prevalece a renúncia quanto ao remanescente, que será devolvido aos demais herdeiros da mesma classe, salvo se for o único, caso em que se devolve aos herdeiros da classe subsequente.




  III. Na classe dos colaterais, os mais próximos excluem os mais remotos, salvo o direito de representação concedido aos filhos de irmãos.




  IV. Na falta de irmãos herdarão igualmente os tios e sobrinhos, que são colaterais de terceiro grau.




  V. Na linha descendente, os filhos sucedem por cabeça, e os outros descendentes por cabeça ou por estirpe, conforme se achem ou não no mesmo grau.




  Está correto o que se afirma APENAS em:




  (A) I, IV e V.




  (B) I, II e III.




  (C) III, IV e V.




  (D) I, II e IV.




  (E) II, III e V.




  I: incorreta, pois há outras opções para o destino da parte do renunciante. Assim, por exemplo, numa herança que só tenha filhos, a renúncia de um deles faz acrescer aos demais a sua quota (CC, art. 1.810). A renúncia de um herdeiro que seja devedor pode acabar nas mãos do seu credor (CC, art. 1.813); II: correta, pois de acordo com a previsão estabelecida pelo CC, art. 1.813. A ideia da regra é evitar que um herdeiro possa fraudar seu credor mediante a renúncia da herança; III: correta, pois apenas o sobrinho tem direito de representação quando se trata de uma herança na qual só haja herdeiros legítimos colaterais (CC, art. 1.840); IV: incorreta, pois na falta de irmãos a lei chama os sobrinhos e – não os havendo – convoca os tios (CC, art. 1.843). Em outras palavras, apesar de serem colaterais do mesmo grau, o sobrinho do falecido tem preferência em relação ao tio do falecido; V: correta, pois de pleno acordo com o disposto no art. 1.835 do Código Civil.GN




  

    Gabarito “E”


  




  8.3. SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Mário é viúvo e, após sérias desavenças com sua única parente e irmã, Adalberta, resolve deixar seus bens para o amigo de infância Roberto. Para tanto, elabora testamento público.




  Considerando a situação hipotética, é correto afirmar que:




  (A) Mário somente poderá revogar o testamento público por outro testamento público;




  (B) apesar de o testamento de Mário ser público, é sigiloso;




  (C) caso Mário tenha a sua incapacidade supervenientemente declarada, o testamento será inválido;




  (D) a disposição testamentária é válida, pois os colaterais são herdeiros facultativos;




  (E) o testamento de Mário poderá ser impugnado no prazo de dez anos contados da data do registro.




  Comentário: A: incorreta, pois ele pode ser revogado por outro tipo de testamento, que não necessariamente o público (art. 1.969 CC); B: incorreta, pois o testamento público não é sigiloso (art. 1.864 a 1.867 CC); C: incorreta, pois a incapacidade superveniente do testador não invalida o testamento, nem o testamento do incapaz se valida com a superveniência da capacidade (art. 1.861 CC). D: correta (art. 1.845 CC). Os herdeiros necessários são apenas descendentes, ascendentes e cônjuge. Apenas na presença destes é que a cláusula seria inválida; E: incorreta, pois extingue-se em cinco anos o direito de impugnar a validade do testamento, contado o prazo da data do seu registro (art. 1.859 CC). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) Nos testamentos,




  (A) é válida a disposição que deixe ao arbítrio de terceiro, desde que suficientemente identificado, fixar o valor do legado.




  (B) é ilícita a deixa ao filho do concubino, quando também o for do testador.




  (C) pode ser nomeada herdeira, mas não legatária, a pessoa que nele figurou como testemunha instrumentária.




  (D) presume-se o prazo em favor do herdeiro.




  (E) são inválidas as disposições de caráter não patrimonial, se o testador tiver se limitado somente a elas.




  A: incorreta, pois é nula a disposição que deixe a arbítrio do herdeiro, ou de outrem, fixar o valor do legado (art. 1.900, IV CC); B: incorreta, pois é lícita a deixa ao filho do concubino, quando também o for do testador (art. 1.803 CC); C: incorreta, pois não pode ser admitida como herdeira, nos termos do art. 228, V CC : D: correta, nos termos do art. 133 CC; E: incorreta, pois são válidas as disposições testamentárias de caráter não patrimonial, ainda que o testador somente a elas se tenha limitado (art. 1.857, § 2º CC). GN




  

    Gabarito “D”


  




  Após a abertura de testamento público, foi verificado que havia sido deixado um terreno, no valor de sessenta salários mínimos, a uma das testemunhas signatárias do documento.




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2019 – CESPE/CEBRASPE) Nesse caso, a disposição testamentária será




  (A) válida, se for convalidada pelos demais herdeiros.




  (B) válida, se não existirem herdeiros legítimos.




  (C) anulável, se os herdeiros legítimos comprovarem vício de vontade.




  (D) nula de pleno direito.




  (E) considerada codicilo, se não representar mais de 1% do valor total do testamento.




  A: incorreta, pois há proibição expressa no sentido de que testemunha signatária não pode der herdeira nem legatária no testamento (art. 1.801, II CC). Neste caso, a disposição é nula (art. 1.802, caput CC), não passível, portanto, nem de convalidação e nem de confirmação; B: incorreta, pois a disposição é nula nos termos do art. 1.802, caput CC; C: incorreta, pois trata-se de disposição nula e não anulável, conforme art. 1.802, caput CC, logo, não há que se falar em comprovação de vício de vontade; D: correta (arts. 1.801, II e 1.802, caput CC); E: incorreta, pois codicilo (também chamado de testamento anão) é um instrumento em que o testador faz disposições especiais sobre o seu enterro, sobre esmolas de pouca monta a certas e determinadas pessoas, ou, indeterminadamente, aos pobres de certo lugar, assim como legar móveis, roupas ou joias, de pouco valor, de seu uso pessoal (art. 1.881 CC). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito - TJ/BA - 2019 - CESPE/CEBRASPE) À luz do Código Civil e da teoria das invalidades dos atos e negócios jurídicos, a elaboração de testamento conjuntivo nas modalidades simultânea, recíproca ou correspectiva é ato eivado de vício de




  (A) anulabilidade em qualquer uma das três modalidades.




  (B) nulidade em qualquer uma das três modalidades.




  (C) ineficácia em qualquer uma das três modalidades.




  (D) nulidade, nas modalidades recíproca e correspectiva, e anulabilidade na modalidade simultânea.




  (E) anulabilidade, na modalidade correspectiva, e nulidade nas modalidades recíproca e simultânea.




  A: incorreta, pois o art. 1.863 CC prevê que é proibido o testamento conjuntivo, seja simultâneo, recíproco ou correspectivo. De acordo com a teoria das invalidades dos atos e negócios jurídicos, considera-se nulo o ato sempre que a lei proibir-lhe a prática sem cominar sanção (art. 166, VII CC); B: correta, pois trata-se de ato jurídico nulo nos termos do art. 166, VII e art. 1.863 CC; C: incorreta, conforme justificativa da alternativa A; D: incorreta, pois em todos os casos temos hipótese de nulidade (art. 166, VII e art. 1.863 CC). Apenas para diferenciar, o testamento simultâneo se dá quando os dois testadores fazem disposições em favor de terceiro; o recíproco ocorre quando um testador favorece o outro, e vice-versa e no correspectivo, além da reciprocidade, cada testador beneficia o outro na mesma proporção em que este o tiver beneficiado, caso em que a interdependência, a relação causal entre as disposições, é mais intensa; E: incorreta, pois nos termos da alternativa D. GR




  

    Gabarito “B”


  




  9. REGISTROS PÚBLICOS




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) Leandro formulou, perante o Cartório de Registro de Imóveis competente, pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião de imóvel não residencial, onde funciona uma fábrica de chocolates. Nesse caso, de acordo com a Lei dos Registros Públicos (Lei n. 6.015/1.973),




  (A) a posse poderá ser comprovada em procedimento de justificação administrativa, realizado perante a própria serventia extrajudicial.




  (B) a rejeição do pedido extrajudicial impedirá o ajuizamento de ação de usucapião.




  (C) o pedido deverá ser rejeitado de plano, pois só é admitido o reconhecimento extrajudicial de usucapião de imóvel residencial, destinado à moradia do próprio requerente.




  (D) não será admitido ao interessado suscitar procedimento de dúvida.




  (E) é facultativa a representação de Leandro por advogado.




  A: correta, pois é possível que a posse seja comprovada em cartório, nos termos do art. 216-A da Lei 6.015/1.973 e do provimento 65/2017 do Conselho Nacional de Justiça que regulamenta a usucapião extrajudicial; B: incorreta, pois a rejeição do pedido extrajudicial não impede o ajuizamento de ação de usucapião (art. 216-A, § 9º LRP); C: incorreta, pois a Lei não faz restrição a imóvel apenas residencial. Logo, a omissão da Lei quanto a este ponto nos faz entender que pode ser tanto para imóvel residencial como não residencial (art. 216-A LRP); D: incorreta, pois em qualquer caso, é lícito ao interessado suscitar o procedimento de dúvida (art. 216-A, § 7º LRP); E: incorreta, pois a lei exige que Leandro esteja representado por advogado (art. 216-A, caput LRP). GN




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017) Luís adquiriu um terreno, por escritura pública não levada ao Registro de Imóveis e onde, posteriormente, construiu uma casa que teve emplacamento com o respectivo número, bem como a rua, que não o tinha, recebeu o nome de rua das Flores. Executado por uma nota promissória, e pretendendo obter efeito suspensivo nos embargos que opôs, diligenciou para adquirir o domínio do imóvel, incluindo a construção, sendo o bem aceito à penhora. Acolhidos os embargos e lhe sendo restituído o título, providenciou o necessário para que não mais constasse contra ele a penhora no registro imobiliário. As providências tomadas foram:




  (A) averbação ex-officio do nome da rua, matrícula da escritura, averbações da edificação e do número do emplacamento, registro da penhora e registro da decisão que determinou o cancelamento da penhora.




  (B) registro da escritura, averbação ex-officio do nome da rua, averbação da edificação e do número do emplacamento, registro da penhora e averbação da decisão que determinou o cancelamento da penhora.




  (C) registro da escritura e da edificação, averbação do número do emplacamento, do nome da rua, da penhora, e da decisão que determinou o cancelamento da penhora.




  (D) averbações da escritura, da edificação e do número do emplacamento e, ex-officio, do nome da rua, registros da penhora e da decisão que a cancelou.




  (E) matrícula da escritura e registros da edificação, ex-officio do nome da rua, da penhora e seu cancelamento.




  Quem determina se a hipótese é de registro, averbação “exofficio” ou averbação é a Lei 6.015/1973, no Título V (Do Registro de Imóveis), Capítulo I (Das Atribuições). A escritura de compra e venda submete-se ao registro (art. 167, I, 18), enquanto o nome dos logradouros determinados pelo poder público devem ser averbados “ex officio” (art. 167, II, 13). Edificação e emplacamento são averbados (art. 167, II, 4). No que tange à penhora, ela é registrada quando instituída (art. 167, I, 5), mas averbada quando cancelada (art. 167, II, 2).GN




  

    Gabarito “B”


  




  10. QUESTÕES COMBINADAS




  (Procurador/DF – CESPE – 2022) À luz do Código Civil e do Código de Processo Civil, e considerando a jurisprudência do STJ naquilo a que ela for pertinente, julgue os itens que se seguem.




  (1) Abre-se a sucessão no local da última residência do falecido, sendo este o foro competente para o inventário.




  (2) O valor da multa compensatória deve, necessariamente, guardar exata correspondência matemática entre o grau de inexecução do contrato e o abrandamento da cláusula penal, sob o risco de haver o desvirtuamento da função coercitiva atribuída à cláusula penal.




  (3) Segundo o atual entendimento do STJ, aplica-se aos contratos de compromisso de compra e venda a cláusula resolutiva expressa quando o compromissário comprador inadimplente tiver sido notificado/interpelado e houver transcorrido o prazo sem a purgação da mora, hipótese em que o promissário vendedor poderá exercer a faculdade de resolver a relação jurídica extrajudicialmente.




  (4) Caso a inexecução contratual seja atribuída única e exclusivamente a quem recebeu as arras, estas deverão ser devolvidas acrescidas do equivalente, com atualização monetária, juros e honorários advocatícios.




  (5) A procuração em causa própria opera, ela própria, a cessão ou transmissão do direito de propriedade, direito de posse ou direito de crédito objeto do negócio jurídico.




  (6) As pessoas com enfermidade ou deficiência mental, quando excepcionalmente forem submetidas a curatela, não poderão ser declaradas como absolutamente incapazes.




  (7) O negócio jurídico simulado é nulo e consequentemente ineficaz, exceto o que nele se dissimulou, se válido for na substância e na forma.




  1: errada, pois o foro competente para a abertura da sucessão é o do último domicílio do falecido, e não da última residência (art. 1.785 CC). A mesma regra se aplica para o foro competente para o inventário (art. 48 CPC); 2: errada, pois a Lei não traz esse critério rígido como valor. O que ela prevê é que o valor da cominação imposta na cláusula penal não pode exceder o da obrigação principal (art. 412 CC); 3: certa (REsp 1789863); 4: certa (art. 418 CC); 5: errada, pois Procuração em causa própria não equivale a título translativo de propriedade (REsp 1.345.170); 6: certa, pois a Lei 13.146/15 revogou os incisos II e III do art. 3º do CC; 7: certa (art. 167 CC). GR




  

    Gabarito 1E, 2E, 3C, 4C, 5E, 6C, 7C


  




  (Procurador/DF – CESPE – 2022) Acerca do registro público e do usufruto, julgue os itens seguintes.




  (1) No processo de registro de imóveis, não se admite o procedimento da dúvida quando a propriedade é transmitida de forma onerosa pelo particular ao poder público.




  (2) No usufruto, não havendo ajuste em contrário, as despesas provenientes da conservação do bem e os tributos dele decorrentes serão atribuições do usufrutuário.




  1: errada, pois o art. 198 e seguintes da Lei 6.015/73 tratam do procedimento de dúvida e ali não está prevista essa exceção. 2: certa (art. 1.403, II CC). GR




  

    Gabarito 1E, 2C


  




  (Procurador/DF – CESPE – 2022) Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito de preferências, privilégios creditórios e atos unilaterais.




  (1) Maria é devedora de obrigações decorrentes de garantia hipotecária pactuada com Roberto e de honorários advocatícios devidos a Francisco. Nessa situação, havendo o concurso de credores, o crédito de Roberto terá preferência sobre o crédito de Francisco.




  (2) A Secretaria de Cultura do governo do DF prometeu recompensa para quem prestasse informações que levassem à localização de um quadro furtado de um museu público, e três pessoas, em momentos distintos, prestaram informações fidedignas que conduziram à apreensão da referida obra de arte. Nessa situação, a promessa de recompensa deverá ser dividida entre os três informantes, em partes iguais, independentemente do fato de as informações terem sido prestadas em momentos distintos.




  1: errada, pois o crédito de garantia real prefere ao pessoal de qualquer espécie (art. 961 CC). Logo, o credor hipotecário tem preferência ao credor de honorários advocatícios; 2: errada, pois tem direito à recompensa integral a primeira pessoa que achou o quadro (art. 857 CC). GR




  

    Gabarito 1E, 2E


  




  (Delegado/RJ – 2022 – CESPE/CEBRASPE) Com relação ao tratamento de dados pessoais de que trata a Lei n.º 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados, assinale a opção correta.




  (A) O tratamento de dados pessoais poderá ser realizado mediante o fornecimento de consentimento pelo titular de forma verbal, desde que demonstre a manifestação de livre vontade e na presença de três testemunhas maiores e capazes.




  (B) O tratamento de dados pessoais de crianças deverá ser realizado com o consentimento específico e em destaque dado por ambos os pais.




  (C) O consentimento do tratamento de dados pelo titular deverá ter uma finalidade determinada, e as autorizações poderão ser genéricas quando formalizadas por meio de contrato.




  (D) O tratamento de dados pessoais não poderá ser condição para o fornecimento de produto ou de serviço ou exercício de um direito.




  (E) O consentimento do tratamento de dados poderá ser revogado mediante manifestação expressa do titular, ratificados os tratamentos já realizados sob amparo de consentimento anteriormente manifestado enquanto não houver requerimento de eliminação dos dados pessoais tratados.




  A: incorreta, pois o consentimento deverá ser fornecido por escrito ou por outro meio que demonstre a manifestação de vontade do titular (art. 8º, caput da Lei 13.709/2018); B: incorreta, pois basta o consentimento específico de pelo menos um dos pais (art. 14, § 1º da Lei 13.709/2018); C: incorreta, pois as autorizações genéricas para o tratamento de dados pessoais serão nulas (art. 8º, § 4º da Lei 13.709/2018); D: incorreta, pois o tratamento de dados pessoais poderá ser condição para o fornecimento de produto ou de serviço ou exercício de um direito, sendo que neste caso o titular será informado com destaque sobre esse fato e sobre os meios pelos quais poderá exercer os direitos do titular elencados no art. 18 da Lei 13.709/2018 (art. 9º, § 3º da Lei 13.709/2018); E: correta (art. 8º, § 5º da Lei 13.709/2018). GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Delegado/RJ – 2022 – CESPE/CEBRASPE) Quanto ao instituto da adoção tratado na Lei n.º 8.069/1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a opção correta.




  (A) Para adoção conjunta, é dispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou mantenham união estável.




  (B) A adoção não poderá ser deferida ao adotante que vier a falecer no curso do procedimento de adoção, antes de prolatada a sentença.




  (C) A morte dos adotantes restabelece o poder familiar dos pais naturais.




  (D) A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais.




  (E) A guarda de fato autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de convivência.




  A: incorreta, pois para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou mantenham união estável, comprovada a estabilidade da família (art. 42, § 2º da Lei 8.069/1990); B: incorreta, pois a adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença (art. 42, § 6º da Lei 8.069/1990); C: incorreta, pois a morte dos adotantes não restabelece o poder familiar dos pais naturais (art. 49 da Lei 8.069/1990); D: correta (art. 41, caput do CC); E: incorreta, pois a simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de convivência (art. 46, § 2º da Lei 8.069/1990). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) No que tange ao superendividamento, é correto afirmar que:




  (A) a Lei nº 14.181/2021, também conhecida como Lei do Superendividamento, estabeleceu um percentual de inadimplência de 30% dos débitos para que o consumidor seja considerado superendividado;




  (B) as normas protetivas em relação ao superendividamento dos artigos 54-A a 54-G do Código de Defesa do Consumidor (CDC) se aplicam em relação à aquisição ou à contratação de produtos e serviços de luxo de alto valor;




  (C) a doutrina e a jurisprudência classificam o consumidor superendividado ativo como aquele que se endivida por questões alheias ao seu controle como, por exemplo, em razão de circunstâncias de desemprego;




  (D) a Lei nº 14.181/2021 inseriu como nova proibição na oferta de crédito ao consumidor a indicação de que a operação de crédito poderá ser concluída sem consulta a serviços de proteção ao crédito ou sem avaliação da situação financeira do consumidor;




  (E) o superendividamento é um fenômeno multidisciplinar que repercute na sociedade de consumo de massa. As dívidas alimentícias corroboram significativamente para o agravamento desse fenômeno, tendo em vista diminuírem a capacidade de adimplemento do consumidor.




  Comentário: A: incorreta, pois a Lei prevê que se entende por superendividamento a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu mínimo existencial, nos termos da regulamentação (art. 54-A, § 1º da Lei nº 14.181/2021). Não é mencionada uma porcentagem exata; B: incorreta, pois essa Lei não se aplica ao consumidor cujas dívidas tenham sido contraídas da aquisição ou contratação de produtos e serviços de luxo de alto valor (art. 54-A, § 3º); C: essa alternativa não está totalmente errada. Vide notícia no site do STJ: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28022021-O-fenomeno-do-superendividamento-e-seu-reflexo-na-jurisprudencia2.aspx D: correta (art. 54-C, II da Lei nº 14.181/2021); E: incorreta, pois as dívidas que a lei menciona que abrangem o superendividamento são aquelas decorrentes de decorrentes de relação de consumo, inclusive operações de crédito, compras a prazo e serviços de prestação continuada (art. 54-A, §2º da Lei nº 14.181/2021). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Na alienação fiduciária imobiliária, diz o artigo 26, caput, da Lei 9.514/1997: Vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituído em mora o fiduciante, consolidar-se-á, nos termos deste artigo, a propriedade do imóvel em nome do fiduciário. O trâmite procedimental previsto para a intimação do devedor fiduciante dar-se-á do modo seguinte:




  (A) a intimação far-se-á pessoalmente ao fiduciante, ou ao seu representante legal ou ao procurador regularmente constituído, podendo ser promovida, por solicitação do oficial do Registro de Imóveis, por oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou pelo correio, com aviso de recebimento, aplicando-se subsidiariamente as normas pertinentes à matéria estabelecidas no CPC.




  (B) para os fins do disposto neste artigo, o fiduciante, ou seu representante legal ou procurador regularmente constituído, será intimado, a requerimento do fiduciário, pelo oficial do competente Registro de Imóveis, a satisfazer, no prazo de trinta dias, a prestação vencida e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as contribuições condominiais imputáveis ao imóvel, além das despesas de cobrança e de intimação.




  (C) a intimação far-se-á exclusivamente na pessoa do devedor fiduciante, pela drástica consequência da perda do imóvel, podendo ser promovida, por solicitação do oficial do Registro de Imóveis, por oficial de Registro de Títulos e Documentos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou pelo correio, com aviso de recebimento.




  (D) o prazo de carência após o qual será expedida a intimação do fiduciante é sempre o de noventa dias.




  (E) nos condomínios edilícios ou outras espécies de conjuntos imobiliários com controle de acesso, a intimação poderá ser feita na pessoa do síndico, defeso que se realize no funcionário da portaria responsável pelo recebimento da correspondência.




  A: correta (art. 26, § 3º da Lei 9.514/1997); B: incorreta, pois o prazo é de quinze dias e não de trinta (art. 26, § 1º da Lei 9.514/1997); C: incorreta, pois a intimação não será feita exclusivamente na pessoa do devedor fiduciante, mas também pode ser feita ao seu representante legal ou ao procurador regularmente constituído (art. 26, § 3º da Lei 9.514/1997); D: incorreta, pois o contrato definirá o prazo de carência após o qual será expedida a intimação (art. art. 26, § 2º da Lei 9.514/1997); E: incorreta, pois a intimação poderá ser feita ao funcionário da portaria responsável pelo recebimento de correspondência (art. 26, § 3º-B da Lei 9.514/1997). GR




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Quanto à prova:




  (A) Em nenhuma hipótese admitir-se-á depoimento de menores de dezesseis anos.




  (B) A pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade de condições com as demais pessoas, sendo-lhe assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva.




  (C) A recusa à perícia médica ordenada pelo juiz não poderá suprir a prova que se pretendia obter com o exame.




  (D) As declarações constantes de documentos assinados são verdadeiras em relação aos signatários e terceiros, estes desde que partícipes do ato enunciado.




  (E) O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, prova as obrigações convencionais de qualquer valor, bem como operam-se seus efeitos imediatamente em relação a terceiros, independentemente de outras formalidades legais.




  A: incorreta, pois será admitido, por autorização judicial o depoimento de menores de dezesseis anos para a prova de fatos que só eles conheçam (art. 228, § 1º CC); B: correta (art. 228, § 2º CC); C: incorreta, pois a recusa à perícia médica ordenada pelo juiz poderá suprir a prova que se pretendia obter com o exame (art. 232 CC); D: incorreta, pois as declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação apenas aos signatários (art. 219, caput CC); E: incorreta, pois seus efeitos, bem como os da cessão, não se operam, a respeito de terceiros, antes de registrado no registro público (art. 221, caput CC). GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Advogado – Pref. São Roque/SP – 2020 – VUNESP) Os espaços livres de uso comum, as ruas e praças




  (A) são de propriedade do loteador até a venda de todos os lotes, quando então passarão a pertencer a todos os adquirentes, em condomínio indiviso.




  (B) poderão ser de propriedade dos adquirentes ou do município, a depender da vontade do loteador.




  (C) mesmo após a aprovação do loteamento, podem ser alterados e transformados em lotes, desde que sejam previstas medidas compensatórias.




  (D) não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, desde a aprovação do loteamento, salvo as hipóteses de caducidade da licença ou desistência do loteador.




  (E) não podem integrar patrimônio do município, nos casos em que decorrem de parcelamento do solo implantado e não registrado.




  A: incorreta, pois são de propriedade de Município desde a data do registro do loteamento (art. 22 da Lei 6.766/79); B: incorreta, pois a lei não abre a possibilidade de essas áreas serem de propriedade do adquirente, mas afirma que a propriedade é apenas do Município (art. 22 da Lei 6.766/79); C: incorreta, pois desde a aprovação do loteamento, não é permitido que sua destinação seja alterada pelo loteador, salvo as hipóteses de caducidade da licença ou desistência do loteador; D: correta (art. 17 da Lei 6.766/79); E: incorreta, pois na hipótese de parcelamento do solo implantado e não registrado, o Município poderá requerer, por meio da apresentação de planta de parcelamento elaborada pelo loteador ou aprovada pelo Município e de declaração de que o parcelamento se encontra implantado, o registro das áreas destinadas a uso público, que passarão dessa forma a integrar o seu domínio (art. 22, parágrafo único da Lei 6.766/79). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) Considerando a jurisprudência sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar:




  (A) O segurado em atraso com o pagamento do prêmio perde automaticamente o direito à indenização securitária.




  (B) No contrato de penhor civil, a instituição financeira não responde por danos decorrentes de roubo, furto ou extravio da coisa empenhada.




  (C) A embriaguez do segurado não exonera por si só a seguradora de pagar indenização prevista no contrato de seguro de vida.




  (D) O locatário possui legitimidade para questionar a cobrança do IPTU sobre o imóvel alugado, inclusive para pleitear repetição do indébito.




  (E) A propositura de ação de revisão do contrato impede a caracterização da mora do autor.




  A: incorreta, pois a indenização securitária é devida quando ausente a comunicação prévia do segurado acerca do atraso no pagamento do prêmio, por constituir requisito essencial para a suspensão ou resolução do contrato de seguro (Súmula 616 STJ). Logo, a suspensão do contrato não é automática, pois depende de comunicação prévia; B: incorreta, pois é abusiva a cláusula contratual que restringe a responsabilidade de instituição financeira pelos danos decorrentes de roubo, furto ou extravio de bem entregue em garantia no âmbito de contrato de penhor civil (Súmula 638 STJ); C: correta (Súmula 620 STJ); D: incorreta, pois o locatário não possui legitimidade ativa para discutir a relação jurídico-tributária de IPTU e de taxas referentes ao imóvel alugado nem para repetir indébito desses tributos (Súmula 614 STJ); E: incorreta, pois a simples propositura da ação de revisão de contrato não inibe a caracterização da mora do autor (Súmula 380 STJ). GR




  

    Gabarito “C”


  




  (Delegado de Polícia Federal – 2021 – CESPE) A respeito do domicílio, da responsabilidade civil e das sociedades comerciais, julgue os itens que se seguem.




  (1) Se uma pessoa viver, de forma alternada, em diversas residências, qualquer uma delas poderá ser considerada seu domicílio.




  (2) Se um terceiro aproximar-se de um autor de um crime que estiver imobilizado pela polícia e acertá-lo com um tiro letal, estará configurada a responsabilidade objetiva do Estado.




  1: Certo. A alternativa está correta, nos termos do artigo 71 CC. Quando a pessoa natural tem várias residências onde, alternadamente, viva, considerar-se-á domicílio seu qualquer delas. 2. Certo. A alternativa está correta, nos termos do art. 927, parágrafo único CC corroborado ´por entendimento jurisprudencial do STJ, conforme ementa: Civil e administrativo. Responsabilidade civil do estado por omissão. Obrigação de segurança. Pessoa imobilizada pela polícia militar. Morte após violenta agressão de terceiros. Dever especial do estado de assegurar a integridade e a dignidade daqueles que se encontram sob sua custódia. Responsabilidade civil objetiva. Art. 927, parágrafo único, do Código Civil. Cabimento de inversão do ônus da prova do nexo de causalidade. Art. 373, § 1º, do CPC/2015. Histórico da demanda (AREsp 1717869/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.10.2020, DJe 01.12.2020). GR




  

    Gabarito 1C, 2C


  




  (Procurador do Município – Boa Vista/RR – 2019 – CESPE/CEBRASPE) Acerca de responsabilidade civil, de negócio jurídico e de transmissão e extinção de obrigações, julgue os itens seguintes.




  (1) Tanto pessoas físicas quanto pessoas jurídicas podem sofrer danos morais.




  (2) Em contratos de fiança, a declaração de vontade do fiador pode ser expressa ou presumida.




  (3) Tanto no caso de assunção de dívida quanto no caso de novação de dívida, enquanto a obrigação original não for totalmente adimplida, o devedor originário manterá sua responsabilidade com o credor e a obrigação permanecerá inalterada.




  1: Certa, pois ambas possuem honra objetiva, podendo, portanto, sofrer ofensa à imagem. (Quanto às pessoas jurídicas, os danos morais exigem comprovação fática, ainda que seja possível a utilização de presunções e regras de experiência para configuração do dano (art. 186 CC e Súmula 227 STJ); 2: Errada, pois a declaração de vontade do fiador só se admite por escrito, logo, não pode ser presumida, mas apenas expressa (art. 819 CC); 3: Errada, pois no caso da assunção de dívida, quando terceiro assume a dívida com o consentimento do credor, em regra, o devedor primitivo fica exonerado, salvo se o terceiro, ao tempo da assunção, era insolvente e o credor o ignorava (art. 299, caput CC). Neste caso, é importante ressaltar que a obrigação se mantém a mesma, só o que altera é a parte devedora. No caso da novação, uma nova dívida surge em substituição à primeira. Quando o novo devedor sucede ao antigo, este fica quite com o credor (art. 360, II CC). Se o novo devedor for insolvente, não tem o credor, que o aceitou, ação regressiva contra o primeiro, salvo se este obteve por má-fé a substituição (art. 363 CC). GR




  

    Gabarito 1C, 2E, 3E


  




  (Procurador do Município – S.J. Rio Preto/SP – 2019 – VUNESP) O Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV tem por finalidade criar mecanismos de incentivo à produção e aquisição de novas unidades habitacionais ou requalificação de imóveis urbanos e produção ou reforma de habitações rurais, para famílias com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais).




  Em relação à Lei 11.977, de 7 de julho de 2009, assinale a alternativa correta.




  (A) O PMCMV compreende os seguintes programas: Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU), Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR) e Programa Nacional de Habitação Coletiva (PNHC).




  (B) Os contratos e registros efetivados no âmbito do PMCMV serão formalizados, preferencialmente, em nome de ambos os cônjuges.




  (C) Nas hipóteses de dissolução de casamento ou união estável, o título de propriedade do imóvel adquirido, no âmbito do PMCMV, será registrado em nome da mulher ou a ela transferido, independentemente do regime de bens aplicável, ainda que envolvam recursos do FGTS.




  (D) Os lotes destinados à construção de moradias no âmbito do PMCMV poderão ser objeto de remembramento, devendo tal permissão constar expressamente dos contratos celebrados.




  (E) Para a indicação dos beneficiários do PMCMV, deverão, dentre outros requisitos, ser observada prioridade de atendimento às famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar.




  A: incorreta, pois não se inclui o Programa Nacional de Habitação Coletiva (PNHC) (art. 1º, I e II da Lei 11.977/2009); B: incorreta, pois os contratos e registros efetivados no âmbito do PMCMV serão formalizados, preferencialmente, em nome da mulher (art. 35 da Lei 11.977/2009); C: incorreta, pois essa hipótese não se aplica se estiver envolvido recurso do FGTS (art. 35-A da Lei 11.977/2009); D: incorreta, pois os lotes destinados à construção de moradias no âmbito do PMCMV não poderão ser objeto de remembramento, devendo tal proibição constar expressamente dos contratos celebrados (art. 36, caput CC); E: correta (art. 3º, IV da Lei 11.977/2009). GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Procurador do Município – S.J. Rio Preto/SP – 2019 – VUNESP) São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que




  (A) estabeleçam inversão do ônus da prova sem prejuízo do consumidor.




  (B) possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias.




  (C) determinem a utilização facultativa de arbitragem para a solução de litígios.




  (D) autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, conferindo igual direito ao consumidor.




  (E) concedam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga.




  A: incorreta, pois são nulas as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor (art. 51, VI CDC); B: correta (art. 51, XVI CDC); C: incorreta, pois são nulas as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que determinem a utilização compulsória de arbitragem (art. 51, VII CDC); D: incorreta, pois são nulas as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja conferido ao consumidor (art. 51, XI CDC) ; E: incorreta, pois são nulas as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga (art. 51, II CDC). GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) Acerca das preferências e privilégios creditórios, segundo o Código Civil, considere as seguintes proposições:




  I. O credor por benfeitorias necessárias tem privilégio geral sobre a coisa beneficiada.




  II. O crédito real prefere ao crédito pessoal privilegiado.




  III. O crédito por despesas com a doença de que faleceu o devedor goza de privilégio especial.




  IV. Os credores hipotecários conservam seu direito sobre o valor da indenização mesmo se a coisa hipotecada for desapropriada.




  V. Direitos reais não são títulos legais de preferência, embora confiram prioridade sobre o produto da alienação.




  É correto o que se afirma APENAS em




  (A) I e II.




  (B) I e III.




  (C) II e IV.




  (D) III e V.




  (E) IV e V.




  I: incorreta, pois credor por benfeitorias necessárias tem privilégio especial sobre a coisa beneficiada (art. 964, III CC); II: correta, pois o crédito real prefere ao pessoal de qualquer espécie; o crédito pessoal privilegiado, ao simples; e o privilégio especial, ao geral (art. 961 CC); III: incorreta, pois o crédito por despesas com a doença de que faleceu o devedor goza de privilégio geral (art. 965, IV CC); IV: correta, pois conservam seus respectivos direitos os credores hipotecários sobre o valor da indenização, se a coisa obrigada a hipoteca ou privilégio for desapropriada (art. 959, II CC); V: incorreta, pois os títulos legais de preferência são os privilégios e os direitos reais (art. 958 CC). GN




  

    Gabarito “C”


  




  Nos termos da lei especial que dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual e comercialização de programas de computador no Brasil, as derivações autorizadas pelo titular dos direitos de programa de computador pertencerão à pessoa autorizada que as fizer, salvo estipulação contratual em contrário.




  (Juiz de Direito - TJ/BA - 2019 - CESPE/CEBRASPE) Com relação a esse assunto, é correto afirmar que constitui ofensa aos direitos do titular de programa de computador a




  (A) reprodução em um só exemplar que se destine à cópia de salvaguarda.




  (B) ocorrência de semelhança de programa a outro preexistente, quando se der por força das características funcionais de sua aplicação ou da observância de preceitos normativos e técnicos.




  (C) integração de um programa, mantendo-se suas características essenciais, a um sistema aplicativo, tecnicamente indispensável às necessidades do usuário, desde que para o uso exclusivo de quem tenha promovido tal integração.




  (D) exploração econômica não pactuada e derivada do programa de computador.




  (E) citação parcial do programa para fins didáticos, mesmo que com a identificação do programa e do titular dos direitos.




  A: incorreta, pois não constitui ofensa aos direitos do titular de programa de computador a reprodução, em um só exemplar, de cópia legitimamente adquirida, desde que se destine à cópia de salvaguarda ou armazenamento eletrônico, hipótese em que o exemplar original servirá de salvaguarda (art. 6º, I CC da Lei 9.609/98); B: incorreta, pois não constitui ofensa aos direitos do titular de programa de computador a ocorrência de semelhança de programa a outro, preexistente, quando se der por força das características funcionais de sua aplicação, da observância de preceitos normativos e técnicos, ou de limitação de forma alternativa para a sua expressão (art. 6º, III, CC da Lei 9.609/98); C: incorreta, pois não constitui ofensa aos direitos do titular de programa de computador a integração de um programa, mantendo-se suas características essenciais, a um sistema aplicativo ou operacional, tecnicamente indispensável às necessidades do usuário, desde que para o uso exclusivo de quem a promoveu (art. 6º, IV, CC da Lei 9.609/98); D: correta, pois os direitos sobre as derivações autorizadas pelo titular dos direitos de programa de computador, inclusive sua exploração econômica, pertencerão à pessoa autorizada que as fizer, salvo estipulação contratual em contrário. Logo, a exploração econômica não pactuada ofende os direitos do titular de programa de computador (art. 5º da Lei 9.609/98); E: incorreta, pois não constitui ofensa aos direitos do titular de programa de computador a citação parcial do programa, para fins didáticos, desde que identificados o programa e o titular dos direitos respectivos (art. 6º, II CC da Lei 9609/98). GR




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2019 – CESPE/CEBRASPE) A aposição de cláusula proibitiva de endosso no título de crédito é considerada pelo Código Civil como




  (A) nula de pleno direito.




  (B) não escrita.




  (C) anulável.




  (D) válida, se aceita expressamente pelo tomador.




  (E) inexistente, se dada no anverso do título.




  A: incorreta, pois a cláusula proibitiva de endosso é considerada como não escrita (art. 890 CC); B: correta (art. 890 CC); C: incorreta, pois não se trata aposição anulável, mas tida como não escrita (art. 890 CC); D: incorreta, pois não se trata de aposição válida, se aceita expressamente pelo tomador, mas sim de aposição não escrita (art. 890 CC); E: incorreta, pois não se trata de aposição inexistente, se dada no anverso do título, mas sim de aposição não escrita (art. 890 CC). GR




  

    Gabarito “B”


  




  (Defensor Público – DPE/SC – 2017 – FCC) A Lei de Registros Públicos – Lei n.  6.015/1973 permite expressamente a modificação do nome de uma pessoa natural, dentre outras, na hipótese de




  (A) modificação do prenome mediante requerimento do interessado no primeiro ano após ter atingido a maioridade civil, mesmo que venha a prejudicar os apelidos de família.




  (B) requerimento judicial de averbação do nome de família de seu padrasto ou de sua madrasta, desde que haja expressa concordância destes.




  (C) requerimento extrajudicial de alteração de prenome suscetível de expor ao ridículo o seu portador.




  (D) pessoa transexual, independentemente da realização de cirurgia de redesignação sexual.




  (E) pessoa transexual, somente depois de comprovar a realização de cirurgia de redesignação sexual.




  A: Incorreta. Viola o disposto do artigo 56 da Lei: “O interessado, no primeiro ano após ter atingido a maioridade civil, poderá, pessoalmente ou por procurador bastante, alterar o nome, desde que não prejudique os apelidos de família, averbando-se a alteração que será publicada pela imprensa”. B: Correta, nos termos do § 8º do artigo 57 da Lei de Registro Públicos: “O enteado ou a enteada, havendo motivo ponderável e na forma dos §§ 2º e 7º deste artigo, poderá requerer ao juiz competente que, no registro de nascimento, seja averbado o nome de família de seu padrasto ou de sua madrasta, desde que haja expressa concordância destes, sem prejuízo de seus apelidos de família”. C: Incorreta. Vai de encontro ao disposto no parágrafo único do artigo 58 da Lei que dispõe: “Art. 58. O prenome será definitivo, admitindo-se, todavia, a sua substituição por apelidos públicos notórios. Parágrafo único. A substituição do prenome será ainda admitida em razão de fundada coação ou ameaça decorrente da colaboração com a apuração de crime, por determinação, em sentença, de juiz competente, ouvido o Ministério Público”. D: Incorreta, conforme jurisprudência do STJ: “Recurso Especial 876672 – RJ (2006/0175226-0) registro público. Mudança de sexo. Registro civil. Alteração do sexo. Decisão judicial. Averbação. Livro cartorário. 1. Impõe-se o deferimento de pedido relativo à mudança de sexo a indivíduo transexual com o objetivo de assegurar-lhe melhor integração na sociedade. 2. Apenas no livro cartorário, deve ficar averbado, à margem do sexo, que a modificação procedida decorreu de decisão judicial; devendo ser vedada qualquer menção nas certidões do registro público, sob pena de manter a situação constrangedora e discriminatória. 3. Recurso especial conhecido em parte e provido. (REsp 876672, Ministro João Otávio de Noronha, publicação 05/03/2010); E: Incorreta. Vide jurisprudência do STJ no comentário da alternativa anterior. GN




  

    Gabarito “B”


  




  (Procurador do Município – Prefeitura Fortaleza/CE – CESPE – 2017) A respeito da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, das pessoas naturais e jurídicas e dos bens, julgue os itens a seguir.




  (1) Por não se admitir a posse dos bens incorpóreos, tais bens são insuscetíveis de aquisição por usucapião.




  (2) Utiliza a analogia o juiz que estende a companheiro(a) a legitimidade para ser curador conferida a cônjuge da pessoa ausente.




  (3) Conforme o modo como for feita, a divulgação de fato verdadeiro poderá gerar responsabilidade civil por ofensa à honra da pessoa natural.




  (4) O registro do ato constitutivo da sociedade de fato produzirá efeitos ex tunc se presentes, desde o início, os requisitos legais para a constituição da pessoa jurídica.




  1: correta. A posse recai sobre bens corpóreos, tangíveis e suscetíveis de apropriação. Daí, por exemplo, o entendimento do STJ, segundo o qual o direito autoral não pode ser protegido via ação possessória (Súmula 228). Tendo em vista que a posse é elemento essencial para a usucapião, não haveria como usucapir bens imateriais. Vale a ressalva, contudo, de que é possível usucapião sobre servidão, desde que essa seja aparente e contínua. É o caso, por exemplo de uma pessoa que exerce passagem em terreno vizinho e – pelo decurso do prazo necessário – ganha a titularidade desse direito real; 2: incorreta, pois o juiz está – nesse caso – interpretando a lei de maneira extensiva. Não é hipótese de lacuna da lei, mas sim de ampliar o alcance de uma lei que já existe; 3: correta, pois a exceção da verdade não é aplicada de forma irrestrita no Direito Civil. “Verdades” compõem o que há de mais íntimo e pessoal na vida de uma pessoa e sua divulgação – a depender da forma e modo – pode gerar responsabilidade civil. O STJ já se posicionou no sentido de que: “Tratando-se de mera curiosidade, ou de situação em que esse interesse possa ser satisfeito de forma menos prejudicial ao titular, então, não se deve, desnecessariamente, divulgar dados relacionados à intimidade de alguém”. (REsp 1380701/PA, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, j. 07.05.2015, DJe 14.05.2015); 4: incorreta, pois a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado começa “com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro” (CC, art. 45).GN




  

    Gabarito “1C, 2E, 3C, 4E”


  




  (Procurador do Município – Prefeitura Fortaleza/CE – CESPE – 2017) Acerca de ato e negócio jurídicos e de obrigações e contratos, julgue os itens que se seguem.




  (1) O ato jurídico em sentido estrito tem consectários previstos em lei e afasta, em regra, a autonomia de vontade.




  (2) Em se tratando de obrigações negativas, o devedor estará em mora a partir da data em que realizar a prestação que havia se comprometido a não efetivar.




  (3) Tratando-se de contrato de mandato, o casamento do mandante não influenciará nos poderes já conferidos ao mandatário.




  (4) Não constitui condição a cláusula que subordina os efeitos de um negócio jurídico à aquisição da maioridade da outra parte.




  1: correta, pois no ato jurídico em sentido estrito a pessoa apenas anui com uma disposição genérica da lei que prevê o ato e quase todas as suas consequências jurídicas. Nesse caso resta pouca margem de autonomia para a pessoa. O melhor exemplo é o casamento no qual a lei já estabeleceu dezenas de efeitos jurídicos, dos quais as partes anuentes não podem se afastar, como os deveres conjugais, parentesco por afinidade, direitos sucessórios, etc. Aos nubentes resta apenas escolher o regime e utilização de sobrenome do outro.




  Por sua vez, o negócio jurídico (ex.: contrato) permite às partes escolher, estipular e até criar novos efeitos jurídicos os quais nem precisam estar previstos em lei (desde que a lei na proíba, é claro). É por isso que se admite um contrato de compra e venda, com inúmeras cláusulas diferentes, como preferência, retrovenda, pagamento parcelado, financiamento, etc.; 2: incorreta. A obrigação de não fazer é descumprida com a prática do ato ao qual se comprometeu abster. A mora do devedor (mora solvendi), todavia, é um conceito mais elaborado, tendo em vista que ela exige culpa para se configurar. Daí a redação do art. 396 do Código Civil, segundo o qual: “Não havendo fato ou omissão imputável ao devedor, não incorre este em mora”. É por isso que nada impede – em tese – uma pessoa descumprir uma obrigação e não estar em mora. Basta, por exemplo, estar atrasada com a prestação, mas devido ao fato de estar internada no hospital com doença grave. Vale a nota de que a mora do credor (mora accipiendi) independe de culpa”; 3: incorreta, pois cessa o mandato pela “mudança de estado que inabilite o mandante a conferir os poderes, ou o mandatário para os exercer” (CC, art. 682, III). Assim, por exemplo, se o homem solteiro dá poderes para o mandatário vender a casa, o casamento do mandante (o qual exige vênia conjugal, em todos os regimes, salvo o da separação convencional de bens) extingue o mandato automaticamente; 4: correta, pois uma característica essencial da condição é a incerteza de sua ocorrência. Daí porque se diz que a condição é o evento futuro e incerto (CC, art. 121). O exemplo dado na questão (maioridade) é um evento futuro e certo e, portanto, é considerado termo (CC, art. 131).GN




  

    Gabarito “1C, 2E, 3E, 4C”


  




  (Procurador do Município – Prefeitura Fortaleza/CE – CESPE – 2017) Acerca de atos unilaterais, responsabilidade civil e preferências e privilégios creditórios, julgue os itens subsequentes.




  (1) Na hipótese de enriquecimento sem causa, a restituição do valor incluirá atualização monetária, independentemente do ajuizamento de ação judicial.




  (2) No que se refere às famílias de baixa renda, há presunção de dano material e moral em favor dos pais em caso de morte de filho menor de idade, ainda que este não estivesse trabalhando na data do óbito.




  (3) Quanto aos títulos legais de preferência, declarada a insolvência de devedor capaz, o privilégio especial compreenderá todos os bens não sujeitos a crédito real.




  1: correta, pois em conformidade com o disposto no art. 884 do CC, que estabelece: “Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários”; 2: correta, pois o STJ entendeu que é possível presumir que – em famílias de baixa renda – a atividade laboral de filhos reverterá parcialmente para a manutenção do lar. Aplicou tal entendimento mesmo no caso de filhos portadores de deficiência. (REsp 1069288/PR, Rel. Min. Massami Uyeda, Terceira Turma, j. 14.12.2010, DJe 04.02.2011); 3: incorreta. A ordem que deverá ser obedecida é a seguinte: o crédito real prefere ao pessoal de qualquer espécie; o crédito pessoal privilegiado, ao simples; e o privilégio especial, ao geral (CC, art. 961).GN




  

    Gabarito “1C, 2C, 3E”


  




  (Procurados do Município – Prefeitura Fortaleza/CE – CESPE – 2017) Com relação a direitos reais, parcelamento do solo urbano, locação e registros públicos, julgue os itens seguintes.




  (1) Em se tratando de contrato de locação, se o fiador tiver se comprometido até a devolução do imóvel pelo locatário, a prorrogação do prazo contratual sem sua anuência o desobriga de responder por ausência de pagamento.




  (2) O registrador não fará o registro de imóvel caso dependa da apresentação de título anterior, ainda que o imóvel já esteja matriculado.




  (3) O imóvel objeto de contrato de promessa de compra e venda devidamente registrado pode ser objeto de hipoteca.




  (4) Embora o município tenha o dever de fiscalizar para impedir a realização de loteamento irregular, ante a responsabilidade pelo uso e pela ocupação do solo urbano, a regularização está no âmbito da discricionariedade, conforme entendimento pacificado no STJ.




  1: incorreta, visto que “salvo disposição contratual em contrário, qualquer das garantias da locação se estende até a efetiva devolução do imóvel, ainda que prorrogada a locação por prazo indeterminado” (Lei 8.245/1991, art. 39); 2: correta, pois de acordo com o disposto no art. 237 da Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/1973), que dispõe: “Ainda que o imóvel esteja matriculado, não se fará registro que dependa da apresentação de título anterior, a fim de que se preserve a continuidade do registro”; 3: correta, pois o contrato de promessa de compra e venda devidamente registrado é considerado pela lei como direito real (CC, art. 1.225, VII) e sua hipoteca não geraria prejuízo para terceiros. Nesse sentido, o STJ definiu que: “O ordenamento jurídico pátrio, há longa data, reconhece como direito real o contrato de promessa de compra e venda devidamente registrado, de modo que não há óbice para que sobre ele recaia hipoteca, a qual, no caso, garante o crédito decorrente da cédula de crédito industrial”. (REsp 1336059/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, j. 18.08.2016, DJe 05.09.2016); 4: incorreta, pois não se trata de discricionariedade. O STJ já se posicionou diversas vezes no sentido de que “o Município tem o poder-dever de agir para fiscalizar e regularizar loteamento irregular, pois é o responsável pelo parcelamento, uso e ocupação do solo urbano, atividade essa que é vinculada, e não discricionária.” (REsp 447.433/SP, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 22.06.2006, p. 178).GN




  

    Gabarito “1E, 2C, 3C, 4E”


  




  (Juiz – TRF 2ª Região – 2017)Analise as assertivas abaixo e, ao final, assinale a opção correta:




  I. Em contrato paritário, em que as partes se apresentam em igualdade de condições, será lícita, como regra geral, a cláusula que aumente o prazo de prescrição relativamente às prestações avençadas;




  II. Ao contrário da solidariedade passiva, a solidariedade ativa é raramente prevista de modo direto pela lei;




  III. Proposta a ação de cobrança contra apenas um dos devedores solidários, que é citado, de modo a impossibilitar que ele, com êxito, sustente a prescrição, isso não afeta o reconhecimento da prescrição contra os codevedores solidários que não sãoréus.




  (A) Apenas a I é falsa.




  (B) Apenas a II é falsa.




  (C) Apenas a III é falsa.




  (D) Apenas a I e a III são falsas.




  (E) Todas são verdadeiras.




  I: incorreta, pois o art. 192 do Código Civil é claro: “Os prazos de prescrição não podem ser alterados por acordo das partes”; II: correta e com uma clara justificativa. A solidariedade ativa demanda extrema confiança entre as diversas partes credoras, visto que o pagamento integral a qualquer uma delas exonera o devedor (CC, art. 269); III: incorreta, pois a interrupção da prescrição contra um dos devedores solidários prejudica os demais. Deste modo, a citação contra um dos devedores “zera” o prazo prescricional em relação a todos os demais (CC, art. 204 § 1°).GN




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz – TRF 2ª Região – 2017)Leia as assertivas adiante e, a seguir, marque a opção correta:




  I. O ato de renúncia à herança ou de remissão de dívida, praticado por quem tem muitos débitos vincendos, é considerado fraudulento independentemente de prova do dano (eventusdamni), que é presumido pelo legislador.




  II. São anuláveis os contratos onerosos do devedor insolvente, gravosos ao seu patrimônio, quando a insolvência for notória, ainda que não haja prova de ser ela conhecida do outro contratante.




  III. A ação pauliana é a via para postular a invalidade do ato em fraude a credores, e está submetida ao prazo prescricional de cinco anos, contados da prática do ato.




  IV. O pagamento antecipado, feito pelo devedor insolvente a um de seus credores quirografários, em relação a débito realmente existente, é apto a ser invalidado em benefício do acervo concursal.




  (A)Apenas as assertivas I e II estão corretas.




  (B)Apenas as assertivas I e III estão corretas.




  (C)Apenas as assertivas II e IV estão corretas.




  (D)Apenas a assertiva II está correta.




  (E)Apenas as assertivas I e IV estão corretas.




  I: incorreta, pois nos casos de transmissão gratuita de direitos, perdão de dívidas e renúncia à herança, a lei não exige a prova da má-fé (consilium fraudis). Contudo, permanece a necessidade de se provar o eventus damni, que é o prejuízo sofrido pelo credor com o ato fraudulento praticado pelo devedor (CC, art. 158); II: correta. No caso de transmissão onerosa de propriedade (ex.: devedor insolvente vende a casa na qual morava) o Código Civil exige o consilium fraudis, o qual fica caracterizado, por exemplo, pela notoriedade da insolvência (CC, art. 159); III: incorreta, pois o prazo é decadencial de quatro anos a contar da prática do negócio jurídico (CC, art. 178); IV: correta, pois de pleno acordo com o art.162, que dispõe: “O credor quirografário, que receber do devedor insolvente o pagamento da dívida ainda não vencida, ficará obrigado a repor, em proveito do acervo sobre que se tenha de efetuar o concurso de credores, aquilo que recebeu”.GN




  

    Gabarito “C”


  




  (Promotor de Justiça – MPE/RS – 2017) Assinale a alternativa INCORRETA quanto ao Direito das Coisas.




  (A) As leis extravagantes podem criar novos direitos reais, sem a sua descrição expressa no dispositivo civil que os prevê.




  (B) João estaciona seu carro em um estacionamento e entrega a chave ao manobrista. A empresa de estacionamento nesta situação é a possuidora do veículo, o manobrista é mero detentor do mesmo, podendo defender a posse alheia do automotor por meio da autotutela.




  (C) Posse injusta para efeito possessório é aquela que tem vícios de origem na violência, clandestinidade e precariedade. Mas para ação reivindicatória, posse injusta é aquela sem causa jurídica que possa justificá-la.




  (D) O fideicomisso, a propriedade fiduciária e a doação com cláusula de reversão são casos de propriedade resolúvel, que produz efeitos ex tunc.




  (E) Luís tem a posse de um terreno de 830 m² (oitocentos e trinta metros quadrados). Certo dia, a área de 310 m² (trezentos e dez metros quadrados) desse terreno foi invadida. A ação cabível no caso é a de manutenção de posse.




  A: correta, pois a lei especial possui tal autonomia. Foi o que aconteceu, por exemplo, com a Medida Provisória 759/2016, que criou o direito real da laje (CC, art. 1.510-A); B: correta, pois os atos de autotutela podem ser exercidos pelo fâmulo da posse; C: correta, pois a jurisprudência entende que: “A posse injusta a que se refere o art. 524 do Código Civil[1916] é a que se insurge contra o exercício do domínio. Não se resume na posse violenta, clandestina ou precária. Tem acepção mais ampla e abrangente” (TJRS AC 645112 PR 0064511-2, 5ª Câmara Cível); D: correta, pois a propriedade resolúvel é a propriedade que pode se resolver com a ocorrência de um evento futuro e incerto. Os três casos mencionados pela assertiva são exemplos desse fenômeno (CC, art. 1.359). A herança vacante é outro bom exemplo, pois a chegada do herdeiro necessário dentro do prazo de cinco anos resolve a propriedade entregue ao Município (CC, art. 1.822); E: incorreta, pois nesse caso já ocorreu perda de uma parte da posse do terreno, o que configura turbação e não mera ameaça. GN




  

    Gabarito “E”


  




  (Promotor de Justiça – MPE/RS – 2017) Assinale a alternativa INCORRETA quanto ao Direito das Obrigações.




  (A) Se o imóvel for alienado a título gratuito, em qualquer caso, ou a título oneroso, agindo de má-fé o terceiro adquirente, caberá ao que pagou por erro o direito de reivindicação por meio de ação petitória.




  (B) A entrega de objeto empenhado dado em penhor, como garantia real, pelo credor ao devedor presume o perdão da dívida.




  (C) A cláusula de venda com reserva de domínio, como formalidade, exige que sua estipulação seja por escrito e que o registro ocorra no Cartório de Títulos e Documentos do domicílio do comprador, como condição de validade perante terceiros de boa-fé.




  (D) A doação inoficiosa é nula quando existirem herdeiros necessários e a doação ultrapassar o limite disponível, no momento da liberalidade.




  (E) O mandatário que exceder os poderes outorgados, ou proceder contra eles, será considerado mero gestor de negócios, enquanto o mandante não ratificar ou confirmar o ato. A ratificação produz efeitos ex tunc.




  A: correta, pois de acordo com a previsão do art. 879, parágrafo único do Código Civil, o qual regulamenta o pagamento indevido; B: incorreta, pois tal conduta prova apenas a renúncia do credor à garantia real, mas não o perdão da dívida (CC, art. 387); C: correta, pois de pleno acordo com a previsão do art. 522 do Código Civil; D: correta, pois a assertiva define com precisão a doação inoficiosa (CC, art. 549); E: correta, pois de pleno acordo com a previsão estabelecida pelo art. 665 do Código Civil. GN




  

    Gabarito “B”


  




  11. LEIS ESPARSAS




  (Procurador/PA – CESPE – 2022) Assinale a opção correta, acerca do parcelamento do solo urbano, conforme a Lei n.º 6.766/1979.




  (A) O parcelamento do solo urbano poderá ser feito apenas em forma de loteamento.




  (B) O registro de loteamento somente poderá ser cancelado por decisão judicial.




  (C) É permitido o parcelamento do solo em áreas de preservação ecológica.




  (D) No caso de lotes integrantes de condomínio de lotes, é vedada a instituição de limitações administrativas e direitos reais sobre coisa alheia em benefício do poder público.




  (E) Considera-se empreendedor, para fins de parcelamento do solo urbano, o responsável pela implantação do parcelamento, que, além daqueles indicados em regulamento, poderá ser o ente da administração pública, direta ou indireta, habilitado a promover a desapropriação com a finalidade de implantação de parcelamento habitacional ou de realização de regularização fundiária de interesse social, desde que tenha ocorrido a regular imissão na posse.




  A: incorreta, pois o parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou desmembramento (art. 2º da Lei 6.766/1979); B: incorreta, pois é possível Oficial de Registro de Imóveis cancelar o registro de loteamento (art. 21 da Lei 6.766/1979); C: incorreta, pois não será permitido o parcelamento do solo em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção (art. 3º, parágrafo único, V da Lei 6.766/1979); D: incorreta, pois no caso de lotes integrantes de condomínio de lotes, poderão ser instituídas limitações administrativas e direitos reais sobre coisa alheia em benefício do poder público (art. 4º, § 4º da Lei 6.766/1979); E: correta (art. 2º-A, alínea “c” da Lei 6.766/1979 ). GR




  

    Gabarito “E”


  




  (Procurador/PA – CESPE – 2022) Assinale a opção correta, de acordo com a Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/1973).




  (A) O art. 198 dessa lei, ao estabelecer que, se houver exigência a ser satisfeita, ela será indicada pelo oficial, por escrito, dentro do prazo legal e de uma só vez, articuladamente, de forma clara e objetiva, com data, identificação e assinatura do oficial ou preposto responsável, consagra o princípio da especialidade dos registros públicos.




  (B) Pelo princípio da prioridade, o número de ordem determinará a prioridade do título, e esta, a preferência dos direitos reais, ainda que a mesma pessoa apresente mais de um título simultaneamente.




  (C) Em razão do princípio da legalidade, é prescindível que os tabeliães, escrivães e juízes façam as partes indicarem, nas escrituras e nos autos judiciais, com precisão, os característicos, as confrontações e as localizações dos imóveis, bem como mencionarem os nomes dos confrontantes, bastando que façam indicações genéricas, desde que permitam identificar o imóvel.




  (D) Pelo princípio da fé pública, os atos registrais têm presunção absoluta de veracidade, a qual apenas pode ser ilidida por meio de suscitação de dúvida.




  (E) De acordo com o princípio da fé pública, se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em nome do outorgante, o oficial poderá deixar de exigir a prévia matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja a sua natureza, e efetuar o registro com base nas declarações do interessado.




  A: incorreta, pois trata-se do princípio da suscitação de dúvida (art. 198 da Lei 6.015/73); B: correta (art. 186 da Lei 6.015/73); C: incorreta, pois é imprescindível que os tabeliães, escrivães e juízes façam com que, nas escrituras e nos autos judiciais, as partes indiquem, com precisão, os característicos, as confrontações e as localizações dos imóveis, mencionando os nomes dos confrontantes e, ainda, quando se tratar só de terreno, se esse fica do lado par ou do lado ímpar do logradouro, em que quadra e a que distância métrica da edificação ou da esquina mais próxima, exigindo dos interessados certidão do registro imobiliário (art. 225 da Lei 6.015/73); D: incorreta, pois trata-se de presunção relativa. No sistema brasileiro, a fé pública registral gera presunção relativa (iuris tantum) de veracidade, admitindo, por consequência, prova em sentido contrário. Em outras palavras, por haver força probante, fundada no princípio da fé pública registral, o conteúdo do assento é sempre tido por correspondente à realidade fática”; E: incorreta, pois se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em nome do outorgante, o oficial exigirá a prévia matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja a sua natureza, para manter a continuidade do registro (art. 195 da Lei 6.015/73). GR




  

    Gabarito “B”
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  2. Direito Processual Civil




  Luiz Dellore





  1. Princípios do Processo Civil




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Em relação aos princípios constitucionais do processo civil, considere os enunciados seguintes:




  I. A publicidade processual é a regra geral prevista tanto na Constituição Federal como no Código de Processo Civil; as exceções a esse princípio são estabelecidas por meio de rol taxativo em ambas as normas legais citadas.




  II. O princípio da isonomia processual não deve ser entendido abstrata e sim concretamente, garantindo às partes manter paridade de armas, como forma de manter equilibrada a disputa judicial entre elas; assim, a isonomia entre partes desiguais só pode ser atingida por meio de um tratamento também desigual, na medida dessa desigualdade.




  III. A razoável duração do processo abrange sua solução integral, incluindo-se a atividade satisfativa, assegurados os meios que garantam a celeridade da tramitação processual.




  IV. O princípio do contraditório processual aplica-se apenas à matéria dispositiva, mas não às matérias de ordem pública, casos em que o juiz poderá agir de ofício prescindindo-se da oitiva prévia das partes.




  Está correto o que se afirma APENAS em




  (A) I e IV.




  (B) I e II.




  (C) III e IV.




  (D) II e III.




  (E) II, III e IV.




  I: Errada, pois a lei não prevê rol taxativo para as exceções ao princípio da publicidade (CPC, arts. 8º e 11). II: Correta, pois havendo desigualdade entre as partes, o tratamento deve ser desigual para garantir o exercício de direitos e faculdades processuais (CPC, art. 7º). III: Correta, pois “As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.” (CPC, art. 4º). IV: Errada, pois o princípio aplica-se inclusive para matérias de ordem pública. Assim, não será proferida decisão sem que a parte se manifeste previamente, mesmo que o juiz possa conhecer da matéria de ofício (CPC, arts. 9º e 10).




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito – TJ/SC – 2019 – CESPE/CEBRASPE) De acordo com os princípios constitucionais e infraconstitucionais do processo civil, assinale a opção correta.




  (A) Segundo o princípio da igualdade processual, os litigantes devem receber do juiz tratamento idêntico, razão pela qual a doutrina, majoritariamente, posiciona-se pela inconstitucionalidade das regras do CPC, que estabelecem prazos diferenciados para o Ministério Público, a Advocacia Pública e a Defensoria Pública se manifestarem nos autos.




  (B) O conteúdo do princípio do juiz natural é unidimensional, manifestando-se na garantia do cidadão a se submeter a um julgamento por juiz competente e pré-constituído na forma da lei.




  (C) O novo CPC adotou o princípio do contraditório efetivo, eliminando o contraditório postecipado, previsto no sistema processual civil antigo.




  (D) O paradigma cooperativo adotado pelo novo CPC traz como decorrência os deveres de esclarecimento, de prevenção e de assistência ou auxílio.




  (E) O CPC prevê, expressamente, como princípios a serem observados pelo juiz na aplicação do ordenamento jurídico a proporcionalidade, moralidade, impessoalidade, razoabilidade, legalidade, publicidade e a eficiência.




  A: incorreta, pois a doutrina (e jurisprudência) entendem como constitucionais as prerrogativas processuais do MP, Advocacia Pública e Defensoria, considerando a natureza dos interesses defendidos em juízo (CPC, arts. 7º e 139, I); B: incorreta, porque, conforme parte da doutrina, o conceito teria três enfoques (“tridimensional”), pois envolve: (i) vedação de instituição de juízo ou tribunal de exceção (ou seja, pós-fato); (ii) garantia de julgamento por juiz competente; e (iii) imparcialidade (CF, art. 5º, XXXVII); C: incorreta, já que há previsão de situações de contraditório postergado ou diferido no Código, como concessão de tutela de urgência e, em alguns casos, de tutela de evidência (CPC, art. 9º, p.u.); D: correta, pois para parte da doutrina, esses são os pilares do princípio da cooperação (CPC, art. 6º); E: incorreta, porque não foram expressamente previstos os princípios da moralidade e impessoalidade (CPC, art. 8º). LD




  

    Gabarito “D”


  




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Assinale a alternativa correta acerca das normas fundamentais do processo civil, de acordo com o Código de Processo Civil de 2015:




  (A) A atividade satisfativa da tutela jurisdicional deve ser prestada com duração razoável.




  (B) A exigência de comportamento com boa-fé, do Código de Processo Civil, aplica-se somente às partes.




  (C) Há regra geral do Código de Processo Civil que permite que decisões sejam proferidas sem a oitiva da parte afetada.




  (D) A cooperação processual é princípio que atinge apenas as partes, no Código de Processo Civil.




  (E) A solução consensual dos conflitos é incentivada somente em momentos pré-processuais.




  A: Correta, pois o princípio da duração razoável do processo, na redação do CPC, faz menção expressa à atividade satisfativa (CPC, art.4º); B: Incorreta, pois exige-se comportamento com boa-fé a aquele “que de qualquer forma” participar do processo (CPC, art. 5º); C: incorreta, pois pelo princípio do contraditório e da vedação de decisões surpresa, não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida (CPC, arts. 9º e 10) – só em casos excepcionais o contraditório é adiado para depois da decisão (CPC, art. 9º, parágrafo único); D: Incorreta, pois o princípio da cooperação aplica-se a todos os sujeitos do processo (CPC, art. 6º); E: Incorreta, porque a solução consensual deve ser sempre estimulada, inclusive no curso do processo (CPC, art. 3º, § 3º). Como exemplo, a previsão de audiência de conciliação e mediação (CPC, art. 334). LD




  

    Gabarito “A”


  




  (Delegado - PC/BA - 2018 - VUNESP) O Poder Judiciário é um dos poderes constituídos da República Federativa do Brasil, cujo regime jurídico vem tratado nos artigos 92 e seguintes da Constituição Federal e assevera que




  (A) os servidores receberão delegação para a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório.




  (B) a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedadas férias coletivas nos juízos de duplo grau de jurisdição e tribunais superiores, funcionando, nos dias em que não houver expediente forense normal, juízes em plantão permanente.




  (C) todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e as decisões judiciais fundamentadas, quando necessário.




  (D) a distribuição de processos será imediata, em todos os graus de jurisdição, salvo se o jurisdicionado assim não o requerer.




  (E) pelo voto da maioria simples dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.




  A: correta (CF, art. 93, XIV e NCPC, art. 203, § 4º); B: incorreta, porque a vedação às férias coletivas aplica-se aos juízos e tribunais de segundo grau e não aos tribunais superiores (CF, art. 93, XII); C: incorreta, considerando que todas as decisões judiciais devem ser fundamentadas, sob pena de nulidade (CF, art. 93, IX e CPC, art. 11); D: incorreta, porque o jurisdicionado não possui o referido poder de decidir a distribuição dos processos (CF, art. 93, XV); E: incorreta, tendo em vista que a denominada “cláusula de reserva de plenário” exige a declaração da maioria absoluta dos membros do respectivo órgão especial (CF, art. 97 e Súmula Vinculante 10). LD




  

    Gabarito “A”


  




  (Defensor Público Federal – DPU – 2017 – CESPE) Um sistema processual civil que não proporcione à sociedade o reconhecimento e a realização dos direitos, ameaçados ou violados, que tem cada um dos jurisdicionados, não se harmoniza com as garantias constitucionais de um Estado democrático de direito.




  Se é ineficiente o sistema processual, todo o ordenamento jurídico passa a carecer de real efetividade. De fato, as normas de direito material se transformam em pura ilusão, sem a garantia de sua correlata realização, no mundo empírico, por meio do processo. Exposição de motivos do Código de Processo Civil/2015, p. 248-53. Vade Mecum Acadêmico de Direito Rideel. 22.ª ed. São Paulo, 2016 (com adaptações).




  Tendo o texto precedente como referência inicial, julgue os itens a seguir à luz do entendimento jurisprudencial e doutrinário acerca das normas fundamentais do processo civil.




  (1) A ausência de contestação na ação rescisória faz presumir que são verdadeiras as alegações da petição inicial, haja vista que, nesse caso, a regra da revelia supera o princípio da preservação da coisa julgada.




  (2) Para garantir os pressupostos mencionados em sua exposição de motivos, o CPC estabelece, de forma exaustiva, as normas fundamentais do processo civil.




  (3) Voltado para a concepção democrática atual do processo justo, o CPC promoveu a evolução do contraditório, que passou a ser considerado efetivo apenas quando vai além da simples possibilidade formal de oitiva das partes.




  (4) Apesar de o CPC garantir às partes a obtenção, em prazo razoável, da solução integral do mérito, esse direito já existia no ordenamento jurídico brasileiro até mesmo antes da Emenda Constitucional n. 45/2004.




  1: Errado. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que: “Em observância ao princípio da preservação da coisa julgada não incidem sobre a rescisória os efeitos da revelia” (STJ, AR 3341). 2: Errado. O próprio art. 1º do CPC aponta que o Código será interpretado conforme as normas fundamentais da CF. 3: Correto. A doutrina aponta o contraditório efetivo como o trinômio “informação + manifestação + resposta do Judiciário” (antes era apenas “informação + manifestação”), tendo como exemplo a vedação de decisões surpresa (art. 10). 4: Correto para a banca. Parte da doutrina defendia que a duração razoável do processo decorria do devido processo legal constitucional; parte da doutrina entendia necessário positivar isso – tanto que, com a EC 45/2004, a previsão foi inserida no art. 5º, LXXVIII. Sendo assim, questão polêmica, mas considerada correta pela banca. LD




  

    Gabarito: 1E, 2E, 3C, 4C


  




  (Juiz – TRF 2ª Região – 2017) Caio move ação em face de autarquia federal. O feito é contestado e, depois, o juiz federal verifica, de ofício, que o lapso de tempo prescricional previsto em lei foi ultrapassado, embora nada nos autos toque ou refira o assunto. O Juiz:




  (A) Deve julgar o processo extinto sem resolução do mérito.




  (B) Deve julgar o pedido improcedente, tendo em vista que a prescrição pode ser reconhecida de ofício.




  (C) Deve ser dada às partes oportunidade de manifestação.




  (D) A hipótese, no novo CPC, é de carência de ação.




  (E) Não conhecerá da prescrição, diante da omissão da defesa.




  A prescrição pode ser conhecida de ofício pelo juiz; contudo, se não houve nos autos esse debate, o juiz deve, antes de decidir, dar a oportunidade de as partes se manifestarem a respeito dessa questão. Trata-se do princípio da vedação de decisões surpresa, uma inovação do CPC (art. 10), de modo que a alternativa correta é a C. Vale acrescentar que, uma vez reconhecida a prescrição, a decisão será de mérito (CPC, art. 487, II). LD




  

    Gabarito “C”


  




  2. Partes, Procuradores, Ministério Público e Juiz




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Intentada determinada demanda, o réu, no curso da fase de instrução probatória, percebeu que os elementos carreados aos autos não respaldavam os seus argumentos defensivos e, também, que realmente assistia ao autor o direito afirmado na petição inicial.




  No intuito de evitar a prolação de uma sentença de mérito em seu desfavor, o demandado revogou o mandato outorgado ao seu único advogado.




  Percebendo o vício de representação processual, o juiz da causa determinou a intimação do réu para que o sanasse, sem que, todavia, este tivesse adotado qualquer providência.




  Nesse cenário, deve o juiz:




  (A) decretar a revelia do réu e determinar a abertura de vista dos autos ao curador especial para desempenhar a sua defesa;




  (B) determinar a suspensão do processo, até que o vício de representação do réu seja regularizado;




  (C) julgar extinto o feito, sem resolução do mérito, por ausência de pressuposto processual de validade;




  (D) proferir sentença de mérito, acolhendo o pedido formulado pelo autor;




  (E) ordenar a expedição de ofício à OAB, solicitando a disponibilização de advogado para exercer a defesa do réu.




  Comentário: A: incorreta, pois a curadoria especial é destinada, dentre outras situações, ao réu revel citado de forma ficta (CPC, art. 72); B: incorreta, visto que o processo já foi suspenso quando fixado prazo para regularização da representação processual (CPC, art. 76); C: incorreta, já que o processo seria extinto se a regularização coubesse ao autor e não ao réu (CPC, art. 76, § 1º, I); D: correta, tendo em vista que o réu será considerado revel e não há indícios no enunciado de que não deveriam ser aplicados os efeitos da revelia (CPC, arts. 76, § 1º, II); E: incorreta, visto que a parte tinha advogado constituído, revogou o mandato, e deve arcar as consequências daí decorrentes – e não que o juiz fique buscando advogado para a parte. LD




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Intentou-se demanda em face de incapaz, na qual a parte autora deduziu pretensão de cobrança de uma obrigação contratual.




  Validamente citado, o réu ofertou contestação, suscitando, entre outras matérias defensivas, a prescrição do direito de crédito.




  Atuando no feito como fiscal da ordem jurídica, o Ministério Público lançou a sua promoção final, opinando pelo reconhecimento da prescrição.




  Ao proferir a sentença, o juiz da causa, sem atentar para a arguição da prescrição na peça contestatória, tampouco para a opinativa ministerial, julgou procedente o pleito do autor.




  Tomando ciência do ato decisório, o órgão ministerial, sete dias depois de sua intimação pessoal, interpôs embargos de declaração, nos quais, alegando que o órgão julgador havia se omitido quanto ao tema, requereu a apreciação e o consequente reconhecimento do fenômeno prescricional.




  Ao tomar contato com os embargos declaratórios do Ministério Público, deve o juiz:




  (A) deixar de _ecebe-los, em razão da falta de legitimidade do recorrente;




  (B) deixar de _ecebe-los, em razão da intempestividade da peça recursal;




  (c) determinar a remessa dos autos ao órgão de segunda instância;




  (D) _ecebe-los e acolher de imediato a pretensão recursal, para reconhecer a prescrição e rejeitar o pedido do autor;




  (E) _ecebe-los e determinar a intimação da parte autora para apresentar, caso queira, a sua resposta ao recurso.




  Comentário: A: incorreta, pois, mesmo atuando como fiscal da ordem jurídica, o MP tem legitimidade para recorrer (CPC, art. 179, II); B: incorreta, visto que o MP tem prazo em dobro para apresentar suas manifestações, inclusive recursos (CPC, art. 180); C: incorreta, considerando que os EDs devem ser apreciados pelo juízo que proferiu a decisão (CPC, art. 1.024); D: incorreta, porque, ainda que a prescrição seja matéria passível de apreciação de ofício pelo juiz, deve ser oportunizada manifestação prévia pelo autor, para garantir o contraditório e evitar decisão surpresa (CPC, arts. 9º e 10 e 1.023, § 2º); E: correta, considerando a possibilidade de modificação da decisão embargada, o que demanda o contraditório (CPC, art. 1.023, § 2º). LD




  

    Gabarito “E”


  




  (Advogado – Pref. São Roque/SP – 2020 – VUNESP) Assinale a alternativa correta sobre a Advocacia Pública.




  (A) O Município goza de prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais, nos casos em que a lei estabelecer, de forma expressa, prazo próprio para o ente público, cuja contagem terá início a partir da intimação pessoal.




  (B) A intimação do Município será realizada perante o órgão de Advocacia Pública responsável por sua representação judicial.




  (C) O membro da Advocacia Pública será civil e regressivamente responsável quando agir com dolo, fraude ou culpa, em qualquer de suas modalidades, no exercício de suas funções.




  (D) A intimação pessoal da Advocacia Pública far-se-á apenas por carga ou remessa.




  (E) O instrumento de transação referendado pela Advocacia Pública é título executivo judicial.




  A: incorreta, pois o Município goza de prazo em dobro para todas as suas manifestações, salvo quando a lei estabelecer, de forma expressa, prazo próprio para o ente público (CPC, art. 183, § 2º); B: correta, por expressa previsão legal (CPC, art. 269, § 3º); C: incorreta, porque não haverá responsabilização do membro da Advocacia Pública em caso de culpa (CPC, art. 184); D: incorreta, já que a afirmação está incompleta – a intimação pessoal será feita por carga, remessa ou meio eletrônico (CPC, art. 183, § 1º); E: incorreta, tendo em vista que o instrumento de transação referendado pela Advocacia Pública é título executivo extrajudicial (CPC, art. 784, IV). LD




  

    Gabarito “B”


  




  (Promotor de Justiça/CE – 2020 – CESPE/CEBRASPE) De acordo com a legislação processual civil em vigor, desde que não esteja atuando como parte ou requerente, o Ministério Público deve obrigatoriamente ser intimado para manifestação em qualquer hipótese de processo ou procedimento




  (A) em que a fazenda pública seja parte.




  (B) especial de jurisdição voluntária.




  (C) de incidente de resolução de demandas repetitivas.




  (D) especial contencioso previsto no CPC para as ações de família.




  (E) em que surja incidente de desconsideração da personalidade jurídica.




  A: Incorreta, considerando que a participação da Fazenda Pública não configura, por si só, hipótese de intervenção do MP (CPC, art. 178, p. único); B: Incorreta, o MP será intimado para se manifestar apenas nas hipóteses do art. 178, e não necessariamente em todos os procedimentos de jurisdição voluntária (CPC, art. 721); C: Correta, por expressa previsão legal (CPC, art. 976, § 2º); D: Incorreta, pois nas ações de família, o MP somente intervirá quando houver interesse de incapaz (CPC, art. 698); E: Incorreta, porque o MP só deverá intervir no processo quando lhe couber (CPC, art. 133) – ou seja, nos casos do art. 178 do CPC. LD




  

    Gabarito “C”


  




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Acerca dos deveres das partes e de seus procuradores, assinale a alternativa correta, nos termos do Código de Processo Civil de 2015:




  (A) As partes têm o dever de expor os fatos conforme a verdade, mas este dever não atinge os demais participantes do processo.




  (B) A formulação de pretensão destituída de fundamento constitui ato atentatório à dignidade da justiça, devendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa de até vinte por cento do valor da causa, de acordo com a gravidade da conduta.




  (C) O representante judicial da parte pode ser compelido a cumprir decisão em seu lugar.




  (D) A multa aplicada a quem litiga de má-fé é destinada ao Estado.




  (E) As partes, seus procuradores e todos aqueles que de qualquer forma participem do processo têm o dever de cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, de natureza provisória ou final, e não criar embaraços à sua efetivação.




  A: Incorreta, considerando que todos aqueles que de alguma forma participem do processo devem expor os fatos em juízo conforme a verdade (CPC, art. 77, inciso I); B: Incorreta, porque a lei apesar de prever isso como dever da parte (CPC, art. 77, II), não prevê isso como ato atentatório à dignidade da justiça (CPC, art. 77, § 1º); C: Incorreta, pois o representante judicial da parte não pode ser compelido a cumprir decisão em seu lugar (CPC, art. 77, § 8º); D: Incorreta, considerando que a multa é destinada à parte contrária (CPC, art. 81) – e, quando a multa é revertida ao Estado, isso é expressamente indicado (como no caso do art. 77, § 3º); E: Correta, por expressa previsão legal (CPC, art. 77, IV). LD




  

    Gabarito “E”


  




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Assinale a alternativa correta a respeito da conciliação e da mediação judicial, nos termos do Código de Processo Civil de 2015:




  (A) Como o Ministério Público tem a função de fiscal da ordem jurídica, a legislação não lhe impõe a busca pela conciliação nem pela mediação.




  (B) O princípio da confidencialidade da conciliação e da mediação não se estende para a tomada de decisão do magistrado, caso a tentativa de composição resulte infrutífera.




  (C) O conciliador atuará preferencialmente nos casos em que não houver vínculo anterior entre as partes e pode sugerir soluções para o litígio, sendo vedada a utilização de qualquer tipo de constrangimento ou intimidação para que as partes conciliem.




  (D) O Código de Processo restringe a atuação de um único conciliador ou mediador, por processo.




  (E) A conciliação é indicada para casos em que houver vínculo anterior entre as partes.




  A: Incorreta, considerando que a conciliação e a mediação deverão ser estimuladas por todos, inclusive MP (CPC, art. 3º, § 3º); B: Incorreta, porque a confidencialidade estende-se a todas as informações produzidas no curso do procedimento, independente do resultado obtido (CPC, art. 166. § 1º); C: Correta, sendo essa a previsão legal e a característica que diferencia o conciliador do mediador – “pode sugerir soluções para o litígio” (CPC, art. 165, § 2º); D: Incorreta, porque o CPC expressamente permite mais de um conciliador ou mediar (CPC, art. 168, § 3º); E: Incorreta, pois a conciliação é indicada para os casos em que não houver vínculo anterior entre as partes (CPC, art. 165, § 2º) – sendo recomendada a mediação para os que casos que houver vínculo anterior entre as partes (CPC, art. 165, § 3º). LD




  

    Gabarito “C”


  




  (Promotor de Justiça/SP – 2019 – MPE/SP) Ao se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, deve o juiz




  (A) promover a autocomposição, preferencialmente com o auxílio de conciliadores e mediadores judiciais, convocando, previamente, o Ministério Público, a Defensoria Pública e outros legitimados ao processo coletivo.




  (B) oficiar o Ministério Público, a Defensoria Pública e, na medida do possível, outros legitimados ao processo coletivo, para, se for o caso, promover a propositura da ação coletiva respectiva.




  (C) determinar o apensamento de todas as ações individuais e a remessa de todas elas ao Ministério Público, à Defensoria Pública e aos demais legitimados ao processo coletivo para manifestação.




  (D) extinguir a ação individual por falta de interesse processual e determinar a extração de cópia para remessa ao Ministério Público, à Defensoria Pública e, na medida do possível, aos demais legitimados ao processo coletivo.




  (E) converter a demanda individual em coletiva e intimar o Ministério Público, a Defensoria Pública e, na medida do possível, outros legitimados ao processo coletivo para assunção do polo ativo.




  A resposta está no art. 139, X, que assim prevê: “X – quando se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, oficiar o Ministério Público, a Defensoria Pública e, na medida do possível, outros legitimados (...), para, se for o caso, promover a propositura da ação coletiva respectiva.” Assim, a resposta correta é a “B”. Em relação à alternativa “E”, o artigo que previa a conversão da ação individual em coletiva (art. 333) foi vetado, de maneira que nunca entrou em vigor. LD




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito - TJ/RS - 2018 - VUNESP) São devidos honorários advocatícios, nos termos do Código de Processo Civil:




  (A) por quem deu causa à extinção, nos casos de perda de objeto.




  (B) nos procedimentos de jurisdição voluntária.




  (C) na apelação de sentença denegatória de mandado de segurança.




  (D) pelo Fundo Público, no caso do vencido ser beneficiário da justiça gratuita.




  (E) no cumprimento provisório de sentença.




  A: Incorreta, porque nesse caso os honorários serão devidos por quem deu causa ao processo e não por quem deu causa à sua extinção (CPC, art. 85, § 10); B: Incorreta, visto que nos procedimentos não contenciosos (de jurisdição voluntária) as despesas processuais serão rateadas pelos interessados e não haverá condenação em honorários advocatícios, considerando a ausência de lide (CPC, art. 88); C: Incorreta, porque no mandado de segurança não há condenação ao pagamento de honorários advocatícios (Lei Federal n. 12.016/2009, art. 25); D: Incorreta. No caso de concessão de gratuidade de justiça, as obrigações decorrentes da sucumbência ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade por 5 anos e findo este período serão extintas (CPC, art. 98, § 3º); E: Correta, sendo essa a previsão legal (CPC, art. 85, § 1º). LD




  

    Gabarito “E”


  




  (Escrevente - TJ/SP - 2018 - VUNESP) Legalmente, incumbe ao escrivão ou ao chefe de secretaria:




  (A) efetuar avaliações, quando for o caso.




  (B) certificar proposta de autocomposição apresentada por qualquer das partes, na ocasião de realização de ato de comunicação que lhe couber.




  (C) manter sob sua guarda e responsabilidade os bens móveis de pequeno valor penhorados.




  (D) auxiliar o juiz na manutenção da ordem.




  (E) comparecer às audiências ou, não podendo fazê-lo, designar servidor para substituí-lo.




  A: Incorreta, porque essa atribuição cabe ao oficial de justiça (CPC, art. 154, V); B: Incorreta, também sendo essa atividade do oficial de justiça (CPC, art. 154, VI); C: Incorreta, porque incumbe ao escrivão ou chefe de cartório a guarda dos autos (CPC, art. 152, IV). Já a guarda de bens e conservação de bens penhorados incumbe ao depositário ou ao administrador (CPC, art. 159); D: Incorreta, sendo essa atividade do oficial de justiça (CPC, art. 154, IV); E: Correta (CPC, art. 152, III). LD




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz de Direito - TJ/RS - 2018 - VUNESP) O ente sem personalidade jurídica




  (A) poderá ingressar em juízo por possuir personalidade judiciária.




  (B) não poderá ingressar em juízo sem representação especial.




  (C) não poderá ingressar em juízo em nome próprio.




  (D) não poderá ingressar em juízo por não responder patrimonialmente.




  (E) poderá ingressar em juízo desde que autorizado em seus estatutos.




  Existem entes – como o espólio, condomínio, massa falida – que não têm personalidade jurídica. Sendo assim, em regra, esses entes não poderiam ser parte em processo judicial – considerando que a capacidade de ser parte é conceito ligado à personalidade jurídica. Porém, para resolver problemas de ordem prática, o legislador excepciona a regra e permite que alguns desses entes ingressem em juízo, como se vê de alguns incisos do art. 75 do CPC (incisos V, VII, XI). Isso é denominado, por alguns, de personalidade judiciária. A: Correta, considerando o acima exposto; B: Incorreta, pois não há essa figura de “representação especial”, mas simplesmente, no art. 75, a pessoa de quem representará em juízo a entidade sem personalidade; C: incorreta, pois há o ingresso em juízo pelo próprio ente; D: incorreta, pois há a responsabilidade com o patrimônio que existir; E: Incorreta, pois isso decorre da lei, não dos estatutos. LD




  

    Gabarito “A”


  




  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) Em relação aos sujeitos do processo, à capacidade processual e aos deveres das partes e dos procuradores, assinale a opção correta.




  (A) Caso, na sentença, não sejam arbitrados os honorários sucumbenciais, o advogado da parte vencedora poderá, após o trânsito em julgado, ajuizar ação autônoma para obter a fixação e a cobrança do valor.




  (B) Aquele que, de acordo com a lei civil, é considerado absolutamente incapaz não possui legitimidade para figurar no polo passivo de uma relação processual.




  (C) O indivíduo com idade entre dezesseis e dezoito anos, ainda que seja voluntariamente emancipado, dependerá da assistência dos seus pais para ingressar com ação no juízo civil.




  (D) Será julgado deserto o recurso da parte que, no ato de sua interposição, deixar de comprovar o pagamento de multa imposta pela prática de ato atentatório à dignidade da justiça.




  A: Correta, sendo que o CPC afastou entendimento anterior do STJ em sentido inverso (Art. 85, § 18. Caso a decisão transitada em julgado seja omissa quanto ao direito aos honorários ou ao seu valor, é cabível ação autônoma para sua definição e cobrança); B: Incorreta, pois não se deve confundir legitimidade (condição da ação – art. 485, VI) com capacidade processual (pressuposto processual – art. 485, IV); C: Incorreta, pois se a parte é emancipada, e, portanto, capaz, detém capacidade processual, não necessitando de assistência (CPC, arts. 70 e 71); D: Incorreta. Apesar de existirem algumas multas que são requisitos para o recurso (como a multa por reiteração por embargos de declaração protelatórios –CPC, art. 1.026, § 3º), a multa por ato atentatória não tem essa característica, por falta de previsão legal (a previsão é no sentido de ser inscrita na dívida ativa –CPC, art. 77, § 3º). LD




  

    Gabarito “A”


  




  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) No que tange aos poderes, aos deveres e às responsabilidades do juiz, do MP, da advocacia pública e da defensoria pública, assinale a opção correta.




  (A) No que se refere ao cumprimento dos prazos, o advogado privado que atuar pro bono gozará das mesmas garantias conferidas à defensoria pública e aos escritórios de práticas jurídicas dos cursos superiores de direito que prestem assistência jurídica gratuita.




  (B) Dado o princípio da inércia da função jurisdicional, é vedado ao juiz condenar a parte sucumbente ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios sem que haja provocação da parte vencedora.




  (C) O MP possui legitimidade ativa e passiva para as relações jurídicas processuais que envolvam interesses de pessoas incapazes.




  (D) Nas relações processuais em que o município for parte, salvo quando houver prazo próprio previsto em lei, as suas procuradorias gozarão de prazo em dobro para todas as manifestações processuais, cuja contagem terá início a partir da intimação pessoal.




  A: Incorreta, pois não há previsão nesse sentido (a prerrogativa é somente dos escritórios de prática das faculdades e de entidades conveniadas à Defensoria –CPC, art.186, § 3º); B: Incorreta, porque nesse caso trata-se de pedido implícito, em que a lei determina a condenação mesmo sem pedido da parte (CPC, art. 322, § 1º); C: Incorreta, pois no caso de demandas que envolvam incapazes, o MP atuará como fiscal da ordem jurídica (CPC, art. 178, II); D: Correta, considerando a existência de previsão legal exatamente nesse sentido (CPC, art. 183, caput e § 2º). LD




  

    Gabarito “D”


  




  (Promotor de Justiça – MPE/RS – 2017) Assinale com V (verdadeiro) ou com F (falso) as seguintes afirmações sobre os temas dos impedimentos e da suspeição, segundo o disposto no Código de Processo Civil.




  ( ) Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no processo em que figure como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, exceto se patrocinado por advogado de outro escritório.




  ( ) Há suspeição do juiz que receber presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois de iniciado o processo, que aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa ou que subministrar meios para atender às despesas do litígio.




  ( ) No prazo de 10 (dez) dias, a contar do conhecimento do fato, a parte alegará o impedimento ou a suspeição, em petição específica dirigida ao juiz do processo, na qual indicará o fundamento da recusa, podendo instruí-la com documentos em que se fundar a alegação e com rol de testemunhas.




  ( ) Considerar-se-á legítima a alegação de suspeição mesmo quando a parte que a alega houver praticado ato que signifique manifesta aceitação do arguido.




  A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é




  (A) F – V – F – F.




  (B) F – V – F – V.




  (C) V – V – F – F.




  (D) F – F – V – V.




  (E) V – F – V – F.




  1: A afirmativa é falsa, pois não há a total reprodução do art. 144, VIII, do CPC, o qual prevê que “mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório”. 2: A afirmativa é verdadeira, vez que reproduz o CPC, art. 145, II. 3: A afirmativa é falsa, pois o prazo legal para alegação de impedimento ou suspeição é de 15 dias conforme art. 146 do CPC. 4: A afirmativa é falsa, por prever exatamente o oposto do que consta do art. 145, § 2º, II do CPC.




  

    Gabarito “A”


  




  3. PRAZOS PROCESSUAIS. ATOS PROCESSUAIS




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) Alberto Roberto tornou-se réu em uma ação de cobrança de nota promissória. Ficou sabendo por um escrevente do Cartório, procurou um advogado e, antes mesmo de ser citado, contestou o feito. Essa contestação




  (A) será tida por intempestiva, pois o que define a tempestividade é o início da contagem do prazo, ainda não iniciado.




  (B) será considerada tempestiva, sem necessidade de reiteração do ato após a citação de Alberto Roberto.




  (C) será considerada um ato praticado condicionalmente, pois dependerá de ratificação por Alberto Roberto, necessariamente dentro do prazo legal de oferecimento da defesa.




  (D) é intempestiva, porque praticado o ato fora do prazo, o que se dá tanto antes quanto depois de finalizada sua contagem; no entanto, se o autor concordar, será a contestação tida por tempestiva, caracterizando a anuência um negócio jurídico- processual.




  (E) será tida por inexistente, devendo ser praticado o ato novamente no prazo legal da contestação.




  A: Incorreta, pois a contestação ofertada antes do início do prazo não é intempestiva (CPC, art. 239, 1º). B: Correta, por expressa previsão legal (CPC, art. 239, § 1º). C: Incorreta, considerando não ser necessária, como visto, qualquer retificação (CPC, art. 239, § 1º). D: Incorreta, porque é intempestiva apenas se for apresentada fora do prazo. E, nos termos da alternativa “B”, independe da concordância do autor para ser tempestiva. E: Incorreta, é permitido ofertar contestação antes mesmo de ser citado (CPC, art.239, §1º). LD




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) Quanto aos prazos,




  (A) sendo a lei omissa, o prazo para a parte praticar o ato processual será sempre o de dez dias.




  (B) a parte pode renunciar àqueles estabelecidos exclusivamente em seu favor, desde que o faça de maneira expressa.




  (C) quando contados em dias, estabelecidos legal ou judicialmente, computar-se-ão os dias corridos.




  (D) se processuais, interrompem-se nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive.




  (E) será considerado intempestivo o ato praticado antes de seu termo inicial, por ainda não existir, processualmente.




  A: incorreta, porque em caso de omissão da lei, o ato processual deve ser praticado em 5 dias (CPC, art. 218, § 3º); B: correta, conforme expressa previsão legal (CPC, art. 225); C: incorreta, considerando que os prazos processuais, contados em dias, serão computados em dias úteis (CPC, art. 219); D: incorreta, pois durante o recesso o curso dos prazos é suspenso e não interrompido (CPC, art. 220); E: incorreta, já que o CPC tem previsão expressa sobre a tempestividade do ato praticado antes de seu termo inicial (CPC, art. 218, §4º). LD




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) Manoel oferece no quinto dia contestação em uma ação de cobrança contra ele proposta. Posteriormente, ainda dentro dos quinze dias para defesa, apresenta petição complementando suas razões, com argumentos outros que havia esquecido de exteriorizar. Essa conduta




  (A) não é possível, tendo ocorrido preclusão consumativa.




  (B) é possível por se ainda estar no prazo de defesa, não tendo ocorrido preclusão temporal.




  (C) não é possível, tendo ocorrido preclusão-sanção ou punitiva.




  (D) é possível pelo direito da parte ao contraditório amplo, não sujeito à preclusão.




  (E) não é possível, tendo ocorrido preclusão lógica.




  A: correta para a banca, pois não será possível praticar novamente o ato em razão da preclusão consumativa (CPC, art. 200). *Atenção: há uma corrente doutrinária que sustenta não haver mais a preclusão consumativa, considerando a atual redação do art. 223 do CPC; para essa corrente, até o final do prazo seria possível emendar o ato, mas não se trata de doutrina dominante; B: incorreta para a banca, porque embora não tenha ainda ocorrido a preclusão temporal, não é possível a complementação em virtude da preclusão consumativa (CPC, art. 223 – para a corrente minoritária apontada no * em “A”, essa seria a alternativa correta); C: incorreta, tendo em vista que é hipótese de preclusão consumativa e não preclusão punitiva (defendida por alguns doutrinadores como aquela decorrente do descumprimento de um ônus processual – e.g. pena de confesso); D: incorreta, considerando que o direito da parte ao exercício do contraditório não é absoluto e esbarra no instituto da preclusão, que garante a prestação da tutela jurisdicional em tempo razoável (CPC, art. 4º); E: incorreta, já que não haveria preclusão lógica (a complementação da contestação não seria um ato incompatível com a contestação inicialmente apresentada). LD




  

    Gabarito “A”


  




  (Promotor de Justiça/SP – 2019 – MPE/SP) O prazo processual para o Ministério Público será contado




  (A) de forma singular, em igualdade com as partes, a partir de sua intimação pessoal.




  (B) em quádruplo para apresentação de contestação, a partir de sua citação pessoal.




  (C) em dobro apenas quando houver disposição normativa expressa.




  (D) de forma singular quando houver disposição normativa expressa.




  (E) em dobro, em qualquer situação, a partir de sua intimação pessoal.




  A resposta está no art. 180 do CPC, que prevê, como regra, o prazo em dobro para o MP, a partir de sua intimação pessoal (CPC, art. 180) – salvo se a lei estabelecer, de forma expressa, o prazo próprio (CPC, art. 180, § 2º). LD




  

    Gabarito “D”


  




  (Escrevente - TJ/SP - 2018 - VUNESP) Processa(m)-se durante as férias forenses, onde as houver, e não se suspendem pela superveniência delas:




  (A) a homologação de desistência de ação.




  (B) os procedimentos de jurisdição voluntária e os necessários à conservação de direitos, quando puderem ser prejudicados pelo adiamento.




  (C) os processos que versem sobre arbitragem, inclusive sobre cumprimento de carta arbitral.




  (D) o registro de ato processual eletrônico e a respectiva intimação eletrônica da parte.




  (E) a realização de audiência cujas datas tiverem sido designadas.




  A: Incorreta, porque a hipótese não se encontra no rol de atos processuais que são praticados durante as férias forenses (CPC, art. 215); B: Correta (CPC, art. 215, I); C: Incorreta, tendo em vista que os processos que versem sobre arbitragem correrão sob segredo de justiça, mas não se encontram no rol de atos processuais que são praticados durante as férias forenses (CPC, art. 189, IV e art. 215); D: Incorreta, porque a hipótese não se encontra no rol de atos processuais que são praticados durante as férias forenses (CPC, art. 215); E: Incorreta, porque, em regra, não serão designadas audiências durante o período de recesso forense (CPC, art. 215). LD




  

    Gabarito “B”


  




  (Procurador do Município – Prefeitura Fortaleza/CE – CESPE – 2017) Julgue os itens seguintes, com base no que dispõe o CPC sobre atos processuais, deveres das partes e dos procuradores e tutela provisória.




  (1) A sucumbência recursal com majoração dos honorários já fixados na sentença pode ocorrer tanto no julgamento por decisão monocrática do relator como por decisão colegiada, mas, segundo entendimento do STJ, não é possível majorar os honorários na interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição.




  (2) Com a consagração do modelo sincrético de processo, as tutelas provisórias de urgência e da evidência somente podem ser requeridas no curso do procedimento em que se pleiteia a providência principal.




  (3) Conforme o STJ, em observância ao princípio da boa-fé objetiva, o reconhecimento, pelo juiz, de sua suspeição por motivo superveniente tem efeitos retroativos e acarreta nulidade dos atos processuais praticados em momento anterior ao fato que tiver dado ensejo à suspeição.




  (4) De acordo com o STJ, a sentença declaratória que reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia, de fazer, de não fazer ou de entregar coisa constitui título executivo judicial.




  (5) É dever do magistrado manifestar-se de ofício quanto ao inadimplemento de qualquer negócio jurídico processual válido celebrado pelas partes, já que, conforme expressa determinação legal, as convenções processuais devem ser objeto de controle pelo juiz.




  (6) Situação hipotética: Em ação que tramita pelo procedimento comum, determinado município foi intimado de decisão por meio de publicação no diário de justiça eletrônico. Assertiva: Nessa situação, segundo o CPC, a intimação é válida, uma vez que é tida como pessoal por ter sido realizada por meio eletrônico.




  1: Correta. O CPC prevê a sucumbência recursal (art. 85, § 11), ou seja, a majoração dos honorários a cada grau de jurisdição. Assim, imaginando uma sentença (em que houve fixação de 10% para o advogado do vencedor), se houver apelação e esse recurso não for provido, haverá majoração dos honorários – seja se isso ocorrer no âmbito de decisão monocrática do relator ou por decisão colegiada. Em relação à parte da afirmação, a questão ainda não está pacífica na jurisprudência, existindo divergência entre STF e STJ, mas o STJ de fato vem entendendo que não cabe majoração de honorários no mesmo grau de jurisdição – ou seja, não cabe majoração no agravo interno ou nos embargos de declaração (EDcl no REsp 1.573.573). 2: Errada, pois o sistema prevê a concessão de tutela de urgência tanto de forma incidental (no curso do processo, como consta do enunciado), como também de forma antecedente (CPC, art. 294, parágrafo único). 3: Errada, pois o entendimento do STJ é exatamente no sentido inverso, ficando mantidos os atos processuais anteriores, por força do princípio da conservação (CPC, art. 281, parte final). 4: Correta, sendo inclusive a previsão legal (CPC, art. 515, I: “as decisões proferidas no processo civil que reconheçam a exigibilidade de obrigação de pagar quantia, de fazer, de não fazer ou de entregar coisa”). 5: Errada, pois as convenções processuais (o NJP – negócio jurídico processual) devem ser revistas pelo juiz apenas no caso de nulidade (art. 190, parágrafo único), sendo que o enunciado aponta que o NJP é válido. 6: Errada, pois o procurador do município (que é advogado público) deve ser intimado pessoalmente – ainda que por meio eletrônico, e não é isso que consta da assertiva (CPC, art. 183, caput e § 1º). LD




  

    Gabarito 1C, 2E, 3E, 4C, 5E, 6E


  




  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) Acerca de atos processuais e distribuição, assinale a opção correta.




  (A) O recurso interposto antes da publicação da sentença ou do acórdão será considerado intempestivo e não produzirá efeito jurídico, salvo se a parte ratificar as razões recursais dentro do prazo para a sua interposição após a publicação do ato.




  (B) A citação de município e suas respectivas autarquias pode ser firmada pelo correio, com aviso de recebimento, caso em que a correspondência deverá ser enviada para o órgão da advocacia pública responsável pela representação judicial do referido ente público.




  (C) Havendo, na localidade, mais de um juízo competente e estando demonstrada a continência entre uma ação em curso e nova ação a ser proposta, pode o demandante distribuir sua nova ação por dependência ao juízo processante da ação em curso.




  (D) A legislação processual vigente não permite que as partes e o juiz estabeleçam calendário para a realização de determinados atos processuais, tais como prazo para manifestações das partes e data de realização de audiências, assim como a dispensa de intimação das partes para a prática de atos processuais estabelecidos.




  A: Incorreta, tendo em vista que há previsão no CPC determinando exatamente a tempestividade de recurso interposto antes do prazo (art. 218, § 4º); B: Incorreta, pois a citação de ente público não pode ser feita por correio, mas somente por oficial de justiça (CPC, art. 247, III); C: Correta (CPC, art. 286, I); D: Incorreta, pois o NCPC prevê a possibilidade de criação de calendário (calendarização –CPC, art. 191), que vincula as partes e dispensa a intimação. LD




  

    Gabarito “C”


  




  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) Em determinada demanda, não chegou a ser designada a audiência preliminar de conciliação ou mediação. O réu, citado pelo correio e patrocinado pela defensoria pública, apresentou sua defesa em 14/3/2017, no décimo sexto dia a partir da juntada aos autos do aviso de recebimento cumprido. Em sua defesa, ele sustentou prescrição e incompetência relativa do juízo e, ao final, requereu a improcedência do pedido.




  Nessa situação hipotética,




  (A) o juiz poderia conhecer de ofício tanto a prescrição quanto a incompetência relativa, ainda que não tivessem sido alegadas.




  (B) a contestação poderia ter sido protocolada em foro diverso daquele em que foi ajuizada a demanda.




  (C) a exceção de incompetência relativa deveria ter sido arguida em petição apartada da contestação.




  (D) a contestação foi intempestiva.




  A: Incorreta, pois a incompetência relativa não pode ser conhecida de ofício (CPC, art. 65 e 337, § 5º); B: Correta, existindo previsão legal nesse sentido (CPC, art. 340. Havendo alegação de incompetência relativa ou absoluta, a contestação poderá ser protocolada no foro de domicílio do réu (...); C: Incorreta, pois não mais existe exceção de incompetência no atual CPC, sendo a incompetência relativa alegada em preliminar de contestação (CPC, art. 64); D: Incorreta, porque há prazo em dobro para a Defensoria Pública (CPC, art. 186). LD




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017) No que se refere à comunicação dos atos processuais, é correto que:




  (A) para a eficácia e existência do processo é indispensável a citação do réu ou do executado, com a ressalva única de indeferimento da petição inicial.




  (B) o comparecimento espontâneo do réu ou do executado supre a falta ou a nulidade da citação, fluindo a partir desta data o prazo para apresentação de contestação ou de embargos à execução.




  (C) a citação válida, salvo se ordenada por juízo incompetente, induz litispendência, torna litigiosa a coisa e constitui em mora o devedor.




  (D) a citação será sempre pessoal, por se tratar de ato personalíssimo e, portanto, intransferível.




  (E) como regra geral, a citação será feita por meio de mandado a ser cumprido por oficial de justiça; frustrada esta, far-se-á pelo correio.




  A: incorreta, pois na improcedência liminar (decisão com mérito) tampouco há citação (CPC, art. 332); B: correta (CPC, art. 239, § 1º); C: incorreta, pois a citação acarreta esses efeitos ainda que ordenada por juiz incompetente (CPC, art. 240); D: incorreta, pois cabe, por exemplo, citação no representante legal (CPC, art. 242 A citação será pessoal, podendo, no entanto, ser feita na pessoa do representante legal ou do procurador do réu, do executado ou do interessado); E: incorreta, pois a regra é a citação por correio (CPC, arts. 247 e 249). LD




  

    Gabarito “B”


  




  (Promotor de Justiça – MPE/RS – 2017) Assinale a alternativa INCORRETA sobre o tema dos atos processuais, segundo disposto no Código de Processo Civil.




  (A) O terceiro que demonstrar interesse jurídico pode requerer ao juiz certidão do dispositivo da sentença, bem como de inventário e de partilha resultantes de divórcio ou separação.




  (B) O registro de ato processual eletrônico deverá ser feito em padrões abertos, que atenderão aos requisitos de autenticidade, integridade, temporalidade, não repúdio, conservação e, nos casos que tramitem em segredo de justiça, confidencialidade, observada a infraestrutura de chaves públicas unificada nacionalmente, nos termos da lei.




  (C) O juiz proferirá os despachos no prazo de 5 (cinco) dias, as decisões interlocutórias no prazo de 15 (quinze) dias e as sentenças no prazo de 30 (trinta) dias.




  (D) Salvo para evitar o perecimento do direito, não se fará a citação de noivos nos 3 (três) primeiros dias seguintes ao casamento.




  (E) Feita a citação com hora certa, o escrivão ou chefe de secretaria enviará ao réu, executado ou interessado, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da juntada do mandado aos autos, carta, telegrama ou correspondência eletrônica, dando-lhe de tudo ciência.




  A: correta (CPC, art. 189, § 2º). B: correta (CPC, art. 195). C: incorreta, devendo esta ser assinalada. De acordo com o art. 226 do CPC, o juiz proferirá decisões interlocutórias no prazo de 10 dias. D: correta, art. 244, III, do CPC. E: correta (CPC, art. 254). Questão que, infelizmente, basicamente avalia a capacidade que o examinando tem de decorar o Código. LD




  

    Gabarito “C”


  




  4. Litisconsórcio e Intervenção de Terceiros




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Em razão de um acidente de trânsito, Luiz, condutor de um dos veículos envolvidos, ajuizou ação de indenização em face de Carlos, o condutor do outro automóvel, a quem atribuiu a culpa no episódio.




  Regularmente citado, Carlos apresentou a sua contestação, alegando que a culpa no evento danoso fora apenas de um pedestre, não identificado, que surgira de inopino na via pública, assim obrigando-o a desviar e colidir com o veículo de Luiz.




  Considerando que os elementos probatórios carreados aos autos confirmavam inteiramente a versão defensiva de Carlos, deve o juiz da causa:




  (A) determinar-lhe que promova a denunciação da lide em relação ao pedestre responsável pelo acidente;




  (B) determinar-lhe que promova o chamamento ao processo em relação ao pedestre responsável pelo acidente;




  (C) reconhecer a sua ilegitimidade passiva ad causam, extinguindo o feito sem resolução do mérito;




  (D) julgar improcedente o pedido do autor, visto que não foi configurada a responsabilidade civil atribuída ao réu;




  (E) determinar a suspensão do feito, no aguardo de elementos que permitam a identificação do pedestre causador do acidente.




  Comentário: A: incorreta, pois não seria hipótese de denunciação da lide (CPC, art. 125); B: incorreta, visto que não é hipótese de chamamento ao processo (CPC, art. 130); C: incorreta, já que houve a propositura da demanda contra quem provocou a batida – de modo que não se trata de hipótese de ilegitimidade, mas de discussão de mérito; D: correta para a banca (pois as outras alternativas estão erradas); em linha com o exposto no item anterior e considerando que a discussão é de direito material e, no mérito, não teria havido (para a banca) nexo de causalidade (CC, art. 186); E: incorreta, porque a suspensão para se buscar o pedestre não alteraria a solução do conflito em relação a Carlos (CPC, art. 488). LD




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito/GO – 2021 – FCC) XPTO Ltda. foi demandada por Y, que, pretendendo atingir bens dos sócios, por vislumbrar a ocorrência de confusão patrimonial, deverá instaurar incidente de desconsideração da personalidade jurídica, o qual




  (A) é decidido por sentença.




  (B) deve ser instaurado ainda que o pleito conste da petição inicial e suspende o processo até que seja decidido, por decisão interlocutória.




  (C) implica, se acolhido, anulação das alienações havidas em fraude à execução.




  (D) é cabível apenas no cumprimento de sentença e se infrutíferas as tentativas de penhora de bens da sociedade empresária.




  (E) suspende o processo, salvo se a desconsideração houver sido pleiteada na petição inicial.




  Comentário: A: incorreta, visto que o IDPJ, em regra, é decidido por decisão interlocutória (CPC, art. 136); B: incorreta, já que o incidente não será instaurado se a desconsideração for requerida na inicial, hipótese em que o processo não será suspenso (CPC, art. 133, §§ 2º e 3º); C: incorreta, pois, se acolhido, as alienações em fraude à execução serão ineficazes em relação ao requerente (CPC, art. 137); D: incorreta, o IRDR é cabível em todas as fases do processo de conhecimento, cumprimento de sentença e execução (CPC, art. 134); E: correta, sendo essa a previsão legal – suspensão do que mais de debate, até decisão do IDPJ (CPC, art. 133, §§ 2º e 3º). LD




  

    Gabarito “E”


  




  (Juiz de Direito/SP – 2021 – Vunesp) Caio e Tício, em conjunto e solidariamente, firmaram compromisso de compra e venda para aquisição de um imóvel de Semprônio. Em razão da falta de pagamento, o vendedor pretende resolver o negócio, propondo demanda a esse fim em face dos compradores. A partir dessa narrativa, temos




  (A) não é possível a identificação do tipo de litisconsórcio sem que se saiba qual o teor da sentença.




  (B) litisconsórcio passivo, necessário e unitário.




  (C) litisconsórcio passivo, facultativo e unitário.




  (D) litisconsórcio passivo, facultativo e comum.




  Comentário: A: incorreta, pois não é necessário considerar a sentença para se verificar o tipo de litisconsórcio; basta analisar a relação de direito material existente entre as partes (CPC, art. 113 e ss.); B: correta, pois (i) são dois vendedores, que devem ser réus; (ii) não há como discutir o contrato somente em relação a um deles (CPC, art. 114) e (iii) a decisão tem de ser a mesma, pois é inviável a resolução (de maneira menos técnica, mas mais usual, a “rescisão”) em face de um e não do outro (CPC, art. 116); C: incorreta, visto que o litisconsórcio entre os promitentes compradores é necessário, pois se ambos venderam, ambos precisam estar no processo que busca desconstituir a venda (CPC, art. 114); D: incorreta, pois o litisconsórcio é unitário, já que a decisão de mérito será uniforme para ambos os promitentes compradores (CPC, art. 116). LD




  

    Gabarito “B”


  




  Em determinada seção do STJ, durante julgamento de recurso especial repetitivo acerca de discussão referente ao custeio de medicamento por plano de saúde, questão que se reflete em diversas demandas de consumidores economicamente vulneráveis, foi admitido o ingresso da Defensoria Pública da União na qualidade de guardião dos vulneráveis (custos vulnerablis).




  (Promotor de Justiça/CE – 2020 – CESPE/CEBRASPE) Nessa hipótese, de acordo com a jurisprudência atual do STJ, a atuação como guardião dos vulneráveis




  (A) não possui fundamento no ordenamento jurídico brasileiro, motivo pelo qual a decisão é nula e a Defensoria Pública deve ser excluída do feito.




  (B) está eivada de nulidade relativa, por ausência de fundamento para essa forma de intervenção, e a participação da Defensoria Pública deve ser convertida em atuação como amicus curiae.




  (C) é adequada desde que se restrinja ao mero acompanhamento do processo, sendo vedada a prática de atos processuais pela Defensoria Pública.




  (D) representa uma forma interventiva da Defensoria Pública em nome próprio e em favor de seus interesses institucionais, sendo-lhe permitida a interposição de recurso.




  (E) somente será legítima caso a decisão seja ratificada por maioria absoluta do órgão plenário do STJ.




  O julgado mencionado no enunciado é o seguinte: “Admite-se a intervenção da Defensoria Pública da União no feito como custos vulnerabilis nas hipóteses em que há formação de precedentes em favor dos vulneráveis e dos direitos humanos”. STJ. 2ª Seção. EDcl no REsp 1.712.163-SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, julgado em 25/09/2019 (Info 657). Trata-se de uma intervenção típica da Defensoria, em algum grau semelhante com o amicus curiae, mas distinto por ser específico da Defensoria.




  A: Incorreta. De fato não tem previsão na lei, mas o STJ a admitiu – de modo que passa a fazer do sistema processual; B: Incorreta; em linha com o exposto em “A” e na explicação introdutória, ainda que não haja previsão legal, o STJ a admite – e não se trata exatamente de amicus curiae, inclusive por ser algo específico da Defensoria; C: Incorreta, porque a intervenção como custos vulnerabilis é mais ampla que o amicus curiae e possibilita a interposição de qualquer recurso (vide decisão indicada acima); D: Correta, conforme entendimento firmado no julgado acima indicado; E: Incorreta, pois não há previsão legal de que as decisões das turmas e seções do STJ tenham de ser ratificadas pela Corte Especial para que sejam efetivas. LD




  

    Gabarito “D”


  




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC) É cabível denunciação da lide




  (A) dos fiadores, na ação proposta contra um ou alguns deles.




  (B) ao alienante imediato, no processo relativo à coisa cujo domínio foi transferido ao denunciante, a fim de que possa exercer os direitos que da evicção lhe resultam.




  (C) quando alguém pretender, no todo ou em parte, a coisa ou o direito sobre que controvertem autor e réu.




  (D) para instaurar o incidente de desconsideração da personalidade jurídica.




  (E) para atuar como amicus curiae nas hipóteses legalmente previstas.




  A: incorreta, porque no caso de fiadores a intervenção cabível seria o chamamento ao processo (CPC, art. 130, II); B: correta, conforme expressa previsão legal (CPC, art. 125, I); C: incorreta, considerando que a situação justifica a apresentação de oposição (agora prevista entre os procedimentos especiais – CPC, art. 682); D: incorreta, considerando que o IDPJ é uma outra modalidade de intervenção de terceiro, distinta da denunciação da lide (CPC, art. 133 e ss.); E: incorreta, considerando que o amicus curiae é uma modalidade de intervenção de terceiro, distinta da denunciação da lide (CPC, art. 138). LD




  

    Gabarito “B”


  




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Sobre a disciplina do litisconsórcio no Código de Processo Civil de 2015, assinale a alternativa incorreta:




  (A) Uma das hipóteses para a formação do litisconsórcio é a ocorrência de afinidade de questões por ponto comum de fato ou de direito.




  (B) A distribuição de petição inicial que não indica todos os réus em litisconsórcio passivo necessário é causa para a imediata extinção do processo.




  (C) O juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigantes na fase de conhecimento, na liquidação de sentença ou na execução, quando este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa ou o cumprimento da sentença.




  (D) O litisconsórcio será unitário quando, pela natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir o mérito de modo uniforme para todos os litisconsortes.




  (E) Os litisconsortes serão considerados, em suas relações com a parte adversa, como litigantes distintos, exceto no litisconsórcio unitário, caso em que os atos e as omissões de um não prejudicarão os outros, mas os poderão beneficiar.




  A: Correta (CPC, art. 113, III); B: Incorreta, devendo esta ser assinalada. Isso considerando que deverá o juiz determinar a emenda da inicial (CPC, art. 321) antes de extinguir o processo por falta de litisconsorte passivo necessário (CPC, art. 115, p. único) C: Correta, sendo esse o chamado litisconsórcio “múltiplo, plúrimo ou multitudinário” (CPC, art.113, § 1º); D: Correta (CPC, art. 116); E: Correta (CPC, art. 117). LD




  

    Gabarito “B”


  




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Sobre a disciplina da intervenção de terceiros no Código de Processo Civil de 2015, assinale a alternativa correta:




  (A) A admissão de assistente simples, pelo juízo, impede a transação sobre direitos controvertidos pelas partes.




  (B) A decisão que admite o amicus curie no feito é irrecorrível.




  (C) O Código de Processo Civil admite denunciações da lide sucessivas, hipótese que só encontra limites pelo número excessivo de partes.




  (D) O chamamento ao processo é hipótese de intervenção de terceiros que pode ser promovida tanto pelo autor quanto pelo réu.




  (E) Não pode o Ministério Público requerer a desconsideração da personalidade jurídica, ainda que o caso imponha sua atuação.




  A: Incorreta, porque a assistência simples não obsta que a parte principal realize a transação sobre direitos (CPC, art. 122); B: Correta, por expressa previsão legal (CPC, art. 138); C: Incorreta, considerando que o CPC admite apenas uma única denunciação sucessiva (CPC, art. 125, § 2º); D: Incorreta, pois o chamamento ao processo pode ser requerido apenas pelo réu (CPC, art. 130); E: Incorreta, pois o incidente pode ser instaurado a pedido do Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo (CPC, art. 133). LD




  

    Gabarito “B”


  




  (Promotor de Justiça/PR – 2019 – MPE/PR) Sobre a disciplina da intervenção de terceiros no Código de Processo Civil de 2015, assinale a alternativa correta:




  (A) A admissão de assistente simples, pelo juízo, impede a transação sobre direitos controvertidos pelas partes.




  (B) A decisão que admite o amicus curie no feito é irrecorrível.




  (C) O Código de Processo Civil admite denunciações da lide sucessivas, hipótese que só encontra limites pelo número excessivo de partes.




  (D) O chamamento ao processo é hipótese de intervenção de terceiros que pode ser promovida tanto pelo autor quanto pelo réu.




  (E) Não pode o Ministério Público requerer a desconsideração da personalidade jurídica, ainda que o caso imponha sua atuação.




  A: Incorreta, porque a assistência simples não obsta que a parte principal realize a transação sobre direitos (CPC, art. 122); B: Correta, por expressa previsão legal (CPC, art. 138); C: Incorreta, considerando que o CPC admite apenas uma única denunciação sucessiva (CPC, art. 125, § 2º); D: Incorreta, pois o chamamento ao processo pode ser requerido apenas pelo réu (CPC, art. 130); E: Incorreta, pois o incidente pode ser instaurado a pedido do Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo (CPC, art. 133). LD




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito - TJ/RS - 2018 - VUNESP) Sobre o incidente de desconsideração da personalidade jurídica, é correto afirmar que




  (A) como efeito do acolhimento do pedido de desconsideração, passarão a estar sujeitos à execução os bens do responsável limitado a sua cota social.




  (B) é uma forma de intervenção de terceiros, podendo criar-se um litisconsórcio passivo facultativo.




  (C) instaurado na petição inicial, ocorrerá a suspensão do processo, independentemente do requerimento do interessado.




  (D) resolvido o incidente em sentença, que julgar o mérito da demanda, caberá agravo de instrumento quanto a esta questão.




  (E) o Ministério Público poderá requerer o incidente, podendo ser instaurado de ofício pelo juiz, se o caso.




  A: Incorreta. O acolhimento do pedido de desconsideração da personalidade jurídica permite que sejam atingidos os bens em geral dos sócios (CPC, art. 133 e seguintes; CC, art. 50); B: Correta, pois se o sócio ingressar ele passa a ser parte (CPC, art. 133 e seguintes); C: Incorreta, porque quando o pedido é feito na própria petição inicial não acarretará a suspensão do processo (CPC, art. 134, §§ 2º e 3º); D: Incorreta, porque a decisão que resolve o incidente tem natureza interlocutória e é recorrível via agravo de instrumento (CPC, art. 136 e art. 1.015, IV); E: Incorreta, uma vez que o incidente não poderá ser instaurado de ofício pelo magistrado (CPC, art. 133). LD




  

    Gabarito “B”


  




  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) No que concerne a substituição das partes, litisconsórcio e intervenção de terceiro, assinale a opção correta.




  (A) O juiz só pode conhecer e declarar a falta de formação de litisconsórcio passivo necessário a partir de provocação da parte demandada; ou seja, ele não pode fazê-lo de ofício.




  (B) No litisconsórcio multitudinário, havendo requerimento de limitação do número de litisconsortes, o prazo para resposta será suspenso e continuará a fluir a partir da decisão que analisar o pedido.




  (C) Proposta ação cognitiva contra apenas um dos devedores solidários, este poderá, no prazo da contestação, promover a citação dos demais devedores para compor a relação processual na condição de litisconsortes passivos.




  (D) Se, no curso do processo, ocorrer a morte de qualquer uma das partes, independentemente do objeto da lide, haverá a suspensão do processo e a consequente sucessão do falecido por seu espólio ou sucessor.




  A: incorreta, pois a falta de litisconsórcio necessário pode ser reconhecida de ofício (cf. CPC, art. 115, parágrafo único, que não faz menção a “provocado pela parte”: Nos casos de litisconsórcio passivo necessário, o juiz determinará ao autor que requeira a citação de todos que devam ser litisconsortes, dentro do prazo que assinar, sob pena de extinção do processo); B: correta, sendo essa a previsão legal acerca do litisconsórcio multitudinário, plúrimo ou múltiplo (CPC, art. 113, § 1º O juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigantes na fase de conhecimento, na liquidação de sentença ou na execução, quando este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa ou o cumprimento da sentença; § 2º O requerimento de limitação interrompe o prazo para manifestação ou resposta, que recomeçará da intimação da decisão que o solucionar); C: incorreta, pois existindo devedores solidários, a forma processual de se buscar o terceiro é o chamamento ao processo (CPC, art. 130, III); D: incorreta, considerando que a morte pode acarretar duas consequências ao processo: (i) suspensão, para que haja a sucessão processual (CPC, art. 313, I) ou (ii) extinção, quando se tratar de ação intransmissível (CPC, art. 485, IX – como por exemplo no caso de divórcio, em que a morte acarreta a extinção do processo). LD




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz – TJSP – 2017) Haverá litisconsórcio necessário




  (A) ativo, entre os cônjuges, na ação que verse sobre direito real imobiliário, salvo se casados sob regime de separação absoluta de bens.




  (B) passivo, entre os cônjuges, na ação fundada em obrigação contraída por um deles, em proveito da família.




  (C) entre alienante e adquirente quando ocorrer a alienação de coisa ou de direito litigioso.




  (D) sempre que ele for unitário.




  A: incorreta, porque nesse caso não há obrigatoriedade de litisconsórcio ativo, mas sim de autorização do cônjuge (CPC, art. 73); B: correta, pois obrigação em proveito da família acarreta litisconsórcio necessário (CPC, art. 73, § 1º); C: incorreta, pois no caso de alienação de bem litigioso, o que ocorre é a sucessão das partes, e não necessariamente litisconsórcio (CPC, art. 109, § 2º); D: incorreta, pois nem sempre o litisconsórcio necessário é unitário. LD




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz – TJ/SP – 2017) Considerando a denunciação da lide, assinale a alternativa correta.




  (A) O direito regressivo poderá ser objeto de ação autônoma apenas no caso de não ser permitida pela lei ou no caso de ter sido indeferida pelo juiz.




  (B) Pode ser determinada de ofício pelo juiz, nos casos em que a obrigação de indenizar decorra expressamente da lei.




  (C) Considerando-se a cadeia dominial, a denunciação da lide sucessiva é admitida ao originariamente denunciado, mas vedada ao sucessivamente denunciado, ressalvada a propositura de ação autônoma.




  (D) Pode ser requerida e deferida originariamente em grau de apelação, nos casos em que seja dado ao tribunal examinar o mérito desde logo, por estar o processo em condições de julgamento.




  A: incorreta, pois sempre será possível ação autônoma no lugar da denunciação (CPC, art. 125, § 1º); B: incorreta, porque descabe a denunciação de ofício (CPC, art. 125, caput – que menciona as partes); C: correta, pois a denunciação sucessiva é admitida, mas apenas uma única vez (CPC, art. 125, § 2º); D: incorreta, pois descabe denunciação no âmbito do tribunal. LD




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz – TJ-SC – FCC – 2017) Mário propõe ação reivindicatória contra João Roberto, a quem acusa de ter invadido ilicitamente área imóvel de sua propriedade. Após a citação de João Roberto e oferecimento de sua contestação, ingressa nos autos José Antônio, alegando que o imóvel não é de Mário nem de João Roberto e sim dele, juntando documentos e pedindo a retomada do imóvel para si. A intervenção processual de José Antônio denomina-se:




  (A) litisconsórcio.




  (B) chamamento ao processo.




  (C) denunciação da lide.




  (D) assistência litisconsorcial.




  (E) oposição.




  No caso, alguém que está fora do processo ingressa nos autos e se afirma o proprietário de determinado bem – trata-se da figura da oposição (CPC, art. 682). Importante destacar que a oposição não está mais no capítulo de intervenção de terceiros no atual CPC (estava nesse capítulo no Código anterior), mas segue sendo mencionada ao lado das demais formas de intervenção de terceiro. LD




  

    Gabarito “E”


  




  5. Jurisdição e Competência




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) André, domiciliado em Macapá, ajuizou ação de reintegração de posse de imóvel de sua propriedade, situado em Laranjal do Jari, em face de Paulo, domiciliado em Santana.




  Considerando que a demanda foi intentada perante juízo cível da Comarca de Macapá, o magistrado, tomando contato com a petição inicial, deve:




  (A) declinar, de ofício, da competência em favor do juízo cível da Comarca de Laranjal do Jari;




  (B) declinar, de ofício, da competência em favor do juízo cível da Comarca de Santana;




  (C) determinar a citação de Paulo, já reconhecendo que a competência é do juízo cível da Comarca de Macapá;




  (D) determinar a citação de Paulo e, caso este suscite a incompetência, ordenar a remessa dos autos ao juízo cível da Comarca de Santana;




  (E) reconhecer a incompetência do juízo cível da Comarca de Macapá e extinguir o feito, sem resolução do mérito.




  Comentário: A: correta, pois apesar de se tratar de competência territorial, no caso não se está diante de uma situação de competência que pode ser escolhida, pois o art. 47, § 2º do CPC não permite o ajuizamento em comarca que não a do local do bem; B: incorreta, pois o juízo competente será o da situação do imóvel, no caso, Laranjal do Jari (CPC, art. 47, § 2º); C: incorreta, visto que os autos devem ser remetidos ao juízo competente, no caso, Laranjal do Jari (CPC, art. 47, § 2º); D: incorreta, já que se trata de competência do juízo da Comarca de Laranjal do Jari (onde está o bem – CPC, art. 47, § 2º); E: incorreta, porque o processo deve ser remetido ao juízo competente e não extinto (CPC, art. 64, § 3º). LD




  

    Gabarito “A”


  




  (Juiz de Direito/AP – 2022 – FGV) Coexistem, em juízos cíveis de comarcas distintas, dois processos, ainda não sentenciados. Em um deles, o credor de uma obrigação contratual pleiteia a condenação do devedor a cumpri-la, ao passo que, no outro, o devedor persegue a declaração de nulidade do mesmo contrato.




  Nesse cenário, é correto afirmar que os feitos:




  (A) devem ser reunidos para julgamento conjunto pelo órgão judicial onde tiver ocorrido a primeira citação válida;




  (B) devem ser reunidos para julgamento conjunto pelo órgão judicial onde tiver ocorrido a primeira distribuição;




  (C) devem ser reunidos para julgamento conjunto pelo órgão judicial que tiver proferido o primeiro provimento liminar positivo;




  (D) não devem ser reunidos, suspendendo-se o curso daquele que foi distribuído em segundo lugar, no aguardo do julgamento do primeiro;




  (E) não devem ser reunidos, extinguindo-se aquele que foi distribuído em segundo lugar, em razão da litispendência.




  Comentário: A: incorreta, visto que o critério para fixar a prevenção é a distribuição da inicial, e não pela citação (CPC, arts. 58 e 59); B: correta, pois a distribuição da inicial torna prevento o juízo (CPC, art. 59); C: incorreta, porque a prevenção é definida pelo critério da distribuição da inicial (CPC, arts. 58 e 59); D: incorreta, considerando que, por serem conexas, as ações devem ser reunidas para julgamento conjunto (CPC, art. 55); E: incorreta, uma vez que não é caso de litispendência – repetição de ação que está em curso (CPC, art. 337, § 3º). LD




  

    Gabarito “B”


  




  (Juiz de Direito/GO – 2021 – FCC) De acordo com a legislação e princípios que regem a matéria,




  (A) a competência em razão da matéria constitui pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo e sua não observância acarreta sua extinção sem resolução do mérito.




  (B) a competência em razão da matéria constitui pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo e sua não observância acarreta sua extinção com resolução do mérito.




  (C) a incompetência territorial, no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis, implica extinção do processo sem resolução de mérito.




  (D) a abusividade da cláusula de eleição de foro é matéria de ordem pública, e, independentemente da natureza da relação, não se sujeita à preclusão.




  (E) os processos de ações conexas devem ser reunidos para decisão conjunta, ainda que um deles já tenha sido sentenciado.




  Comentário: A: incorreta, visto que (exceto no JEC), a incompetência – ainda que absoluta – acarreta a remessa dos autos ao juízo competente e não a extinção do processo (CPC, art. 64, §3º); B: incorreta, vide alternativa A (CPC, art. 64, §3º); C: correta, sendo essa uma especificidade do JEC (Lei nº 9.099/95, art. 51, III), não prevista no CPC; D: incorreta, já que, se o juiz não a reconhecer de ofício (o que é possível), o réu deve alegar a abusividade da cláusula em contestação, sob pena de preclusão (CPC, art. 63, §4º); E: incorreta, pois as ações conexas não serão reunidas para decisão conjunta quando um deles já houver sido sentenciado (CPC, art. 55, §1º). LD




  

    Gabarito “C”


  




  (Juiz de Direito – TJ/MS – 2020 – FCC) No que tange à jurisdição, é correto afirmar:




  (A) em obediência ao princípio da inafastabilidade da jurisdição, em nenhuma hipótese a parte precisará exaurir a via administrativa de solução de conflitos, podendo sempre, desde logo, buscar a solução pela via do Poder Judiciário.




  (B) a integração obrigatória à relação jurídico-processual concerne ao princípio da inevitabilidade da jurisdição, gerando o estado de sujeição das partes às decisões jurisdicionais.




  (C) o princípio segundo o qual ninguém será processado senão pela autoridade competente diz respeito à indelegabilidade da jurisdição.




  (D) nos procedimentos especiais de jurisdição voluntária, a intervenção do Judiciário não é obrigatória para que se obtenha o bem da vida pretendido, mostrando-se sempre facultativa essa interferência.




  (E) em obediência ao princípio do juiz natural, é defesa a criação de varas especializadas, câmaras especializadas nos tribunais ou foros distritais.




  A: Incorreta, considerando que o princípio da inafastabilidade comporta exceção, na própria Constituição, ao exigir o esgotamento das vias da justiça desportiva para se pleitear a tutela jurisdicional (CF, art. 217, § 1º). B: Correta, pois apreciada a causa pelo judiciário, a decisão é inevitável, no sentido de que ambas as partes estão sujeitas a ela, independentemente da vontade ou opção dos litigantes. C: Incorreta, porque a alternativa descreve o princípio do juiz natural (CF, art. 5º, LIII). D: Incorreta, tendo em vista que nos procedimentos de jurisdição voluntária exige-se a intervenção do poder judiciário para a obtenção do bem da vida pretendido, mesmo que não haja conflito (CPC, art. 719 e ss.). E: Incorreta, pois as varas especializadas estão previstas em lei, de modo que são admitidas em nosso sistema. O juiz natural é o juiz competente para julgar a lide, previsto em abstrato, antes mesmo de sua ocorrência – ou o órgão previsto na Constituição e Códigos, para julgar um conflito, antes mesmo que ele ocorra (CF, art. 5º, LIII). LD
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